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doctnneoto, r:'ur exemplo: GV 42.01.10 (Arquivo_ Getúlio V<:;r~,_;n.s, 

ano 1942, m&s- jaJ1eiro, dia 10), Os docum~ntos aqui citados 

pertencem gor<:-1 1 mente à sê r i e Corr'espondênc i a Get t·aJ , quando de 

letras ao có.Jigo principal. 

Ho caso de 9oc.·umentos impressoa, a.pôs as inlciais do titulo vem 

apenas um nÚill<:":'l'O, que indica a sua localização. Nas 11otas de 

rud,J!·'-~• 11<1 pt'ÍIIll~lt·u ~:~ituqí.io, i.ipt'("Clr.~nt.Hmocl o t.it.u\,) ,j..._) d,)..._'lllllt'nt.<., 

ser1,11 i do do re.";ç,ect j v o cód i_go; nas citações segui n te~o;, ,i o m~:csmo 

dnc:llmento. a.r•cnaE colocaremof.c: o código. 
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TNT.HODUÇZlO 

O prc.c::ente tral-.,alho, 

r .lodo. ( .1) 1-larilena de SoutJn. Chau'J, comentando o papel ck1 Eco.:t,'I•Jo 

l1Htl int_erpreta;;ôes das d6cadat::l de ::~0 e :30. ato:t~illalou: 

O fflt~~Jo atrrge, roís, rmw único nujelt0 rolltiro e reno únleo 
agrnte hi~tC.ríro real, antecipando-te àt1 cla.s.ses sodals f.Ha C•)nstitui
las co:w classes do sisteva c3pitalida (explicitando. prtanto, a 
contradição rarital - trabalhLl). O E~taào cucprc rd-il t~refa, 

transfornanJo as rlaDSes snrlal~ r~r,ionJlizndas e!! chrves rradonals, 
exigindo que todas a.S quentões econ(.,dcas, sociais e l'·lll!ins oeja!l 
encaradas tGno guest6ts da naçã,l. Ha~iddo do 'ia:do pol!t!co, o Estc;Jc é o 
sujeito hintórico do BrasiL t :? ) 

lndu.<,;lrlal.L~.açüo no 11t•tu:dl; H<lO/Ell:-,(l", conp;U tu i wnr" 

(1) )\'r a rf~pfitn, !'<H e~r.!!plo: A!lfifLJA)l(l ~A SlLVA, i,i;;ILl M,Jr)~ Lafaydtr. ~~ Lidllf d·J l::du~:trlJli::~}?. 

S,)p !'aul0, Rr.1t-Jlirnr.r, i9~l; p,m;·;u, JL,ríB 'L!itdo, CL1~:1r TrJbJJluJ,êra e Fur(;!lf'~b ld~~·triill 

{l9~ü~J!l1)): u1n · ti'VÍf<~v· in ti·:rc~ fitu·,k~ ft:[!,i:Af'. ;;Jj,J f'aulJ, ::0: !J'.6·37, ear,o de l!'i!~:; ULJ_11FJ, 
A~tz•nio farloD de. EGt-yJ,,, i:tF 1 i~·HH·]Q e ln·J·gtriali~?\h'; H1;i(l 1:·-r: •. C3t['i!lar, l~'i~ r~:~ c~ 

1'-'utl.'fhl:~nlo, !FCH--l!N1Ci\,~i\ tiGPi1fr.J[.1;!n r ~1-FF:··rT. Vr3ntir.co Corn~. O F<Jl'Ulil::'1 n-J L·lHio 
UrJ;;ilt'ira, ::a rd., Fio dr ,lcH:rirc', r,, f Tur,1, l!'iHLl. 

{r! C;t.U!, Hu!)t%1 d1· $;1~:~,'1 & PR,t.h('J, )1-,rLl Syhl:l !'ün,Jl!w_ ld~ul0eio ~ Hkbilt:J\~0 f'·:rul~r. hl.' d0 
,hndro, !'a::; e Tern .. l'RN:l', 1.978, 1·.::(' l. 
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induetrizllizaçâo e Josta forma acelorar o procc:·c:so de plena 

constituição do capitalismo no Brasil. O Es~ado teria ca-

!,\acidade de hierarnui::ar os i11te.re".~O"" ""Ocl· a1' •· pr1' Ol'l. Z">1do 
" .c;) - "-' '-' • - "" ' ' '"' 

aquelef-, comprometidos com a modernizi:\çiio capitalista. O sentido 

da a.ç:ão estat.al E e r ia de terminado, em úl t.ima instànc ia, pelo 

nüclec• dirigente do Estado, em especial pela Presidêncict da 

República. (3) 

As nossas preocupa.cêies, no entanto, dirigiam-se para 

entend~·-'r como a~-õ classes sociais, considerada~;: amorfas e apá-

t.icas, atuavam na definiç&o da polít.ica econômica. Chamou-nos a 

atenr,?;o par3. esse assunto. a ol•ra de EJ.i Cerqueira Diniz. (4.) 

ao longo do período 

1930-l~~/15, atuou ;:itivl3.men'te: na defesa de seus interesses e pro-

curou Glabcrar um projeto de d;:;senvolvimento para o Brasil. Tal 

a,tuaçãc/ deu-se,. sobretudo, nos órgã._>s de fomento e regulação da 

econorr:.l.:::, criados à épec:a. 

Essa diE::::ertação, constitui 'uma tentat.iva de mostrar 

como que, a.._; final do Est.ado Novo, os setores emer.~g.entes COill a 

industrialização, procurarEüJJ controlar ma i:::. d-e perto a politica 

econômica. Preteríde t&m'bém, discut.ir o cont~údo das propostas 

surgidas naquele momento, explicitando o modelo de desenvol-

vimento que· pensav;:;m implementa'!:' no pós-guerra. PoPtanto. não 

visamos dü:;cutir o car~t.er do Estado no períó'do. mas si:n a po-

l.i ti c a f'~conômica-, as pl'opost.D.3 elaboradas pelas facções de 

class-e e o seu papel na forrnular.ão daquela politica·. Acre-

di tnrno:~;, entretanto, gue css,':'J, discur:.::s,3o pode contribuir para 

uma melhor compreens~io do E~:;t.:;;.do e t.em como pano do fundo oa 

(3.) DRhlEf, SóniH Midaill, R~r~s ~, f:l!:~Nrfo,;;es. !:sLr,_do c l~du:;trialüaç~o no Prasll: 1930~1960. Rio Ct> 
Jur,dr0, bz e T~n~, i9r:~. l•P·U-lS. 

(4) Dl~E, E li C;:rçudril. E!:!•rt&:irio,. E:1tu;b c r~rHali~~(.\ no nra:Jit 1930-1945. Rio de Jer.eiro, Paz e 
Terra, lS'ifL 
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Nosso ponto de partida; foi a pol&mica entre Eugênio 

Gudin e Roberto Cochr·une Simonsen. sobre os rumos da economia 

brasileira, travada em fins de 1944 e inicio do ano seguinte. 

Porém, logo ficou evidente, qut:• para compreendermos essas dis

cussões ser~ia ne(;essár.io acompanharmos a evolução da economia e 

da politica econômica de 1937 a '1945. Definimos. então, uma am

pla pesquisa sobre a indústria e o EGtado no período em pauta, 

ao longo da qual conseguimos delimit&r -cie forma mais precisa 

nosso objeto. Passamos a desenvolver uma pesquisa cujo objetivo 

era discut:i.r as relações entre questão nae;ionall nacionalismo e 

poli ti c a econômica ne Est.aJo Novo. 

Essa pesquisa, divide-se em duas partes. A primeira~ 

ainda inconclusa, versa sobre o carbter do nacionalismo do Es-

t&do Nç.vo e ó ic•rmula,::·ão de um projeto nacional de desen-

volvimento entre 1937 e 1939. Discutimos também nessa parte a 

evolução da política externa do fina) daquele período até 1942. 

Procur-amos mostrar que· o nacionalismo do Governo Vargas visava 

muito mais à consolidação da naçâo, que implicari~ na instaura

ção de um gover_no forte (capaz de assegurar a unidade do país) 

e na superação da dependência da economia em relação ao café,· 

do que um confronto com o capital estrc:·mgeiro. Este era benvin

do. desde que .:::;e submetesse às leis do país e,. viesse com o fito 

de contribuir para o seu desenvolvimento. O nacionalismo de 

Vargas tinha uma importante função ideológica: just.ificaP a re

pressão e a pret,ensa necessidade de um governo autoritário 

frente às ameaçaB à unidade nacional. 

A consciência da necessido.de de e.e superar- a dependên

cia de um único produto de expül'tução, tornada evidente com a_ 

crise de 192~1. e a própria mudança do eixo da acumulação PLH'a a 

indústria, fizeram com que a r::-olitica de Vargae evoluisse no 

~;:en'lido da formu-laçiio de um projeto ch~ desenvolvimento calc-ado 
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nr:t indústria. Isto~ poréu', não aian i f ico.va abandonar os setores 

agrários. que continuavam sob o abrigo protetor do Estado. 

Este projeto de descnvolv imento, definiu-st:> num momento 

de ncirrarnénto das disputas imperialistas, o que permitiu ao 

Governo Vurga.s adotar, a partÍJ:' de meados da década de 1930. 

uma política externa ma.is independente. No entanto, o aprofun-

dômento àoco:; conflitos inter-imperialistas obrigou-o a aUandonâ-

-la, pc,i.::: niio existia espaço para um país subordinado ado;:;ar 

A partir de 19:39. iniciou-se um processo não li-

ne,:_,r de alinhamento do Brasil .::tos EUA, que culÚúnou com a en-

t.rad.:1 do Brasil no conflito mundial. Vargas procurou _cvn-

dicionar tal .s._linham•:õ<nto à ajuda econõJ~Jic.~. tecnológica e mi1i-

t&P. Os mornentos decistvos desse processo fqr.?.m o financiarw:·ntD 

ô Volta Hedonda e o cc .. njunt<) de ac:ordos comerci~is a:;;·.sinados em 

J;JEd~~~~o .de 1942, conhecidos como bs Acordos de Washington. 

A segunda parte, gue app,:,sent.anh .. IS aqui como Vissertaç.S.o 

de t1e2;trado, àiscute a política. econômica no .r->eríodo que vai da 

entrada cio -Bn'o:Sil na Segund.s. Guerra até a queda de Vargas. em 

outubro de 1945. A pG.rticipaç-ão da ditadura Vargas &O lado dos 

aLi..ados na guerra introduziu profunda contradição no regime, 

2:tbrindo uma nova faE;e do Est.;:u:lo Novo e prepar-ando terreno r·ara 

sua. c1~ise final. A partir de 1943, a economia voltou a crescer-

de má.neira mco..i2. acelerada. depois de uma fase de resulta.dos 

rnodestos ( 1940~1942). Em nivel internacional, este período 

r:.rcsenc i ou OB prime ir os passo::-~ de uma nov.-:1 ordem mundial, que 

üparcceria de forma nitida no PÓB 1945. Est~es acontecimento;;:; 

. 
O pn?Dt..ênte texto, em grr;~nde medidn, baseou-se e:n pes-

(CPDOC) da 
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Fund"t•:-g_v G·O:-túlio Vargas. Também uttli:;amos materiais e docu

mentos coletadc:n:; na Biblioteca Roberto Cochrane Simon'sen, da 

Federacão das Indüst.t'iae do Estado de São Paulo. na Biblioteca 

t1unicipal de São Panlo e na Biblíot.eca dêt Faculdad.;:; de Economia 

e Administração da Universidade de São Paulo. 

No quo se: refere à pesquisa primária" apesar de a ter

moê: feito com .:-erts. abrangt§ncia, não podem1)S deixar de reco-

nheceJ.· a e:dst&11cia de lacunas, que P•.:Jsteriormente pretendemos 

preencher. A principal delas, con6ist.? t.'rll não termos tre.ba-

lhado, de maneir·a mai::;; detida, o vas.to material.encontrado no 

Jl..rguivo NacionaL Também não foi possh,.el realizar uma pesquisa 

mais sistemática em ,.iornais e 1•evistas nos limites desse traba-

lhü. Na verdade. existe ainda muito m:iteriül para pesquisas 

futuras. 

- Nos,::;a análise. t,em inicio com a discuE'.são sobre a for-

e do ano seguinte. ·-auando EUA e tJRSS comecam a s.pa1•ece!' como os 

paLo:es que dominariam o cehário int.ernaci...::•nal nc1 pós-guerra. 

Ist-o· porque a decis;ão do Ee.t.ado Novo~ de ficar a·o lado destas 

potéDcias, te-v·e profundas conse.q_ü2nc.ias internas'. O:s debates e 

lutas pela defini<:::."ío dos l'Umo:::. da economia braSileira tiveram, 

em bo.:t medida. a nova ord~::1m em construcão como referência bási

ca. Os mode.los de desenvolvimento econórrdco discutidos t.eriam 

que responder não apenas a problemas internos. mas, inclusive, 

a qUc 8 tões relacionaQas à insercão do Brasil na economia 

mund.i<;,.l. 

No pr-imeiro capítulo tambérn 1::-·rocuramos discutir O papel 

da Arm0rica Latir-la nesta nôva ordem · internaciünal que esteva 

os pa.ise~-s da 1·egi-ªJ.o cont)_nuar"iam a ser 

enc.:on'údcJs como ecc,nomi.as cornplementar.:::·s à norte-ome:t•ican<i, mas 

isto nP;o ;::.-1ign:i..fi<~ava nece~3;Jt1ri..-~mentt; q11e os mesmos não poderiam 
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desenvolver suas indústrias. Fc,der iam desenvo 1 vê-·las desde que 

tive,;:;;eem condiç·ões de sobt'evivel:.' sem elevadas barr•eira.::r prote

cionist . .a,'C:. A r·olitica no1·te-americana pautou-se por procurar 

as.seguT·t .. :r governo e; fiéis. li vre·-comél'c i o e l í vre-c irculü~ão de 

capitais. o que 

nacione .. U stas. 

implicava num. menor espaço para governos 

O alinhamento do Brasil a..:1s EUA. introduziu ·uma crise 

de iCenf~.i.::b.de no Estado Novo, obr.i!:J;éU1d<J··o a adaptay-se à nova 

situac&,:>. l~c- seg1mdo capítulo, discutimos cümo Va1•gas procut·ou 

mudar a fi2'.ionomi.a do regime e preparou o terreno .Para a demo

cratizac:ãc·. sc,t, seu contr~ole. A base de3;sa polít.-ica era o apro-

que .=::~..saentava-se na aproxi-

Não üb.=.tante o discurso de Va!.'[J.a::: acenar com a clistrl-

do de,:::,;:nvolvimentCt -- a política e<:.'on5mica C()lH .. inuava viss.n'-io, 

f'undE~m.:::,ntalmente, alava:ncar o p:::-·ocet1so de iádustrializaçã.:., ni:í.D 

oferecendo utn r-rogra.ma ab!·.angente de gastos sociais. Parale-

lamente, G gov~rno }n~asile iro buscou atrair capi t.al estiangeiro 

e · iin:t>J•::mentear uma política que 

desta·:.;tue I='a.ra o Brasil na América Latina. 

Var.·gas acreditava que ,s.eria fác-il conseguir ajuda eco-

nõmice. n·orte·-americana pont.o essencial para o avanço da in-

du.str.·i.:;l)izaçfi.o -- pois o Brasil era o pais-chàve da polít.ica 

nort·s·-americana pf:l_r.?. ·o? América do Sul.. 

H o terceiro capitulo, proctn'amos mostrar como o Estado 

Novo tentc•u prep(.;::-ar o t.el'l'e,rw para a e1~trada de capital ex ter-

no ao final da g:UPJ.'ra. Heüs precis&ment.e. discutimos a Minn<':io 

Cookc, qu,:-; e-ra ·vi-st~;:J com gr·andes C.Sf•ero.nçaS no tocante H fi'nan

ciam(·nt•)P, de- invc1':i:.lmr::::'ntco::: ''-' o renegocütçfio definitiva da dlvi-
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da externa, considerada um pressupüsto para a vinda daquele 

capital. 

A busca de capital estrangeiro, para financiar o desen

volvimento, era r;t contrapartida necessária da política indus

trializante. Os capítulos quarto e quinto abordam, em detalhes, 

a política eL'únônüca do periodc entre 1942-45. Tentamos mo6trar 

que o fomento da indústria e a ampliação da infra-estrutura 

ocupavam o centro da política econômica. Tambétn discutimos os 

obstáculos enfrentados pelo pro~ieto de deSenv-olviment,o do Esta-

do Novo que, apesar das tentativas, acabou não alcancando o 

ot .. jetivo de propiciar um. salto na induE;trialização. 

Foi neste contexto, de redefinicão da ordem inter

nacional, de incapacidade de ae.segurar um salto qualitativo no 

processo de industrialização. além da crise do regime que. a 

partir.,de fins de 1943, irrompeu .uma luta pelo controle e defi-

nü;ão da poli ti..:-a econOmica mais conveniente: para '? pós-guerra. 

Os capítulos seguintes discutem este processo que em 

parte ocorreu no int,erior dos apat~elhos do Estado. No capítulo 

aexto, discutimos o I Congresso Brasileiro de Economia, no qual 

setores da burg-uesia industrial e comercial. vinculados à in

dustrialização~ definiram os pontos básicos de wna política 

industrializante. 

Este congr~sso estava inserido numa ., articulac;:ão Polí

tica muito mais ampla. que Visava influenciar ·_mais de perto a 

política econômica. O centro dessa articuJ.achü era o Conselho 

Nacional de Política Industrial e Comercial (CNPIC). no _qual 

aqueles set.ores procurara.m definir uma política global de pla

nejamento da economia e a cr-iação de um órgão central de plane

jamento, através do qual par·ticipariam maia diretamente da· 

referida política. 
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O cap.f.l~ulo sútimo, aborda as prüpostas de planejamento 

e.laborada;,J no CNPIC. Os setores capi t,;meados por Roberto 

advogavnm wn modelo de desenvolvimento cal~ 

cado na intervenção do E::::tadc_. na economia, na adoç?ío O-e uma po

lítica aduaneira prote~ionü::tn, na ad.ocB.o de uma política mone-

t.éria e cr<:?ditit.::ia. subordinadG ao crescimt?nto e à participa,."'ão 

do ç.;;:pital •?:>strüngeiro no fina.nciamentc• da industrializacão. 

O oitavo capítulo discute já rL:' pe1~í,~,do dc desagrega. . .:'<'.:l.o 

ds. economia brasileira. çrue tive:::_~am com,:) pãlco o Congresé~o Bra

s i le ir o do Indú.str ia. a CülH3.t i tu:Lcà..:::· da Comissà,J de l' l&ne-

jamentc, Econômico 

r·lanejamento e a Conferencia de Teresóp,Jli.s:. Em torno da CPE. 

articularam-se setores que n.3:o e ... .,ncorctavam com a.=. propostas 

elab .. Jradas no CNPIC e propunh~un um modelo de ·de::::envolvimento 

ba:::.eado rw crP.sciment.o e~:iuilibrttdo, na estabilidsde de preço:=::. 

nunE> arnpla abertura .'::J.O capi Td.l E:-stranfN ir o. numa politicà de 

tarif.:1.e reduzidas e numa limitoda .participaçâo do Estado na 

Por fim, cl último capitulo. trata qa queda do Estado 

Novo. A idéia central é mc;strar como as diferente~:; propo.:::~ta;:e. de 

modelos de desenvolvimento, que dividiam as cla;sses dominantes, 

correr.:,pondL:un a disti;1tos, carnJ nhos de conduzir à · dC"uhJ.cra-

ti:::aç5.o_ Tambof;m procurunK,s mostrc:'l.r que as lu.t.a2 pel.s. definic6v 

dos rumos da economia f:i.cal"P.rn ob:::;cuiecidas na conjuntur& de:: 

Jissoluç["!o dü Es-tado Novo, dominada peln. guesUio da dernocrc:<~::ia. 

mas nc:nn r>or issc, deixaram dr:: t:c:r pu.r,<::l relevante no decenro1.:tr 

dos ncontecimentos. 
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CAPITULO I 

A Nova Ordem Internacional 

Nesse c,;:.pítulo pretendemos mostrar que os anos finais 

da II Gue1•r.ô\ Mundial presenciaram os pr~meiros passos da 

consti t:ui,.;S:ü de uma ncrva ordem internac ione.l. fundada sobretudo 

no poder de doie. grandes países. EUA e lJ.F:S.3. A2. dua::. potênciss 

passaram a dividir o mundo em esferas de influência, ofusCando 

as potências médias gue outrora dominavam o cenário 

internacional. O fat,) de os EUA emergirem corno poder hegemônico 

do mundo capitalista. restringia as possibilidades de vias mais 

aut,Onomas. ou pretensamente mais autJnomas, de desenvolvimento 

em sua E. esfer.;;cs dE' int~luê.ncip. . . • 
Os me5ee-; entre julho de 194.2 -& marco de 1943 foram 

decisivos para o resultado do conflito. Nesse período 

verificou-se virada da guBrra. a favor dos aliados. 

Importantes batalht;J.s selaram a sorte dos alemães e 

,i aponeE;es ( ~). 

O av.:::Jl.t;'O alemão foi est,ancado definitivamente em 

Stalingrado. cidade às margens de' r1o Volga, ponto estratégico 

da reg:Lfio, cujo controle abrir ia as port'ªs do Cá<.+cuso. De 

setembro de 1942 a fevereiro· de 1943 travou-se· renhida batalha 

pela cidade. A rendição d(' VI Exército alemão a lQ de fevereiro 

significou o inicio da derrocada da Alemanha. Esta bat,alha, 

segundo 'I'ullo Vigevani. ''tornou-se um marco da· segunda guerra, 

se não o maJ:s decisivo. ''C 2 ) 

!l)As -breves ob::ervilç0es ~:obre 11 11 Guerra fow: baseadas e~ iT!:iRO, Antonio. A Segunda· Guerra 11~nd1al. 

C'a!!:pinas, E.!. lHIJCl,)lf', 1087; Vários AutJN·5. L'üt0fÜ do Sl;Culo .lLSiio hulo, Ahil Cultural, 197~. /ee. 
ri;p,;,cial Vol. V]; \'IGEV.~Hl. Tullo. A Sct•;~J1 ~ucrrJ ~\Wdlal. Siio l'aulo, ~vdHna, 1986. 

{2)VlGliVAln, l'ulo. or. clt., p.46. 
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O r.•oderio tnmbêm comecou a desmoronar no 

Ocidente. Em novembro de 1942, o fi.Irika Korps foi derrotado em 

El 1\l;::cm,:;~in, e os norte-americanos de.sembarcaram no Mar1·ocos 2 

na Araélia. As forças alemãs e italianss resisti~am até janeiro 

ao cerco aliado, quando for,:::_m obr:i.gadai::':. a capitula1". Findava 

assim a hJta pelo controle do norte da Africa. 

Nü segundo semestre de 194:2 verific.cu~se também a 

in:fle:·:3D da guerro no Pacifico. 

su-.::er~;;;;:i.vc-u:-; vitórias. () a\ranc-o japünt?s fc·i barrv.do na batalha de 

Midway, i!'agorosa derrota par;::,. a rna.rinha japonesa. Pouco 

depc1:ç., o~:- norte-a.rnerican;:,c. tomaram Guada.lcanal. A iniciativa 

indubJ_til'J<Jlmente tinha passado às n-Jâos dos EUA. 

Do: 1943 a 1945, Of:i aliados foram sufocando as forças do 

eixo Bté a vitória final. A partir de Stalingrado, o Exércit.o 

Vermelho iniciou um.-:::t ofensiva que ~6 findou com a tonHtda de 

Berlirrt, d._,:-"Jis ano6 :na. i:?.· tarde_ :t-L-3. frent-e ociàentaL com o nc-rte 

da Africi':i. ~;ob controle, inglese-s e americs.nus inv<:-;_Jiram a 

ltáJ.iD. ~,m julho dt7 l'S143 e, <:;JlEl.Be um ano depois_, abrin:;.m uma 

inicia de 1945. os aliados ocidentais~ depois de alcancare1n a 

n·l,.' ·'" -, - t'l··lan·la "O'.ll'""'"',".l'',,",1 "' 1.11V•·,sió:,_, Ô.'".· '.1e __ Jr,aJ1)J.e. En,.,U,3nto LlC~;;_,.lCü 1:_, d v ''·~- , '- c..'- __ , '-' '-' ~• ··~ ,,~ r.- -- ,; 

isso, c·s .sov:Létic.__,;s üVancs.vam até o rio Oder, a 60 quilômetros 

de B.::r1im. Em fins de abril. os- aliados {americanos. soviéticos 

e inüles,:;.o::.) encontraram-.<.::e no rio Elba. A 8 de maio os alemães 

astdnE-;.rGm a rendiçào incondicional. 

EnJ 1.945 o ,Jc;q:>&o aindn continuava farto. Dominuvw pnrt.e 

dii China. v,:'-~.r-iac'l ilh,~~::: do Pacifico e tinha condiçi5eB bélica::> 

pürCl munir Cerca de tré.:·s' Júllhóes de- :f:loldôdos. Apesar de o cerco 
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Com a justificativa de abreviar a guerra e poupar vidas 

ame r i canas, Henry Truman dete-l'minou o lançamento de bombas 

atômica~::; sobre Hiroxima e Nagasaqui em agosto de· 194.5, o que 

levou o Japão a aSsinar a rendicão incondic ionàl a 2 de 

setembro. Porém, os objetivos no r te--ame r i canos eram. 

evidentemente~ mais amplos, quais sejam: intimidar os 

soviéticos e fil~marem-so como o país mais podel'oso do mundo. 

O desequilíbl'Ü.í da guerra, a :partir de 1943, a favor 

dos aliados estava, segundo Paul I\ennedy, intimam•.:mte vinculado 

à capacidôde econômica dos contendores. mormente dos EUA. A 

ent,rada destes na guerra desequilibrou decisivamente a 

correlacâo de forcas. 'J;udo indica que o maior peso econ6mico 

dos países aliadc,s tenha -sido o fator estratégico decisivo da 

guerl~a embora, evidentemente, não o único. (3) 

As di.sparidades em navios, tanques, aviões e soldados, 

a favor dos aliados e1~a. significativa em todas· as frentes. 

Segundo dados apresentados por Põ.ul' Kennedy, a produção aliada 

àe aviões e tanqu.::s era bem superior à do~ .paisee· do eixo. No 

ano de 1944. por exemplo, a Alemanha produZiu 17 .ôOO tanques, 

enquanto a os EUA e a Gr-ã-Bretanha . produ::üram 

tanques. Estes últimos, no me5mo ano, produziram 167.654 aviões 

e os países do eixo 67.987- (4) A tabela abaixo, acerca da 

produção de armamentos é ilustrativa: 

--·--·"'" .. , ..... - ......... '""""'" 
t3lWI~'F.DY. P~uL A~wwáo e .,<JUeda \la;, ft'9.'lJ~:uotêndií~. Rio de Janelrc, F.d .. Campus, 19E9, p, 333-42. 
!4Uóee,_ i'oiJc!jj, p. 33S. 
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Produção de arnwmcntos. ( 1940-43) 
(bilhões de dólares - 1944) 

1940 1941 1943 

EUA ( 1' 5) 4,5 37,5 

URSS (5,0) 8,5 13,9 

Grã-Breta11ha 3,5 6.5 11,1 

Alemanha 6,0 6,0 13,8 

Japão ( 1' o) 2,0 4,5 

Itália 0,75 1,0 
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Os gastos totais em armarne"ntos most,ram uma nítida 

::,uperioridade dos países aliados e, mesmo o grande incremento 

da f,rodw;-ão armamentista da Alemanha e do Japão em 1943, foi 

insuficiente para equilibrar a situação. Neste .ano, os gastos 

nor""Se-americanos foram quase nove vezes maiores que os do ano 

anterior, iazendo a -produç·.§.o aliada salt.ar para 62,5 bilhões de 

dólares, Pl'at.ic.amente tré-s vezes e meia a produção do eixo. 

Outro aspécto. relacionado à capacidade econômica, foi o 

desenvolvimento de armas mais modernas. NestE- aspecto, os 

aliados também levavam vantagem, como se pode constatar através 

do desenvolvimento da bomba atômica. , 

·A vitória aliada não pode ser creditada unicamente ã 

sua esmagadora .superioridade material. Ainda. segundo o mesmo 

autor. outr·os fatores contribuiram para esse desfecho,. corno a 

dispersão das fÓr·.;as alemãs em várias frentes e a· aposta dos 

alinirantes japoneses noE; t:oura.;ados, no ·momento em que o porta
' 



'A ~<:nos, porét, quô- os aliados tivesse!, por sua vez, co~etido 
erros estratégic0.s e políticos igualeente sêriof, é difidl ver cono sua 
superioddôJe produtiva pud~;::~e dei.:m de rredoSJiJnr a loneo prazo { ... ) 
Invert;;ndo a frase de Cla'I!'Si'~ttz. a arte da esuioa (cumo a arte da guerra) 
real!ifr,t.,, exigia- conh:ci:tento, experién,;ia, ea:!. ísso de pquco servia ao 
co~bat:H~e .se_ ficasse :oc2 t:spaê5s:. Na batalha ~o;; arr.eiros, os aliados: 
es:tavar: vencendo cla!':lroente i ... ) Hais una ~·ez, nm:a de~·Jrada gilerra de 
coalisgo, Cll grande escala, os poíMfl -:\lf a bolsa !:'ais fnda acabavan 
Y;;ncendo. "!fi) 

t5 

A importância cada vez maior dos EUA e da Ul\.SS, não só 

no campo de batalha como também na produç-ão de armas~ já 

indicava o papel desses dois paise::;; na nç-va orden1 'internacional 

que começou a delinear-se cl;'lramente com o vislumbre do fim do 

conflito. 

Nos anos finais da guerra. já existiam indicias clal'os 

de que EUA e URSS emergiriam como os países mais poderosos do 

mundo. A Inglaterra, não obstãnte, vitoriosa, encontrava-se 

ofuscada e, em declínio, pós-.saria a segundo plano. A 

inglesa ao: norte-ameri((anos era 

ôcent-ua_da. Os EUA. for·neceram através do Lend Leaae cerca de 30 

bilhões de .dólares ·em .armamentos e outros produtos para 

sustent,ar a economia br i tãnica, recursos il~dispensáveís à 

reF.isténcia da Grã-Bretanha, nos dificeis anos ,da guerra. 

Terminarla a guerra, a Grã-Bretanha_ estava sufocada 

pela5 dividas. A dívida junto aos EUA através do Lend Lease era 

da ordem de 26 bilhões de dólaree,. As +?XPOrt.ações tinham caído 

drasticamente~ sendo cerca de 67~{ inferiores às de .lfJ39, com um 

volume considerável de investimento:::. no estrangeiro liquidado. 

As reservaf;:; estavam em nível bastante baixo, ou seja, a 

situacão econômica e financeira era critica.re> 

As outl;'ás pvt&ncL-,~"3 de outrfJra; Alemanha. Japão, Itâl:i..a 

e França, estavam sendo arrasat{ns pela guerra. Ao seu términq, 
. 

'''""'-""'""'""""'""••'"'""" 

{5lJdn;, nidc!' .. p.J~Ü e Sll. 

(DlCO'Jíllllltl, L'Jdano. !lc.e 1''./lítJca.:; Ót' RJ;'\'~;-;en:.ão ~ Srgundú Cllerra ~~ndial. Cal:rinae, JJi~eografado, p.30, t 
\Til lia;; k~l!\WRL hevf JUst6rii: de La i~o:lc·~h . .lnternaciollü, H~üco, r·undo de Cultura EconO~ica, 1958, 
p.24L 
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n§o tinham a mais ren1ota condição de interferir ativamente a 

curto prazo na nova ordem. A Alemanha tinha sido economicalllente 

anulada. A renda nacional e o Produto Nacional Bruto, em 1946. 

foram três vezes menores que em 1838. No Japão~ a renda 

na.cional, em 1945, foi 43~{. inferior a do f•eríodo 1934-1935. Os 

salários reais caíram 30.'!<:. Na Itália. o Produto Nacional Bruto 

equivalia ao de 1811. A sitüacão da França não era muito 

diferente. (7) 

A situaç-ãc americana diferia substancialmente desse 

quadro. A entradé:t dos EUA na guerra acarretou a superacão 

definitiva d-3. depressã,::-. dos Ands 30. A economi3. norte-americana 

que. em 192,9, tinha sid·:.< de U3:ti3B.i3 bilhões passou á US.$.13:'· 

bilhões, em 1~ 1 45 (em dólares de 1939 ). Ent!.'e 1940 e 1944. a 

indústria cresceu a t.axas superiores a 15Ji ao ano. Esz.e 

vigoroso crescinwnto foi acompanhado por um processo de 

moderniz:a~'.õ:i.o tecnológica em grande medida decol'l'ente das 

pesquisae- na área militar. (,9) 

Em 194.5. os EUA eram responsáveis por 65J~ da produção 

do mundo capitalista.. Em 1947, um terço das exportações e um 

décimo das importacõc;s mundiais provinham dos EUA. Metade da 

tonelagem d-a frota mercante mundial pertencia à americana. CS) 

Os gast-os mi l_i t.ares foram os principiôi.i~ " . responsç,1ve1s 

por ess.e des•_'õ'mpenho. "A partir de 1941, com o Lend Lease-, os 

americanos pa.ssar-am, em grande m,:::-dida. a sUstentar em termos 

materiais o esforço de guerra aliado, não obstante o incremento 

da produç-ão .soviética e inglesa. O crescimento da produção de 

armamentos, amplameni.~e :::;ubs:i.diada .e g.:trantida pelo .Estado, 

acabou recurierando a economia e abrindo uma fa~·;e de aceler.:idà 

(7HENJ~EDY. Paul, op, cit.~ p. 350. 
(BlKEN!lH•Y. PauL IJl.', _d: •. p.343; ASiiDP.iH, Wlllia!l. or .. dt._, p.NI e COUTJV!lO, Luciano, op-_, _ _ci(, p.3L 
(9lCOl.JT!N!lO, Luciano. op, cit._, p.Jl e ASII\Jf·TJl, WJJllaa. o.r ... ~.i-~-~-· p. 242. 
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crescimento, liderado pelo setor de bens de produção. O 

desemprego caiu devido ao reaquecimento econômico e à 

incorporncão de milhões de homon;p às forças armadns.{~O) 

A URSS. ai!f.O'E'·ar de ter sofrido enorm~Bs perd'as humanas e 

materiais. saiu da guerra fortalecida. não só por contar com um 

poderoso ex é rei to. responsável maior pela derrota nazist-a, mas 

também por ter conseguido increment.e.r seu -desenvolvimento 

econômico, sobretudo nos setores à e bens de capi t.al. energia e 

produção àe armas. 

"Ellb.,ra a União So?iética tenha .sdriào as perdas Eais sérias et 

~e!'mos de vidas hur.:aru.s e taéé;: em tar~os de pre,luL!os liateriale, esse 
pais é o úr.ico que ~ai da guer.:-a. fera DS Estados Uddos, rehtivamente 
inteiro e coz gra:Jdes progres:J(·~ rmeriais. 0 co:;ilito ob:lgou a ul!la 
grande reõloca;;J0 físka t: es;,acial àa ir.dú~tria zoviêdca 1ue teve que 
ser ~uase tocia re:_iraJa ria regiãv eurc·;:§ia. a oeste de Hoscvu. e localizada 

, a ltste det·Oi$ dos llraís. Tudo is:sc l;;vou a u~a intensificação da 
üdustriali:acâo SiWié:ica. A!!pliou-se notavelmente a siderurgia. a 
capacidade hidroelétrica, a rrodudo Militar e se inccrporou progresso 
técnicv. A D::úJ Soviêtlca co;,sç~·liu 35:::!~. am;ent<ir sua base eccnõnica e 
estruturar 'Uii exf.rcito extreng--ente- p\!deNsc frente a u:~.a situação de caos 
politico na Europa", ( ~~) 

Enfim, neste context.o de t.erra arrasada. os EUA e a 

URSS reinavam absolutos e logo enfrentar--se-iam· como blocos 

antagônicos, ainda mais porque representavam sist.emas eociais 

bastante diferentes. O mundo muJ.tipolar havia desaparecido, 

surgindo em seu lugar um mundo- bipolar, dividido em duas 

esferas de influências. Como dLc: ·Paul Kennedy: 

•,• ... o equiUbrio global de roder depois da guerra seria totalmente 
diferente do que ila;-ia anteced~do .. ~ntigas grandEs potências - França e 
Itália - ,iá se tinh<'.E eclip::;aJo. A tentativa ale~ã de óoeinar a Europa_ 
eBtava en cola?so, be$ cor:o a tentativa iàér;tir:a do Jai,~C no extremo 
oriente e Pacifíco L .. l A Grã-Bretanha apecar de Churd1ill Bstava em 
de...~llnlo. O ~:ur.do bipolar, ta:~t11s vezes previsto nos sécul.05 XIX e XX 
chegara finaleen~e: a ordell internacional, !\ali palavras de De Forte, 
):'assava agora ·d.: u: :::istfP3 rara outNi· arenas os Estados Unidoa e a 
União Soviética J.:OHtavae, ao que parecia, e dos dois, a surerpotência 
aJterici:lna era 11uito oaior". t12l 

llOICODTIN!íO, j,uclanu. or .. cit., p.33-38. 
lllll~c:1, ibif.:cn_, rdl. 
(l2JRHNWJ, l'aul. (:v_. clt._, p.342-343. 
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Este novo desenho da ordem intcr11acional começou a ser 

tr-ucado a partir das conferências e encontros entre os EUA? 

URSS e a Grã-Bretanha no periodo final da guerra.Cl.3) 

A aliança entre estes paises estava repleta de 

profundas divergências. O fulcro de tais divergências residia 

no peso que a URSS teria na nova ordem internacional. As 

burguesias inglesa e norte-americana procuravam barrar qualquer 

crescimento dÕ poder soviético, gueriam ordenar o mundo a sua 

f..>eme lhança e de acordo com seus lnter~~sses. A URSS, por sua 

vez, pretendia não ape'nas cvnso lidar o "soe ial ismo" nu.m só 

pa:(s, como ampliar sua área de influência e seu sistema sócio_: 

econômico. Na verdade este conflito estava presente desde a 

revolução de 1917. 

No entêinto. as diverg€ncias não aparecem em sua 

plenitud.;:: neste momento, mas de forma latente. Reinava 

aparentemente um clima de col,"tboração. A unidade fundamentava-

se na necessidade vi tal de derrotar a Alemanha~ as diferenças 

de interes:::-ie e de enfoque manifestam-se mais claramente .à 

medi-ria que a guerra vai chegando no seu final. 

As divergências neste momento manifestavam-~se, 

sobretudo, na ausência de uma coordenação estratégica entre os 

al.it1dos. Neste pont_o, a postura britânica é bastante 

ilu::->trativa dos conflitos que permeavam a héterogênea frente 

ant.i·~eixo. Churchill. desde cedo, procurou tracar a estratégia 

dos aliados ocJ.c.len"Lais a partir qo conflito entre capitali.smo e 

socialismo. Ele procurou adiar ao rnáxirno a abertura de uma 

frente no ocidente, reclamada desde 1941 por Stalin em vista da 

d8Ber7;peradora situação da URSS. A fa;tta de uma éoordenação 

e.stratégica mais estn~i ta no per lodo de 1942~ 1943 mostra as 
' 

{13)~s observações a seeuir; nobre as conferêndas e entoetros Nllre esLee paísee fMal! baseadas e~ Vários 

autores. B __ i~~-~~-i,a. .. ~o _Se_eulo.JX .. $3o faulo, AUril Cultural, 19'/~; r.E~NEDY, Paul. OP •. c:H.._ 
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profundas divergências quanto à forma de conduzir a guerra. A 

abertura de uma frente na França, como vimos. ocorreu apenas em 

19,14, depois da invasão da Itália. 

Nesta altura. começ·ou a dt.:::linear-se a divisão do mundo 

em áreas de influencia. Na rendição da It<3.lia. norte-amtn·icanos 

e ingleses F·i."'ocur&m formar um novo governo nacional sem 

consultar os soviéticos. Estes protestaram e então formt:u-s.;; 

uma comissão para conduzir a questão italiana. mas. apesar de 

presentes. os soviéticos não tinham qual~iuer peso no processo. 

Um pouco antes destes acontecimentos. em março de lf143. 

Hoosevelt e Anthony E,den. Secretário do Ext.erior Britânico. 

acertaram que a URSS incorporaria os Estados Bálticos à 

Bese:arábia, os territórios tumadvs à. Finlândia em .1940 e a 

parte orient,al da Polônia. reivindicacões te.rritc•riais 

co locç_àas à mesa desde 1941- por ,_Stalin. 

No primeiro encontro entre os "tres grand_es", em Teerã, 

em novembro de 1943, chegou-se a um acordo mais amplo sobre as 

fronteiras da Europa ·central e oriental. A Polônia perderia 

ter:d.tórios a leste para a URSS~ em compensação ganharia 

outro:::; a oeste e norte, às expensas da Alemanha. Est.a sofreria 

uma reducão territorial, além de ser desmembrada 

desnülit.arizada. Discutiu-se a formação da Organi;::;aç.6.o das 

Nações Unidas, que deveria tornar-se, segundo seus 

articuladores, o mecanismo básico de regulação das 1•els.cões 

internacionais. Também acertou-s-e a abertura de uma _ fre!1te na 

Franç-a, cancelando-se em definitivo o plano britânico de 

desembarque nos Balcãs, com o qual Chu.~:•chill sOnhava alcançar a 

Europa central e orientat antes dos soviéticos bal'rando-lht.~s o 

av0nco. 

A divieão do mundo~ em esferas de influência, comécou a 

aparecer de forma m.:üs ni t.ida em outubrQ de 1944, quando 
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Churchill ·e Stalin reuniram-se em ~1oscou .. Ficou decidido nesta 

reunião que "90J~ da Rumênia e 75% da Bulgária (seriam) 

entregues à influéncia soviética e que a Iugoslávia e a Hungria 

seriam divididas igualmente entre UHSS e Grã-Bretanha ( ... ) a 

Grécia passaria à área de influência br i tãnica em 90~~". c ~4) O 

governo RoosevBlt. nBo aceitou esta partilha, provavelmente por 

não considerar contemplados os interesses norte-americanos. 

Simultaneamente a estas decisões. ap:t•ofundavam-se as 

discussões sobre a nova organização do mundo com base na Carta 

das Nações Unidas. que apregoava, os princípios de igualdade, 

liberdade e a soberania dos poVos. 

Este foi um dos temas centrais da reunL~.o dos ministros 

das releqões exteriores dos EUA. da URSS e da Grã-Bretanha. em 

Moscou (.1944) _ Saíram desta reunião os l_)Ontos bá~.:.icos que 

.norteariam a constituicão da futura ONU: 

~L que a organizado fundada r.v pdncipío de igualdade ~:obtrõna é 
aberta a todos oz estados 'a!.antéS da paz", de•·eria ser for!:5cla logo que 
fosse praticãvd:. 2. d,opendtnào ci9 reEtaheleciJiento da lei e da urde01 e da 
inauguracão de u.:: sistela cie .seguranca geraL eles {os tres grandes) 
realisariat~ consultas enw; si, se necessário com outros paises ~enbros 

das Na,ú~ Unjcias i ou seja, que tinln.::; assinado a ra:ta do Atlãntico), coill 
o objetivo Ce uta a~ão conjunta N. favor da comunidade das n.acões".n&l 

Em fevereiro ·de 1945, quando a sOrte da guerra ~iá 

·estava decidida. reuniram-se novamente os "três grandes", 

Roosevelt~ Stalin e Ghurchíll~ em Ialta. InÚIDf3l'OS problemas 

importantes, tais como, o destino do Japão,. a definição' das 

fronteiras, e do governo da Polônia e a reorganização cta 
Alemanha, est.avam ainda em aberto e exigiam rápida solução. 

Em !alta~ chegou-se a acordos gerais sobre os 

principais pontos em pauta __ Apat~entemente, foram-se 

estabelecidos mecanismos de discussão entre o leste e o oeste 

\14lVâr!N3 autoreE. @, dt., p.220t 
(15)1 ·' }_bi4ero, p.Z206, 



car,a3es de garo.ntir a P'"Z mund1" al. Na' d i li it l;' ..._._ o e mane r a exp c a~ 

definiu-se as esferas de influência. 

A Alemanha seria desmembrada em quatro zonas de 

ocupac;2io. A França foi incluída como uma das Potências de 

ocupação~ não ob$tante a oposicão de Stalin e Roosevelt. A 

forma de organizacão polltica da Alemanha ficou para ser 

decidida mais tarde. 

Em relação à questão polonesa. estabeleceu-se que. a 

leste. prevaleceriam as fronteiras de 1919 e que as perdas 

territoriais seriam compensadas pela incol•poz.•ação de 

terri t6rios alemães. A base do governo provisório de unidade 

nacional a ser constituída deveria ser o governo de Dublin, 

pró-soviético. 

Em linha.s gerais, firmou-se· que a t'eorganização dos 

pai:::.es libertados -se daria com o respeit,o aos princípios da 

auto-determinaç-ão dos povos e da democracia. A declaração sobre 

a Europa libertada. ae;sinada em Ialta. defendia a· reconstrução 

da Europa" por meio d.e processos que permitiriam aos- povos 

libertados destruir· os ültimos vestigios do nazismo e do 

facismo e criar condi~ões democráticas de sua própria 

escolha". c ~s) 

No que se refere ao Japão~. ficou acot~ctada a ent.rada da 

URSS na guerra, após a rendicão alemã, garantindo-se aos 

soviéticos a "restitui cão dos direi tos e t.e:eri tórios perdidos 

pelo. Rút::sia em 1905, inclusive o sul da Ilha de Sacalina".c~7) 

Decidiu-se também em Ial ta convocar a Conferência de 

São Francisco com o objetivo de estr-uturar a Organizacão das 

Oülldrm, iõidrm, p.z::os. 
(17]VJGE'1Al1l, Tullo. \lp, cit,. p.13. 
{1BlEo li11ta reafirt:Oll··Ee o Jiecutido na Conf!!'riintill de Du!lt;arton OakP, reíllizada entre 21 de agosto e 9 de 

setcnbro de l9H. E::ta ConieN:nçia es!t:bt'leceu O!! prindpios básicos e a fortac;lo da· futura ÓNU. Dela 
t·articir·~rMl apenall os tOA, liR5S, GrJ·Bretanha e China. O ~onto central dan dücunsõe-s consistiu na 
constitulçiio de ul.l ccnsl.'lho cmilpOJto deases qui.ltro pnlues, que teriam assento permanente e poder de 
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Nos meses gue se seguiram, de Ialta até a Conferencia 

de Potf-;dan em julho, as relacões entre a UHSS. de um lado. e os 

EUA e a Inglat,-::1-ra. de outrü. deterioraram-se_ O fulcro cias 

àiscordâncias era a formaçi:\o dos gove!'nos de unidade nacional 

no~co f'~dses do leste europeu. 

Pelos acordos de lal ta estipulou-se que o governo de 

Dublin seria ampliado com a participação de lideres 

democrúticos da Polõnia. com o objetivo de convocar eleições 

livret:. no país. Uma comissão cornposta de r..:·presentantes das 

trê-s potências e dos Poloneses. ficou encarregada de organizar 

o gove-:rno provisório. 

No entanto. as negociac6es rúio avançaram. Estabeleceu-

se aciY'rada disputa pelo governo provis,:!'1rio _ Após alguns meses 

de imra:;-;se. prevaleceu a posir:ão sovtética: a base do governo 

de un:idade naCional foi o governo de Dublin, reconhecido pelos 

EU!~ e Gr3 Bretanha daquele ano. 

O domínio da DRS3 avan..:·ôV3 na Europa Oriental. com 

formação de governos pró soviético:;:. na Bulgária. ,na Iugoslávia 

e na Roménia. Por sua vez, o governo grego pró-ocidente tinha 

dif:i.culdades de se sust.entar. acossado pela guerrilha 

comunista. A que la altura ( 1945), havia indic i os de que a URSS 

imporia regimes. ditos so,::-ia:listas em ,todos paises 

li bert;;l.dos pelo exército vermelho. 

Os EUA e a Grã-Breté.mha protestaram contra a 

imr,lantnção de govf~rnos não democráticos no leste europeu, o 

que comc;icleravom umn violacão dos acordos de Is:l.ts.. Na verdade 

regi 5o. 

lft't0, rollfl ôrc,1o rxecutiv~ d;, org~r;i~,;çj,1 ou re.j~, as potêr.das procurilYiHI <lS5Pgurar o controle da 
or·r,aniJ;;\é<in t:HI\lial cujon ,lbj\'tiV()J 2-•!tÍM.l r;;tJbclecer lli.l e<jurrua de argur·~nçü e.lobal e lllinter a· par.. 

Vário::: Autorc;;. ~t- dL,, p.2247-50. 
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A Conferência de f'ot:;:;dam reali::ou-se neete clima de 

crescente a c lrramcnto das di vergênc Jns en t.re os n liados. O 

confronto ]este/oeste começou a ganhar contornos mais nftidos. 

Porém, uô DliJlG turde n "guerra ft~itt" confi.gUI'IH'-·se-i.a em todoe 

'Os seus aspectos.< lG) 

As discw:Jsóes acerca da ej t.uacão dos paises do leste 

europeu e da Grécia foram um dos temas centrais da Conferência. 

Contudo, nnda de concreto ficou acertado. Outros pontos 

importantes . discutidos foram os tratados com a Itália, 

FJnlând.iH, Bulgária, Home'nia e Hungria. Em relação à Alemunha, 

ficou decidido a desm~litarizacão, o j11lgamento dos criminosos 

de guerra, o controle do sistema educacional, a não cri.acão de 

:imediato. de um governo centralizado e o desmantelamento do 

e leeal nüzista. A futura de 

9rganizacão do estado alemão ficou em·aberto.C20l 

f!epoi.s de Potsdam a si tuaoão continuou a deter i oral'- se, 

mostrava-se impossivel qualquer acordo entre 08 antigos 

aliBdos. As décadas seguintes seriam marcadas pelo conflito das 

duas grandes ]'>oténcias. 

l~l~ A Nova Ordem e a América Latina 

Nos anos fJnaJs da guerra também procurou-se 

r'eorganlz<H' a ecünom'ia lnternacion-'11. Os ~UA, dada a :~ua 

irnportilncia, 1 ider'<:U'O!D o processo. Este. pais, como 

menc iona.moe, fortaleceu economia durante guerra, 

vez e consol idnnd.._o~t:le como 

a ma i o r economia do mnndo. N~~ v e t•dade, neste per iodo. aumentou 

{19!A Confer~r.da rea1Jx0u-se t:!li julho de 194:;, VJG~V,m; Tullo. op,clL, p. H-6. 
í20)í.ka, iti!J1't!. p. '1·1 5. 
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ainda mais a já existente disparidade entre a economia norte-

americana e as demais economias· capitalistas. (2l.) 

No interior do governo Roosevelt, segundo Fred L. 

Block 7 existiam quas correntes de pensamento acerca da politica 

econômica externa norte-americana e da reorganização da 

economia JüundL;:..l. A grosso modo essas correntes identificavam-

se. respectivamente, com a Secretaria do Tesouro e com o 

Departamento de E::::rtado. A primeira defendia uma política mais 

"isolacionista" e de desenvolvimento 'nacional, calcado no 

planejamento e numa ação acentuada do Estado na economia. 

Advogava que a Alemanha e o Japão deveriam ser 

desindustrializados. p~ra se tornarem economias eminentemente 

agrárias. Inclusive um plano de Henry Morgenhtau de transformar 

a Alemanha em pais agrário chegou a ser aceito na Conferência 

de Ialta. porém, mais t;ardEJ ~ foi abandonado devido ao 

acirramento das tensões internacionais. No tocante ã URSS, 

argumentava-se que a melhor forma, de deter seu avanço seria 

através do incremento ·dos laços econômicos propondo-se, neste 

sentido. a concessão de empréstimos para a reco11strução e a 

intensificação ctas relacões comerciais entre EUA e URSS.(22) 

A corrente dominante no Departamento de Estado 

discordava, ainda segundo Fred L~ Block. frontalmente dessas 

posições. Defendia que os EUA deveriam ocupar uma pósição 

central na economia capitalista e ter uma politica de 

enfrentamento global com a URSS. A forma de alcançar esses 

objetivos seria o livre comércio e o soerguimento da Europa e 

do Japão, considerados, agora. fronte com a Uniã.o Soviética num 

futuro imediato. A defesi;i incondicional do livre Comércio e da 

circulação de capitais era c.onsidern.da ponto chave chave par-a 

(2l)COU1!Rl!O, Luciano. op, _.cjt,_; ASiiDRTH, ilillíao. op,dt,; BLOCl, fred L. 1DIL.ilr1r;eneJl .... dtLdeznnde:!! 
econó:lico int.unocio~ü. litxico, Fundo de Cultura E-conOmica, lSBO 

112Jfll,úC!, Frcd L. op. dt,, p.C'I-73. 
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evitar que a economia norte-americana mergulhasse novamente em 

crioe com o fim da guerra, po:l.s achavam que um alto nível de 

exportac-ão seria cotldicào sine qua non para absot'ver o incrível 

potencial produtivo norte-americano. Esta avaliação estava 

Calcada no diagnóstico de cat~énc ia de mercado como causa da 

crise dos a.nos 30. c 23) 

Parece que a j?osição do Departamento de Estado 

os interesses do gre,nde c<:tpi tal monopolista 

am~::n·ícano. diga-se de passagem. sistematicamente favorecido 

pela polít.ica eceonômica de Roosevelt desde o New Deal e 

principalmente, durante a guerra com os VLll tosas gas-tos em 

armamentos garantindo mercados, subsídiüs. margens de lucro 

elevadas etc. Terminada a guerra, os EUA seriam a única 

economia intacta, com grande potencial de produção, 

tecnologicamente mais avançada e com capit.ais excedentes. 

Nestas circunstáncias, muito provavelmente, pene.avam os 

defem:.ores da linha do Depart.an1ent.o de Estado que o livre 

cambismo traria significativas vantagens para o pais. 

Prevaleceu a linha defendida pelo Departamento de 

Estr:.do. a qual procurava assegurar a reorganização da economia 

mundial em bases livre-cambistas e estáveis, revelandv ter 

consciência do papel central doe EUA na nova ordem. 

Desde 1942 ~ ali1ericanos e ingleses vinham· se preocupando 

ct:Jm a reorganiza(~ão da economia mundial.· Com a evoluc·ão 

favorável do conflito, as discussões se intensificaram. Foram 

a):..,ree:entadas duas propostas para o debate, uma americana, 

elaborada por Henry D. White e outra britânica, elaborada por 

3ohn M. Keynes, Estas propostas foram inten.samente discutidas a 

p.ar·tir de 1943. C?-'1: >.. 

(23}1J;;;r., Jbldm. 1'.67-73. 
(24)1detJ'- jb!_d.em, p, 7H}5, 
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Segundo Sousa Co:::ta O'ünir.>tl'.'O da Fazenda). o Brasil 

participou de lilGumas di:Jcussõcs a respeito do assu11to. Em maio 

de 1943, OtAvio Gouveia d·~ Blll-11?;.,._.-o. fol· W ·h· 't ·;n " "-" _, a a~, lrlb ,L , corno 

repl'C<~entante do Brüsil, para discutir o Plano Whíte e o Plano 

Keync:s. " -01SCUSSQ8S, ocorridas entre 15 de maio e 17 de 

Ju.lho de 1943, participaram cerca de dez países. Bulhões, em 

seu relatóPio a Sousa Costa, reafirmou a necessidade de o 

Bl'O.S.i 1 a iniciativa visando a organização de um 

de estabilidade monetária. Bulhões 

ccnsiderou os dois pla.nos mui to poB i ti vos. cons.eqOentemen te. os 

"Em linhas gerals, o3 dois t:'lanos ve!'Savum sob1·e a 

const i tu:i.ç.S.c1 de um intBl'nacional com ob,jetivo de 

economia munàia1 com base num sistema 

mult'inacional de pagament.os. O fun_do a ser criado atuaria nos 

casm.; de desequ'ilibrio no balanço de pagamentos. O Plano Vv'lüte 

i'f'DFUnha um fundo de estabilizacão com recursos de cinco 

bilhôe:=: de. dólares. Cada país t,eria uma ,-.uota , desse fundo, 

serÍdo uma part,e em moeda nacional e uma parte em oUl''O. As 

mocdêiS tel'iam conversibilido.de garantida por uma certa paridade 

com o ouro. O fundo ter ia., segundo a propos t;a inicial, grande 

nas políticas econômicas de cada em 

part·,ic:ular. sobre a taxa de câmbio, com vistas a manter a 

esto.bi 1 id,;:.de mundial.< 26 l Além di.o:;so, o plano whí te ectipulava 

a forma,-:·ão de Ulll H.:::.nco l'!und ia1. ..:;p._lt:::. in c lu si v e, s-er ia mais 

irnpt.n_'tnnte gue o fundo de e~?tübi l ização, cont.ando com recul'sos 

de de7. bilhôc,<:-; d8 dólares, cujo obje.ti.vo eeria fíntHlCiar a 

(2~)Exten:::G rd~tório de Sü!!5i\ f(,lita, datJdo d,:- 13/09/1944 u Getúlio Vargas ac~rca da Co11fcrência Brt'ttou 
'i10ods e st'US aJmaJ!.'flt(:S, &C 44,05.{18 .. O anexo tdr. hre'•es n0ta5 hiográfica.~ dos pdllcipala 
}'C~·~Ml1f;t'flê. do ['HÍoiiL 

(2SJiiLf>~.·r, frt<J L. flt'-._eiL, p.'llf.:t; SC-44.0~.08. 
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recuperac;ão de economias: em críse, procurando eliminar ou 

suavizar as flut,uações mundiais. (27) 

O plano Keynes estabelecia a criação de um fundo 

internucional de compensacâo. Este fundo contaria com recursos 

da ordem de 26 bilhões de dólares, o que seria suficiente para 

garantir amplo crédito para 06 países em dificuldades 

econômicas. Os países com dêficits em seus balancos de 

pz:1.garnentos poderiam recorrer amplamente a ele e com isso não 

precisariam ?.dotar políticas recessivas de ajuste interno. 

O Plano estava voltado para a manutenção de politicas 

de pleno emprego no -pós-guerra. Por outro lado. propunha 

mecanismos para induzir os países com superávi t.s a procurarem o 

equilíbrio em e:eus balancos de pagamentos. Keynes defendia a 

cr·íacão 'de "uma nova forma de dinheiro (banéor) em substituição 

a:o ouro-, mas ·a ele conversível, ém uma relação fixa mas 

cor r igivel" ( 28) . · As quotas no fundo se1•iam credita das nessa 

moeda, e determinadas de acordo com a participação no comércio 

internacional . 

.A proposta de 1\e;.-rnes. ao estabelecer est.e critérí·o .de 

divisão de quotas, favorecia â Grã-Bretanha. Segundo Fred 

L.Block. caberiSL a esta última US$4.978 milhões enquanto que os 

EUA participariam no fundo com US$4. 040 milhões. ( 29) A 

preocupação de J{eyne·s era clara, ou seja, a de evitar a 

predominância dos EUA na nova or-dem econômica. Os dois planos 

expressavam a luta entre o imperialismo britânico decadente e o 

americano ~;:m ascensão. (~o> O Pla1"10 Whi te acabou sendo base para 

as negociações. Oe EUA, a maior poténcia mundial, impunha suas 

soluções e interesses. 

(27llde-r;, 1bidez, p.14-B5; se 44.05.06. 
{28lL1C!l'ENSZTYN, Sanu~l, e BAER, Munica. Fundo Honetârio Jntúnaclona.l. e .. Eam~D- .Hunàial. içtntégJaLe 

PvHt.icJs de J'0der finan~riro, São l'~ulo, Braslllene.e, 1987, p. 30. 
(29lflHíGL Fud L. OP, cit. , p. 82. 
(30)LlCHTEl!SZ'flN, Saruud, e BAER, MDnica. op._.cl~_:_ ... p. 25~35. 
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As discu:-")sões continuaram, ao longo de 1943 e 1944, 

entre britânicos e amer~canos. Segundo Sousa Costa. o res\lltado 

dessas discussões ·foi a declal~açã.o con~iunta sobre o Fundo 

Monetário Interi1acional, publicada simultaneamente em 

Washington, Londres, Moscou, Rio de Janeiro e outras capitais, 

em 22 de abril de 1944. Um pouco antes dessa declaracão houve 

uma reunião em Atlantic C i t,y para discutir alguns assuntos 

pendentes. Mais uma vez Otávio Gouveia de Bulhões foi o 

representante brasileiro.(3.l.) 

E int~~ressante notar~ que Sousa Costa. e Bulhões não 

mencionam clarament,e as disputas entre Grã-Bretanha e EUA em 

torno da organização da nvva ordem econômica, viam apenas a 

formacão de um órgão com o objetivo de manter a estabilidade 

monetária~ Em discurso rn.;oferido em São P'aulo, Sousa Costa 

disse: "O plano recém~publicadQ é. de certo modo, uma fuSão dos 

planos Wh_ite e .Keynes. e mostra que Os peritos das Nações 

UnidEtE· progrediram muito em suas discussões. oferecendo, em 

linhas gerais. uma síntese de alguns dos principais elementos de 

ambos os planos". ( .:.;.z > Na verdade, as sol ucões adotadas pendiam 

mais para as propostas norte~americanas. 

O resultado final desse processo de. discussão foi a 

re-união de. Bretton Woods (EUA) realizada entre 1 e 23 de julho 

de 1944. Dela participaram 44 paises. A delegação brasileira 

era coptposta por Artur de Sousa Costa (presidente), Francisco 

Alves dos Santos Filho (diretor da Carteira Cambial do Banco do 

Bras i 1 - dele' gado). Valent irn F. Bouças (Comissão de Controle dos 

Acor'doo de Washington e Conselho Técnico de Economia e Finanças-

-de lê gado)_. Eugênio Gudin ( CTEF ·e CPE delegado), Otávií:) 

Gouveia de Bulhões (Chefo da Seção de Estudos EConômicos e 

Finenceiro.s do Gú~Jinetc do Hinistro da Fazenda 

i31iSC 44.01.08. 
(32)SC 44.05.08. 

delegado). 



29 

Vitor Azevedo Restian (Banco da Proví.ncia do Rio Grande do Sul 

delegado), Aguim:Lldo B. F;ragoso (secretário), Roberto de 

Oliveirü Campos (2?. Secretário). Zeuxis Pereira Neves. Charles 

Freligh, Santiago Ferna.ndes, R. R. Vieira e 'Daniel Máximo 

Hartins. Coube ao Brasil participaÇão no Comitê de 

Administração (Conselho Dü·etor da Conferência). no Comitê de 

Coordenac,J.o. uma vice-rwesidência da ConferênCia (Sousa Costa} 

e a presidência do terceiro comi t& da primeira comissão 

incumbida de discutir o Fundo Monetário Internacional. O 

terceiro comitê discutiu a organização e direcão do Fundo.<2-3) 

o Fundo Monett..rio Inte1·nacional ( FMI) e o Banco 
-

Intet"'nacional de Reconstrucão e Fomento, que mais tarde viria a 

constituir o Banco J:jundíal, foram criados nesta reunião. Os EUA 

saíram .amplamente vitoriosos. Sacramentou-se o dólar como moeda 

chave para a círqulaç:ão monetária internacional. As medidas de 

estabilizaçãO pesavam mais sobre os países com déficit na 

Balanç-a de Pagamentos. Como os EUA eram credores e com 

superá;.rite. recorrente~ da balanca comercial, "ficaram desde o 

inicio a salvo de prestar contas de suas política's econômicas, 

enquanto todo o peso dos geralmente depressivos. era 

descarregado sobre os países que recorress·em ao apoio do FMI 

por problemas derivados de déficit na balança de 

paga!nentos."(34) Ficou estabelecido o livre comércio como 

princípio básico do intercãn~bio internacional. 

Segundo relato de Sousa Costa. um dos pontos mais 

polêmicos foi a distribuição das quotas do fundo. Questão 

central para o controle do organismo. Em suas palavras·: 

i33)$C H.0~.08. 

"Ui!!ii das eaiores dificuldades é a da distribuicâo da quota parte 
cotl os palsefl que d,;vet contribuir. Cada Ull, ou telhor, cada grupo quer a 
aaior quota. O vulor das quJtas é ímportar.te pe.lo aspecto econàmjco, 
pofque o limite da di:w0n{hiliJaJe em crtdito é função da _quota, e pelo 

(34)LlCllTENSUYN, SMml e BAER. lionlca, op. cit., p. 30. 
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Depois de acirrada e longa discussão ficou estabelecida 

a seguinte divisão: Estados Unidos, com US$2.05 bilhões, Grã-

Bretanha US$1.3 bilhões e URSS com DS$900 milhões. Os demais 

países ficaram com quotas bem menores. O predomínio not''ce-

americano era evidente.f36) 

Em relar,:-ão ao Banco de Reconstrução_ e Fomento. foi 

aprovada uma soluçâo bem mais modesta do que a preconizada de 

início pelo Plano White. O 'banco não teria um· papel relevante 

no sistema monetário ·internacional, seria mais um banco de 

financiamento de investimentos visando o desenvolvimento e, 

principalmente, a reconstrução dos países destruídos pela 

guerra. Aqui também os EUA ter iam };:n~edominio. ( 37) 

A delegação brasileira P?Utou-se por alinhar-se aos 

EUA. Esta postür.a expressa de maneira significativa a política 

externa do Brasil após 1942. Em importantes questões a respeito 

do.s~ países_ subdesenvolvidos. o Brasil ficou ao lado dos 'EUA. A. 

política de subo!•àinacão a este pais contribuiu. sem dúvida. 

' 
para que o Brasil tivesse a maior quot.a (tJS$150 milhões) da 

""' América Latina no Fundo (~8) 

Um episódio é ilustrat,ivo dessa postura. Ficou 

estabelecido que os recursos do Banco Internacional 

destinariam--se de inicio fundamentalmente para' a reconstrução 

da Europa. Esta resoluç·ão não foi bem aceita pelos países 

lat ino-amer icemos, mais preocupados com recursos para o 

desenvolvimento econômico. A· delegação mexicana r:·ropôs uma 

sugestEJ.o no se-ntido de considerar equivalenete a aplicação para 

reconstn~qâo e .investimento. Apesar de ·aceita em parte, os 

{35)ideerana de Sousa Cc.ilta a Getúlio Vargas, datado de 10.07.1917; GV 4UJ1.01/2. 
(36JGV 44.01.0!/1. 
(3'/lLlCHiENSZí'?~. Samuel. BAER, Monica. op, rit.. p.33. 
l,Jü)Tell'~rana de Souca Coeta a GetfiJlo V.wgas, datado de 10/0'f/1941: GV14.07.01/2. 
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recursos contimlariam prioritat•iamente alocados para a Europa. 

Isto teria gerado um movimento dos paises da região no sentido 

de não contribui!• para o Banco. Nesta questão importante para 

os paises latino-americanos, o Brasil ficou do lado dos países 

centraie.(39) 

Alguns argumentos de Sou:::;a Cüsta são reve lodcrcs. 

Segundo suas próprias palavrns, teria levantado, entre outros 

r:íontos. na defesa da ênfase da reconstrucão da Europa em 

detrimento do fomento das economias I>obres, que: 

~a coopera~ãv entre as naQ0es exige certo de.::~reenJi!iento (. .. J a 
reconstrucão da Europa é uta garantia Je estat,ilídade e liberdade do 
cotércio internacional. O Banc0 de Reconstrucão. ainda que apenas 
cpll c Bnàv capitais na Europa, dl 5c.if' linarL_.:- ___ flt_;c ado ___ de __ çapi taiil~.-JNi 
valiragen;;_ .. _enJU'rJ~.!L ..... .rara ___ CL .. P-itl.~.>'L.Jctin.o.~.a~erica;:.o:;:~ {grifo de Sousa 
Co5ta l í 40 ) 

Esse despreendimento parec-ia, inclusive, 

politica de desenvolvimento do governo Vargas. 

fel'ir a 

que vinha 

lutando de forma tenaz para obter financiamentos no exterior. 

Os olhos dos EUA vol ta·vam-se para a Europa e Japão e a 

Amé-rica Latina coi1tinuaria a ser tratada como economia 

complementar. Com a guerra, os norte-americanos consolidaram 

sua posicão de maior- parceiro comercial e fonte de capital na 

região. Ao ocuparem o espaço deixado pela interrupção do 

comércio com a Europa, principalmente a partir de 1941, 

cor:tribuirarn para evitar profunda cr-ise, estimulando 

exportações e garantindo o fornecimento de matériae. primas. 

combustive~-s etc. A maior integraç-ão das economias latino-

americanas aos EUA. por outro lado. aumentou a dependência e 

complementar·idade da.s mesmas àquele pais. 

A linha. vitoriosa de poli tica E"l>:-terna _nos· EUA, a do 

Dc.parV-J-mento de Estado. defendia para OB EHõ>UB ''domínios do sul" 

{39)SC 44.05.03. 
(40)SC 44.05.{18. 

.. 
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governos fiéis. livre-comêrcio e livre circulacão de capitais. 

Aliás~ a esse respeito, não se verificotl nessa fase mudanças 

significativas da politica at.é então seguida. mas sim um 

reforco da mesma. Isto significava que os governos 

nacionalistas ou esquerdistas sofreriam fortes pressões por 

parte do governo nort.e-,:unericanç. 

Exemplo claro dessa Política é o relacionamento entre 

os Estados Unidos e a Argentina. Ee.ta, não seguiu a política 

dirigida por Washington para a região, rompendo com a unidade 

do continente sob domínio norte-americano.' 4~) Sofreu então 

sistemático cerco. O discurso americano procurou identificar a 

Argentina com o nasismo e em que pesem a forca de correntes 

pl'ó-facistas no governo daquele país. tal identificacão n.S.o 

deixava de ser duvidosa. o objetivo era identificar 

nacionalismo com nazismo e.,. po1:tanto. um mal a ser estirpado~ O 

boicote ao fornecimento de borracha e derivados, cujo controle 

os EUA detinham, é ilustrativo. ( 4:Z) Poderíamos citar também a 

atitude norte-americana de bar:r·ar a participação Argentina na 

Conferência do MéxicO. 

Antes da Conferência de São Francisco. os países 

americanos reuniram-se na cidade do México em fevereiro e marco 

de 1945, com o fito de discutir8m "os problemas da paz e da 

{411Desde o final cia dácada de 1.930 a Arge-ntina vinha se opondo à pclitica de ~boa vizin~anca" d0s EUL Esta 
atitude dificultava a consolidacão da hege!lonja rwne-anericana na Aoérica Latina. A ·posição Mge::rtina 
na II1 Reunião dos Chanceletes A!lericanos t;o Rio de Janfiro i,ia!íeiro de 19~2\ é ilustrativa: os 
argentinos niiv concordare~ coe a prorosta ar,.erknna àe r<J!lPÍiie!lto Üledíato das rela~ões diplo::J~th:as e 
econômicas co:JJ os rús.os do ~;ixo. o ~2e levou a Coni~rê!'!·:ia a r.dotar coM .ínrli~ctiva tal proposta e não 
de forroa il'lruHiva com;) desejayan os EUA. Ver; J1QORA, G;;rson. O . .Alirl~do Fiel. A Nature~a do 
Alinhal'lento Hnsileirv aos Estados Unldos Durante e Após a Scgufida Guerra ~~ndial no Contex:o das 
Relações lnterr-acionals .. Loncires, 1804. Teilf de d..:llltorar.en:o, Uni·•rrsity Col.let]e (Tradução CE-·?n, p. 
74-78: Cartas a Get~liv v~rg~::: dus (·t;baí:o:d:n\:s JG Brasil na Ar~entina e no Uruf,u~i re~pecUvamer;te, GV 
41.12.18!3 e GY 42.01.10. ., . , 

(42)En tlarço de 1942, l.;go d.:pols de <h1einados os acordos de Washlngton, .que estipulara!!, ent.re outros 
pontos, o t:ontNle das eJ:portac&es brasileír:w de borracha pelos EUA, o governo deste paie procurou 
barrar as expcrt}cõe~; do rrodulo pua a Art:en~inu. Ver: Vários docur.enlúíl nobre 11cordos cvl!ler·daie 
ent.re Brasil c EDA no periocio !~141~1945, clazdficados no Arquivo O~•i!dJo Atanba sob a denot:lnacão OA 
41.05,14/5; ~OUHA. Gerson. \lP,"cH .. p.9S-101. 
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guerra 'Com o objetivo de determinar. a posição dos pu ices 

latino-americanos na nova ordem internacional".(43) 

Os EUA saiP.::ün amplamente vitoriosos da conferência. 

obtendo a aprovação das decisões de Dumba.rton Oakas, apesar de 

.muitos protestos sobre o desiquilibrio de poder en.tre Estados 

mais e menos importantes na futura organização das Nacões 

Unidas (e na ata final ficou assentado o) direito de 

intervenção multilateral nos problemas internos dos paises 

latino-americanos" t 44 I, o que na prática significava a 

consolidação da hegemonia norte-americana sobre todos os outros 

países do continente. 

Na Conferência do México também foi aprovada a Carta 

Econômica para as Américas. Esta carta, segundo Gerson Moura, 

seria a "confirmação dos princípios da Carta do At.lântico e 

criava as condicões para a aceitação dos preceitos de Bretton 

Woods e outros pactos internacionais".C45) 

A carta era a expressão econômica do domínio americano. 

Entre seus princípios básicos figuravam o livre comércio. a 

eliminação do' nacionalismo econômico e wn t-ratamento favorável 

às empresas de .capital estrangeiro. No .item III da declaracão 

de princípios lê-se: 

"Úcancar, dentro do r.ais breve possíveL a aspiracão comu~ das 
Reoúbllc,;;s Ar:erlcãnas de ::ncontrar fór~ulas internacionais j:'âra reduzir fiS 

ba~relras de t0da indole ~ue dificulta~ n ct::nérdo entre as nações que 
assegurea a todos. os povos da terra, altos níveis de vid.a e o 
àesenvolviaento de ·suas ecoJW.lJias sob bases sólidas .e prowover a acão 
CJoperatira que deverá to!::.ar-se em 0utr.Js terreno5, rar.ticúlarmente a 
estabili;;:ação de 11oedas e o investimento internacionais".' 46 ) 

Em relacão ao nacionalismo a carta dizia: 

adocão geral Je !i!ila polít-ica de colabora(.'àO econOJuca, que 
ellmlne os excessos df nadonalír.!:io econiiillco evítc.ndo a restrição 
exager<:cla às importações {, .. l anseguri!r o tratanento justo e equi tativo 
às -iniciativas técnicas e c.a~~itais levados de um país a outro. ~a 

143JMOURA. Grrson. DP~ _dt, p.l15. 
(4~)J()fu,it>idf::<, p.176-77. .• 
145116,•,, ioiôeo, p. 118. 
(46)0 on:;Kr,Vf.HJR ECONM!IÇO E nl!A!ICEJRO. Ri[\ de Janeiro, CVXI, abril de 1945, p. 110. 



Repúblicas A'erica~as se ereper.harão et e~prrstar a:plas facilidades para~ 
livre tráfico de inversão de cupital, dandu igual trataacnto aos capitais 
nacionais e estrangeiro&". ( 47) 
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Alguns países se opl)seram a essas medidas, mas acabaram 

sendo voto vencido, pois preponderou a posiçti.o norte-americana. 

O livre comércio lhe era favorável, pois a indústria em 

expansão em vários paises latino-americanos, que vinha 

crescendo à 1 uz da proteção contra importações. não ter ia 

con.diçôes de competir com a moderna indú.:::tría, americana. Da· 

mee,ma forma o tratamento indicado ao capital estrangeiro também 

o favorecia. por ser o único pais a diSpor de capital 

excedente.C4B) 

No entanto. a posição americana não era absolutamente 

contra a industrialização da América . Latina. defendiam-:o.a 

dentro de certos limites. Uma nota da revista O Observador 

Ecnriômico e Financeiro reproduz algumas opi:t).i.ões de empresários 

e autoridades norte-americanas acerca da industrialização da 

'América Latina. Segtmdo esta nota. Robert Gaylard, presidente 

da associação industrial. teria declarado: 

"Auxlliand(i as nacões americanas. estare~:;os nos auxili-ando tai.bém. 
As novas indústrias. natuuh~;nte. deve:a ter . Ulla base econô.mi~a 

justificável. Esthnllar indústrias nâu econôaicas. por ·trás de alta 
muralha protetor.: de tarifas. n~o faz parte dos verdadeiros intere;:ses do 
cvl!lJrcio ir.ternacional nem beneficiará o povc que vive po!' trás di!ssa 
furalha·. 

Warren L. Pearson, do Exinbank.. em tom de alerta! teria 
dito: 

A 

·algm.m: ·repúblicas latimJ.-aNerlcanas se industrializarão de 
preferênda colil nosso auxilio, mas tarobém a des~eito de nossa recusa"J49J 

da ConferêN.cía do México sobre 

incluDtri.aliznção. dizia que esta era importante para a elevação 

1471ld<''• .iciden. p. 170. 
(48)MOUSA. Grrnon. 0\i. cit.. p. 117. 
HSlO OBSEHVAl\H: ECOJIOHICO g FJN!.SClnRO. Rlo de ,jJnelro, CVII, dez. de 1944, p. 117. 
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do nivel de vida das populações destes paiscs e de interesse 

dos pu:ises ~iá industrializados, em vista do incremento do 

comércio que acarretaria. Porém. o fomento da indústria tinha 

que satisfazer certas condir.:ões: 

"a, facilidade Je obtencão de !latêrias priras, do capital nacional 
o~ estrangeiro e de p~ssoal té~nico indisper.s~vrl: b. possíbllidades de 
colúcar üS produtos nos !:~rcados L1terno.s e ex~er;1os; c. nece-ssidade de 
e!e-var u dvel Ce vida dos trab.:.lhaJ0res; à. conveniência de tais 
indüstrias subsistire~ se~ una elevaia proteçàu aduaneira .... ·.' 50) 

,'\c>.:mtec:e. no entantü. que certos setoreE. precisavam de 

larga proteção contra importa.;::ôes p&!'õ vingat·2m na região. Na 

prática. e~'3ta política limitava o desenvolvimento industrial 

dcs pa5.ses 1 a tino-a1ner i canos. Valentin Eoucas. delegudo 

brasi1eiro na Cc-missão de Ass,untos Econômicos, defendeu. em 

linhas gerais. as resoluc-( .. ::-s que cerceavam o desenvolvimento 

industr:i al. Este posicionamento sugere não existi r uma uniàade 

maioi no interior do governo Vargas que, como veremos, tinhF.i 

uma clara política industrializaHte. 

Enfim, a Conferência do México foi um dos mom_entos de 

da nova ordem internacional. A hegemonia 

americana. como não };->aderia deixar de ser, se fe;:;:; P:t'esente em 

toda a su,;;, e:·:ténsão. Este novo contexto internacional delineado 

já nos anos finais da guerra imr-·actou o Estado Novo que tinha 

agora de ó.daptar-se à nova situação para sobreviver. 

(50lidt-!l !bideo.CVXJ, abril de 1945, p. 174. 



36 

CAPI'1'ULO II 

O Estado Novo e a II Guerra 

A entrada do Brasil na guerra acarretou o definitivo 

alinhamento do governo Vargas aos EUA. que consistiu, como mos-

tra Gerson Moura. um processo que teve início- com a Missão Os-

valdo Aranha a W<:ish.:i_ngton. em f'l~incípivs de 1939. culminando 

com a declarat:·&o de guerra à Aleme.nhct e à It.áll.a em ago:'.':to de 

194:?. Isso significou o fim de uma curta fase (1934-1939) na 

qual o governo brasile-iro procurou imr:,rimir uma política exter-

na mais independente, tornada r:·ossível pelo acirramento das 

disputas interimperialistas a part-ir de meados dos anos .30_ Tal 

procec:so de forma alguma foi linea.r. foi cheio de idas e v in-

d&s, com ora o Brasil aproximando~se dos EUA. ora afas_tando~se. 

Contudo. o Estado Novo nunca conseguiu fugir completamente da 

esfera de influência norte~atliericana. Com o encaminhamento das 

disputas impet•ialistas para o conflito aberto, reduziram~se os 

espaços de manobra de Vargas, obrigando-0 a abandonar sua poli-

tica exter'na mais independente.(~) 

O alinhament,o do Brasil aos Estados Unidos teve também 

profundas c:onseqü-énc.i-0s em nível intet•no; a prinçipal delas foi 

a' .Lntrodu.;:-âo de uma. contradição no ámago do regime, qual Seja: 

a de uma di ta dura ar:>O ia r os paises democráticos nõ.'l. guerra,. o 

que acabaria por see um dos principais determinantes da queda 

do Estado Novo. três anos mais télrde. 

DeE.dt: o início de 1P4.2. quando do rompimento das rela-· 

çÕes diph.,môticas do Brasil, com a Ah..,manha e com a Jtálin; fol 

crescendo, Junto a ômplos setores da ot:·ini(;o pública, um senti·-

.• 
{l )flOURA, Gerson. t.utcr.o~ia na clercndl'nd-iL A l'clitica Externa Braslleira de 1935 a 1942. Rio de ,Janeiro, 

Nov;1 Fr<:nttlira, 19[;(); eQ espcdal os rapltulo;l.Z, 4 c 5, 
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mcnto de simpatia e .eq;•oio à causa aliada, que tinha no movimen-

to estudantil D•:>U nv3.is importan-c~7 espaç,.•o de expressão. A pnrtir 

de fever•eiro, os estudantes começaram a ganhar as ruas. Primei-

ro de- fürma timida, depois com grandes manifesta,;ôes, como a de 

4 de julho, ápice de um processo de mobilizaçâo.(2) 

Paralelamente, começavam n aparec~::•r as primeiras fissu-

rae no edifício do Estctdo Novo. até então, aparentemente. um 

todo mollolitico. Fissuras estas ~ue acabaram gerando. em julho. 

uma gra',-e Cl~L;;e ministerial. Os atritos dentro do Ministério 

\ilh':: inicialment.e nâo pas:=avam de lut:1s de bastidores. füram aos 

J:>ouc-::->:'3 se t.ran~3form,;:,.ndo, .::::omo relata Edgard Carone, em luta 

aberta t':ntPe O~?valdo- fu:'<:mha ê Sousa Costa. de um lado, e FiJ.in-

to Jvhüler. Go·.:;s Uonteiro e Gaspat' Dutra. de outro, em torno da 

polít-ica externa de apro;üma•::6·o aos EUA. 

O epicen-r,ro da crise foi ·a já referida manifest.ação de 

' . -. .. .,..,.] .. 
~ ae JULl~O. ~L .lnwo t1uller, ao tentar imped(-ia, entrou em con-

fornto com Vasco Leitão, chefe de gabinete do Ministro da Jus-

tica e s-ubstituto int.erino de Francisco Campos. então em via-

ge!_n. favorável à sua rea1iza;;;Ko. Após ríspido -diálogo, Leitão 

m.;:..ndou prenàer Filinto por desacato à autoridade. iniciando 
. 

deeta forma a crisr:::·, cujo desfecho foi a dt:Onli:ssão dos envolvi-

dos dire::.amente nü episódio e do próprio Hinist.ro, além de Lo-

Isso significou a confirmação da politic& de ftPl'OXÍmõ...;;b.o aos 

EUA -iniciõ.da em 1938 e o fortalecimento dos setores do governo 

favoráv.;is à mesmE>.. 

Ness-2 contexto. aumentou o númer·o de navios brasileil'OS 

aft,.mdndos por sUbmc.).rinos o.lemã.eL Em julho, foram 3 e no mês 

seguinte. 5; o que ocasionou uma ond;:'J.. de indi.gnação pública e 
. 

de mr.tnifest.ac-ões. de repúdio aos ataques germánico~;: poi·· todo o 

(2)CAJ\1)1;E, EJ;ScrJ. 9 Estõdo_ HqvD. 098'/-1945). ~t ed., RiD de Ja'nelro, E_~· Bntrand Brea!l, 1976, p, 292-98. 
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pals. O govepno Vargas. frente aos ataques alemães, aos 

compromissos assumidos com os EUA e à pressão popular. não teve 

outra alternativa gue não a guerra, declarada a 31 de agosto. 

Na verdade, o torpedeamento de navios brasileiros por sub-

marinos alemães e todo processo de alinhamento e paÍ'ticipação 

110 ccfo::.~.;o de guerra aJ ia do, encaminhavam o Brasil nesta dire-

di o. E prüvável. também~ que ·vargas tal vez imaginasse tirar 

}:>l'oveit-o da .situaçãc-, em termos de maiores forüecimentos de al'-

ms.s pelos ED/\ e de dividendos políticos. unificctndo a nação 

fren1:e ao ininügo externo· e ar;l't:•li-;,;n-- o pa-r>el do Brasil no con-

texto internacional do pôs-guet~ra. 

Os movimentos e manifesta.::ôes pela entràda do Brasil na 

guerra. logo desdobraram-se em movimentos de contestação à di-

tadura. De início, de maneira desarticulada e rel9-tivamente 

<l'f.istrita, mas. à medida que a guerra ~vanç-ava, estes movimentos 

foram ganhando espaco. r3) 

O movimento est.udantil. que tinha em boa medida 

galvani~zado as manifestações de .julho e agosto, continuou 

sendo um doe. r~rincipais 12spa.:;os de oposição ao regime. No 

segundo semestre- de 1942 e no ano S·~guinte os estudan-ce.'3 

at>rofunàaram a luta contrs. a di ta dura que se mesclava cotn a 

·luta contra .:-.. eix;:), realiz.andu uma s&rie de manifestacões. 

ultrapassando cada vez: mais os muros das faculdades. corno 

assinalou Edgard C:arone: 

~tio prlc~iro iinivr.rsário do rcmpbento cõ11 o eixo {~9/Dl!J94J), são 
fel~~s cc·.Wt:!lora~0e:: e Üs1ia1dP Arar.l1~ é conviàa.:lo: a i>~!'iiína antifacista é 
um sucesso lll a 18 de r.aio de 194~J, senJo feita também tlll diversos 
estados: no Dia do !st.ud3nte Unhiirsal e Proclamação da R.:pública. a UNE 
reúne o general Halinel Rnbelo e Alcidt:s Etchegoyen. chefe de policia; el! 
maio ê a passeata CiJsé::wativa d~ dur0ta drr t-h:o no norte da Africa. De 
julho é o fa.cuso \'1 Cüngr~sso da UllE, denovhado o da UniãG Nacional". 

(_ .•{) 

(3)ld\"tl,_ ibidtli, p.285 e flfl. · 

(4JI~.~ru~_J~g~.m, p. 307.· 
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Em dezembro de 1943. o's e:studantes da Faculdade de Di-

rei to do Lar·go de São Francisco saíram às ruas em protesto con-

tra a prisão do presidente do Centro Acadómico XI de Agosto. A 

manifestação foi .dur-amente reprimida. resultando na morte de 2 . . 

estudantes e out'ros 25 feridos. A ditadura procurou abafar o 

caso, censurando ainda mais a inlf'.t't!HSa e reprimindo as opcsi-

cões.(5) 

Ao lado do movimento e:::;tudant,il. surgiram outros movi-

mentos de luta 12ontra o eixo e contra a ditadura. Em ,janeiro de 

lf)43, f·.Ji criada a Sociedade dos Amigos da América. No início 

Je.st.::: mesmo ano. a Liga da Defesa Nacional. fundada em 1915, 

ganhou nova vida, tornando-se um dos espaços de luta cujos 

ob,jetivos eram a "luta contra a quinta coluna, o derrotismo in-

terno" e a f,3.ViJr d,:;. participaç&o do Braoil ao lado doa alia-

A Sociedade dos Amigos da América. 1 idet'ada pelo 

gen~~rs..l Manuel Rabelo. juiz do Superior Tribunal Nilitar·. com 

participação de muitos outros militares além. de civis, 

significou uma divisão nas fDrcas armadas. pté eJ'1t.ào unidos em 

tor~fü de Eurice Dutra e Goes tl,.onteiro. Esta entidade teve 

importante papel nas manifestacf-es anti eixo. até ser fechrtda 

no primeiro· 2.emestre de 1944. DutL""i.i e Gves l1onteiro atacaram-na 

sistematicamente. acusando-a de ser um ··focó de agi t&ç,ão 

subvere;iva. Dutra~ em carta a Vargas. criticando a post-ura d'o 

g.:meral Manoel Rabelo, assinalou: a situação é bastante 

semelhante ã que enfrentamos em 1935 ( ... ) caótica e perigosa, 

havendo perigo de aqão comunista". (? > 

Em outubt'O ds 1943. veio à luz o chamado "Manifesto dos 

Mineiros", Ç~.rticulado p9r_ setol'es das classes dominantes de 

(Jilde~. it·ideo, P- 308-310. 
(fiilGdl,_ ibldr.u, p. 300-301. 
{1)Carta de Eurico Ga;;par Dutra a Getúli{l Vareas datadt~ de 2/11/19~J, GV ·13.11.2; ver tam~éll C.~RONE, Edaard. 

ºr ... ~Lt_~.· p. 301. 
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t1inéis Gerais. Assinaram este manift:•sto: Afonso ArinoG de l1el1o 

Franco. Arthur Be:r'naràes. V irgí li o de lvle llo Franco. Antonio 

Carlos. entre outros. O docwnento fundamentalmente defendia a 

volta do sistema democrático de güverno. O manifesto. de c ir-

cÚlü.;·ão clandestina. depois de assinalar o cresciment~ econômi-

co do país dizia: 

MLüütar-nvs-e;;;vs n notar 'l_ue, em vutros paJ,;,;s, assim cofiu vir;ba 
Sil·~edên0v ra·, li0~1'0 p;úr-r.iG. id~Jtl .... cs resüitõJ,>s fct~iil .:on5eguiJos S1Õ!ll o 
sacrifício c'vs 1lireitus dvic,:;s, .;; ~l~tl cie~vascr.;. nã0 S:i'!'fii pel.'uliares a 
f~>rr;~s aut(critári~f J\, w·rr:rii(· L .. L h ilusória tranq1iil.iJad~ é a paz 
artificial ~ue ~e obiüí pel(· banit:entü das atividades cívicas ·podem 
parecH pro~·icl0s ao.:; negó.:-ios ;.: ao ~ü11ércio, a,l ganhe e â rrôpria 
prospericiade, roas nunca her.Eic0s ih} rcvig-orr.mento e à JigniJad,; dos povos 
( ... ). Quer~:ê·Js algufla i:Visõ alfm das fr~n~uiês funJamcn.taís Jo direito de 
vvtv e do babw1 corpu;::. lloss3e aspira~Ge:; fundJJJ-se no estabeledltiento de 
garantias ~onztitudooais, que se traJu.::aili ero ei::tiva segurançs econôllica 
e bem escar para todos ·os brasíleiros. nãv s6 da.:> ~apitais. fias de todo o 
terri-tório nacional".' s :· 

A'pesar do crescimento da opo.sí.:;ão, o regime ditatorial 

é.-::.nseguiu abafá-la. até pelo menos me&dos de 1944~ devido ao-

bretudo á si tuacàL> de guerl'a. Como veremos no último capitulo 

foi a partir desta dat.a gue a dee.a.gregação do Estado Nove> ace·-

lerou-se. 

O governo Vargas procurou utilizar-se da sit,uaç;.S.o de 

guerr·a para tJ:;:ntar manter a unidade nacional em torno do l'egi-

me. Na verdaàe. corno mo;:;.trou Pedro Cesar Dutra Fonseca. Varge.s, 

desde o inicio da gu0rra. vinha utilizando-a com esse objetivo. 

Ne.st"'"' ponto, setores da própria oposição. o PCB·, por exemplo, 

defendiam a unidade em torno de Vargas. enquanto a esquerda 

independente e setores liberais entendiam que a luta contra a 

ditadura. deveria e~tar no meemo pata>nar da luta contra o ei-

xo_ i e/ 

A que:::>tÊÍ<'· da unidc:de naciOnal passou a ser um dos. 

pontos cent.rais dos discursos de Vargas. A próprla permanéncia 

{8)CA~;{ 1 ;;E, ídtard. A.trrct>ira ~epU't·llca. Rio dt Janeiro, Difel, 1976, p. 78-79. 
(9lfDNS1·.'CA. Pd!'o C.l1. Vw:as: O Crwitalü~-v e Con..:tru~E_,;. Sãu Paulo, Brilsllienze, 1987, 

Edgord. Q..f.':_t;ldo.l'~H\1. 5" cJ., Tiill do• J<>r,eiro. EJ. Errlra!!d BrasjL 1976. p,227-2·1B. 

·• 
p. 277·290; CARON!, 



41 

do regime 1 em certo sentido, era just.ificada em nome da guerra 

e da conseguente necesBidade de união de todos os 

brasileiros.l10) 

A constitui'cão de 1937 pt·evia em seu artigo 175 que "O 

primeiro r:.eri.odo presidencial começará na data desta constitui-

cão. O E>.tuol f•r6sidente do. República tem renovado seu mandato 

até a realiz&cão do plebiscito a que se refere o a-rtigo 187, 

terminado o período presidencial fixado n..:i artiào 80. se o re-

su.ltado do plebiscito for favorável à con~-tituh:~ão". <~1) O ple-

biscito d.~veria rectlizar-se em novembro de 1943 .. pois conforme 

o artigo 80. o mandato p_res.idencial deveria ser de seis anos. 

O plebLsci to foi suspenso, pretensarnente, em virtude do· 

"estado de emergência", decretado e-m março de 1942, mas sua não 

comrocacão de.ixava o governo em situacão difícil. Vç;t!'gas não 

via a real.izaç·ão da consulta popular com bons olhos, pois pode-

ria sofrer uma derrota ou abrir espaco· para um crescimento 

ainda maior das oposições. Por outro lado·, dava oportunidade 

"de questionar· a legalidade· do poder do chefe -do governo, que 

se me.ntinha na posse de um mandato, para o qui3.l rião se conhecia 

a data do Seu prazo final''.{~Z> Vargas acabou optando pela sus-

pensê:o do plebiscito, o que mo;;;.tra que ee.tava, ·ainda em fins de 

HJ43, suf.ic ientemente forte para tomar essa a ti tu de. Assim 

"justificou-se" frente às pressões no sentido de democratizar o 

pais: 

ate 1930 s6 explomios os recuros veget5is e tünerais. Agora 
co~ a ~,íderurgia, as !!Sina::; úe alumínio, cvbre, a e;.:plora~ão de ninério, a 
i:Xploração rle d~p6~itos r-etroliferos, vamos criando coraJosi!J:ente, em meio 
a dificuldodes vríondas da guerra, de retrahento financeiro e das 
co~p.eti-:;Jes ·ín<:ernacl.:>n1is, Oil elementos b&si-:us de transfornaçiío de uma 
coiDunidaje- agrári~ e Jlsr1;rsa r,uoa naçãu capaZ Je r,rvver suas necessidades 
funda::1t:ntais ( ... ) Atrav&:: Jns exlgf-ncia!l de iiiDa Íi.d'i~ hisíôrica r;vhremíldo 
critica\. .. ) o F.ranil tó!'cha fine a &e\iS s!lre-riores aevtinvs L..l. Em 
'c.ircunst~nci;;.s os5ím difi,•ds leuerrnl necessit~ndv antes de tudo de 

ilPlFON5RCA, l'edro C.D. OJ·, cit., p. 2'17~90. 

llllVARGhS, G6lUliu l!. á NC'iê f'olití~a a'v P:r:Jil. Rlo dr Janriro, Joné Olímpio. 1940. v.S, p. 96. 
{12lVBN~'L Lui.'i íitr111:d. Llt',criliiMl0 .. c SJndlcai9 __ n,, .. Brsi1_!l). Rio de Jane1to, f~z e !erra, 1976, -p, 244, 



estabilidade interna para garantir lugar condign~ entre as nações 
vitoriosas seria errv e trl!•e agitar a nação. P0r isso ~r5mo o govHno não 
;·acilarâ rs repríiJir ~uais~ut:r tentativas de perturbação estéril (. .. ) A 
fase ê de uniiív, para Mnte-lii, nãv hesüarer,vs·~~~ usar ~eios enérgicos. 
Nu!la emergênd~ de guerra, teais de que qu6lquer outra situacã(l, ,v pvder 
pli1lico ten de ex~rct:r-se ,~a texduslva JrJ,;sa Je intt:'ress-a da ordem e do 
bem ~star da cv~eti'iidade". t 1.3 1 
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Em 1944; reafirnvJu a necessidade de unidade nacional em 

nome da guerra: 

KEsta.-;us Hi ~uerra. isto q:.ter dizer: i!t::penhados nu:oa luta decisiva 
para os destinvs da Fátrlê.. ~uem nãv estivu cvnvscv está. cvntra nós. Cu!l 
hO!if:!lS de trabalt.v f cvo tvdiis as forca~ 'iivas: h nJdonaliJ3de sei que 
f'Li&ihi çvota.". ~ão i'3•'i1ar. nãG trar;sg;tálr. nh· recuar, yu.ra frente, gâo 
as i'Dzt:S do CO!: ando Ja Racà0 Eraslkira a t-odvs ~15 seus filhcs". (1-41 

Nestes discursos fica clara a intensãc· · de ~iustifica.r o 

regime por suas ooras e procurar galvanizar a sociedade em 

torno do güvel~no para enfrentar os I>roblemas decorrentes da 

guerra. O pais .s.vanc.::~va rum.:; a seus super i ores des-r..inos". mas 

para ·"Úcúnr,:·á-los seq:•ia neceSsát~ic.. a uniàade nscional e. em nome 

dela. \];:,_rgas pretendia anular~ a a 

continuidade do regime. 

Ao mesmo temp,o que Vargas procurava anular a oposicão 

ao l'egime e.m nome da unidade nac-ional e através' da repressão, 

pr~ocurava ampl:kar suas bases de sustentaç<~-o. ap!'OXimou~se da 

classe trabalhadora. Os anos de 1943 e. principalrnent.::. 1944 

marcaram uma mudanç-a de sua poli ti c a t-rabalhist,a, c&racterizada 

até esse momento, entre outros aspectos, por privilegiar· o 

controle do movimento operáric •. A part.ir desse momento, Vargas 

03Jr.iscur.so de Gftúlio Vargr.s. pNfeddv a 10/11/43, ei!l comeMracão av sext\l ar.iversário do Estado No'iO, O 
Estado d.:· Sâo Fau1v, ~~o Ff.ulv 11 nov. 19·13. Em di.::·~urso proferido em 7 Je- setenbro do r:tsso anv, 
Vargas dis;:;e; • ... em pl~na luta ao lado dos nvssos a}j;;dos, ccrrendo os tesnvs riscos. a servi~o dos 
mesr.os princípios claraeen~c J~fir;ici,Js na l\E·ta de· Atlântico. só e<tsa lut~ nos den pre0cupôr L .. ) o 
essencíal e urg~r;te é v,;ri~er a guerr~ e p~rvarar o p;ds ;•ora fl;rtiiltcer a sua inJ,;pend&ncia f·olltica e 
cV!lf.•letar a :;u;;, lnd~p,;oJiJtnda econóz.ica i ... 1 os rrvble::as interr:Cts dJO tstr!ltura definitiva de· F.s:aào e 
de COõJt,leuntacão da orJH insti>uciüMl st:tà·J re)Jv:vidcs ef: tet?O Cilil'l o prOn!lr;duJçnto at:plü de·tódas 
as forças z~dc.Ls ( ... ) Ci:i u!la situndv Je q!Cr[;i·ndii, Ci!:ll1Ya ·1ue õtriivcssaoJs, C0lil tant.vs ir:rer5tlvos 
·de segu!'ilf,ç<l a·atender, niív é pussivd- existir arbiente de H'rt-nídade apNpriada a livre r.onifeotllç~o. 

d,; opiniãv, p~rmiti~;do r-:ali::ar vbra duradourii e útil", Citado f"D!' )!arc6ndes Filho, Mírrietro do 
Trabalho, em discurso Llt fHJYtlfbro de 19-0. i\l'ud: CARO~ R, tdgard. A_ Terceira J\epfrblica [1937_ .- 194JL 
Riv dt J,;nciro, DlfeL 1J76, p, 91 e 92. 

i14H'ARGAS, G~túllo iL A Kwvil P1llHlra· da ilra.:lil, Ri-o de Jan.olro. Joz~ 'tHyopio, 1936-1947, 11V., arud 
FDl;St:CP., i'edN C.D. Op. __ (it:, p. 2BS. 
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paulatinamente enfatizou a mobiliza,;-ão e o "caráter social e 

redistributivista" da legislação trabalhista. Ou seja~ Vargas 

adotou uma política populista. ( ~5) 

Em maio de 1943, foi anunciada a Consolidação das Leis 

do Trabalho (Decreto-Lei 5.452" de 01/05/1943), 

sistematização das leis trabal1üstas editadas desde 1930. No 

primeiro semestre de 1943. o governo adotou um congelamento de 

aluguéis e o tabelamento de gêneros de primeira necessidade. 

Segundo Pedro C.D. Fonseca, estas medidas foram amplamente 

exploradas pelo Depaz~t.::-unento de Imprensa e Propaganda (DIP). no 

sentido de colocar Vargas como ''Pai dos Pobres". ( ~6) Em fins de 

1943 ~ foi ·decretado um aumento geral de 30~~ do sal á r i o-mínimo, 

que, no entanto, não repunha' as perdas passadas. Vargas, 

concomitantemente. passoü a incentiva1~ a sindicalizaç;&o em 

massa, nos discursos de 1 de maio de 1943 e 1944 conclamou os 

trabalhadores· a sindicalizarem-~ se. 

O discurso de 1 de mc"~io de 1944 é bastante ilustrativo 

dessa mudança de po_síçâo. Vargas, depois de falar dos 

beneficios da legislação trabalhista, que ·teria esvaziado os 

conflitos de classe; e anunciar uma reforma nos servicos 

sociais no E-entido de ampliá-los, disse: 

~Para êxito coapleto dessas iniciat-ivas fnz-Re. Dister cerrar 
fileiras ee torllo das agrel!liacões sindicais i ... } já vos dirigi us apelo 
para que vos congregais per forlla que os sindicatos rc-presen·te3l re.almente, 
um número dê assodadJs yue gsse a erpresziio t,;Jta1 de .::ada .atividade, 
aptvs a exercer ativa fls.::alização dus direitils que lhes assistem" 

Em seguida falou da necessidade de dar boas condições 

de vida ao conjunto da população c<..lmo baSf.l da Liberdade: 

"A Liberdade no sentido estrito de franqui-as politicas não basta 
para resolve: à cnt!lplexa guestão soclal. Scl!l_ independência econônita, 
converte-se quase s~r.pr;; o: licendosid-ade e ludibrio pari! ü povo, que não 
l'latá a fome coo o direitO Q·_e voto, ndu e-duca oe filh}s coil.o direito ã 

'" ""•• - ·--- ,_._ ..... _,._. . ,_ ' ......... ., .. "" .. """' 
{JS)Ver a res}'tito: F\!llSECf., Pedro C.D. Op, __ Çit.. p. 316 e ss.: VlANNA Luis J. Werneck. Op, __ .Clt. .• p. 248. 
{lfi)FOl\SECA, Pedro C.ll. Op_: __ Çlt:.• p. 316.-



reunião. kt:Nrar econNlÍC&Il'.Pnte os trabalhadcrrs -( ... ) é dar-lhes o 
verdadeiro sentido de liberdade e seguran-ca para ex.presslr suas opiniões 
r·Ublict~s e para iss0 urge cur;-lgir o d~sequilibrio exi.::ttnte tntre os que 
nã0 m~ontra!!l :ü:ites_ na exploração lu-:rativa dos l':eios de producão e os 
>aue e~:; t-ermanente ::staJo àe neces~iJaJe Je rçcursc·e r-ara adq!iirir o 
inJisr·ensá>"el a oi'Vl'sist~ncü.". r ~7) 

·l4 

O di.::.cure:.o é um nítido ataque à oposição liberal., que 

pr·e,::c..nizava a volta ã democrBcia. Vargas assinala '-lue esta de 

nadô valeria sem distribuição de renda e um nível de vida dit~no 

ps..r::.t üE t.r&balha.dores. A obr& do Ee.tó.dc1 Novo. através da 

e das medidas vOltadas ao 

desenv'">Jviment.;::. econômic,J· se-t•ie, _ju:::tamente est.a: colo-2ar os 

vida 

r<:lftica. Pat'a tanto. Bel'ia necessá1.•ia a sua mobilização. 

ô,;·ntro, o(,;,:is.m.::<nte. da F.:St.rutura sindic&l por ele controlaôa. 

/'>."o acens.r c,::;m distt'ibuiçâo de renda, pretendia Vs.1•gas mudar a 

f.s.ce d<=> regime. dar-lhe um sentido populo.r. 

At.•esar da mudanca do discu::t•so e de algumas medidas 

tendentes a minorar a situ.SL.;ão d,:, classe tr.:tbalhadora. o regime 

n~~ü deixava de mostrar a verdadeira natul"eza da legistacã<) 

trr...balh.ist.s.. Em decr·eto, de dezembr.o de 1943. o governo J=>roibiu 

o2; dissjdios coletivos. Também. da mesma. época é a p1•oibicão de 

mudança de emp1•ego e ·c, aumento da jornada de· trabalho. (~e) 

A vast.a legisl.::.cão trabalhista. implantada ao longo do 

per iodo 1930-1945. não consistia num instl'1..1J!1ento de 

die;tribuid.io de renda como mç-e.trou Francisco de Oliv'eira. 

visav.::~ sobretudo controlar o mercado de trabalho e educctr o 

grande fluxo populacional que saia das regiões rurais t::rn 

industrial de resepva, 

libertando OH emr>r&sários "do pesadelo de um mercado de 

.:trabalho CC!rrl];·etitivo".' Hn Isto é, a 1egislacão trabalhista. em 

1171Discuruo de Getl}llc Vargae f·roferido u: Ol/05Jlg5~. O Es:ado dt SJo Páu.lo, 
(lBlr·c:lJECh. I'edro C.D. 0<'• CH •. p. 317; CAR~.~n, f.dgnd 0~, Clt., p. 570. 
(19!0l.lElF:.A, Francisco de. !.J;,'naúa E:aHlelrt .. . Ciltica à ... F:~z~o I 1 u~ll~ta. 

1Blll. Cap!tulos 1" ,. 2. 

Sàv rauio 03/maio/1944. 
. 

Petrópolis, Ed.· V11ze~/CEBRAP, 
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particular o salário-minimo, era um importante instrum0nto de 

acumulac·ão ao adequar o mercado de trabalho às necessidades do 

capital. 

Apesar de. na essência., as teses de Chico de Oliveira 

estarem corretas. é preciso~ no que diz respeito ao salário-

mínimo, como apontou Boris Fausto. muti::á-las para o período 

1940 -1945. (20) Po1~êm. se pensarmos no con~iunto da· legislacão 

trabalhista, tudo indica que a mesma efetivamente não funcionou 

como mecanismo de distribuiç-ão de renda: Mas isto não impediu 

qut< Vargas a utilizasse id.::c.logicamente como medida destinada a 

introduzir a ~iust.ica soçial no pai e. 

O fato de Vargas desde 19--13 procurar aproximar-se dos 

trabal11adores, •:::o locando-se como protetor dos. pobres e como 

responsável pel.'3. outorga da legislação trabalhístc.., denota um 

moVÍli1Emto no s.::ntido de antee,ipar-se ao t;•rovável crescimento 

das oposições. al1}pliando suas bases de sUstentação e preparando 

ó terreno para futuras mudanças ín:::.titucionais. 

A postura mais Claramente populista, assumida por 

Getúlio. articulava-se com um certo aprofundamento de suas 

posicõ-es nacionalistas. Em Sel.1S discursoS nota-se uma 

-""· intensificacão dt:".:' temas nacional-istas como, por exemplo: a 

quet:>.·tão da independência econômica. a do avanco da 

industrializa..::ã.o e do papel. relevante que o pais deveria ter no 

ceneü~io mundial. Acompanhando esse discurso verificou-se um 

aprofundamento da .política industrializante. uma série de 

medidas :foram. como veremos. adotadas neste sentido, a partir 

de 1943. As seguintes passagens são ilustrativas: 

(20J~as f·alavras de Borls fausto: • ... não llã dUvida IJ.Udnto à correlã'"âo entr(; o nhe1 dy salàrio·dnlM lU: 

acu::tülo~ãB indust:--iaL quanJo se consi.dera o pedoJo .que vai de 28·!0 aos nossos dbíl. N:1 ~ue dlz 
respeito à conj~:ntür·a l910-1~~5. penc.o gue a resposta deoe 5er tJatizaJa (, .. )Se o salári.o~tJ!nioo ~vde 

ter eurcido já na·;llf'_;rs ~no~; u11 pap,;l na w.:!:!~laç~o in;u5tria-l, i'1:te papei não parece ter sido 
avassalador, Hl C01lS\qu&nda do jogv politico entre ds diiercntes forcas. ou se,ia, o Estado, a 
burgtld>iu lndustr1al e u r.assa;: utbanafl': fbliSiü, Boris. "E:Jtadv, tnblhadores e burguetüa.J1S20~ 
191t!), lu: Hvvo9 frtuJo8 CEB~:AP, ~!!u PaiJliJ 120):6~37, tmÇo, 1SSO-·p.34. 
~···- "''' ... "' .. -· -- ' ... ' 



"! luta pt;la emanctpaçao econê:uca do pais es:tá iniciada coe ae 
indústrias de bsê e vat10s entrar nun ciclo de realizac5es que nos exlgirá 
redubrado e rersistentc esforço. ~ãu s~ ati::~r a ;:Biüddade cozo Nação sem 
vencer dificuldades de toda ordem {..,) O }'ais entrou nu~a n..:·n era de 
reallza~0es. O governo está e:::pcnbdo e.l:! inidativas Ü:Nrtan:es e cos: o 
planejacento de ~r andes eiDprcendi!:lentos · industriais que serão conhecidos 
e1: breve., certa!::nre eusten.tarãv o rit!:v de nosso deseni·olvüJento 
econ&roico e aunentarão o giro dos negócios asse€urando a tod0s, 
ca~italistas e trabalhadores. remuneracãv farta dos seus esforcos".(2ll 
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Desenvolvimento econômico é colocado como condü ... ão 

nece.sei'tria e suficiente para alcanc-ar a independência e 

propiciar um bom nível de vida aos trabalhadores. O diecurso o 

coloca como peça chave para a resolução dos problemas 

naciontüs. pont.:i que deveria congregar a todos. Ou seja, o 

desenvolvimento calcado na indústria identificaria-se com os 

inte!'es.3eS do con,junto das classes sociais. consistiria dest.a 

maneira no verdadeiro inter.esse nacional. 

A aproximação com a classe trEtbalhs.dora e a abordagem 

mais fl'eqt\ente de temas nacionalistas, parece indicar que o 

governo Vargas pretendia sobreviver a partir da radicalização 

do projeto nacional de desenvolvimento e da am,pliação de sua 

base de sustentação. Desenvolvimento econômico redentor de 

problemas sociais e mobilizar.;ão dos trabalhadores sob seu 

controle seria a maneira de conduzir a democratização do país 

que~ àquela altura, deveria provavelmente· parecer como 

inevitável ao próprio Varga5. 

Entret:ant.o, o pro~ieto de desenvolvimento do Estado 

Novo, definido em suas linhas gerais, entre 1937 e 1939. nem de 

longe contemplava um programa consistente de· gastos sociais. 

visava. sobretudo. propiciar um salto qualitativo na 

industria1izacã.o. Isto fica f'Vidente ·nns medidas implementadas 

na pc1··iodo ( .1837-.1939), com vistas a fomentar o crescimento 

(2llEctar, ra;;sagt>,'l5 sã0 ~o discurso de 'h rena no 1~ de tlaio de 1944, O EstadtLM. S~o _.Paulo, Siio Pau] o, 
03/maio/1944< 
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~:."!'conômico~ c:riacão da Carteira de Crêdi to Agrícola e Industrial 

do Banco do Brasil. destinada a financiar a producão agrícola e 

o invee,tünento industrial; criaç-ão de organismos de regulação e 

fomento de importantes setores da economia, dentre os quais o 

.Conse-lho Nacional do Petróleo (1938), Conselho Técnico de 

Economia e Financas ( 1937) e !'emcdelacâo do Conselho Fede!.·e.l de 

Comércio Exterior ( 1933); introdu.:: à o ào imposte, sobre operações 

c-ambiais ( 18·37) objBtivando a :forma.:;-ão de um fundo de 

ir.vestimentqs; elabc.l~ação dü Plano EspeCial de COras PúbJ icas e 

Aparslh;::cmentü da Defesa Nacional. cu~io ob~ietivo era reaparelhar 

ae. tc•rcas armadas e desenvolver a infra-est.rutura e a indúst1•ia 

de ba.se: príori3a.;-ão da grande siderurgia; aprofundamento da 

cerceadora do capital t.strangeiro no setor de 

recursos naturais. etc. (2:2) 

Este conjunto de medidas representum um nítido esforço 

no sentidü de. cobrir lacunas na estrutura industrial e 

est~mular a acumular:-ão. O núcleo deste projetG residia nos 

esforços de implantar a grande E.iderurgia e no Plano Especial 

de Obras Públicas que, não obstante suas de-ficiências formais, 

consistiu na p1.~imeira tentativa de instituir um planejamento 

global d"' ec•:.nomia. S.?gundo .Jorge Gustavo da Costa. os gastos 

com s. defesa, infra-estrutura e indústria de base- perfaziam 

cer•;:a de ~:;JOJ~ dos gastos totais do plano. enquanto que os gastos 

sociais giravam em torno de 3,5_%. (22) A impl.s,ntaçâo da grande 

siderurgia. elevada pela propaganda oficial à categoria de obra 

símbolo do regime. era considerada passo decisivo par• a 

t22lSobre o projeto de dest.'nvdt·ü:ento do Estado. Novo ver: DR.~1Bí, Sorda H. Ru:ovs.J MctãMriotrn~ Estado e 
lndustrlalü~cãu no. BrasiL 193~-l~fD. hio dt Janeiro, Pcz ;;.'Terra. 19~5 e UN~'L OctdvíD. ·Estado_e 
f!unt'jer:1:·n~w EcQfli~h·o I>.: Bra~ll. 1930-1970. Rio de Janriro. Civilizado Brasileira, 1971~ 

(23)CGSíA. Jvrr,e Gu~t~>o da. f'l~n::ji\~\'Jl:o i.?ov~rn;.::ental: a e.trcri&n:ia E;-)si]drô. Rio de 'J;.wdro, FGV 1 

l97L ~·.Gfl t VJLJ..ELA. AdLal VilJnü>"a e SUZiG,lt,, ~ilsrm. Politir~ ~o.Gvvcr!hl.e Cresrü:entv da Econo,;da 
' 'I · 1v~q Jú'' u· • 4 h e' · JJI'\'l'P'' 1"1' 181 vN!'l. e1r~: ,IH>~.-· .·15. nlC ue •~n 'r". ~·,. v~-~. i1 >~· p. . 
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desenvolver a indústria de base e assim alavnncar o processo de 

industrialização.{24> 

A definição de uma politica industrializante. não 

representou o abandono dos setores vinculados ã: agricultura. 

mesmo porque estes. apesar de estarem em· crise. tinham ainda 

grande força politica e boa parte da economia brasileira 

continuava a depender da agricultura. VáPias medidas foram 

visando ampará-los~ a saber: criacão de 

orgs.nismos setoriais de fomento -e regulac.So, adooão de uma 

politica comercial externa voltada para a abertura de- novos 

mercados. ampliacão do crédito agrícola através· da Carteira de 

Cr~.Sdito Agrícola e InduStrial do Banco do BN1.sil. Além disso, o· 

governo Vargas não tocou na estrutura agrária e nem cogitou em 

estender -a legislaC'ão t.rabalhie.ta ao campo. 

O fato de Vargas procurar responder aos interesses 
,. 

agrário-exportadOres e adiante um programa 

industrializante, configura uma situacão de compromisso, na 

qual um Estado forte resguarda as posições. dos grupos 

tradicionais e concomitantemente abre espaço para os setores 

emergentes.(25) 
. 

Por out,ro lado., ao elevar a industrializacão ~ 

categoria de prioridade do Estado. o programa de 

desenvolvimento do governo Vargas implicava numa nova inserção 

do Brasil na divisão int:~rnacional do trabalh9, nã.:> mais como 

pais primário exportador, mas como pais industrial. Isto, 

contudo, não significava, apesar do discurso nacion-alista de 

Getúlio~ romper com o capital estrangeiro, mas sim estabelecer 

relações de novo tipo, pois a tecnologia e os inveetimentoB 

(2,í)Sobre a q\lefltão SlderUrgl~a ver ABREU,, Alice A'. de e PROERCA, Mada Lulza de C. ! Siderurdi!_ N\'. B.::aslt 
Rio de Janeiro, UfhJ, oit!:eografado e lUTH, Jol:n. A.}olHJ.ca _de-.1\-i:senvohimentoJiaJra..d.e:.JaaaR •. Rio · 
de Jant:1ro, FGV, 1973, · 

{25)Dl~lZ, lill Cerqueira. "Estado Navo: E.1trulura &e po-der e relaçêe~ de Classe". In: FAUSTO, Boris (org]. 

~.~~~.9.d~."~~-~}y}l)_~açiiílJf'MUcira 2~ cd, T.III, v.3, 5ãa Paulo, Dlfel, '1S83. p. 79~119. 



eE;tr<:mgeiros~ como vet•emos~ eram considerados fundamentais para 

o aprofundamento do processo de industrialização.(26) 

A partir de 1943, a tentativa do governo Vargas foi de 

dar outra roupagem a este projeto de desenvolvimentà. 

procurando imprimir-lhe uma aparência nacionalista .e popular. 

Industrializacão com distribuicão de seus frutos, como dádiva 

do chefe da nacão. seria a tônica do discurso que procuraria 

,justificar a poli ti c a econômica populistã_. Isto sem~ no 

entanto, alterar o conteúdo de tal projeto~ antes sim 

procurando, como também veremos, aprofundar as medidas 

industrializantes, inclusive. contando com maior ajuda do-

capital estrangeiro depois do completo alinhamento político aos 

EUA. 

A adocão. de uma postura mais nitidamente populista por 

parte de Vargas não afetou a política externa de alinhamento 

aos Estados Unidos. A partir da entt~ada do Brasil na guerra, o 

Governo Vargas. segundo Gerson Moura, começ-ou a considerar que 

o Brasil deveria ter um papel importante não só na Amêrica 

Latina. como também em nível mundial, por ser ·aliado especial 

dos norte-americanos. A seguinte passagem de Gerson Mourâ é 

ilustrativa: 

uos planej~dores políticos e r.i1Hares bradleiros {esp;mrian) que 
uma colabora~ão intisa COli os Estados Unido:> anpliaria o papel politico do 
Braiiil no continente e no nunclo L .. ) Esse papel eSF·nadD para o Brasil no 
futuro t:ril tido como inevitável f .li mu-i tos circules dlp1onát.icos, militares 
e burocrâticos. Esse papel foi pd~eiraeente cmnpreendiJn como 
preer.inóncia indisputável na Anérica Latln.a, mas alguiJas autoridades 
ecbBVU:::l que .deveria taobén induir conversações de paz, e participação na 
reorganização do sistema internacional". r 2 7 ) 

Osvaldo Aranha. em carta a Vargas, datada de 25 de 

~ianeiro de 1943, teria dito que o Brasil de:veria 

{2SlSvtre o dls~~urao n.>clonalista de Vargas ver: H:NSECA, Pedro C)J. Op, .Cit.; li:E:Jl, John. Or- •. JH .. 
{27lMV'l!RA, ütr~on. O .. AU,:d;t .Fid. A !laturta dJ Alinha:.~ntil Brasileiro aos Etttados Unidos durante e ~pds a 

Sçgunda G~erra f.i0 contn:tc J~s rela~õcs Int~rllafi-Jnais. Londref!, JSB9, Tese de àoutor3óo, Universíty 
Collnge (1rnduçao_Cl'DOC), p,1Z3-24. 
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"írrelutavelmente (tornar-se) uma das grandoo potências 

econômicas e militares do muhdo". (28) As intrucões dadas a 

Car-los tiartins. embaixador do Brasil nos EUA. para inteirar-se 

em detalhes acerca dos acontecimentos internacionais é -outro 

indicio da preocupação de Vargas quanto ao papel do Brasil na 

reorg.:'inizat:'ão do mundo em curso. ( zo) A seguinte passagem da 

carta de João Carlos Muniz. émbaixador no Equador. a Vargas 

ilustra me lho I~ o estado de espiri to de setores da burocracia 

quanto às possibilidades do Brasil no pós-guerra: 

"o mundo Je hoje é mais dv que nunca u:::a estrutura aberta, sujeita 
.a todas as modificações i ... l Para o Brasil. a situacão atual se apresenta 
cileia de f'G.5sibiiidades laterrtes. lia estruturn iintô'rlor, esta•a o Brasil 
condenado a Ber um pai:. ~xportadur cle,watêrins~prh;as tropiçais, de baixo 
nível Jc vida, ohrignJo que era e ~c!lpetir nu:; eer~ados Jnternado.'lais com 
os ~·OW•S coloniaie;. ~ão_ passava de um pais semH~olonial I ... ) A 
Jesintf~ra.:do da vélha ordt:r;, se n~u MS faltare!! vontade e decisão, nos 
permitir~ sair dessa shua~:~D. soüificãncio Ítlndõ[entalo~nte a no_,:;sa 
pos1cao. Cel'ta!o~nte nâv t~retvs. duranH alguns séculvs. melhor 
o!-'Ort<.~J;idade ào que e;;ta ~·ara t:uJai' u· r,osso centN de perspectiva ! ... l O 
Brasil puder& tirar partido Jo ili~!,;ntil atual, en ~:.e a desintegração 
atinge v auge, piira ee e::truturar de norLi, se tran::fonõndo nuill ·grande 
pais ~:wderno. ca~·a2 de pt:sr.r :wbre .:s d.;stinos da A~érica :: do aun:lu ( .. l 
Antes que se estruture fssa líiH& ordem. àm:mos: prBcipitar a solução de 
alguns proble,\laS es::;t;nciais. lenho p~ra li!ÍD que, entre os rroblemas cuja 
solu~ão tErencs que tiifrentar a todil 17liStiJ, os dois faiS urgentes, aliás, 
c~rrüathos, são a industrialização e a imigração". f 30) 

Esta pàssagem expressa, com grande clareza. as 

expect.ativas de setores do governo quanto à possibilidade de 

uma .râpida industrializaQão do pais que, automaticamente, 

significari.a a superação do status de pais agrário exportador e 

da mie.éria do povo. Também mostra que os contemporâneos 

acreditavam que a industrialização do pais seria a baBe para um 

i28lCJtedo e~J HOURA, Gerson. Or ... Ci.L, p. 124. 
!30)Carta de Getúlio V~rfúS a CarjGs Martins de 08-04~1943< Íll carta a CarlíJ5 Hartins, datada de 03~04--1943, 

assim urressou-se Vugaa: "Hã r.otlvoa fulidados para ccr.:ditanofi que realr.ente !!i!!cute!i e trocan 
id&ias u respeito iJS ri.'ff'ODEâ->ein itUL Grã-Brttanha e URSSl pelos dest.inos das n5c0es er'~'er.hadas e!l 
ganhar a g'.l.e-rra. Convfn ir.íormu~se, atraviis das fontes e tldos õO r;eu alcance, sobre o 1ue s~ faz 
n~r.se terrena, CMJO se vão tHlC,Hliof;enJ\• as nrgocia.;Jt·s e o5 ru11vs prol·âvde dos acontecit;entos e.& zelor 
de tamanll8 1.tJpor~tiinda. 

(.30)Cartz de Jo5o Muniz a Gettllio Varga5, dJt.aJa de 24/11/19~3,. GV 43. 11.24. 
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papel de_ destaque na América Latina. sugerindo ambições 

hogemônicas na região. 

Tu.lvez o exemplo mais claro das pretensões do governo 

brasileiro tenha sido a tentativa de conseguir assent·o 

permanente no Conselho de Segurança da Organização .das Nacões 

Unidas, junto às grandes poténcias. Tentativa frustrada 

principalmente pela forte opos:i.ção da Grã-Bretanha e de alguns 

pa.íses da América Latina, em particular do México e do Chile. 

Os EUA a princípio., a)?arentement.e, mostram-se simpáticos à 

pretensão brasileira, mas depois mudaram de idéia, quando ficou 

claro que ampliar os ass,:>.ntos permanentes no Conselho, 

implicaria também abrir maior espaço para satélites da URSS. Na 

ve.rdade, as grandes potências quer iam assegurar para si o poder 

de veto. de fol~ma alguma não lhes interessava gue países 

subordin.=idos tivessem poder efetivo na nova organizaç-ão. ( 3~) 

As pretenso3ee: brasileiras de ocuparem um lugar de 

destaque na nova ordem internacional. muitas vezes incentivadas 

pelos americanos, era o outro lado da moeda do projeto nacional 

de desenvolvimento que, como mencionamos, visava inserir o 

Brasil na à i visão internacional do trabalho como pais 

industrializado e não mais como país exportador de produtos 

primâ.rios.C32) 

Esta mudanca, segundo c rene a de v.argas e outros 

setCJres. implicaria _em independência política e econômica. 

Portanto, seria plausível o Brasil procurar colocarse como 

potência associada e não como mero Pais subordinado aos EUA. 

Esta pástui."'a significa uma mudo::tnça em relação ao período 

{31JCorru;ponJ?ncia entre Leâo Velos:o, Bínistro das Relações Exteriores, e Getúlio Vargas svbre a 
Conftréncia de Sâo Fnncisco; Gl' ~~.04.3ú. 

(-321ll0Di!A, Gcr:NIL 0y. ____ Cit_., _p_. 12~: Cortr. de Carlos !lartins a Getúlio Varga~. Carlvs. Martins relata 
conYersa que te'ie cnm Su.~eer íiells, suO secretário do Derarfa.~entil ~e E~·taJoll dos EVA, na qual este 
teria dHo: "! evid~nte, é óbvio, Ji-~s~-me k~tuain.:nte ~'ells, qu,; Mli. c presidente RvosHclt, ~eii seu 
governo, nu:tca toDariii ;>osi.ç,';n tlObr€ ptJhle:ns de organi.raçdo d.: r·az .~el'i uuvir e, previâ-?<~nte, ae pJr 
de acordo co:l c presidente 1hr~a1,", GV 4:L04.03!2.· ~e r tJmbt~; íiV 43.11.24. 
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antcn·ior a 1939, quando almejava -c e uma posição mais 

independente a nivel internacional. 

A política ,externa brasileira. a partir de 1942. parece 

tel~ pautado-se~ de um lado~ em ampliar· a colaboração militar, 

política e econômica ao esforco de guerra aliado e~ por outro, 

pr~;curar ume. ros:tção de desta9ue, em particular na América 

Latina. 

A criação da Forca Expedicionária B1•asileira em 1943. 

tem g_ue sel' vista nesta perspectiva. A· participação direta na 

guerra era umà forma de con.seguit· aceseo a maiores fornecimen-

tos de armas e pro~ieção internacional. Além disso. existiam 

desdobramentos internos deste ato amplamente utilizado pela 

propaganda do regime. Como diz Gerson Moura: 

~A For~a Expedicionária Erasileir.a ('FEEl foi asslm o mkleo Je um 
projeto pvliticv destinadv e fortálccef as Fur~ê.S An:-ados. brasileiras e 
dar ao Brasil uo.a posicãv óe itponâncir: na Arrérica ~aUna e grande 
iopurtância nu eun;:lo CGtlc• aliarlc, especial dos Estadvs Unidos",í33J 

O aprofundamento da postura nacionalista e populista de 

um lado, t:.; o fato de o Governo Vargas colocar-se como ''aliado 

especial dos Estados Unidos" não eram contraditórios. O projeto 

de desenvolvimento de Vargas, re-petindo mais uma vez. não 

excluia o capit-al estrangeiro. antes contava .com ele. A posic;;:o 

de "aliado especial" conferiria ao Brósil a possibilidade de 

implementar uma poli ti c a de acelerar o cresc'imento, contando 

' 
com Um fluxo de capitais estrangeiros e a~iuda tecnológica. 

Contudo, não demorâria muito para virem à tona.os limites dessa 

postura de incrementar a industrialização e assegurar uma 

posicão privilegiada do Brasil em .nivel internacional, no 

momento em que os EUA come.:-avam a consolidar sua heg.emonia no 

mundo ocjd0ntr.ü _ E o que pret,endemos discutir nos pró:-:imos 

capitulos. 
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CAPITULO XII 

As Heluç:õcn Econômicas entre Brasi.l e EUA 

O alinh,;~mento do Brasil aos EUA :tmplicou ·num aprofun-

damento da dependência da economia bl•as1leira à americana. Os 

divere;os acordos comet~ciais acerca do fornecimento de matérias-

-prirna.s firmados ao longo do per lodo 1941-1944, expressam esta 

dependôncia. < :t) Marcelo de Paiva Abreu estima que em 1943 as 

compras norte-americanas a eles relacionadas tenham alcançado a 

cifra de 160 milhões de dólares. Estima também que cerca de 60'~ 

das exportações de 1942 e 19-13 tenha. sido decorrência desses 

acordos. t 2 > Além disso, não poàemos es-:;Juecer gue os EUA foram. 

dur·ante os anos de guerra. os principais fornecedores. de mâqui-

nas, equipamentos. e combustíveis do pais. 

Fürtes indícios apontam no sentido de y_ue o governo 

Vargas vislumbrava. no processo de alinhamento aOs EUA, a pos-

sibilidade de estabelecer rela.::ões de novo conteúdo com a eco-

nomia mundiaL Não por acaso, a poli ti c a de Va.rgB.s no decorrer 

desse proceseo pautou-se por reivindicar c ré di tos e forneci.men-

tos de materiaL:.:. e tecnologia para importantes pro~ietos visand.o 

ao fortalecimento da economia nacionaL Basta lembrar Volta Re-

donda, Fábrica Nacional de Mot.ores, Cia. Vale do Rio Doce, fá-

brica de papel e aluminio sem falar no fornecimento de 

equipamento b.5.lico. 

Desde 1939 o governo Vargas vinha adotando medidas para 

atrair capital estrangeiro. A relativa liberalização e 

ec5tabilização do cámbio ( 1938), a ret.omada do pagamento da 

OlSvbre esses acor:Jos, ver ~~m:ru, l'\Jr,;oflo .êe Pillva. Brazil J,ndJorld EcoM~y, lSJ0.~1S4J, Asp~_cts Qf fv:d&n • 
EcíHi0~ic~ F,;liçü·a f,n,t Jllit"rmdvnal konN'li~ ~d<=Jtid):l. Urdei i'm:es. G.azbrldtle, lnglaterra,, l977.ieu6 
de doutorallento. Urdl'er;;it; of Lu:hriJ~~~. ~-.2~'1 ~ ZJS; OA ·IL05.H/J 

l2lAB::tu, Marcelo de !'c.iva. "A Ecc•ní·!>ia brasllein e a Segunda Guerra ~undial; O Setor Externo. In: NiUF.AUS, 
Fada {org.) Econ?!1iil_~~~si_l_e_~ra. UM Vinaol!istõ:r.lca, Jllo de Janclro,"Catipus, 1980-. p.372. 
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dívida externa ( 1940) 0 a regu1ariGaçào (.ias remessas de luct'os 

{ 1939) visavam entre outros objetivos atrair inve.stimentoc. 

externos. t 3 ) Soma-se a i.E.iSO a flexibi'lizacão da legislacão 

nacionalista a partir de 1941. (4) 

A viagem de ,João Alberto, <Coordenador da Mobilização 

Econômica. aos EUA em fins de 1942. com o objetivo de conseguir 

ajuda econômica e discutir quotas de import.acão expressa bem a 

referida. política de atrair capit.ais. João Alberto procurou 

obter financiaw:mto para o desenvolvimento da Amazônia,· equipa-

men:co para exploracão de petróleo na. Bahia e intel~<=ssar empre-

sário.õ5 e ban•;rueiros a investir no Brasil. (é) Em carta a Vargas. 

- l. ' ' na qual re at.a o anaamentü aa:=: negociacões. disse; 

"Tenh,; De IDoYitantndo bastante. Suma sez:ar,a liquidei c:>zrletagente 
o accrJo de tJ'a!ísporte dt trúallH;Jores do llorci,;-ste e lanc,;i as bas2s para 
o planv Jefivltho do Ar.azonas i ... ) Flcnejo a construc~v d.; nuvas 
cidades. a urgatdzac.~u d.; tran:.pvrce, oüras J.: saneem~ntu .. criacão de 
centros ·de produ~ãv agricc-la, Hc .. \na A!Eaz0r\i&). cc.~ fir~>e apoio dos 
órgãos ar:ed,;H10:0:, eas tuJu sob o ~is ·colll?lHG contrvle ·d0 governo 
brasilfiro· ( .... l Atr11vés Jr Kelson :t\v,;kfe11er entrei ·e !i entsiídhentoJs com 
banqui'ir•os a~erico;nos para tracar Vil tla;~o de invers5-es ~i .:apitais no 
Eraail l ... / Tenho a imrressào que resolverei esta questã:v com exito. O 

-.íuceresse pelo Brasil-é o mai~ õhsolutu e o desejoJ àe 5~iicur capitais no 
MS,ii0 pais ainda li.laior. Tudo depende óa fórmu1a. Nu~ meio ~onservudor como 
este de WêlL S.tr.;.ft: eu re~·resento U!is cun11a. Tere'"os que achar uma fórmula 
para sduçdo do problema". { 6) 

A pasBagem acima expressa bem _a cCmcel?ção gue norteava 

o governo Vargas acerca da participação do car,·ital estrangeiro. 

O capital ext·erno era benvindo e necessário e não afetava os 

interesses nacionais. No caso do J;•lano de desenvolvimento da 

Amctzônia, o controle dos projetos ficaria -nas mãos do Brasil, 

(3)ABREU, ~arc11Io de J'aiYa. O Er.asi1 c a lkonomi~ M~n~ial (19Zg ~ 1945). 1n: FADS!O, &ris (org). His.tó.tia 
G~nl,h..Civiliz~d9 Jlrii.fiildra. Sâo Paulo. Difc.l, 19BL }o_í,lil ill, vol.4, p.40~47. 

(4lhi noY~'1bro de 18~1. füi Jlexibilli:ód0 o óe,;:reto que estipulava a nacionali;;acão dvB bancos estr.;r,geiros 
-atê 1 .de julho dt l-9~ü iPm·eto Le-i n01 318~ de D9.0L1941) atravês do I1ecret0 L.:i n~: 3.7\%, que 
prorro~ava o praz.11 iü~iJlco de .julh·J de 19~&. f:través do b:~l'eto-Lel !!" 6230 foi flexibilizado o C(·digo 
de Ililias, o que t.ürne>u pustiv>Cl a ~·Jrticipadio cie c,1~Hal ~~trani.:iro na explo_raç~o de ~~cureos 

minerais. C~RVALm. ,Arthur -B. 05 EM,ru OGb o Acparo do G;;lfe-rno Gttúlio V,;rgas. EsttLJos L.Cvr.ierindas., 
Rio de Janeiro, 119\: 2~.-n. abril, 1943, p. :m; 3!1\'A., K~rl a l1. A. r·s~ado, .. ~ovo; .. l'olcitiça·, .. clcont·rei ca_·e_ 
lndw;Jl'Jnliza;ãiJ, São hulv, 1es~ ri E ~efltrado, fFLCH-DSP, 1979, p.lll. 

{5)Carta de ,João AH>erto a GetUlio Vugas dt 1~.1~.19-iZ, GV 42.10. Z7/L 
{6)GV ·12.19.27/1. 



55. 

enquanto .o finô.nciame-nto seria americano, o que se depreende 

que dava-se preferência B: créditos e não a inversões diretas, 

pois a Primeira forma não implicnva em controle dos empre

endimentos. A "fórmula para a solucão do problema" a que se re--

feria João Alberto, provavelmente consistia em assegprar o re-

torno das aplicações (juros, dividendos c lucros) e o fim dos 

riscos àe nacionalização. 

A política de estimular c. avanço da industl~ializacão 

com participação de capitais externos chocava-sê .. contudo. com 

a política do governo norte-americano. Este. como já tent.amos 

mostrar e como ainda veremos.. via com ressalvas urna indus-

trializaci'io mais intensa no Brasil. 

As diferentes perspectivas dvs governos Roosevelt e 

Vargas geraram incidentes e atritos que. sem por em questão a 

aliança, denotavam os obstáculos e os limites da política na-

cionalista de um põ..is subdesenvo"lvi.do. Mais uma· vez a problemá-

tica implementaç-ão dos acordos de Washington serve de 

exemplo. ( 7 ) 

Lloie: eventos, no entanto, lancam luzes ·sobre as r·ela-

cões econômicas entre o Brasíl e os EUA no período 1942-1945; a 

saber: a Hissão Cooke e o acordo defini t.i,.vo sobre a divida 

externa. 

3~1. A Missão Cooke 

A Missão Cooke chegou ao Brasil em setembro de 1942. 

aqui pfjrmanecendo até fins de novembro. Neste período realizou 

uma e.érie de estudos sobre a economia br•asileira. particu,-

(?)ABREU, N~rcelo de I'ah'iL .A Econolliil lkasJleira e a Segunda ·Guerra Mundial; O Setor E.\terno·. ln: 
NUNHAUS, Paulo (org.}. EcOJ;vnla l\tõlilleira UJ:Ja Visão Hi!lt6rica. Riv Je Janeiro, Callpus::·l980. Rio de 
Janeiro: Cat'pUs, 1980, p. 370 - 373. 
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'· 
1arment.e acet"'Ca do setor industrial. A Missão Técnica dos Esta-

dos Unidos para o Bl~asil, que ficou conhecida pelo nome de seu 

chefe~ Morris L. Cooke: era compos:ta 'cte engenheiros, econo-

mistas e técnicos além de um geólogÓ e de um advogado, num 

total de 12 pessoas.(B) 

O governo Vat~gas organizou umiJ. comissão de técnicos pa-

ra trabalhar em conjunto com a" comissão norte-americana. Coube 

a João Alberto. como coordenador da Mobilizacão Econômica~ 

organizar e cqordenar o trabalho do·s esp~cialis'tas' brasileiros. 

Desta comissão participaram, segundp Morris L.Cooke, mais de 

100 técnicos. <9) 

A origem da .idéia de organi.:;ar uma missão de técnicos 

norte-americanos para estudar a economia brasileira não está 

muito clara. Segundo Morris L.Cooke. a sugestão partiu do go ..... 

verno brasileiro e prontamente foi. aceita pelos Estados Unidos. 

VargaS em sua correspondência com Frankl~m D:Roosevelt dá a en-

tender que a iniciativa teria partido deste último. indo de 

encontro a idéias por ele J.á acalentadas a algum tempo.tl.O) 

Independentemente de quem tenha partidq a idéia ini-

cial, parece que a iniciativa coube ao governo, Roosevelt. Esta 

Missão foi c:-trticulada e realizou-se num móment.o de consolidacão 

do alinhame"nto do Brasil aos Estados Unidos. Provavelmente 

Rooseve.lt a considerasse mais um elemento para selar aquele 

processo. Isto explicaria talvez o fato de a Casa Branca atri-

buir-lhe um objetivo que aparentemente significava uma mudanca 

da poli ti c a até então seguida com relação ao Brasil, apro-

(8lA_ }lü;;;ão Ççi\'Íe __ .nrLll.ra.siL Relatório dirlgldo ao Presidente dos EBtados Unidos da Anérlca pela Hlss~o 

Tfcnica Americana envíada ao Brauil), Rlo. de Janeiro, Centro de Estudos Brasileiros~ FGV,.l948. 
19ilbib, p.l7. 
(l(l)Carta d~ Getúlio VargM a Franklire D. Hoosev.:lt, datada de 30 de julho de lS42, GV 42.07.30/3 e a Hisz.iiQ 

~o.~Ee 119 .. n~a~JL p.lJ. 
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ximando-se da concepção do goyerno Vargas quunto ao relacio-

name-nto entre os dois paises.(~l.) 

As expectativas do Governo Vargas quanto ·à missão eram 

desde o inL;io muito grandes. Via ·a possibilidade de conseguir 

financiamento para projetos de desenvolvimento econômico além 

de auxílio técnico. Essas expectativas devem ter se fortalecido 

à medida que os trabalhos conjuntos avancavam. Vargas na refe-

rida carta a Roosevelt em que~ concordava com a vinda da Missão, 

disse: 

"Rr.cbcu~~e de altgri.ó. a noticia, tr.aflsnití~a pelo u;baü:ador Carlos 
·Martins de qui! v sellhor Perkíns, diretor do Board of Econv!lic 'Warfare, 
pretenàe ~esignar u.ta .;D~issão de té2nicos para Yir ao Brasil estudar~ lhe 
as condicões ii1dustriais ê sdlwres zbtodos de dese!iVvlver a producão de 
artigus. de i~portaç[o, CiJID. o fito de rdazir os transportes·.(_ J..2) 

A manifestação mais eloqüente quanto ao sucesso da Mis-

são veio de: J·oão Alberto, que, em telegrama a Vargas assinalou: 

teiliOS plena c0nfiancn de qUC: coEo resultado direto desses 
estudos e pesquisas &gora ha; encamin~ados de t&,;nicos àe í!11boa os nossos 
p.aises, os EstaJos Ghidos da Ar:érica estarã"u cii;;pos~os a colab0rar em~ o 
Brasil e os s;;us ir,dustriajs da ::;aneira mais cc~pleta p0ssiwl e até onde 
as atuais circuostâr,cias v pernitam { ... 1 Esta troca de lnfpraações 
têcnicds co.to a esta:r:,;s realízando entre N•vs: vi:dnt~os e lines e na 
ext.:-nsão. H: que ii rratica~l!a aqui par;:ce cvnstituir ui! fiVl'O marco nas 
relações interna.don&il(. f ~2·) 

Estas passagens reafirmam o que acima dissemos sobre a 

política seguida pelo GovBrno Vargas d.e atrair capitais 

estrange,iros para o desenvoivimento do pais. 

O memorandum do BOARD CF ECONO/llC lMAREERRC J..4). que definia os 

objetivos da Missão ia ao encontro dos expectativas de Vargas, 

com um conteúdo industrializante. Assim, apr6sen·tava os obje-

ti.vos da Miss2í.o: 

(11)Carta de F.ooBeJ.relt a Vargas de 20.Q1U942,' G~ 42.08.20/1; Carta de C. Martins a Getúlio Vargas ·de' 
01.09.191.?., GV 42.09.04 e GV 42.07.30/3. 

(12)GV 42.01.30/3. 
(1JlT~legra11a d2 Jvi;o Alberto a GetUlio Vargao, datado de 27-10~19·12, GV 42.10.2711. 
{1410 B01\E'D Ol' 1'Cü!lD!-l1C 'riA~H.RE ~·re. um cor•Zflho courdenador de vcirio.'.l setürcs da economia at~ricana, entre 

eles os rdacivnadoz coP a iõ!r•c!•tacâo de f!Hüerlais cstrat.t.h:Jcos. Era pr~.;;idido pelo vice-presidente 
Walace-. 



~1.aueentar no Brasil a producão de artigoo essenciais, svbretudo Ja~ueles 

anteriormente inrortados do;; Estados Unidos, a fjn de economizar praça 
em navios; 

2.;,dartar as .indúrtrios brasileirEs ao consuM de matérias-primas 
suced5neas, que substitua!:f os forncdn;-entos n11riiahente il.;portados; 

3.eanter e melhorar os ffieios de tNnsporte; 

4.1an~ar os ali~.:rces T'ii.r.J consolid;;.cão ;:: lcngc tor~o de toda e ec0!'!01'ia 
industrial do Brasil.~ 

Logo em seguida, porém. os quaLificava: 

"O p1·ograea será ·orientado no senticio de intensificar a já 
iEFJft:>nte contribuid0 do Erasil .e:; mattrias-pricas vitais para o esfor~o 
de guerra desse paL; e das ~acões Unidas". ( l.é) 
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As j._nstruções a Horris L.Cooke se de um lado preco-

ruzavam 0 desenvolvimento da indústria brasileira como forma de 

contorna!~ os problemas de abastecimento e transportes çausados 

pela guerra. não deixavam, por outro. de enfatizar também a 

producão e e:-:portaç·âo (1e matérias-primas. Sugerem. portanto~ 

uma certa dubiedade. mas parece evidente que a substituiçElo de 

importações sugeridas tinham um longo alcance, transcendiam o 

período de guerra. 

O relatório dpresentado pela Missão Cooke efetivamente 

seguia uma orientacão industrializante, pouco abordando proble-

mas .relac-ionados à exportação de matérias-primas. Das 20 mono-

grafias sobre assuntos específicos que compunham o relatório 

final apenas duas discutiam de forma. mais extene;a a ex}:•ot~tação 

de maté,rias-primas. a sobre transportes e a sobre mineração e 

metalurgia.(~B) 

Morris Cooke achava gua o "fortalecimento econOrnico do 

.Brasil, através. do aprofundament,o do processo de. índustria-

liz(,ção via substituição de importac0.es. respondia não ap • .?nas a 
.. 

'~· ...... , ""'""••"'" ... , ........ ---··---•-.-··-····----- ._ .. _____ ..... ._. 

(15\A HissâQ .Cwole no B:aeil, R~latôrio Dirigido õo fw;l"dente rl0s EstadDs Unidos da AÚrlca pela Missão 
Tt·cnica Enviad& ao· Brasil. RiD d~ JBn1•iro, Centro d~ EBtu~os Erat;ilciroa- HW, 1943, p.67 

(l.5)lbid.:.i1, p.lS-6; 13~·54: Z3!H9, 



59 

problGmiJ.c, causados pela guerra, mas também a problemas de longo 

prazo. Considerava que os Estados Unidos sô teriam a ganhar com 
< < 

o det3€'1Wolvimento econômico do BPasil e da América Latina. pois 

verificae-se-ia um inCl'emento do nivel de comárcio entre as re-

giôes. Esta J:>erspectiva parece ter orientado o relatório.(~?) 

A partir Jessa perspectiva, a Missão CooY.:e elaborou um 

8studo sobre a economia bras i lei r a e at:•resentou algumas Pl~o-

po~:-~tas para questões consideradas candentes. 

Segundo o relatório da Missão,. &pesar de o setor indus-

trial ter crescido de maneira significativa desde o inicio do 

século. principalmente durante e a partir da primeira guerra 

mundial. o Brasil de forma alguma podel'ia ser c.onsider·ado Gomo 

um paí5 industrializado. A industriali.:a.;ão dava a~ui e.eus pri-

meir'os passos apesar do valor da produção industrial em 1938 

ter ultrapass5..do o da produção p.grícola.<~a) 

tJm dos pl~;J_ncipais problemas da economiB. brasileira con-

.s·istia. segundo o l'elatório. na baixa integracão do pais, he-

ranca de ;::.eu passado colonial. O Brasil dividia-se em regiões, 

em ·boa medida. estanques, com um relativamente baixo inter-

câmbio ecohõmico entre si. Somava-se a isso o !ato de a popu-

lacão e a atividade econômica ccmcentrarem-se na faixa litc.râ-

nea, permanecendo o inte1•ior no isolamento e com escassa 

população. 

Cont1•ibuia, para a permanencia desta situacão, a falta 

de um sistema de transportes que integrasse efetivamente o 

pais. As ferl~Ovins tinham se des0nvolvido a partir dos portos 

em direc&o ao interior·. canais de escoamento dos produtos pri-

mários 'pttra os Inercados exter-nos. FOrmou-se desta maneira sub-

(17)Itldct. Os parâgrafvs qur. l:let;u~Jt cJr.sie.tez nufi rtliU~o Euscinti:l das 20 rwJwgrafias que co!lpõe' o 
rdat6rio da Missãv Co•lk&, em particular da mc·nvgrafia ·o QV!.DEO bCDllONICO", 

(JB)lhicleo" 
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sistomcts re,o.Ü011ais não 1'nt·orl1· ""do-"'· '-· ·- --U>c< 5, ainda maLs que utilizavam 

bitolaa diferentes.C~9) 

A partir de 1930 o governo tinha. assinala o relatório, 

redobrado esforços. r!<?_ra realizar a. integt-aCâo de diversas re-

giões do país por· um sistema de transporte interno. Estava em 

construcão a estrada lUo-Salvador, que seria a primeira ligac;:ão 

terrestre entre a capi.tal e nordeste do país. A situacão dos 

transpc;t~tes era relativamente mais graves nas regiões norte e 

nordeste. Na região sul. a mais desenvolvida do pais, o pro-

blema era menos grave, encontrando-se interligados seus vários 

estados. 

A região nort.e composta p~los estados do Amazonas. Pa-

rá. Maranhão e Piauí e pelo en-tão ter1·itório do Acre. a mais 

pobt•e do país, tinha uma economia muito J:.VUCO desenvolvida. ba-

sead.st :fundamentalmente em "·produtos mais de extracão que de 

cultivü, especialmente na ocidental, 

semem:.es o-leaginosas, na oriental". 1,20) 

O nordeste e o leste. regiões de mais antiga ocupacão 

econômica. baseavam-Se na agricultura do fumo. cpco. acúcar e 

algodão. O setor. indu3trial era de pequena monta. Essas regiões 

vinham sofrendo um processo de decadência desde o periodo co-· 

lonial e eBtavam "hoje economicamente retardadas. Suas pequenas 

indústrias utilizam-se de métodos antiquados. e seu:::. Campos são 

relativamente pouco cultivadoB". t'2l.) 

Contrastando com o resto do país, a região sul apresen-

tava um consíderável desenvolvimenti) econõmico e. apesar de ter 

apc::nas um .s0xto da área total do pai.s. abarcaVa mais de 50% da 

(191A situacdo do .siGte~a Ndoviário não diferia multo desta. t•vs 229.~85 Ifl de estraôae existentes ell 1938, 
Z26.4C5 h1 uiio tiuhan paviflent~çào, scr;~nte 2591.5 h tir:h&ll al(ut tipo de padnent.J.cão. O s'iÚena. 
rodoviário taehú.l era regionalizado, ,nJ,; e:dcitia ligação roduviári.:.. a ex.:nplo d;: f~rroviária, entre -o 
sul e o nor<:c e n0rdeste du pais. 7al )l,iz:ncào st àav-a via na•Btaçà0 Je. cõbiJtat,en. fLMü-;;lv Co('k_JlQ 
Br,;:;;il telatôrio l'írll;ido 80 l'residentt dos Esla&os Unidos da h~ri(n pela tlis!:l~o Técnica Ehviada ao 
Bi'asil. Rio d~ J6ueirv, Centro de Es~udos liriH;ileirvs- FG1', 1948, p.ll4, tabela XIII. 

120ilolclcn. p. 7B. 
! 21ll.J!hl_~p' v. 80. 



população, 85% da producão agricola e 88% da producão in-

du.strial. Nest.~s estados concentravam-se "74Jt das vias férreas 

do Brasil. 67Yt das estradas de rodagem. 87% dos veículos. 91,.,~ 

da energiu elétrica e 89Ji das fábricas de todo o pais". Um in-

tenso intercâmbio interregional completava o quadro econômico 

da região. (Z:Z) Dos estados que compunham a região sul so-

bressaia-se São Paulo o maior· c.entro industrial e agrícola do 

pais. Em 1938, este estado teria p:r.•oduzido o correspondente a 

43~~ do total da producão industrial do pais. 

O relatório "O Quadro Econümico" traca com bastante 

pen3picácia uma explicacão da .concentr·acão do desenvolvimento 

' 

econômico em São Paulo. O café. ao çc,ntrár-io dos outros c'iclos 

àe ·cultura de exportação {açúcar, algodão et..;.), estimulou um 

diversificado crescíment.:< da agl'icultura - além àe estimular a 

indústria. cujo capital teria se originado dos lucros do café -

e incentivou o comércio. Ressalt:a a importância da introdução 

'do trabalho assalariado para esses resultados. ao ampliar o 

mercado interno.(23) 

A indústria manufatureira teria começado a se desenvol-

ver no final do século passado e inicio deste. mas foi após a .J 

Guerra Mundial que a mesma ganhou impulso. po,is a guerra ao re-

,duzir as importa:cões, ter1a reservado o mercado interno para a 

indústria nacional. Após o conflito, o e.etor cq.ntinuou a cres-

cér 5istematicamente, sob a protec;:ã.o da desvalorizacão cambial. 

As principais indústrias eram as têxteis e de_ alimentos e o se-

tor de bens de car·i tal era muito poucO desenvolvido. Além dis-

so. a estrutura industrial caracterizava-se pelo preclominio da 

pequena empreza r_ 24), o que não impedia uma certa tendénc ia à 

monopolizacão de setores da indústria devido à estreite:::a do 

1121ibilf•. p.Sl-5. 
{231lbid", p.õl-3. 
{2-i!Em 1928, ap0nas 29% das empretlU! paulhtae tinham n.aia de doze trab&lhadore!l e sollente 12,~~ tiaie de 50 

operários. 



--

mercado, o qual seria satisfeito por·· um pequeno número de 

firmas· (25 > 

A partir desse ·diagnóstico, qu~ apresentamos em suas 

linhas gerais. o relatório apontava os principais problemas 

econômicos d. serem enfrentados e sugt...,ria um conjunto de medidas 

para enfrentá~los. A seguir, sinteti.::::amos os principais pontos 

de vista e propostas da Hissão Americana. 

1. TRANSPORTES 

Diagnór.>ticos:A falta. de transpvrte:"l f;]perr~va v d~senvc,lvimento cia indústria e da 
agri~\Ü tur.'L a~sil NilO iff·-2di6 a integrad.-;, ciu pais. 

Princípois Propostas:AJ·jtar uz.a bitola padrâ.v para as vias férreas; re0rganizar 
se;'ilc;;s: tlixirrar Sê!'<'iCi!5 s.upf!'Eue>:;: aci·:~ar rr,iiàas vianr,d(· ico;;uslzar en~rgia e ê1.:Zip2.,r,entc,s; 
ap!iiV<:itar Sli.~a:as; cquir:.r· a5 usinas de aN exiw:ntcf ~il!.'i tüâquin.as impur:adas dos EVA, para 
f!'"odudrt!i c:.npas cie aco p~rc: a c-.;nstrudo Je ns.viús, 

2. COMBUSTIVl<:IS 

Diagnóeticos: ú carvâv nacional f: d~ t~üa qualid5d:: e as ja.::ldas lucall.:;:a!'~se relatívaí1ente 
dis:c:ntes dos ~aio~e~ centre:;. A dependência eG re.lacã\.1 d üpo.rtaçJo ~e pttr&leo e seuE derivados ê 
'i"ll<i.Sí: tvt:al. 

Principais Propostas:Au~:t:lHar a producão do carilã,;; nadonal; :>stiz'.llar a producão do 
álcool, ·d;;anciii Eist.;;rá-lo cof. a g~sdin5; ~sti~uiar a ~~\J!lstnr;ã>J de DO'fii5 destilarias; orffanizar 
extrat~ü dtc ler:ha e cie proàudo d~ cor1rào ver,etaJ: estit:Jlar o refluresta::Jtilto; p~omover a exploracão 
de re:;.ena;;; petroliferas; r·ri0dzar a ir:portacãu rle equit·aíi:entvs dos IUA, '<isanjo a explora~ão rle 
reserras do 'Fossu Baiano. 

3 .. ENERGIA ELETRICA 

4. 

Diagnósticos :0 setD.r está relativartr;te êtrasado frente às neCessidades do pais, fEl parte, 
isto dev,;-"se â ro:itica goterlia!lenta! de desestl~ular o investimento àe' estn:ngeíro no setor e ao 
Cú.'lgela~er1to d-e tarlhs. 

Principai.H Propostas:lnst<31ar CEr:trais elétricas !la.is para o intr:rior do ra.is; 
~!llp(lrtar c,wir~w~tvs: adotar plano go,rer~a:.;ental para de;;:envoh"er o setor: eletrificar ferrovias. 

INDDSTHIA TEXTIL 

DiagnóBticos:O set~·r texti1 é o pdncip-a1 setor da inJústrio brasileira, r;;spilns.4vcl ?Or 
ce;c_a dit zwt~,Je da p!'0i\uc~c· industrial d.J pis. Purém. aprese!ltii ·vários proble.aas: bai:ra 
pro~utiviJad~ dos trabalhadores: baixos salários; equiNifentos obsoletos e "nubconsu~c. ir,tçrno de 
proJu~os ltxteis'". 

PrinGipaiD Proposta.s:~e1h0ra!' a cultura do algodão; tranferir eqd~·anento em desuso na 
lnglaterra: int!'~·du::ir dispJsitivos autoe~ticos nos t.:ares ni~ples; íiSsi.ncenia têcr.lca às er.presas; 
formar u~: fundo cie investü.:eoto ~ar~ reeqdpar o setor no pós·g'Jt!'ra: críar Ul:i órgão ·Je plané·J;,r:,onto 
para o setor. 

!251A ~issãQ Çoole n0 EraslLRelatilrL; idrigldo ao Pr-esidente dos Estados Unidos da Acérica rela Missão 
Tácnica :Enviada ao Brasil. Rio de Janelr.:>. Centro de E:;tudoll Drasilel!'OS ~ FGV, 19~8, p,83-101. 
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5. l NDíJSTJUA DE PAPEL 

Diacnóst.icoD :A indUstria de papel é lncípie.nte, atravessando grave crise devido a problemas 
ãe icportacão de pasta de papel. 

Principaio Propostas:AJotar politlca de econDnia de papel; estümlar pesquisa co!! 
fibras naci0nais: suspender as inportaç3eD de papel de i~prer.sa, prlvrízando él.l seu iugar ü;.portação 
de paEtii quimica. 

6. NINEllJ\Cl\0 E SIDERURGIA 

D.iagnóoticos:O pais é ricu ec recursos natunis, podendo íncrementar as expvrtacões de 
ferrii, Mnganês. tsu:dta. etc. CV!ii a 5elhora doe trar.~portes: as usina.;; siderúrgicas são de p~queno 

porte e !iâo fabrican triHw;;, chs.r·as de navios, e:muturas p,;sadas e instrune~tos de a~o d€ alta 
nlvddóde de corte. 

Principais Propostas:ln~rementar a~ exprta;:ões de ~inérios relacicn:~dos ao esfv~.:o de 
gUfl'ra aliado; a>:wentar produ~ãe< Je alumh.io: cN1~rui!' uta estrada de ferro raN viabilizar a 
expk,rad.o das jazidas de ni'i'Ji!l e cobaho en ~~c. J~sé J.; To.;:an.tins; i!i:~·vrtar laminadorrs. 

7. EDUCAÇI\0 

Diagnósticos :A tducacão técnica ê bast.:.nte deficientes. 

Principais Propostas:"Env.iar professores e engenheiros aos EUA; elevar o ntis,ero de 
bolsas de e::~udos nos EUA; amrli.ar o ensino tfc:ücv no pais. 

8. EQUIPANENTO ELETRICO 

Diagnósticos:O setor t pouco desení'J1vidç. mas o m!rNdo rara eqult·.a.;::entos elétricos 
bastante amplo. 

Principai_s Propostas:h:portar. e~quinas E equipa!íentos visando hcrez,;ntar a produção. 

9. F1NANCIANENTO DE P!lODUÇJ\0 

Dlagnósticos:A falta di' Cc[.lital vbstacullza ócsenvol'r'l!llento da i!idústria. O baixo nivel de 
investi~ento es!rar,geiro se deve à legisla~âo nacícmalista, à r,:striçà,; de re!j;essas ao exttrlor e à 
rlesvalo.rlz,;:;ãü da B:Jeda. O ntrcado de capital ê dt:Mrganizadli e o sisterea bancário não realiza 
finF.ncia~:ento de 1\ingo Prazo.· 

Principais Propostas:Fvrtalecr.r o JJercado de capitais: r-EJírecionar os carltais 
arlica~os de n.ancira esr-ec\llath·a no 5Nor imobiliário e em títulos públicos para a indilstrla; 
utilizr:r os fundos -de ap,Jsentadvria e pensões co~;u fu~Jo de investimento. 

10. PIJ\NE,JANENTO E ORGANIZAÇl\0 FATIRIL 

Diagnósticou:Ds produtos sãu puco pa-:!n:hizaJve t Ds f!'\l~tssos de prorlu~ão ultrapassados. 
Além ciissG, Oi:iH're à::s~,C!-Hdvs de Liltê:ias pri11as. 

Principais Propostas:Padronlzar proJvtos: criar Uii órgão cehtral de r~lanejatitno f<ara o 
setor; eriar UD institliCO de f·esquisa e de&t:li'iOl'fifentV industriB.S, 

lL MEHCADO DE TRABALHO 

Diat:,rnósticos:A carencia de não de obrn especializada é grande. Além ~issv·, os salários e a 
proJutivldr:de são baixos. 

Pr .incipais Pro pontua :Aunentar hügraçào; desenvolver escolas técnicas; aumentar 
Balárbs. 

12. POLIT!CA DE PRECOS 

DiacnôsLi.cofJ :,~ alta doB rrecos dçcorria do r,eguinte: tendéncias das ecr,re.::as funcionarell com 
altas margens de lucro, altoa Jurvs, estreiteza do l!lt:"rcado que penitia politicof! moncpolistâs,' 
probler.as de J.Jstrihuição de lifrcact-:ríatl, falta de produtos essenc-iaia e exceaso de dinheiro ell 
circulação. 
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Principais Propostas:Reduzlr os juroc; melhorar a distribuição de l'.erc.adorias; 
eodificar Eiste1.1a tributário, reduzir iepostos sobre tercad~rias; taior abi!rtura ~ara exporta-;-õea no 
pós-guerra; aunentar a produção; recit.'zír volu!lle·Je din!Jí'iro ea circualf;"ão. 

FONTE: LMLssio ... Co<Jke_)hJ _Brosil \Relatório dírigido iHJ Presidente dos Zsbdos Unidvü da Anérica pela 
l'!issão Té-cnicli Ar:erlcano enviada ao Brasil). Rio rle Janeirv, Centro de Estudos Brasileiros -
FGV - 1948. 

As propostas da l"liss[:io Cookc pode·m eer classificadas em 

dois níveis. Um primeiro abarcando medidas d,s curto pra:.:;o des-

tínade,3, na maior parte das vezes, a contornar ou minorar pro-

blemas causados pela guerra. Neste nível "encontram-se propostas 

vi.:3ando reduzir o consumo de Combustíveis, racionalizar o uso 

dos transportes, melhoral~ a organização da produção etc. 

O segundo nível é voltado para desenvolvimento de mais 

la1'go prazo, com objetivo de incrementar a industrialização. No 

ent;;mto, não se observa um maior detalhamento das -propostas. 

Foram·· apresel}ta.das apenas ·medidas gerais sem nenhuma preo-

cupa.;ão com a elaboração de projetüs específicos: No relatório 

sobre planejamento industrial. por .exemplo, propoe-se a criação 

de "um órgão central para d•::senvolver 05 meios de utilizacão 

d<:.-.B mais avan;;:adas concepc0es de produção em massa ( ... ) (este 

órgã.o) trad1.lzir~se-ia ( ... ) num Instituto de Desenvolvimento e 

Pesquisa Industrial, em fo:Pma cooperativa, gue obteria dos Es-

tados Unidos engenheiros-chefes e especia;listas nos modernos 

métodos de manufatura a serem adotados pelas indú;;::trias do Bra-

sil". r2e) O re.latório sobre petróleo apontava uma sêrie de· me-

didas e possibilidades de aumentar a produção, mas não continha 

projetos específicos para tanto. 

Em linhas gerais, o relatório da Missâo Cooke represen-

tava uma radiografia do pais, apontando uma série de problemas 

que obstaculizavam o dE;}senvolviménto econônüco e apresentando. 

algumas propost<:cts para eoluc ioná-lo.s. Em termos anallticos, o 
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relatório sugere algumas idéias mais tarde desenvolvidas pela 

CEPAL. A visão de um setul' moderno. contrastando com um setor 

at1•a.sado. bem pre:-':0llt~ 110 t•elatórl··'· 1't1d1'c·r·1·a un1a e-t tlt -"- .,_, ~· cJ. .:::. .r ura 

dual para a economia brasileira. Outro pOnto de semelhança com 

a CEPPiL. que aliás, também foi desenvolvido por Robe1•to Simon-

sen e :3USel'ido no relatório da Missão. cc-nsi.:ste na idé-ia de que 

a p!."imtSir& guerra mundial e à dei>re;;:;são dos anos 30 tel·iam 

abe:::-t•J a p,Jf:;sibilidade para alguns paíees at1·asados supera:tem a 

.:li visão internacional do trabalho (legada :r>elo século XIX) e 

trilha.rem o caminho da indue:trialização. 

O relatório da Missão Cooke faz .roenstu: em uma mudança 

na politioa nol'te~americana em relacão ao Brasil. Algune auto-

res vão nesta direcão~ como PedPv l.1ólan. Em e.uas palavras: 

duran~e a priceir~ 1:·":aàe 1a ·dfccds de ~ú. as f0i:1tila~ões mais 
pre'c!sas cta :1êCti:;5idaàe de w::-· C· Ertwll desenvillvesse indústrias 
~ül:·st.itu::l<a5 J;: l~pvrta~~G sâo pr~·ven~?iltes de c.rientac~;:. dü güverno 
iLilê!'icano l'isêndo ~iJeentar a ccnt.ribuic~.:o do Ern:>i: para o esforco de 
;::.~::rTi, e a ;·,;du:i~ \•S cu;;:tvs i:Wi.Jlrid:·.': f:5 :;s.:asse: de esbrcu para o 
tran~rvrte Earitlii·:. {. .. l C0rr: efaitc, a iCfiii de subs~ituicão de 

" il5portac5.v h spres,;nt&Ja e~ Blia fonE !!ais clara. e!! !Ce::;crar,Q,:o _dat;do de 2 
d;; s-ete~brv dz 1~4i. no qual a Cazn Bran~a. através do BO~.RD OF ECGKO~IC 
;(AE?A2E. ~r·rE.é'éH5 a ~Drris C0oke i .... l Aparent~~2r:te, a gutrra niiv durou 
v b~sta:tr para ·~Uf a id€i~ a~cricana de u~a indastrializaçâc- snbs:i~utiva 

J.: iepürtac·kl, rüendc· ao .:s:~rcc cif gu:-rr~, pr;ifsse st 0.onsvlidar. 
Ter.dnada a gu~rra, t::r'"inar:m os i:~:eressês !i~•.rte-.:zericanvs pela 
ir:düstrializadn nu Bn.sil, .iá ~u:: a reconsrrwâa e-uropflE. era 
infinitazcntt: cais ü:r-urtaMe }'J.ra 05 interesses am~:icanos", '27 ') 

I•iscordamos dessa visão, segundo a qual os EUA estavam 

r10alm10:·nte die.postos a colaborat~ para uma ráf·ida industt•ia-

1 iza.;-ão d0 Bras i 1 durante a guerra, por di versos mo ti vos. Em 

1 .. ,.;r·o l1'~a~ a Missa-o C'oo)ce tla·o elaborou proJ'etos especi-pr mt.:...... "E· ~ • - -

ficos s· muito ,mE-nos o governo amer~cano comprometeu-1:-;e em 

financiar suas evBntuais sugestões. O relatório consis_tia mai.s 

{Z7)MALAN, h:Jro et ali L· t'lllltice_ Ecc-n6:ua Fxterna .. e. lnductrlalizado r& .Bnu~il_.: 1939-1952. Rio d_e 
J;weiro, HH/L~FES, i.b'i7, p.27-28. 
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num dio.gnôstico dos problemas da economi? do qut• uma tentativa 

de planejar o desenvolvimento industrial brasileiro. 

Em segundo, poi'que a politica comercial norte-americana 

não parece ter· sofrido al teraçõê:s no decorrer do período. De 

acordo com Marcelo de Paiva Abreu. em princípios de n:ovembro de 

1943. o governo Roosevelt teria proposto a celebração de um no-

vo tratE:~do de comércio entre os dois países. segundo os moldes 

liberais. (:38) Talvez mais ilustrativo se.ja o ·exemplo do inci-

dente ocorrido em abril de 1944. causado pela introdução de 

co'ntroles de im:r:,ortação de acordo com critérios de essencia-

lidade e completamente desarticulado do controle. do comércio 

realizado pelo governo americano, rompendo com a prática segui-

da· desde 1941. A atitude do governo brasileiro gerou e-xacer-

bados protestos por parte de Washington. o que levou Vargas a 

, recuar, anunciando o caráter provisório da medida atinent,e ape-

nas então ao período da guerra. Provavelmente os americanos es-

tavam preocupados com o s.l to nível das reservas brasileir.':l.S, 

suficientes. {talvez) para flnanc i ar um grande impulso indus-

trial. :r•or isso seri-a importante para eles evitar que as mesmas 

fossem gastas com aquele objet.ivo. (29) 

A política nor-te-americana para com o Brasil pautou-se . 

. no período de guerra e mesmo antes, por considerar, como já 

dissemos. a economia brasileira complementar ·à americana. Os 

acordos de Washington· são ilustrativos d;;õssa visão. A tüssão 

Cooke e o financiamento à siderurgia. por oUtro lado, parecem 

ser pontos isolados. não representando o sentido geral da 

postura do governo Roosevelt. Me.Smo porque, a Missão Cooke pa-

rece não ter tido nenhum desdobramento pr-ático no tocante às 

propostas de dc·S'.t2nvo lvimento industrial. 

(28lAEREU, H;;rcelo de faha. BrazU and .ik·rLt Econ()a;y .. JSJ0.-1945. Auects__of_Jvreign. Econonic .Polll:üs.a11d 
·lntcr~d lili.~al EciJ.~..:,t:i c .. .Ed il tivna .. \i:; der .. ! -'lrges. Ccvbr i Jge, lng la tHra, l g77. Tese de, P~•!ltoramrnto 
Cambrid1;e Ur:iversity. )}.219. 

IZBlABRt\1, M~rcdo de Palva. op .. ~it!, f·,219; MALAN, TeMo et allL QP·.~Ll. 1 p.451~3. 
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Existem indi.;:.:ios de que a Missão Cooke não representava 

o pensamento do governo americ.;,.,no. Pedro Malan cita a opinião 

de um funcioná!"'io do Departame-nto de Estado a respeito da Mis-

s&o: "o relat.ór'io da !1issão não passa de uma cati'vante viagem 

ao mundo da fantasia".<30) Um telegrama do Secretário de Estado 

a Mol'f'is L.Cooke. datado de 1 de novembro de 1942. deixava ela-

l'a a dificuldade de se conseguir_ qualquer fot'necimento nos EUA, 

mesmo ::;,ara pro .. iet-os de adaptação industrial e utilizando mate-

riais fora de uso, devido, assim foi alegado. ao esforço de 

P<Jl' último, poderia.'1los lembl"ar as resoluç0es das e:onfe-

rências internacionais do Rio de Janeiro ( 1942) 1 32) e do l'Jéxi-

-:.~o ( 1945). No tocant.e à industr.Ls.li.za,;-àc·. como vimos. as reso-

UJnã favorável d>SSt-!i.Volv im.snto 

inJ.u;::;trial. 

Enfim. a ~hssao Coo'ke iluatra muito bem as tentativas 

do governo V.:::.rgas em articular a acumulacb.o interna ao capital 

Suas expectativas. como de outras vezes, 

frustraram-se. 

13C)~?.LMl, ?eCro. e. vutrcs. ·~Y.Ci~_., p.28 (r.ilta JOL 
(3.1)1e!.e-g!'~JJ& do Departa:.:efito d<: Es:adv à t!issãu Covke. d-Etado de L1Ll9~2. SC 42.01.28. 
(32)A re-svlucão sobn: d~seo;rvh·i:r.:rr.c.: da Hliduçii0, dã HI Reuni6u de ffinistros d;;.s ltela~0cs E.xteri.Jrt:s da 

f,.o;rica, eetip11l.an. 'i'le os paises lsti&v-a~eri\:anos não desenvolve! indústrias cor,sider~das 

artificitd5, ,;-,u st-j~. indústrla5 qu\7 >:.:H:f·.::is;;e!il. .:'OI'i as norte-a!:ierican;;s_ C~tplt-nen:tancio esta 
rfso}ução. refm:ntt f: ~ohtor;.câo i':N!lÜ1iCa ticfinia ~ue a A::érica Lstina d.:feria .leóicar-ee õ. produç3o 
de produtvs prlrdrios. Pvr fi~. a reL,oluç.io sohre inver.tÜii'l\tüs recome.~ciava ~ue vs governos .das 
At1hicaa cievel'ia~> a.Jutar [;edjdas para livre cir<:\ilado .;ie capítai5 e protedi.o aos in~i'ztf!!it:ntlls 

estrur,geirvs, o QU,' sigr.ificarq ac&bcr cv~ ·a legisla.ciic. Je cunho nacivr,olJst~ existente eo ·o~rive 
p~íses cia regl~u. E.;;-:.1.'1 n;;oluçG-:s L\pr~3saru a visi1,; Jo Governo h'~·vsHeit e d~~ e!:t,rtsariaJo c~erií:iHiV 

quanto 3G Hí·d t:l7>in0d~v Jo.'> t·ôis~5 Ja A~fri..:a ),atina, e-cúiLlOies "o"~l~t:~!itares e- cUja f~r.,ã0 !leria a 
de fvrnec1:r rTuJut•?" pti!:ôric.r;. F,ef!oiuçõ~z Ja lli Reunliiu de MiniBttvs àll.íl Rth.;oúes Iixterlvres da 
Amthic~, GV. 42.0.L2fí. 
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;Lzw O Acordo Dofinitivo d<J. Divida Externa~ 

da divida e;ü,,.;;rna-- deveria acontecer at~ outubro de 1943. t33) 

Antes d<J v•::ncimento do pro.zo, no entanto. o governo Vargas t,o-

mou a iniciativa de conversar com os- we.::-dores, com bons moti-

VO:'::::~. Os superévits da balanca comercial sucediam-se. t'esultando 

,;~u acúmulo de saldos no exterior. A imprensa estrangeira "já 

no sentido de uma retornada integral dos 

Foi 2.ousa Costa.- tudc, indica. guc·m sugeriu a retomada 

suJt,ad~Js do Comércic:· Exteriol~ :seria ç.:,llV2niE-nte l'esolver ra-

formidade com ae reais condicê'.e.s ds pagament.o do pais. Ie-to im-

plicaria em redu.:·ão dos juros e do val.:>r da divida. (35/ 

O ministro da Fazenda tinha clara consciência da tran-

si. toPiedade d.o acúmulo de reservas, fruto das uircunstãnc:iõs 

r?:ül'adas pela gut::rra. Portanto, às res.srvas em torno de US$230 

mi lh0es ao fin<:tl de .1942 não deveriam :::>ervir de base para um 

acordo definitivo. Este deveria pautar-se pela real capacidade 

do pi.:tís gerar superávit.::. comercüds. A~iut-16.3'' te:0ia.m papel fun-

darnental no rE:E·quipamento induetrial do pós-guerra. O governo 

dcvePia tomc~r w.::didas para assegurar este destino às _reservas. 

As linhôs fundamentais do acordo deveriam f.>E:P os seguint,es: 

"1. unificaçãr, Jr,s dividat> ~·assand,; 3.5 estaduais e eunlcipain à 
respoHsiitilidaJe da união; 

2. Hduç~o do princita1 par~ as dívidas nuniciP<J.is e estaduais; 

(33JS,;hre 11 acordo de lii~O. cM,h.:clJé, roM F.squ.;r,a Souna Costa, ver: l.R~OS, Cla:JdioMr de- S11u2a. DlriQa 
Ext~rna. An~ii;:·~, kei~:1~~~ ~ ;:.J,'Otd>lê•;.-; fl'Jddativos. Rio Jc JilndrC>, B.edit., 19-16. p.1J6-J&L 

(3~;Cnrt.;:, Je Seu;.;; Coiit~ a GetdliJ 'lrm;a~J d~ OG·V~·-1~43, GV 43.02.06. 
(J~)GV 4:5.02.06. 
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3. redução ge:ral definitiva das taxas de juros; 

L aumento das amortizacões; 

5. a possibilidade dil gov-êrno adquirir títulos nas bolsas. (36)~ 

Para Sousa Costa um acordo baseado nest0s pontos seria 

capa::: de assegurar a independência do pais assim como o reequi-

p&rnento do ];'arque industr-ial e um fluxo de capitais estrangeiro 

· "Já lhe t.eú:o fala~o várias n:Jes suhre o ptobi.ula das dividas 
externas ào Brasi:. a i!ipo;tá:id5. à·J assiiiitu. Úir:35:tr.tEl r·ara at~ngi!'ncs 

o Dbj;;tivo de dar ac.. nosso pã[s os ;;;clüs j,; ~úfl'1~is~ar ~ sua ind~<penciência 

e~or~0r:icEI ... i A redu~~v da dhiJa externa se i::; .. Qe ~~·no a õiais i:-~e-riosa 

e l!rge;,te fif(\CiisiJade nadonal. In~ttis ser~o todcs os esfor~os no ;;:entido 
de ~.:;Jifiar- nGs5a .:;~on0nia elevanJo-a d~ ;-lano agNpecuári(• cn que; se tc;m 
desenvohido ~·ara v in~ustdal. se não fvr afãs~a5,·· esse NSO Mrto, Nr 
si sô c~yõ.z df apagar tL:Jn.s as iEiciatl'iiiS i ... f Vt íiCl1_!'do e!!':_ ~ue ee 
consiJerere essas circunstàncias sprcsenta, rorta~to, U5 gesto de 
Cü!ipreensàv yur ttElc•& de ~vsso in~er,;sse t:l" respei t!r. 0ii cocprvcissos 
assumi~os a ter~ de se refletir Je !hJdo aha:.ente favorável ao crédito do 
pais. D iortaleclme;;to d.;sse cr~dlto é condid.o ess;;ncial para a 
rrvspericiade nacionaL· t 37 :-

As passagens acima expPe·ssam o sentido da politica do 

Gov.:;.rno \largas_: assegurar a. independência do pais, o que impli-

caria no seu desenvolvimento industrial. sem contudo, entrar em 

choque com o capital estrangeiro, pelo contrário. contando com 

sua ajuda. O grande objetivo de tornarmos ·realidade a nossa in-

dependência~ seria alcançado, não a partir de um confrc-nto com 

o capit.;;,.l e:-:ternv, mas com um acordo definitivo. A independEm-

cia nacional parece ser aguÍ ente-ndida como a capacidade de di-

t-ar os termos do acordo e livrar o pais das pPessões dos ban-

queil~os e do peso representado T-·ela divida, os quais lhe 

tolhiam o desenvolvimento. 

Vargas 0-:t)rovou os pontos de vista apr·esentedos per Sou-

sa Costa e deu "sinal verde" para o in i c i o das nego_c iaçõ.:;!f3~ 
. 

Sousô Co.sta de-term-inou a Claudionor de Sousa Lemos est.abe lece;r 

(3ólGV 43.02.06. 
137)GV 43.02.00. 



70 

as negociaç0es CDDl o 1HR COUNCIL OF 7HR CORPDF.ATlONN OF FOE.RlGN BONDHALDERS, comissão 

que congregava os banqueiros britânicos, representada no Brasil 

por ..:Tohn Fhillimore. {38) · 

A.s negociacões até ~iulho restringiram--se aos credores 

britânic,Js. Esta atitude por parte do governo brasileiro talvez 

se ~iustificasse por ser a Grã~Bretanha, na época, o maior cre-

cior. e o.::, saldos em libras t~etidos em Londres eE:~tarem crescendo 

rapidamente. Em que pt::::;;em estes fatos, parece que a tática bra-

sileir,::::. tH'& a~car as disputas entre os çreâores que~ diga-se 

de passagem. remontavam ao Esquema Aranha. de 1934.l3S) 

!'t situacão da dívida brasileira em 1942 era a seguinte: 

v valor t,:,.t_:al. em libras. àa dívida em circulacão alcanç·ava 

1:.123.876. 43S. sendo !135. 57::::.993 referentes a emprástimos f e-

derais. C60.682.583 a estaduais e t.: 19.583.915 a municipais. e 

-E _7 .836.94.8 referentes a empréstimos classificados como grau 

VIII pelo Esquema. Aranha. os quais não eram pa'gos desde essa 

époc.a_. Somava-se a isso os atrasados anteric.res ao esquema de 

1934, os correspondentes à moratória de 1937 e o "atraso 

verificado no serviço do empré::::timo ·cte 1929 -: 6,5~~ - Estado do 

Rio de Janeiro". <"·40) 

Os contl'atoG originais estipulavam um. servico anual (em 

·libras ester·linaz) de -E 23.096.581 . sendo cerca cie !12.848.589 

em amoPtizaqües e f.1Q.321.649 em .luros. O Esquema Sousa Co:::.ta 

de 1940. estabelecia' servi.:-os anuais de L4.008.326 .. As 

amortizac:ê·es correspondiam a, ctproximadamen te. E 653.539 e. os 

juros a E 3. 354.787. A t.axa de juros v ar ia v a de 3. 5'~ a O, 73125% 

conforme a classificação do empré'stimo. 1 4.l.) 

i38}Esta;; ir.fo1•mac:Ses encontras-se no diJCUMnto -cor.entárlos Sobre a Divida Externa, GV H.00.-00/1; LEMOS, 
Claudic.nor de Souta. op,çit,, p.40 e lôL Tambfro participou dessas conversas Ottv tHe~t:v~r, chefe da 
Hissâo Hitmfyer que n0 i.niciv da década li~ 30 l'eio aQ Brasil discutir o pr::·b!,;ea das dividaB. 

!39)0 es~ue$a Ar~nha foi firmnilo ee fevere-irCJ cl;: 1934, classificava os é::préatieos ee oitCJ -categorias, que 
-recebr:ria1l jur11s e acortizaç[iez en ord<'!l decrEscente, senão qut os classificados na UltiJJa categoria 
11ão rfceberiii~ quiilquer forwa de raga:itnto. Ver a respeito: Lt%$, Claudionor de Souza. \lp,.cit,, p.37~B 

l401GV .\3.02.06; 1J.:HllS, Cl~udionJr de Suuza. OP.dt, p:165. . 
(41JGV .;3.ú2.08~ LEMOS, Clauàionor rle Svur.a. op.cit,, p.153. 
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Dos entendimentos com os reprl""Sentnntes dos intert~sses 

britânicos. surgiu uma proposta· preliminar para a regularização 

da divida ext€;>rna. Seriam apresentadas aos portadores de titu-

los duas fórmulas de pagamento. A primeira, chamada de opção A, 

consistia basicamente na transform_ação do Esquema Oswaldo 

A1'anha em base permanente dos pagamentos. A segunda, a opçâo B, 

consistia numa redução do va-lor nominal dos títulos elas-

si :ficados no esquema Oswaldc. Aranha nos graus III e VII. A 

reducão do valo1~ nominal seria cc•mpens2.da por um pagamento em 

dinheiro. por taxas maiores de 5uros e um maior volume de 

Em documento confid{mcia.l a Vargas. no qual expõe os 

resultados das negociações. o Hlnistro da Fazenda considtra a 

opção B a- melhor para o pe,ls e acre di ta na preferênc~a dos cre-

dores _também por essa opção. Só t2.oria sido oferecida out.ra al-

ternativa porque credores britânicos teriam E'i8 oposto a uma re-

dução obl'igatória do valor nominal dos títulos.< 43) A alter-

nativa B era pr·eferida .pelos seguintes motivos: 

"1. reducãv do valor da dí'iida tE 83.043.000 libras; 

2. "reüuâv dos Perviços Je jurvs em car&ter definitivo·., previa~se um 
dlspê!ldio anual dt: 4.468.000 libras; 

3. aumento de. volume de anortizacões, ~\le pa5:miam a 3. 735.000 libras: 

4. 'rtstabelecbento dv crédito i!iternaci.mal do Brasil". i 44) 

Estes pontos prati<:.'amt..c-nte coincidiam com os estabele-

cidos por Sousa Costa em fevereiro. Parece que 06 ingleses es-

tavam ansiosos em majorar os pagamentos brasileiros no mais 

curto espaço de tempo possível. A carencia de recursos na In-

glaterra deveria ser mui to grande. Mesmo o pagamento BE!ndo 

(4Z)Documento r.onfidential a Getúlio Vat·gai3 ,;;obre <1 dfvida externa. Não foi POBBivel_ identificar 
T'recisarorntf: o autor, !'f01-'avehwnte de autoria de Sousa Costa, Gll 44.01.00/1. 

143iGV 44.01.00/1. 
IHiGV 41.01.00/L 
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feito em libras blo\~ueadas era consida:t'.ado vantajoso pois um 

exagerado acúmulo de libras bloqueadas poderia prejudicar o 

fornecimento de pr"odutos brasileiros. importantes para o 

esforço de guerra.<4.B) 

No tocante ao crédito externo Pctl'eoe ter existido à 

época. uma certa expectativa quando a r•ossibilldctd6" da vinda da 

volumvseos capitais norte-americanos à América Latina no ime-

diat'J pôz-g·uerra. Não apenas nos esc.!"itos de Sousa Costa iden-

tifica-se tal expectativa. Outros documentos também a fazem 

trãnsparE:C•:O:l'. Este seria um motivo importante para a solução 

defini::.ivü dos problemas da divida.r4B) 

Lourival Fontes, em carta a Vargas, de 21 de agosto de 

1943~ mencióna a existência de um plano de inversã,J de capitais 

norte-américanos no Brasil no f>ÓS guerra- Enr suas palavras: 

~Seguiu para ai extra-ofidnh;entll u senhvr Francís llagr;', que vai 
~laborar uli planv dt: c,•njunto de industrlaliza.;oã(:. brasil~;ira a &er 
~fet:hado no p0s-guerra. Esse plano será apr~s.;ntado ,:;, !:$presas e 
t:or~orõ.cÕ,;s an,;J·i~an~s int,;rtsscndv-as no ir.r~sti!it?.n;v Je capitais 
industrJ ais novos dv Era.dL Av ·~ue estou tambh.< infon.ando-o - e isto 
voê'fs deYH: saber &i l'iais àv qilê ~u - o Governo a::erii:an0 já t~z: pr.,;parado 
e CO!!pli~tú o prvgralJa ~e ir..dustrializadio rápida e int:Oiisiva para v Brasil 
depü.is da guerra ~om aplica>;~u ir,ic~al de 500 milMe~ de d0lar.;B".; 4 7 ; 

Om nort.e-ameri.cano chamado J-ohn Thompson, membro da Câ-

mara de Comércio Brasil-ETJA. eBcreveu a Vargas em outubro, 

alel~tando-o r:•al'a: 

examinalidV o a.ssulito do f>Cmto de vista do Brasil, s-into que o 
Brasil deveria so:lucion~r i!!.ediatas,;nte t' equitativamente a ·questâo de sua 
,jívida externa e lssv sen fíõis tardar, P~·rque esta é a €p.:oca Mis propicia 
para fazê~lo ( ... 1 o Mê.üco está re:sgalando todas as suas cbrigacões 
~eJiante a~orJ0s l ... l está se preparando r·ara tirar vantage!:l da grande 
torrente Je capitais il.$edcanos. que G!Ítl. dúvida, to:<arâo a direção do sul 
quandu tenünar a guerra". ( 413) 

(45lATIE'EU. Marcelv de f'alv"a. A Divida Pública Externa &o BrasiL 1931-1943. Jr.: Pt}quisli. e.J'la.n·Ja:rllti.l 
'Eç,;nt·wico 5i1l :1;-se, ;sn,p.65-74. 

(46lGV 4J.0~:.06: GV ·i2.1C.2?/L 
{471Carta do LorivaJ Fontt's a G~túli0 Vc.rgaB dat,1dil. d;; 21.08.19~3, GV 43.0821/2. 
(48lCMta d~ J. Tllv\lf-60:!1 a G~tauv l'argõs de 19.10.!943, OA 43.10.19/1. 
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Em que pese a afirmação cone.isti:t' numa pressâo no sen-

tido de obter melhot~es condições nas negociações em curso, não 

d<.:.>i:.::a de acenar com a pÔssibilid.::~_de da Vinda de novos capitais 

ao BrasiL 

Reforçando t.alvez esse asp.2cto~ no segundo semestt'e de 

1943, estava sendo articulada uma conferência das Comissões de 

f,)mento lnterame:ricctno. ·Estas comissões fora·m criadas como 

recomendacão da III Reuniãc· de Chanceleree. A Pauta pr<:>posta 

tPo:=, a.-;:.suntos. medidas p.sra desenvolvimento industrial dos paí-

set> lst ino-americanos e a parti c ipac-ão de câpi tal estran-

Os no.:.."'te-&mericanc.s tomaram conhecimento das negocia-

c•:iea entre B.t~asil e Gr&-Br<Stanha apenas em· j-·unho o que. segundo 

M,:zrcelo de Paiva Abreu, teria causado "um grande embaraço ao 

CB?' (WJ!iC21 OF ~HR C.CR!üRAil0N GF toF.E:G~ EG!ii'HAWERS 1 e constituiu uma raz&c. 

irr;pürt.c..n'[.e p.s..rá á má vontade dos n.:,rt.e-americanos pa1'a corn os 

britânL:;c,s du!"ante o.s- J:·Os:t-eriores negociações conjuntas". (50/ 

Fonnvn-se e-nt&c. um;:; comLss&o ps.r&... negociar em '?on~iunto cüm os 

Cl'edores õ.Dlel~içanos e bri tánicos. t 5~) 

As:. negocia•:0es comecaram .s. 16. de ·setembro. O tema cen-

tl'al das conversas parece ter sido a capacidade de pagamento do 

Bn1sil que, s·egundo os credores. era ba?tante satisfatória, po-

df:ndc. o pais "assumir compromissos à base~ aproximado, dos res-

pt?cti1.r0s cor.trat.:.s". (521 A delegaQão brasileira procurou mos-

trar ser a e-._i,tuaç:à;) passageira, pois a disponibilidade elevada 

divisae; devia-se às restrições às 

l49)Carta dt C. Ari.dlt,a ii Ni:lD0n F.-:·ckefcller Je 31.D3.1S43., OA-43.08.31/4. 
- (50lh3REJ. !~2rcelo df Puh·a:. {'I•,dt, ç.S5. 

importaç()es, não 

(5l)A clde~.~do brasileira erõ cc·ep;;zta p0r V!ílentim BilU\~a!i, ClauJionor de Svusa Le~;:,s., Otá..-lo Gouv&a de 
B·~lhõéB e }•f.lo p-r0priü Sc-;;-sa Cvsta. Dv lado oorte-aCerlcano partlcÚatfl! P.vt·ert i'lc Cornick, Ler Urton, 
Walter J. Dur,r,elly e .lvan \o'llite. Ds J.1ls pri~eil'vt> cozo rep~esi:r,tar;~.;s do J<'C.f:t!CN· bCnD!lDLDE'RJ 
P20lECTH'!S COt~~CJL li<C J,, Nu,·il 1.;ri: r os doi11 últiwos Cilr.él meiDbrv"tt Ja l:!>:baiJ:õda afl~rícena no Bfa;Jll. 
hrpresentanJo os in 1-e!"i'ftt's iogler>t'S, Jobn l'hlllifJore. 

(5?]GV 44,00.00/1: 1EXG2, ClauJlonor Jc SouuL OP:C\!_.,, p,l62. 



refl<'Jtind6, portanto. a capacidade do pais de gerar superávits 

comerciais. assim como a elevacão das importacões no pós-guerra 

seria fundamental para o crescimento da economia brasi-

leira. CBS) 

Segundo ~1arcelo de Paiva Ab1~eu, a primeira Pl'oposta 

norte-americana previa pagamentos da ordem de 9, 6 milhões de 

libras. sendo 6,4 milhões em ~iuros e 3,3 milhões em amortiza-

.;-ões. Este servico anual foi c-onsiderado eleva\.io em demasia pe-

los negvciadC?res brasileiros, bem acima· das propostas preli-

minares acertadas com os britànicos.rB4) 

As negociações ,arrastaram-se por dois meses, findo os 

quais chegou-se a um acordo definitivo. A base do acol·do foi a 

prÓposta preliminar anteriormente referida. A 23 de novembro de 

19-á3 foi promulgado o Decreto-Lei 6.019 segundo o gual eram 

.oferecidas duas alternativas aos port.adores de títulos da di-

vida externa. 

A alternativa A previa pagamentos da oPdem de 7,68 

milhões de libras. Deste montante. cerca de L 5.184. 000 seriam 

dispendidos no pagaménto de juros e o restant·e em amortizacões. 

caso todos os crédores optassem por essa alternativa. A taxa de 

juro~;; v ar i ar ia de 3. 375~~ a 1, 5~~, conforme empréstimo. Nesta 

·opç-ão não se verificava redução no valor dos tí tu1os. <. ee) 

A alternativa B previa. caso todos os credores a esco

ll~essem, pagamentoS an~ais da orQ.em de 8. 340.000 libras. sendo 

E 4.886.537 destinadas aos juros e o !'estante às amortizacões. 

A ti tu lo de amortização extraordinária. compensação pela 

(53)A f:5se re,;pi.dto So!isJ Cvsta teria assinalado: fiz-lhe .!ao representante dos credores) ver que essa 
sltuac~o n~o podt:ria iler classificada de prosperiáade, por isso ~ue os saldos exíst.::ntes, tanto no& 
Estados Uniclus da Atúi~a, CiHim na Inglaterra, l:'fUIIiHham da. restrição atuúl de nossa i~vortà~ão, nercê 
das àifii:uJdades odundd~ qa euerra. A.::rescNJt~j qu& a iDporta~;âc era abs0luta~cnte it:pr.:s.::inJivtl ao 
próp:rio ileser~volviunto econ0dco do país e que ela Be fada"· c.oc grande intensidade nil ap0s.~gm::rrn 

cc~.o nec.;ssidcde ü;p.;ríosa do napiJrdha:wnto de todas as íorças aLi>· as d0 BrasiL· ~ LEMOS, Claudionor 
dt· S.-Hm. O.P.ciL, p.l&Z. ' 

(54)ABRt:\1, l'Lmelv de Paiva. or .. cit.., Jl.ô5~6. 

(5ólLEVVS, Claudlonor de Souza. op_ ... ci.i:, P.1&3~5. 
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redução do va.lol' nvminõ.l dos antigos titulos ostaduais e 

municipais tro.::ados po1~ federais. seriam diependidos cerca de 

e 22.900.000 lihras que cancel.::triam titules no valor de 

C78.000~000, r·epresentanào uma diminuição de 3551~ da dívida. A 

taxa de juros seria uniforme para todos os empréstimos, 

3.75~~- (56) 

Uma com}::>aração do acol•do de 1943 com as cláusulas dos 

contr.~atos originais, mostra uma sensível diminuicão da dhrida 

totaJ. e dos servic;üs. Cümo vimos acin'la.- a divida ~·edu::;ia-se em 

79.000.490 librç,.s e os seryi<:;'.:)S ariuais repreE.,ent:ariam 35?b dos 

montariam a. cerc.::, de .'33.'%: do estabelecido pelos contratos. Este 

ae:c.rdo repreE-entou. sem dúvida, um considerá-vel desafogo para o 

O Governo Vargas apresen·t.ou o acordo como umq_ granàe 

vitória. pois pratic&mente tCH.:los os seus •Jbjetivos foram alcan-

cados: reducãco de ~itn'05. reducão da divida em circulação, au-

mento das amortizações. unificacã·J das dívidas e pagamentos 

copdizentes com a real capacidade do pais gerar superávits co-

merciais. Também conseguiu-se resguardar as' reservas~ cujo 

destino seria o financiamento do reeqUipamentO e da expansão do 

par,J.U& .industriaL Na exposicão de motivüs ·do Decreto-Lei n:~ 

6.019. ç,.saim exç,ree.:sou-se Sousa Costa: 

"Em plena fase d.; perturbacãv munJial. o Brasil procura Ull 

entendir:ento ir~nco e sifictro cos rtpre~e-;1tantes de seus crrdt:·res, 
acrrtan.:i\i U1.lií solu~~.:, definitiva Jü prvbk~a ( ... l Finalf;tnte ~al:.e~Jie 

dedurar ~ \'ê·i:ii!<l Yxceiênda. ~ue os cvt?roc·issvs a aõsuldr estão dentro da 
nos.:;a real ccf·acidad~ e este <hWdo consolidará, por certo, nos meios 
finaoceirv,s .;;;d<:rr.os. as p;;.Jwibilidades de recursvs de que poderá careci!r, 

(561ldrz:, lbiJt;f!, p.163~5. Quünto aos atrll5adou o acordo pre;r.ü a seguinte: 1. os empréstimos dassifitados 
no grau Vlii d0 t:Squer:a Arar:ha llt:rlr1:; liguidadL!E a 12Z de seus valores nvminais: 2. ·dos atrasados 
rcferent05 à ovrat0ria·J,; 193'1 a 2~.~ "da ioportâncja ef.otham,;nte dnida"; 3. os atrasados ante-riores 
ao Esqu~ta d;;; 193~ seriam liquiJadiJB 8 10: du devido e ünah:ente ve referentes à !i\lill'!.'tlsão dos 
serviços Je e~qástü:M> d~ 19i9 ao R lo de Janeiro, seriam inteeralzente pagoa. 

!57)LEHOS, Claudionor de Souza. op_.çlt~.' p.lBL 



no futuro, ~uando a paz voltar ao mundo, pr.ra rraparelhamento de todo o 
seu organii:iwo liilitar, econôeico e industrial. • c t:>B) 
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Em fins de novembro, ao discursar no 1? Congresso de 

Economia, o Ministro defendeu veementemente o acordo. Depois de 

salientar que "o problema das dívidas externas do Brasil só foi 

efetivamf:!nte considerado depois de 1930" afirmou: 

"O accrJo íJ.Ut' fize!llos pend b;~nvs- a utilizacão d:: noss::.s reservas 
e.a uurtt e reser.-as es Jirisas nessas aquiGic3es de bfriS inciispensheis à 
nüssa vida industrial t ê. expansâo de nôssa$ for.; as ecor:0cüt:1is i. .. ) A 

r.;gu1!lriZii<;J0 dt.:'iri:lr.i da questJu Ja di>ídn f,ttmB üre ~ssls; ao Brasil 
!iM era n0'/á Jtc verda<ieirn lihf~ria·5e às a,;âo v de ffo0\>ÜJEntos, perllitindo
]bi" as i/Jciaüvas ~il~ ir.t~ressan av seu d.:seJwol.-intHO e ã toda sfrii) de 
rt~llza.;iies ~ue elenrà,J o nosso r-ais no E~s:;o piano das grarrcieõ nuções do 
eundv i.,.) Soruerrtr tg~·ra pc,Jn:os CiJD.:>iderar g•.ie o Brasil aJ.;uiriu a 
li!:·e-.rdade real gue é iü~í!::::pathd ·XIl a fa}ta de rw;rsv.s para agir. O 
fardo de co~pruJJissvs Lnanceiros, criaJo e::o circur;stândas tantas vezes 
in,lu:::tlficáveis. e.;truturad,•s e~ obrifncih<s ~untratuais onerosissinas, 
co!'p1t!t~!ôente .s1fieias ã di·.-e~sidúe das circunstàncias, tornava a 
hdepend~ncia nado1oal uma ficc~v angvstiante".!5!>) 

A citação acima é bastante esclarecedora_ ·do discurso do 

Estado Novo. Em primeiro lugar, observa-se a apologia das ati-

tudes tomadas e da grande visão que ter ia o governo para en-

frentar e resolver os problemas -de acordo com os interesses na-

ciónais. O ano de 1930 é considerado um marco em no~:sa histó-

ria. Depoi!:> da subida de VargEJ.s ?O poder. o Brasil tet~ia ini-

ciado a nova fase, pautada pelo desenvolvimento e pela defesa 

doe, interesse;::. nacionais. {60) 

Em seri:undo lugar, delineia o sentido da ];·olitica e dos 

objetivos do Governo Vargas: ·desenvolver o país e as.sím alcan-

car a independência, contando com a colaboracão do capital es-

tJ:~angeiro. (I aoord•1. ao liberar as reservas para serem uti-

lizadruc; no financiamt:nto do desenvolvimento, restabelecer' o 

1581ldo,, ibid,, p, 165. 
t59lGcnU%Z:1 3rJsil~lro de Ecor,,;-Jüa :.J de 25 d11 no~eebro a 16 de dezerubfo de 1943. Rio de Janf'lro, Mauá, 

1943. Vv1une l, p.37. 
{601Es~a vis3u tm:bém estã presente MS rtlatórit1f!: d.J Ministro da Fa2enJ~. ·ver: GV 43.00.00/3; GV 43.02.05 c 

GV H.00.00/1. 
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crédito internacional e livrar o pais de pesadas obrigações e 

pressões por parte dos banqueiros. automaticamente tol"nal:'ia a 

independencia nacional algo real e não mais "uma ficção 

angustiante" . 

Neste discurso estão presentes as expectativas e as 

ilusões de que seria possivel. a partir do desenvolvimento in-

dustrial, colocar o país no "mesmo plano dós grandes na.;·ões do 

mundo". O desenvolvimento autônomo. não significava para Vargas 

a autarquia econômica (ou a ruptura com o capital externo), mas 

sim elevar o país ao nível das na.;.ões industrializadas. esta-

belecendo relac·ões de igualdade e de não subordiná<;>ão. Ou se~ia. 

esta visão alme~iava in,serir o Brasil como economia industria-

lizada na Divisão Internacional do Trabalho. o que seria sufi-

ciente para superar o estado de sub<?rdínac.ão e dependência do 

pais na economia mundial. 

Do pontq de vista dos credores. segundo,Marcelo de Pai-

va Abreu. o aco'!:'do de 1943 foi uma vitôria dos norte-ameri-

canos, pois eles conseguiram acabar em boa medida, com os pri-

vilégios e garantigs eE.peciais dos empréstimos britânicos. 

Desapareceu a divisão dos em):n•ést.imos em categoPias que l'ece-

biam tratamento diferenciado desde o Esquema Aranha. Via de re-

gra. os empréstimos bi·itânicos. pvr serem em grande parte des-

·tina dos ao governo federal, eram classificados nas categorias 

superiores, o gue lhes assegurava maiores servicos. Os em-

préstimos garantidos continuaram a desfrutar de privilégios, 

mas num grau mE·nor à o que antes; foi abandonado em parte o 

"princípio .de que os empréstimos ll1ais garantidos (britânicos) 

teriam F-'l:.~íoridade no caso de suspensão parcial dos pagamentos" 

e mníores serviços. i en) 

(&!)As reac6es ,Junto aos credotes brit&nh~os t atwricanoa denotel'l !'!'lte resultado. O h:parta~:ento de Estado, 
em nota sobre o acV!'í!c.l declarou; ~A ~roposta t Ut>a tanifest;;çãv do forte desejo do Brasil de fazer face 
·ao!5" r.t?l!S conpl'ilt\Í5SúS esternvs noz limites de sua cap~cldade. E:úe Eoverno eutá exttecartel\t.~ satisfeito 
que Ulli acordo de tilo grande alcal!~t e de natureza deOnltlva tenha ae obtido entre aJJ· autoridades 
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O resultado favorável aos EUA refletia a hegemonia 

norte-americana sobre o Brasil, consolidade. como já men-

cionamos, a partir de 1942, quando o GoVerno Vargas adotou uma 

clàra política. de apoio aos aliados. Portanto, o acordo de 1943 

se deu num contexto bastante diff~rénte dos anteriores. na ver-

dade. o comércio exterior e a situacão·cambial brasileira esta-

vam nas mãos dos EUA, corderindo-lhes enorme poder de pressão. 

Os norte-ame;.ricanos. ainda segundo 1'1arcelo de :?aiva Abreu. não 

teriam utilizado todo o seu poder sobre o BraSil, exigindo 

maiores J;>agamentos. Isto teria acont:ecido devido à política de 

"boa vizinhan.;a··. (S2J 

As· expcct.ativas dos contemporâneos quanto a um ·fluxo· 

mais significativo de capitais, no per·iodo final de gue:r.·ra. não 

se concretizou. não obstante ter se verificado um B:Umento da: 

entrada de capital norte-americano., mas nem de longe no volume 

esperado. Entre 1940 e 1943. o voltúne de .capit:al americano caiu 

de cerca de 60 milhõ2-:::' de libr;:,;s para f,s milhões, voltando a 

crescer. no_ entanto. em 1914 e 1945. quando atingiu a cifra d8 

aproximadamente 81 milhões de libras. Enguant.o :i..;:;so persistia a 

tend·3·ncia de decliniü do capit&l inglês. ( es) 

O aument.() dõ.. entrada de capital nOrte-.ameri.::•ano. segun-

do 11arcelo de Paiva Abreu.' deveu-se à flexibi,lizacão da legis--

lacão nacionalísta. à estabilidade cambial. à uma J:.•olítica fa-

vorável a remessas para o exterior e à falta de outras OpÇ>Ões 

de.invéstimentos.(6-4) 

brasileiras, os Estados Unidos e os porraàores de títulos britãnico5. O jornal !be:.Jcono!.!iet. porta voz 
dos criidores britiinicvo, ao critic.;r os r•aP,:atlientos considerados bastante reduzidos, assinalou:~ ... ter 
oftndido ao Brasil, pedindo Mis, teria contrariado a política da Boa Vizinhança{ ... ) Para nlio usat 
~;elas palavras, o portador britânico de tltulos braidlelrus foi Bacrificado ao Pau-Americanismo· . 
.ABREIJ, Hürcelo de Paiva: or.dt., p.66-6B. . 

·(BZ)ld~~,_lbidrn, p. 70-73. 
(53 lABh'fU, !1arcc 1 o de r a i v a. Braz H anJ. _t~,f .. iior l!l .JcnO:l.f, J930-1945. A~Ncts _o f For c 1e:n_, Econom1e P-olicies 

and lntvrnlltionol F~Jatirns .. __ under Vm;as, lese de [\Qutoramentó apresentada na Universidade- de 
Cambricifre, lnglatena, 1?77. r>.l72-175. 

(64)ABREU, Harcelo de !'aivo, op.cit., p.172-115 e do eesM autor "A Econoillia Brasileira e il IJ Guerril 
Hur,diaL O Setor Externo·. In: N:llillAUS, Paulo (org). Econc:üaJnwDelra ~ Uma Visão Hlstórfca, Rio de 
Janeiro. Caq1U!i, 1&30. p.3ê9. 
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Contudo, caberia lembral~ que a flexibilização da legis-

lõ~"'ho nacionalizta vinha se pr_occsDando desde 1941. a estabi

lidade çambial vinha sendo mantida desde 1939, a politica favo-

rável a ro::·measas era de 1.942. Sem querer invalida'r esses fato-

tes. guc sem dúV.ida contribuíram para .;~.::;t:imular a entrada de 

capi tnl estrangt?iro, parece que a assinatura do acordo sobre a 

dívidú em 1943 teria sido um ~etimulc1 importante. pois foi a 

partir de sua assinatul~a qu& verificou-se- o referido aumento de 

capital americano. 

O encam.ínhamento dado ao problema da dívida extel'na. ao 

procurar ase.sgurar as divi,:;;,ãs acumuladas para o reaparelhamento 

da economia no pôs-guerra. restabelecer o crédito intt.""rnacional 

e a..:>.::·.t'dar um esquema de- pagament<:l fá<::tível com as condições do 

r:·aie:, e;.::;;: ... r.;::·s3ava a P•Jlítica econômica industl~ializante do go-

vel'lh>, p.:>is .ss.tee-. y:.ontOE· eram de grande importância para a con~ 

tj.nuid;~.de de) ~;>rocee.s'o de indust~·ialização. Est.e encaminhe.mento 

çç.ne.istla no complem.;::nto necessário das medidás então im-

pl21r:entadas intel'namente. Como veremos a seguir. nos anos fi-

nais da guerra aprofundal~am-se as medidas de cat~áter indus-

tri€ÜJ.zante. A política econômica e:·:tern.s.. estal"ía em conso-

náncía cc.m tais ·:nedhl.::;.s. most.rand.:) certõ. coerE-ncia da politica. 

econômica como um todo. 
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CAPIT<JLO IV 

A Política Econômica 

A guerra trouxe enormes problcH11as e dificuldades para a 

economia br·asileira. Apesar da_ industrializacão em curso. o 

pais aincia continuava a dependel~. em boa medida. das impol'ta-

.;ões. O ';Juantum itnp,:.rtc:\do caiu significativamente. ·cercá de 405~ 

ent.re 1939 e 19L12. Além disso. o estrangul5mento do setor de 

transportes, a falta de peças de repvsi,;-ão para máquinas e 

equipamentos, o racionamento de produtos essenciais. o mercado 

negro. a queda de salários etc. faziam parte do cotidiano da 

vida econômica. 

No entanto. a economia não. deixou de crescer .. embora a 

um ritmo inferior ao do periodo 1&:.:;3-1939. i~). A expansão do se-

to r financeiro, o incremento da produ.:·ão industrial, os saldos 

positivos da ~alanca Qomercial, o acúmulo de reservas. os lu-

crOEi astronômicos ào comércio e da indústria. a febril especu-

laç§.,:) irn<.::•b.ili§.ria etc. contrastavam vivament.e com as difi-

cu"ldades acima assinaladas. ( .z) 

Durant.e os anos d8 guerra. a economia apresentou duas 

fases hem nítidas. Uma de 1939 a 1942. caracterizada pela es-

tagnação da atividade econômica e out,ra. de 1943 a 1945, mar-

caó.a. I'or uma forte exr>ansão dos negócios. Na primeira, o PIB 

praticamente não cresceu, de CR$ 47 ,"5 bilhões em 1939 passou 

para CR$4.8.0 bilhões {em cruzeiros de 1939) três anos mais tar-

de, sendo decisi"Vo para essa performance. o reduzido incremento 

{1)\'er a rerrr,eito VILLKLA. Aníbal Vllanova e SUZ1GAN, Wilson- rolHicLrl(LGuveruu~ .freec_ÜK-nfo .. da Ec_íliJOIÜil 
lkasileiril . ..:-1389-lRiS. Rlo df. Janeirv. IPEAm:ns, 1973, _p.180. 

{2lA partlr de 1941 a bala~cil cozGrcial ea:tcou arres.;;ntar w:scentea superhritil', st-ndo ql.le, o de 194"~ 

atingiu a cifra de U.l$ 332.9 llilhiíes. U11a das tonsequf.nclas desses .IJ.up.!trãvits foi o granJe acúnulo de 
ret>~rvas, que neste último ~no zituavr.f>-zw em torno de US$ 6J.O milhõen. HALAN, Pedro et alii. O.t<SiL 
p.l28 ~ tJbela lll 4 t' J"l.l65 *tabela 11116. 
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da produ(.~ão industrial. A partir de 1943, este quadro mudou 

substancialmente: o PIE , cresceu cerca de 11% até 1945. res-

saltando-se o crescimento da indústria que ficou . ao redor de 

9~[:;~:, ao ano. A produc.'ãp agrícola cresceu 7~~ em 1943 e modestos 

2.4~~ no ano seguinte. apresentando um crescimento negativo de 

2, 2% em 1945. Os demais setores tiveram um desempenho 

satisfat6rio.13) 

A política ecc-nômica, duram::.e •:) perí·:-.dü, paut...>u-se por 

estimular a ecç.nomia. O ano de 1942 pod.::: ser ilustra .. tivü. Neste 

ano vel'ificou-se uma sign.ificativa queda no nível de at-ividade, 

cujas causae-. não est.S.o muito claras: talve::: tenha sido o ano enf 

que as r·estl'iqôes da guerra ::::;,::. fizeram sentir em toda suà 

profundidade. O incremento do gasto público, gue acarretou um 

déficit de CR$ t.f.S3 milhões, o maior do período 1937-1945: o 

incremento do volume de crédito C'C•ncedido pelo Banco do Brasil 

e da emis2.ão de moeda provav-elmente evitaram uma crise de 

E nas medid·Eü:> de combate & infla.;ão. no entanto. •;JUe o 

sentido da poli.tica econômlca se mo·st-.ra mais cc,erente com o ob-

jetívo de manter ,:_. crescimento econômico. As· políticas cambiaL 

creditícia. monet.G.ria e fiscal norteavam-se pelo program& de 

industrializaç.§.é), definido, como já mencionamos. entre 1937 e 

1939. A seguinte passagem de Sousa Costa é ilustrativa: 

"Se o ,govera.::~ tivesse deli'herado reduzir o eeio cir~ulante em 
correspondéOJch jr,tegraJ cc;n a diroinuiciio de entrada de Eerc~ciorias do 
!'strangciro, evltaría em parte a elevação dos preços- dos produtos 
nacionais, li&õ símultãnnroente, teriil dífituJtado sobremandra esta 
proJucilv destinada a fazer as vezes .:.fvs produtos que não pudessem .ser 
lmportiidos. E, comv 1uitos deles são absvlutan,;nte indlspensãve1s à 
r.Cono!iia nacional. co1r10 sejam os ~onbust1veis, ad,:-taJo tal r·olHlca, ter~ 

se-ia pro~ocadG urna depressiiv Ni plena guerra. Seria u~:a providência 
iavor;ível do por.to dt: üsta Mnetárlo, mas contrária ao est11lulo da 
produd.o e consquenteafnti' Jsr-,;diti~a do cunrriunto de nasaoa 
coJJprooli5sas cal! <l!i Na~Jes Unidas' t-a) 

!3lKhLAN, Prdro e cutro:U!J',dt, [.'.42~ ~ tabda A.H e p.428- tabela A.I.9. 
{4lCOS1A. Mtur de Sou~a. -Qut'JllÕt'D Hnaoct'ÍN!' iConferênda realizada t!fl 27 de ,!u]ho de hmJ, Rio de 

Janeirt~. s/edit, 194~. p.39-40. 
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A inflacão vinha subindo deade 1941, consistindo num 

dos principais problemas da economia à época. Os preços por 

atacado. entre 1942 e 1945, subiram cel·ca de 84,0~~. sendo que 

em 1943 a elevac_ão foi de 19~L O c-usto de viJa na cidade de São 

Paulo. no mesmo periodo. elevou-se em 122.801L (5) 

A partir de }ll"incipios d~?. 1945, quando da "abertura" do 

regime. a oposição comec-ou a fa::::er pesadas críticas à política 

do. governo. O excessivo gasto pllblico e a política monetária e 

creditícia expansivas eram apontadas como causas da inflacão. 

Os setores liberai.~.~ advogavam um drástico corte no gasto 

público e o enxuganh..·mto à os meios de pagamento, através de uma 

política monetária e Cl'editícia apertada e da colocaç.ão de 

títulos do güverno no mercado.(B) 

Dênt.re os crítiCos do governo dest.acava-se EugBniü 

Gudin. Desde 1942-, ele vinha criticando a p}litica econômica. 

Para Gudin. as c a. usas da inflação residiam nos défici ta 

baL;mqa ccHnerciaJ. qu<;? implicav·am na necessidade de· emiti r 

moeda para comprar ·letras de exportação. Déficit público e 

excesso de dinhe-iro em circulacão gerariam uma pressão de 

de-manda e consequentemente incl~emento de preces, dado que a· 

economia estaria funcionando a pleno emprego. Em vista da 

redução das importaç:(:,es, o gvve1•nO deveria, segJ..tndo o referido 

autor, t-e-r adotado medidas compensat.órias com objetivo de 

diminuir a liquidez da economia. Ao não fazê-lo. ou fazê-lo de 

forma insuficiente. teria o governo sancionado a alta dos 

preços. com suas inevitáveis eonsegU6ncias: espeeulacão, qu.z.da 

dos saLirios. "os mais de·sregrados investimentos" e.tc. <7 ) 

l:,)HALAN, redro et alli, Of',dt., p .. J10 w tabela A..l.Z. 
(6n'1\tA1', Pedrv e:t alii.vr_.d}.. p.JS··.\7~ ·3JN0Hs_g, hobertc' Cochrane r. GUD!N, Eugênio~ A __ ~cntr\·rénia_do 

PianvJat'llltO na F.eoM"~i:iÜ tn;;ilfira. 2lo d;~ ,lanei:'o, IPEAllNFES, 1917. r:.8~i.-13Z; l•er•o)_llentllS·f!vhe _a 
SHuac&o E\1llíicõ L;açilelra. t'dtt~nd M fublh'aç.:ies da In;:.re-nr;~. Rio de Janejn., Jornal do w:ércio, 
19~5. 

1"1"1''1 r.' ''' · ~Q .., I Ll\ ,r.., r(:\lr(l ft /IH L 0?:.i:_l,t., f'.J. !! b.S, 



Gudin ta..mbém Jetect.&va um desequilíbrio setorial comv 

fonte de r·reesà•) infl<:tcionitria. O desequilíbl'io consistib na 

<.:-t'edit.ado a-:.-, crescimentü do setor de cc>nstrução civil e. 1wín-

CÍJ::·a.lmente, às obt'as públicas. Em col1scyUêncía. recomendava re-

du·:-.~·.:> d.a a ti v idade destes- setores. (e) As suas principais su.~_ses-

tô.ss paPa o combate à infla.:;:âo eram os seguintes: 

a, e.güHitrL· j.; 0!\'ii~t:Ii-tú 110.".!.131 iist..:• t, e.\clulndt:- ;.; dt"Sf'êSi.'.S 

de g~.:errai; b. o equilíbrio J0 ·u~çõr:-ent.> Jf guerr<i., ~ii.;- seria hr:andado 
pfi~ C\·},:.cad0 de ,·,b!'lg:.~·:·e;; ci:' gurr!5 r 5usentv o'a trihutacãv: c. triõcâv 
d~ vt·l'igfi.;3e5 e,;;:.,:ciais f•iirií absur::er lk.liJrz i ... l subscritos 
v~r1r.s.:0riallflJte -pc.r ( ... l ~;;p0rtadvrrs ( ... 1 e pes5'Jfr5 jurídicas 
5llfi'O!l·J0 .iUCNS exassirvs ! ... I d. a rev;;r;;J._\ da. pGH:ica lf~·•trn;.t'ental. 

rc~~:iH a\1 vuru, pen!fitir:tàv~se que o p~blit'C· aJ~uirisse Cr :H·t.al de 
t'fê•-1b,;o der!'~sti·~a; e. rtdud:;;; ürásti~a à::.v i!nesris;entus r·úbiicvs, 
ubjtti·;~liJ~' adeqim J~:D~.r,i~ d_e h;;n~ <is ,;vnsu&c. à sua vfúta; f. influência 
s,•brr 5. j:·0lltl\'õ fir;an.:drE do;;. lnstit~:tvs da hevià:':nd~ 3::.~i~~. d€ tal 
l~r.eiJ:a 'i'.ie ilt iii!ó'CgiJrasse sua contrituicãa ~ oubscric~o do: tituls2 
r·úblicvs". 's' 

cialmente ô.>? Gudin.. Também considerava o deseguil:i.brio orcamen-

táÍ'io. oe supet'ávits na balanca CC!filercial, õ. escassez de merca-

do1'ÜiB ,_i.:corrente da guert'a etc. como causa de inflação. Di f e-

ria na dose do remédio a ser aplicado, embora aconselhasse re-

médic· da mesma natur,eza. A polit.ica do governo vinh& tentando 

.incr-ementar a çolocao;.'!l.o de títulos l_:>úblicos e t.a:--:ar os lucros 

consid€'radc·s extraOl'dinát'íos visando reduzir a liquide.:: da 

econünüa. 

Al0m disso, ô politica do governo não se restringia a 

{81lJ~~~ lb]JI'Jli, 
(9\ldtii. ibidem, 

p.39 t ss. 
p. 40; vt:r 
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e de setores considerados fundamentais. como 

transportes. por exemplo ... 

Quanto à elevàção do gasto público, apontado como uma 

das causas bás.i..::-as da infla,;ão, Sousa Costa considerava o nível 

de !:~asto do governo plenamente ~iustificável. argumentava que o 

mesmo destinava-se ao àesenvolviment-o do país e à sua segu-

rança. Além do mais, o goverl"K"> teria sempre procurado equi-

librar as contas públicas. Os déficts teriam sidü geralmente 

cobePtos por operacões de cT.&ditc, e <:Iuõndo isto nãc· ocorreu, a 

responsabi lida:de não ser ia dü guverno, mas dvs especulaJores e 

empresários "incapazes de comr:reender os interesses gerais". As 

seguintes passagens de Sousa Costa sâc• ilust.rativaa: 

~Ore. f çy·idcnte que o vv~m.i:e dcs Jesr·esas ~ pelv sbples fato de. 
ser Eaiür ou fienor ~ náo poJe iít:rvir de indi.::e d·)S máritos de: UI! 
ad.e.íir,istraàor. Nãv é o ÍH1l Je ga:Jta!' r\iÜV SUP per.liit.a considerar aiguéL 
COl'iü düBipaJor. t·as o gasw• béZ; ou· .e:n:, 0 g~srar d.:1r:rru f: aife de suas 
for.; as i. .. ) Por iss.:· Ê IJU& as J,;-spesa.e públicas ,j,;v.:l!l c.b~dec~r na sua 
Jixucão, ~ ·detfrr;iliaáas c·:·ndi~Jes. send0 Uti;.i ~~i~s correspv::.Str a illl fi5 
de ir1teresst ~eral e Je ·JU<' ha,ic propor~àt: e-rme \• ài~p6n,jio e o servi~o 
prrstsdv". í. ~o) 

Em e.eguida, procurou mostrar que os elevados níveis .de 

gae.to público deveram-se a empreendimentos ligados 2. defesa e 

ao de,senvolvimel).tO econômico do pais: 

~De ur1 txêr~Úo d.: 5~ 1 .000 b0me-ns. rm i.S30, r·assa[!iJ9 ~ara 93./JDO e11 

1940. e hvje atinge ·<I 140.0{'0 ( ... l Ro -lU€ :::t rdere à -~arinha de Guerra, 
herd<lfiOS ur:a ,;squacira c·bso1eta. 1(·€ú depois JeMs: inidv às constrüç0es 
ide na•ir·si {. .. )O Ministél'io da Aeroná:Jti·~a 0 novo iliteiratsente L .. ) No 
~inistár.i0 dil Faren~a rcüna;-se as ~H"c·<:.S p5ra ·a~endt:r o servi~ v da divida 
pUblica L .. ) E- ainda as J~tr.ir,cJãs à sutscricã<J dt ca~·ital relath"o aos 
grandes ;:upreenditi;;Etus iÍJàu~triais qut> o gove-rno vt-m fil.t:sntando. como 
Volta Red,::.nda. ~ 1 a}e dv ~lo r:,,~ f e Baúó da Bvrra~ha { ... l bi>bta remeilvrar 
as ebras vultn.sa.s. e i.er!'es:ir.dlvtiis j,;u;;,J:as a .;a 't-u relv GvverJiú. eli tvdv c 
tenitório nadonal: san·:c;"'enta da Baixada .Flmün,;r.se, O:•J'íiS contra as 
se~ns, ar.;pliaçâo Ja:; :-e.ics ferrodãrüs e rodoviária, jnstalaçàv da 
fâbrica Ji'adc·nãl de Múturt:s i ... l lirnhufia Jas ·lUiii.S. lie r.·ar~ce, passa a 
ser considerada exces:;il'a. teudo E!í I'ÍStil a u;;.iJ10aJe 'dv ea:prel'nàiJJ.ent"c .. 
(. .. ) {:~; planos Je- c·brns públicas fvraaJ iltillpre r·,,,üi:adus t'J! equillbrio 
{ •.. )Os défidts oedfkz,,Jc.~ nu f'erlvdo Ivran cvbutos c.:·B operações de 

llOlCOSTli, Artur de Sousa. op._dJ~, p.l9. 
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crtdito e se. 'iUar,~o agravado;; ~·elas Jeí!~·esa;; de guerra não o puderam ser 
inteiramente, isto não Jet\Jrre da incar;adJaJe do mercaJo Je capitala, mas 
da falta de compreensã~ d,, intcrt'sse geral". ( U.)_ 

35 

Estas colocaqões, f e i tas q~tando a oposicão bombardeava 

a ditadura por todos os lados. denotam o sentido expansivo da 

poJitica económica. Sousa Costa, um defensor da ortodoxia~ tal-

vez fo~:.se sobretudo um prag:mát.ico _ Elevado nível de· gasto e dé-

flcit público se ,iustificc.:tJn pelos obje-tiv~Js de desenvolver o 

país. ü eguilíLrio or..;:amentário esta'/0 sl1be>rdin<:n.io a esta meta. 

não ob.stante ser r·erseguido. · 

Examinando mais de perto a política fiscal do Estado 

Nove.~ conK• um tod,;:.. observa-.se uma certa ·~ontinuidade ao longo 

do, I>et•ivdo 1937-1945. A guet·ra nà•J implicou em &lterac·Ses de 

seu sentido_ A an&lise de ·tal poli t.ica não F·vd.s bas2ar-se con-

t,udo·, apenas no orç-amento da JJnião, dos Est&dos e Municipios, 

como bE.'m mostrar.am Tamas Szmrecsányi e Maurício C. Coutinho, é 

heceesário t.:~mbém. incluir os fundos específicos e programas 

paralelos ao orcamenL.o da União. (~Z) 

A tabela ab8.i:.;;:o sintetiza a evolução d8.s finà.ncas pú-

b,licas no período. Em primeiro lugar. examifiaremos os orça-

mentos: posteriormente. abordaremos os fundos e os program.B.s 

paralelos. 

(lll!J", ioid,., r.1s-2s. . 
(l2)~a di;;tut;;ão rvbrt a H•lftlca fiscaL bast<aM·nun fundamentalreente ee SZMRECSANYI. !amas e COUTJHllO, 

Hauricio C. A~J'in?nÇas.f'll~lica~_Fv Evti!dv.N,lVO 19l7-Jg~s. Cai\plnarr, 1PE1. Mim·osrafado. 
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'fabe la IV 41 Or·çamentos: Uniào, Estados e Muni c !pios 

ANO R. li •..... ... L> .• R •.... S/D. Jl.A •..... D .. R ..... S/.D .... __ Jl:A-.... .D,R~ ..... S/D 

1931 "' ... 35~4712 .... 4362061 .. 4 717351 ..•. 2247791 .... 2457716 .. , 4 204985 ........ 703160 ...•• 7079~9 ...... 211 
1938 ..... 39~·89H .... 4832076 .. -873129 .... 2284754 ... .2522102 ... ~237348 ........ 756897 ..... 7&1039 ..... 5308 
1939 ..... 3795034 .... 433-:541 , -53960? .... 2595SH .... 2?87282 ... ~ l9H38 ........ 860210 ..... 912195 ... -51S8S 
1940 •.... 3782999 .... 433822& .• -555f29 ...• 2547349 .... 285166& ... ~30~337 ... · ..... B7i749 ...•• 863363 .... 13881 
1941 ..... 3440097 •... 4115336 .. -575239 ..•. ~?1Z1SS .... 2793858 .... -87&6V ........ SS3S30 ..... 33:,573 .... 27656 
194Z ..... 3201595 .... 4204338 . -10\,3243 .... 2537867 .... 272:·&:'>5 .... ~87788 ........ 778797 ..... 8023~7 , .. -24050 
19~3 ..... Sü4455 .... 37:5989 .. -3HS31 .... 2993327 .... 27Z7:P2 ..• + !85535 ........ 730366 ..... 7046?3 .... 25673 
l9H ..... 383%77 .... 387 44?9 ... ~ 43923 .... 2955382 .... 2535~,;~ ... -t 14:78'1 ........ 686440 ..... 694350 .... -791ü 
1945 ..... ~ú05-1.55 .... 4455&58 .. -45l5G3 .... 25&6851 .... 3186510 ... -29Sti9C ........ S52Bôl ..... 722386 ... -69525 

IL A. ::::;e.ceita A~recadada D. R. ::::-D,;sr~s6 tealizada S/D:::Superãv-it ou Hficit 
(Contvs de Réis" Cí\SLOOO ce:nstar,tes de 1939) 

Fonte: S:Y.RECSAN?1, 7o~as e COUTINHO, Naurii:io C. - Enitl~~$ __ Públ.i~az ... r,ç. __ Jf.til.k.NvJ:~. Ca!ipinas. 1987. 
Mi!!i:-t;grafaào ~ Tabt-}as ll, HI e IV 

A partir dos dados '?Presentados. observ&-se um modesto 

desempenho das receitas e despesas públicas. A arrecadacâo fe-

deral evoluiu positivamente até 1939, passando então a decli-

nar, só se recuperando. nos últimos anos da guerra. As despesas 

apresentaram um comportamBnto semelhante. 

Os défici ts públicos foram recorrentes, correspondendo 

na maioria das vezes à substancial parcela das receitas. O ele--

vado déficit em 1942, como ,iá mencionamos, deveu-se, prova-

velmente, à intenção do governo- de impedir ~!na queda acen-tuada 

no nivel de atividade. A redução do déficit nos dois anos sub-

seqtient.sa. os menores do período, relaciona-se com o melhor de-

sempenho da economia e com o Combate à inflação. mas tal reàu-

cão, tudo indica, nâo representou a adoçb.o àe uma poli.tica res-

tritiva. Os investimentos não s.:.1freram cortes. pois- foram agru·-

pados, como veremoE>. no Plano de Obras·e Equipamentos. 

As finançae; estaduais evoluiram de mane.ir& favor.>ável. 

Os déficits estaduais foram bem menores que oe federais, só em 

1940 e HH5 ultrapcu'iStJ.vam a cifra de 10% da receita. Talv~z a 



G7 

forte centralização politlca e administrativa vigente à época 

explique este comporb;1.mento. 

Em nível municipal verificou-se uma certa -estabilidade 

dÚrante o ner'fodo. Com exc•""""'o-aco d•' 1°·!5. ta ri• d'fi ·t .e-- ..._ ,_~ "' .;;; \ll·n,_,,_, O 8 Cl 

chegou a 10.65% da receita~ os demaie anos apre:::.entaram 

superávits ou déficits reduzidos. 

Segundo Tamas Szmrecsányi e Mauricio C.Coutinho, a cen-

traliza.;ão política da ditadura Vargas não teria implicado em 

c:oncentracão de recursos nas mãos do governo federal. A 

participação das despesas_ dos estados no PIB situam ao redor de 

6% ao longo do período 1937-1945.í~S) 

Contudo. a ocorrência de déficit públi,::o não é sufi-

ciente para demonstrat~ o sentido expansivo da política econô-

mica. Mesmo porque a participac:ão das despesas orçamentárias da 

União no PIE diminuiu. Em 1937, ela era de 10,85~~ e. em 1945, 

caiu para 3,50~~. Se somarmos a estas despesas os gastos com 

programas e planos paralelos ao orcamento verificaremos que a 

participação do Estado no PIB manteve-se estável ao longo de 

todo o período, comô pode ser vistO" pela tabela: 

.• 
(13)SZHRECSANYl, Ta!lail:.CDUTJm!O, Meurlclo C. c:P.:fU.~· p.20, tabela 7. 
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Tabela IV.2 

Desp(~nas nos Orçamentos e PIB 
(1000 Contos de rêls e Cr$1.000.000 correntes) 

~------------------------------------

ANO Desp. Total(*) 
nos orçamentos 

-----
PIB Desp. Total/ 

PlB 
Desp. Orç. Geral 
Uniilo - PIB 

1939 ....... 4.349 ...... 43.045 .... 11,26 ............ 10,17 
1940 .... -.- 5.188- .. - .. 45.470.- -. 11,40 .. -.- ... - .. - 10,18 
1941 ....... 5.437 ...... 52.596 .... 10.33 ............. 9.20 
1942 ....... <3.360 ...... 59.491 .... 11.,53 .............. 9,66 
1943 ....... 8.362 ...... 75.270 .... 11,10 ............. 7,60 
1844 ...... 10.397 ...... 97.677 .... 10,54 ............. 7,63 
1945 ...... 12.863 ..... 115.870 .... 11,10 ............. 8,50 
1946 ...... 15.074 ..... 143.120 .... 10.17 ........... " .. 9,54 

Fonte: W!RECSANYL Tai'ias ::<ccu:~~HO. Mauricio C . .\sJlna.~ças: .... noJsJaJLU·J.>r:!i_. p. 23; Tabela XL 

* :::: As desp~sa.s nos ú!'ç::r:er.tos lncliifiD o orçamento da l)niãv, o orça~.,:nto de guerra e o urçõ11ento rlvs planos 

Os fundos e os programas paralelas· foram amplamente 

utilizados no Est . .ado Novo como forma de. ampliar e flexibilizar 

os gastos num momento de e)=pansão da at.i v idade estatal na 

economia~. evitando asSim uma reforma tributária. com introdução 

de impostos de caráter progressivo.(~4) 

O problema aparentemente nã.:, residia na. inadequação dos 

tributos às mudanças estruturais que vinham se desenrolando na 

economia. A composição de tributos mudou no i_:·eriodo. O imposto 

de importação, outrora o mais importante. perdeu espaço, sendo 

superado pelo imposto sobre consumo ( 1940) e ~·elo imposto de 

renda ( 1942). Em 19·.15. o imposto sobre ·impórtaç.ões representava 

11' sm~ das r E? C>? i tas dá União. enquanto que os impostos sobre 

consumo e venda correspondiam a 31, 99'~ e 26.55% respectiva-

mente . Estas ,rriudancas foram t~eflexós das já mencionadas 
• 

transformações estruturais em curso.CJ.e>) 

1141lde> •.. ilid<>. p.HO. 
(1SlJdc{)),. lbidc.E, p.lB - Tiibela Y .. 
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O ponto central parece ser o fato de a estrutura 

tributária se1~ altamente regr'e.ssi v a e o Estado necess.i tar de 

maiores recursos para fazer frente a seu papel na economia. No 

entanto~ implantar u1na reforma tributária de fundó. que taxasse 

as altas rendas e o capital, iria cont'ra os objetivos do 

Governo Vargas. de potenciar a acumulacão de capital. além de 

enfrentar a decidida oposição das classes dominantes. 

Comentando críticas ao injusto sistema fiscal em vigor, 

disse o 11inistro Sousa Costa: 

~Essa substitdck dos i~postoS> lnJiretos pelDs diretos constitui 
aliás uma te-nJência generalizada coto se pode observar nos escritos sobre 

- finam:as L .. ) Ixasinada -a questão à 1uz d;; experiência, o que se 
Hrifica, entretanto, é que Hl toda a part-e os çha~:;dvs i~postvs indiretos 
contribuet poderosalil~nte. pelo tenos nos tempos nou.ais, para formacão das 
receítas L .. ) Oiitra conhsãu llUito CÇi,!i~. mas que precisa ser desfeita, 
repousa no fato de se pretend~r. Nll o iflposto progressl\•o. evitar os 
~a1es atribuídos ao nosso regi~e tributãrio 1 ... ) Os qu~ falam e~ j~stiça 

fiscal ignoraE que o rendi!;errto Jv Üi~·osto progressivo, e~:> geral, é ínfimo 
.9uando em confronto cofl a produth'iciaàe üa taxação prop.:lrcior,al. Outro. 
aspecto que cu,;,;pre ter presente é qu;;; nu!l país C0iiú o nosso o ÜJposto 
progressiro, etl nhei:.i elevadú!l, seri.a nocivo av interesse nacionaL por 
isso que, clíficuJtando a Íormacão de capitais. retaràaria a rwssa expaJÍsão 
ecünôliica·. (~e) 

A passage,m é clara. A estrutura tributár-ia baSeadá so-

bretudo em impostos indiretos, portanto socialmente injusta. já 

que taxava mais que proporcionalmente as classes com menor par-

ticipação na renda nacional, era necessária ao pretenso in te-

resse da nacão. desenvolver a economia do pais, mesmo que às 

custüs do nivel de vida da maior parte da população. Ou seja.". _o 

Governo Vargas não tinha a m.í.-n1ma intenção de taxar os ganhos· 

de capital pt::<sadc1.mente, pol.s sua atuação ia no sentido de· re-
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forçar a posic6.o d~") setor industrial como centro dinâmico da 

acumulüção. 

A não ta:..:a.:~ão progressiva dos lucPos e das altas rendas 

cü'nsistia num aspecto fundamental para o financiamento da acu-

mulacâo, pois a ine;·:istência de um sistema banc2.río cõ.pf!z de 

estabelecer linhas de crédito de longo prazo e de um mercado de 

capitais bem estruturado, fazia dos lucros acumulados o meca-

nismo mais important-e de finaih~iamento dos investimentos. í 17) A 

CRE/I.I. naü obstante sel' uma iniciativa visando minorar esta 

lacuna. nem de· longe atendia às necessidades das empresas. Além 

disso, o patamar relativamente pobre do qual I>artiu a 

indu:::.tPi.s.lização brasileira "obrigava" o Estado a concentrar· 

Sousa Cos'ta não deixou dúvid-S..3 quanto à intencão do 

govern':> em p.:,t.:;:,nciar OE- lucros: 

''Nàv adiH,t~x w:> argu::t:Jit(·.;; pare ten~ar ~t!'ituir av governo ilS 
11ales da infl-~~ãu. Ds qut= ad::ri~r:~ e adere! grandes lu~~vs ci,;•;;;e t::r 
prssent:: q:;e os ~·ht.ív~r.:~~ principdr,ente p·J~ c~ü.:;a cirssa polític3. f~ita. 

ent!'e vu-trC:s, co!!\ ~· cltc· vLi~tivc· de propicíar â indüs~ria nacienal 
C•)!\di~ões efftivas de concorrên·~ia. ~ue. prt::::.::ae tais Jt,·cN;; ser 
'.itilizãdos neo::.:e progra!l5.; q:ue t0da a wa coopmicàet se iirot- na obra do 
gvve-rnv Jr Ct:fesa Sa moeda ea; qu,; repuuE:a r~ã~ 2p,;rras c1 traliquilid;,de geral 
s;as a própr-ia segurao.c~ ~t! seus haver-es". 1 l.:S) 

A saída Bncontrada para aumentar os recursos da União 

foi. como já disse-mos. a instituicâo de fundos específicos e 

programas p.sralelos ao orçamento,. que permitir-i_run uma maior li-

berdade de acão. O Estado podia assim. contar com recursos adi-

cionais F•ara financiar seus gastos em infra-estrutura, implan-

indústria de base etc. Nas ps.lavras de Tamas 

S;:::;mr•?Cs.§.nyi e Mauricio C. Coutinho: 

07!Sobrr os r:ecanis:::os de financl~~entv Ja acu~:~ulad.o ,·er; A_ms5~V Cvoke no .. Br~su Rdatório Dirigido eo 
-?residtnse êo:> EstaJGs Unldvs do ArAri(n. Pda Misn~o T~cni~;; Enviada ao ErasH. Eifl de JapeíN, Centro 
de Estudo3 Brasileiros~ FCV, 1948., p.BS--91 e 322-349. 

f16lCOS7A. Artur de Sousa. op .. cH .. ' p.57. 



~um bvm f'~'nto de rartida para a refinão eJJ torno Jas financas 
públicas na Segun~a Repúbli~a i: a .;~·nstah~~o dt ~uc a União 'iid alargando 
s:ua ctir·addade da intervencão t'IOíi1iÔnica. i: 11arr,efl do vrca!.,>nto geral. O 
governo eultipJicou as entidaJes da aJmüti~tra.;Jo des,;entraliz1Ja, então 
drnolllinudas \l!ganizai:Ões par.1 estatüs /Caixas Kconü.~üca Federal, 
instituto lladc.nal do SaL I·erartaaentv !iad,;nal rlv Café etc.) Muitas 
delas aufHJare rt:eeitas prDf·rias, CV'ii 3 ••enJa de r&rc~àorias e srrviçoa, 
ou eran dotadas à·:; recursos p;!ri!fisc3is alvcadon a rrogranas esreêiflcos 
( .. . 1 J.s or.ganiz_acJcs paraestatais e;altip-1ícarae o poder de intenencão do 
~v•erno. St:!ã nv entantu tert'm reptrcu~ido no orç3;;cnto ·da União. Jina:nizam 
politicas B:etorlais Jo goYW!C> constituindo mna l!lodalidade não ortodoxa de 
filiH:ciaJSento rúblico". r ~s) 
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Cümo outros exemplos desses prc·gr&mas de fundos parale-

los ao c.r·ce.mento da Uniã..::>, pode1~ iamc1B c i ta r ainda; Plano de 

Obras e Equipamento:s.; Orc-amento de Guerra e o imp .. :>sto especi-

fico sobre combustíveis e lubrificantes. cujo objetivo era 

'financiar obras no set-or rodüviário. C:20) 

O Estado. frente ao declínio das receitas or,;amentá~~ 

rias. procurDu desenvolver mecanismoe:· capazes de ,::.umentá-las e. 

ao mesnD tem"J;·o. conferi-r m.aior flexibilidade à alocação dos l~e-

cure.o:. públicos. Gomo di.::em Hauricio C. Cout .. inho e Tamás 

Szml~ecs.3.n:.ri: "Getúlio Val'gas talvez possa ser considerado pio-

neirç. na utilizacão dà receita tributáeia como ir1st.rumento de 

deE".envolvimento econômico". c2~ I 

Outro imr,:,ortant.e aspect.o da política fiscal foi a in-

tPoduçâo à·:) imposto sobre lucros extraordinários atl'avés do De-

ereto-Lei. n:::_ 6.224. de 24 de janeiro de 1944. Este imposto es-

tãva virh'::ula·d,) aos certificados de equipamentOs. instituídos 

-pelo Decreto-Lei n:?. 6.225. O empresário. ao invés de pagar o 

!1Bl3Zr:Rt:CSAKYL T;,f:as e CGU11!;Bo. M.:urlcío C.or,tiL, p.7~B. 
(2úl~obre 0 ill:p0::>to 1?5?tdficc· sobre cc-nbu5tí'l'..:is e }ubriflcfintes, ver It~creto Lei n° 2615 de 2L03.1S·W. ~ 

1942. 1; t:C·t·e~r:~· ir,stituiu o Dano de- Finar,~janeüto de Guerra, que cunsistia no seguinte; L eoisaâo dE 
U!!l millt~v cir: collttlS de r~ls tm tltu]u,;: dv ítsouro !:aciC~nnl Ít'{·e prazo n~xirh1 de 180 diasl a sere!l 
adquíridos p~lc-s b~ncos cur.crcieis; ~, ereif.sâv de três milh5~s J,; c0nta;: ell obrignc5es óe guerra /esta5 
obrigaciies ren.Jerí~li 6~ ao anG ~ dntrí<Hi su vbrigatvriii!ltntc zubs,;rltas pvr funcionüio5 !·úbJkoc, 
pensiünistas e tv6os ô\IIJtlts que pag8'f'Mií itH·Btv Je Nnda; ._'i, ~~issiio Je ~~:uedil sv!wntt ~Hl lastro e~ 

nuro ou diYis&s., Essas etdidils não the-r.:.n a· tfldc:ia esp?rada. A ,;olocad;:. _dé titulo!) do gv~w.v fví 
l-enta. O ranlt~3u i.:d u~n w)p)co JHid-~ r.ú hai&nN de fUerra. HALA!i, Pu1ro et alli. Qp',çi_t._,. p.2ZO e 
Vl1L.ELh. Anib~l VJLA~OVA e Sll~lSI>L \iJj~o::L Oíi,clL, p,210 e 2.21. 

iZllSZMREC:~~\):Yl. Tallai.l e COüTlhllO, Maudci& C.~:f'-~Jt:.• p.ll. 
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imposto sobre os lucros .supet~iores aos o·btidos en1 relação à mê-

dia dos V•::Jrificados, em dois anos consecutivos ou não, poderia 

optar em·aplicar o dobro do montante correspondente ao referido 

imposto em certificados de equipa.rn.::-ntos •. os guais renderiam 3% 

ao ano e poderiam sei:> "resgatados em moeda de curso internacio-

nal quando fosse possível ao portador (importar bens de capital 

necessár io."5 ao) l:'eaparelhamentc: de sua empresa". ( zz) 

Também foi criado o Depósito de garantia (Decreto-Lei 

6.2:25). com objetivo de cobrir 1>os.síveis prejuízos dos deposi-

tantec. Eram uma est=>écie de seguro cont.ra uma eventual de te-

rioraçã,::. da si tuacã,:, fi.nEo.nceira da ernpresa. O empresário podia 

optar pele. aplicac,ão neste fundo ao invás J""' pagar o imposto 

sobre oS lucros considerados extraordinários.(23} 

Comr:-·lementando essa legis.lao:ão. fo:ram criadas. em 1945.._ 

a Comissãü de Invest.imentos e a Junt.a do1? Lucros Extraor-

di.nárii.:>s. com o fito de regula'rizar a liberq.cão antecipada dos 

"certificados de· eqUipamentos" e resolver qualquer pendência 

acerca do assunto. (24.) Estas medidas t.inham um duplo objetivo. 

De um lado ·enxugar a liquide:r. da economia, de outro constituir 

um fundo para reaparelhar e modernizar a indUstria nacional no 

p0.::.-guerra. Est.a era uma das metas centrais da politica econô-

mica. que se t•ode depreender da seguinte colocai;ão de Sousa 

Costà: 

~OB t•rodutos nênufaturaclr•s a,;usam alta viQ}enta que ultrapassa de 
muit.v o cust0 de produ-;'ãv. D.ií a eliJtlH~ margem de lucros.' S~0 e-sse5 lucros 
a\:!lnulado.; ~u,; df·•~n propiciar c. reaNrelhoee-nto industriiil depois da 
guerra-. r-er:eitindo baixa acentuada nos pre~os i.., l E em ar-encão a esae 
pro;rat:a .i~ racionahzaçi;v da indústria que o guv.;rnv VHi insistinto tanto 
no cvngel8eento d<' tais lucrus -~ nd iortJa.cãv de reservas L .. l A 
resi!Jt.ánda opusta à úhrlgatoriedâde do con{el;;fir."Jto dos lucros, quando da 
crhcão dl! i!rpus:tv sotn lucros extraordinários, e a rdutânda de Auitas 

(2ZlS1LVA, Harii.l S.H.A. E.;;tadv ~ovo: Polltica li:C'nfc~:dc:a ... e:Jnctustriallza~ã.o~ São Paulo, 19.79. Dissertaciio de 
testra~io- 'ifLCH- ÜSF.p.lJO e CHCNE. EJgdrd. AJ'uçeir.à .. -.Repliblic.~. lB3í'-1S45. Rio de Jan~iro: DHel. 
1976. p.lSJ. 

12JI!d;o .. .lbid<·,, ,p.cit .. p.J30. 
1241lde~.}bíd~.~· p.l3H 



entidades financt>iras e1 se cDf!tentares, rw p:-es:ente, co!l mwneracões 
modcstils, de!lêl!lstram a dificul~ade de conprrer.são dos problt~fas que 
estaflos enfrentandv ( ... l ConfirJJa-se assim, o acerto da polltlca 
econ0mica de ev.-erno, no seniido de- prvpordonar à índtistria a formacão de 
reservas destin;,_das à renovacão de instalacões ... ' f 2.5 > 
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A passagem acima ilustra como o discurso oficial procu-

ra construir um "bode expiatório" para justifical' o fracasso de 

sua política e reafirmar a correção ào rumo adotado. Apesar do 

que exie::te de verdade nas afirmac.3es de Sousa Costa contra os 

empl>2sário.s. sua fala nã·:· deixa de querer imputar ao governv 

•:-erta •:Jnísciª'ncia: o Estado levando a cabo o procesao de indus-

triali::a~:-âo contra uma burgüesia mesquinha e de horizontes 

est.reitos. 

A resistência. contra o imposto sobre os lucros extraor-

dinários. em parte pelo men•JS, se devia provavelmente à baixa 

rentãbilidade dos "certificados de equipamentos" (3~~ ao ano), 

bem inferior à infla.;6o do período. Além disso. os Cõpitalistas 

não vêem com bons olhos as tentativas de lhes restringir os lu-

cros. Nü t,ocante à ücumulaêão, os capitalistas nã,) costumam 

pautar-se pelo chamado intere!õ:'.E~e na'cional ou- atuam como classe. 

agem impelidos pela concorrência, buscam a melhor aplicação e 

nlém disso a ee.peculacã·J é iner·cmte ao carhtalismo. Isto não 

quer dizer que "eram contra a industrialização. Entretanto. ou-

tras medidas de política econõmíca não gerara:in .tantQs atritos 

quant.o a taxação dos lucros ext.raoràinário$. 

O Estado. ao recusar uma rígida politica ortodox& de 

combôl:B à inflação. para evitar gue o pais entrasse em crise. 

contribuía para a continuidade dó processo de crescimento. Nes-

te ponto. contava com o apoio de amplos setores das classes do-

minantes. Efl·tas classes eram contra a taxacão dos lucroB. mas a 

(25lCDSTA, Arthur Je Sousa. op.cit, p.42-3 e 45. Sobre a resfstênci& à obrir,ator1e,1ade do ~i~posto sobr~ 

lucros extr<.~on!iiJáric·s, ver: CAECillE, "E·jgard. O .. l.stado_.J;o.vc (1937-194~\) f~_k edl. Rio de Janeiro: Ed. 
Bertrand do BrasiL!9BS, p.95. 
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favor de CTédi to fácil e dó. poli ti c a mo11etária e fiscal 

expansivas. 

A conferência de Teresópolis não deixou düvidas quanto 

ao Etpoio àe signific-ativos setores das classes dominantes às 

políticas ecc.nômicas expansivas: 

"r·v~ftic:: Iwnetilrla t tancârfa i ... l tntre as r.iilll0.as Jefinitii·ail 
de política l)Vn~tária a sefil~ c•ril"r:t&;das pelv Banco Central. figura a 
r.anute.:~c~v. ::2 U!l nirel iidr~~aJo. Ja prvçur~ t-Jnet~~ia dvs tens agrícvlas 
-e ir:·hstrlais corrent~t::nte pruJuzidos L .. l E ;·rir:d~·io r;:·:vnhfddo rehs 
cJas:êcS f•NJu~orãs li suf.0rdinacâ;; ·Jõ pvJ!tic~ OoJnetÜili á rolitca 
uvn~~ica g;:ral de f;;crntc- das ~tiviJa3es proàutivas e à il!if·liacãv do 
capital nadunal". \ :ze l 

Estas sugestôes eram na verdade nlanifest.ac0es de apoio 

à continuidade das politicas monetária e crediticia do Estado 

Novo, aE· quais foram caracterizadas pelo sentido e;.o;pansivo ao 

longo .?e todo o pe'riodo 1937:-194~. 

Os meios de pagame-ntos. excecâo de 1939, expa.ndiram~se 

sü:~ternaticament.e no período. A emissão de pa:r•-.?1 m.:.edõ., segundo 

Fedt~o Malan, uma das princip.:iis causas da expansão dos meios de 

r•agament>:Js, ôeu um ·salto a partir de 1941. En<,-}uanto a taxa 

média de ct•escimento dv per iodo 1937-19·á0 foi de 6. 4~~ ao ano. a 

do per iodo lfJ-12-1948 p-:otssou a 25. 7~{, ao ano, sem dúvida um 

çpee.cimento bastante significativo: ( 27 J 

A partir de 1942, ganhou import.ância .. a Carteira de Re-

descCJnto do Banco ·do BrasiL De acordo com o· Decreto-Lei n~ 

4~ 79.2 de 05-10-1942 tev~ suas atribuic·ões ampliadas. Este mesmo 

de-creto-lei reE,tringiu o papel do órgão emissor do Tesouro 

Nacional. carteira funciona como ca·ixa de última 

instância. assegurando assim r0cursos necessários t:'ara o Banco 

do Brasil ampliar suas opera<.;:ü.es "passivas e ativas". C28) 

f26lCQr;fer2nda_ das. _C.la:;ses ,Frodutora.s. Carta ... EcvnQmicL __ de .. ~1eresópoda. Teresóuplls. s. _ed.: 19t5; 
Conc1 usÕ>!S 3 e 4. 

!27lHAUS. Pedro et a11L or.clt, p.203~2J2. em eopecü!l tabela 1V·5, 
1'"11' .b.l ''" "'' ui~. __ } ___ i_r_e_m_:• p.i.JJ. 
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Ainda. segundo Pedro Halan. as emi.ssôes destinavam-se 

:sobt~etudo. ao provimento do Banc-o do Brasil de recursos ne-

cessários ao financiamento do Tesouroo Nacional. das atividades 

Pl>odutivas·~· dos governos estaduais e municipais, das autarquias 

e dos bancos comerciais. Isto é, a emissão de moed-a era ins-

trumento importante- no financiamento da atividade econômica. 

fosse pública ou privada. Este banco desempenhou _:papel chave na 

execw:ão da politica mon~:::tária e crediticía. ao funcionar como 

principal agente financeiro do governo e ao mesmo tempo ser o 

maior banco do país. (29) 

A Carteira d._:. Crédito ·Ag:rioc.la e Industrial (CREAI) foi· 

um dos principa.is canais de crédito, em particular de m.?dio e 

loneo prazo. às atividades produtivas. o créditü e.s atividades 

econõmicas cresceu continuamente no perivdo 1937-194.5, em pal'-

ticula:t~ para a ag:ricul tura que, entre 1942 e 1945, abat~ctJu c e r-

ca de 50~~: do total. r 30) 

Os emp!."'éstimos do Banco do Brasil ao Tes.;:~uro Hacional 

absorviam mais de 3m~ dos émpréstimos totais, no periodo de 

1937-1945. chegando a absorver 64,1% em 1943 .. Isto parece indi-

car o importante papel do Banco do Brasil como agente finãn-

ciador de Déficit f:úblico. sancionando gastos não cobertos 

através de- recursos tributários. colocação de titulos públicos 

no mercado e empréstimos externos. Como assinalou Pedro Malan, 

a part.ir de. 1940 o· déficit foi amplamente financiado· pela 

ampliação do crédito ao governo.(31) 

O câmbio, outra variável importante da economia. perma-

neceu ee-.tável a partir de 1939: embora existiss-;em p1•essões no 

sentido de uma valorizaç-ão. O acúm1J-lo de saldos posi.tivos na 

balanca comercial era causa dessas pressõ>2s. No entant,o. o gv-

l29l1dl·r..lbldo:, p.i2B~Z34. 

{30l1dtiD...lbide:A. p.243. 
!31)!.-k_ll,Jb.~ªe_~:~, p.228 .r· 234, ea particular tcbel.& IV~ I I. 
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vel'no optou pc·r' .nanter a taxa· de câmbio entre Cr$13 e Cr$20 por 

dólur ao longo do período ( 1939-19:151. Sousa Costa argumentava 

que os bons resultados no comércio exterior erqm passageiros; 

terminada a guel,~ra. os superávits deveria.m reduzir-se~ além do 

mais, -uma valor'ízacão da moeda não acarretaria um incremento 

das importot.::ÕE:s. pois estcts e1·o.m t-nl g:rande _parte controladas 

administra.t.ivamente pelo governo americano. 

"r.âo falt&ram lí:<nsdh{·S no sr:ntidv de que .:;e t:l.:vasse o l'â.lor du 
cruze.:.ro. EsquedaL-st con~iiJü. qu~ Ciiil: a alta Jv cruzeiro relativa!liente 
ao dJlê!'. na;:: CNidi.;úc,;; pr.:dç·rünan~<:s da ec(·l:..·:.r:,ia til!ln.iia1. seria difidl o 
êesen'~Jlvin:Htil Ja expvrta~âc· fi, ~VMe~ut!otem~ntL a fcnacão de 
r.:serva.s", ( :=s' 

d.s-veu~ae. fundamen'talmente. ao fato de favorecer os .interesses 

da bu.J;·g:uesia exportadora e· industrial. As atividades à e expor-

ta.:-ãc• sc.freria1n mui to com a val.:,r iza.:ão. pois 1~eceberiam quan-

"tídade rnepor de cruzeiroe por unidade exi>ortõ.da, ~iustamente num 

momento em que OE:· seus custos se elevavam. O resultado ser·ia 

uma· queda de rentabilidade do setor. Os industriais. por sua 

vez:. temiam e0..frentar forte concorrência de produtos impor-

taàos. quando da normalizac:-ão do mercado mundial no pós-

guerra. (;;> 3 ) 

As press.ões no sen.tido de valori3ar··o cruzeiro. entre-

tanto. parecem ter esmorecido ao final da gue-rra. Talvez devido 

ao fato do nível dos precos internos ter subido mais ·gue o das 

importações e b. existéncia de uma grande demanda reprimida por 

13Z)COSTA, Artur de Sousa. or.cit .. , p.36. 
í33}YllR'iADO, Cels0. f'~·~nld.V .Eccr.Q.::ica do Erõ~il. 18*- ed. Rio de Jdneiro, Ed. liadonal, 1982, ·cap.XUV. A 

~uestâo para FurtadG tril inportante, poíe a f]evacão cais que prl1f'Orcional dos pr~cos internos, ea 
relac~o aos de ir.porta.;iir., tinha üm:rtido a favor destes últíro0s o êquilibrlu dos rreç0s relativos 
v1genter, na década de 30, o qui:.l Unhe protegido a jndOstria nadonal e propiciado seu desenvolv-itento. 
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produtos importados. Sousa Costa menciona que em meados de 1945. 

falava-se numa taxa de Câmbio de 60 cruzeiros por dólar.(34) 

Sousa Costa assinalava que uma desvalorização da moeda 

favoreceria aos especuladores e prejudicaria aqu~·les que tinham 

acreditado na política do governo e aplicado seus récursos em 

títulos públic:üs. certificados de e')u:í pamentos etc. A desva-

lorizacão. afirmava também. ger.aria uma elevac:bo dos precos de 

imt>orta.;:ão contribuindo assiJn para acelerar a·inda mais a in-

.flacão. Tinha àúvidüs guõ.nt,) à eficácia desta medida acarretar 

um üUmento das exportacões.(35) 
. 

Baseado nesta t:~_:rgumenta.;âo. o Ninistro da Fazenda de-

fendia a manutenção da taxa de câmbio como um dos elementos es-

senciais .de sua política. O governo não deveria dobrar-se nem 

às pressões de valorizacão, nem de desvaloriZacão. A estabili-

·da de cam"oial impediria uma desvalot·:i,zacão dos fundos para o 

ret?quiparnento e mc•derniza.;ão da indústria. c 36) 

De maneira geral. os analistas do período consideram 

que a manutencêto da ta.xa de câmbio. apesar das pressões no sen-

tido de modificá-la. foi a po1itica mais correta dadas as cir-

cunstáncias ( ace1erac.3.v da inflacão. 'restri..:~ão de importa.;ões, 

elevacão dos pre.;:os 'de pl•odu<:.os de exportacão e import21.cão 

· eto.). Nas· palavl~as de Pedro Malan: "não é fácil justificar, 

(34)COSTJ., Artur de Suusa, Qg,.ciL, p.37. GUDJN, Eugênio, a respeito do ass\lnto disse o seguinte; "O poder 
de cuepra da !loeàa n-acional decaiu consiàeravelnentt: ( ... ) ao passo que as taxas car.biais estão 
francalltnte acioa J~s taxas nat~rais coruspondentes à paridade ào poder d.: CDffipra ( ••• 1 O dólar pouco 
perdeu de th?U poder de COI\\()fil. de antes da güerra: o cruzeiro perdeu to,;. Só Ul:la ignorâocía 
especializada de teoria e priitica ca.::bial cmiceLe que o dólar possa continuar a ser corprado pelo 12esmo 
preco em cru:elros por quíi v era antes da y,uerra. Postas as taxas cambiais el'l seu niv~l natural, a 
mercadoria ;mericana aqui chegi!ria 30 ou ·WX llais cara ... "; Roberto C.S1MONJEN e GUDJN, Eugênio. 
op,.ciL, p.l11e 113. 

135lCOSTA. Artur de Sousa. op.~:iL, p.45~7. . 
{3óllMm, Jbido;, p.46·7. "De~·;;.~::o.o pre-servar o valor da moeda a todo transe!. .• ) Cu:11pre def!.nder o vlor do 

cruielro co~,,:. ponto bá::ico da M.na Nlítlca (;~netâria. Seria injusto que aqueles que oríentÚaz a sua 
ação de acordo cofl a polttic:ii p\.\r ele aconiidLada. coa o oi:jetivo patriôtico d': reforcat .• ae condid'íea 
C<conôtiicas do Brasil vies52ll a perder a par-tida [. •. ] ·CUllf're que todos llf conven~an de qlie o cruzeir(l 
será defenJido". 
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Jn1~smo a adoc·ão de uma J;>oli ti c a cambial distinta que foi pra-

ticada pelo governo brasileiro t"';ntre 1938 e .1946". CG7) 

A partir do que foi dito até o momento. podemos discu-

tir como o govel~no procurou enfrentar a inflação sem jogar o 

pais na recessão. O núoleo da política econômica, no tocante ao 

,::omba.te & inflacão. parece ter consintido nas medidas desti-

nadas a enxugar a liquidez da economia. Como menci-:::-,namos. o ex-

cesso de dinheiro em circulacâo devido, sobretudo. aos, 

superávits na balança comercial seria uma das mais importantes, 

se não a principal. causa da elevação dos preco.s. 

Através da venda e da colocacãc· obrigatória de letras 

do -tesouro, obrigaçÕes de guerra. cert.ificados de equipamentos·, 

depósito de garantia e do imposto sobre lucros extraordinários 

o güverno esperava enxugar a liquide;.;:; da economia. O montante 

de _dinheiro ass.:í._m retirado dt: circulacão seria utilizado para 

financiar o gae.t.o público ( eg_uilibri.." do orcament.o da Uni-ão e 

-do on:·amento de guerra) e para comprar as cambiais dos expor-

t,adores. --Desta forma. man"ter-se-ia um elevado gasto público e 

sa-ldos positivos na balan•::a comercial sem ser ·precisó ampliar 

em demasi-a o crédito e/ou emitir moeda: portanto. sem gerar 

pressões inflacionárias. Além disso~ como vimos. formar-se-ia 

um fundo de .investimentos para reequipar a indústria. 

Paralelamente a estas medidas procurou o governo intro-

duzir uma série de controles sobre a economia: ·dentre os quais 

tibelamanto de prec.os de produtos essenciais, congelamento de 

a.luguéis, raCionamento de certos produtos e racionalização de 

s.-:tores essenciais. como~ por exemplo. transportes. Pa:t~a imple-

mentar- estes cOntroles foi criadà à Coordenação da t-1obilizadlo 

Econômica. 

í37llMl,A~, Pedro et alii. q_p~_cJt_,, P.46._ 
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A t1obiliza1:'âo Econômica foi insti tu ida em setembro de 

1942, portanto logo após a entrada do Brasil na guerra. Este 

Ol'f.Saniemo que poesuia amplos podel'es, quase constituindo-se num 

super--ministério, tinha por objetivo preparar a economia 

bra:.:iileira para enfrentar a situacão de guerra. Seu âmbito de 

acão era amplo, destacando-se o controle das exportações e 

importações através da CEXIM. a coordenacão dos tl~ansportes no 

ter-ritório nacional e para o exterior: o racionamento de com-

bustiveis e enel'gia elétrica: o plane~iamento da atividade 

industrial e o controle ds- ±:'reç·os. (38) 

Os setores de !?reços e Abastecimento, dois de seus vá-

rios departamentoe:.. e-:t•am os mais vinculados ao combate à infla-

ção. O s.etor ele pre.;-c's era composto da Comissão Federal de Pre-

cos 2 de comissões locais. Tinha como atribuicão geral estuda1~ 

os preços. os custos e os luçros e estabelecer regras para o 

controle dos mes.mos. A Comissão Federal~ mais ee.pecificamente. 

tinha a finalidade de estabelecer o tabelamento dos precos de 

produto:;;; considerados essenciais. O Setor -de Abastecimento 

tihha por objetivo formular uma política capaz· de as-segurar o 

e .. uJ?rimento do mercado. principalmente no que Se refere a pro-

.... dutos a!itl'Ícolas. Foram criadas comissões eSt.aduais de abas-

tecimento. as quais deveriam, conjuntamente com o Setor de Pre-

ços, estabelecer o tabelamento dos alimentos e controlar o 

abaste:.cimento do mercado. Os dois organismos agiam de maneira 

articulada.C39) 

No án1bito do controle de precos. as principais medidas 

adotadas foram as seguintes: congelamento ( gue foi ré laxado em 

pouco ·tempo); ·controle de preço's 'de mercadorias importadas ·e 

138\A CoorJenado da tlGbilL:::ado Econún!ca foi crl&da pelo Decreto~ Lei 4. 750 de 28 de Setet:bro de 19-42, em 
substituicSo d Cosis:>ão d~ Controle e Aba5teci:.íento {J93S) e a Comis~ão de Defesa da Ec'Doomia Nacional 
(1840]. \'~r a re.::J.-.eito: CORí:F.1A. Alt;,;nyr doE S. e K0G\1ElKA, Rosa lU:. "A lntervencão do Estado no 
D{l!uínio Econômico: o caso dJ Coord~nac~o da Hvbilizacão !conJnlca". ln; Rtvilita._._fuJoll, Rlo de JaMiro, 
1131:1J5-ll0. 1976. 

( 39) l,dt'~.~·-· i h_!~<'~. p .145~ 148. 
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exportada.'3 e tabelamento dos pre4·os da carne. do leite, óleos 

vegetais e açúcar. Complementando estas medidas foi imple-

mentado o racionamento de produtos escassos como, por exemplo, 

o açúco.r, no sul do pais e os co~bustiveis e derivados de pe-

tr6leo. Também foi criado o Servico Federal de Fiscalização dt~ 

Preces com o fit..; de tornar efetivo o tabelamento de 

preços. ' 40 ) 

O controle dos salários consistia em outro elemento da 

politica anti-inflacionária. O salário~minimo instituído em 

1940 só veio a sofrer novo aumento em 1943. Um memorandum con-

fidencial do ministério da fazenda. de ,janeiro de 1944. sobre a 

inflacão, assinalava singelamente que "a política brasileira de 

salários durante a guerra tem sido de natureza moderada e algo 

de aspecto anti-inflacionário" e recomendava frente à queda do 

poder _aquisitivo dos saláriQs um aumento em 1944. . ~ 

Segundo ~>Jerneck Vianna: 

"Entre 1940 e 1944, na Guana~ara, o 'salârio-mínino real decaíra de 
índice 100 paril 81. o· salário r:éJio da Eão-de-obro nãv quallfkada para o 
indice de 87, Jes,.;eodo r~ra ta.;;a.s ainda mais aviltadas nvs í)etores 
qualificados". 1 uJ-

Em resumo: a política de combate à infla,;-ão baseava--se 

em trê-s ordens de medidas: colocácão de t.í tu los e obrigacões 

públicas com o objetivo de füianciar os déficits no orc;:amento 

da União e de guerra, tabelamento de precos. racionamento de 

produtos escassos e arrocho salarial. 

Estas medidas não surtiram o efeito esperado. Já em 

1943. estava evidente o fracasso da política anti-inflacionária 

do governo. Neste ano. o custo de vida em São· Paulo subiu 

15.78%, e os prer.:"OS por atq.cado .. 10.18%. O tabelamento e o 

racionamento estimularam o surgimento de Um vasto mercado 

140lldcn .• lbldrm, p.W-HB e H!LAN. Pedro et alii. OP .. .ciL. p.365. 
(41)VIAJ.!NJ, Luiz Jorge ~w!e<:k. 9_L~H_._, P.251. 
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paralelo. O prôprio governo reconhecia o fracasso de sua 

politica~ mas como de praxt? nas ditaduras. tal reconhecimento 

não era público. {4.2) Documento confidencial do i'Jinistério da 

Fazenda sobre a i-nflac:ão diz: 

~os sintomas de inflacão llü Brasil são evidentes e não careces de 
comentários especiais. As !iledidas de controle sobre preços tên sido em 
grande parte dirigidos a esses sintomas e apesar dos heróicos ~sfor~os já 
envidados ( ... ) os precos continua!ll a se elevar l, .. ) O estudo feito 
deJJonstrvu que as elevacões de p.reco são si.oples.IDente sinto!lâticos de 
arraigsdos distú~biüs econó!Jicos e que o tr~ta~·2nto desses sintomas não 
atinge as fontes do proble~a. Indicava o referidii estudo (referência a 
estudo realizado Dll Mifilstêrio Ja Fazendal rVIJID fatores bâsicos de grande 
importância, ~s lniíufici&fir:ii:s. de produdü. ·o3 transportes não acl~quados e 
a dístribuição do f·Vder a~uisitivo. A ausfn.::ia Je m-edidas rorrftivas para 
esses problemas básicos denotou si~p1es;;:::nte que a imposicão de controle 
sobre preC\Js resultvn e.li dcsen,;orajar a pl'odu~Jo, desaJustou o CO!:iêtcio 
L .. l Deve-se também scndonar que a inflaçâo de crédito no Brasil já 
chegou ao ponto e!l que se torna difídl ~ aplicação de aedidas 
cvrretins".' 43) 

Esta documento depois de ·creditar o ·aumento dos precos 

a problemas nos transportes. à faita de con1b~tstiveis~ à escas-

,sez de mão-de-obra. â elevação da demandÇJ.. de produtos alimen-

ticios, a um· crescimei1to lento da producão agrícola, ao progra-

ma, de obras pUblicas e, principalmente. à expansão dos meios de 

pagamento sugeria uma política anti-inflacionária recessiva: 

para ter ~:antido o equilíbrio econômico, o Brasil teria 
julgado ne.:·essário deprh:ür artifid.almentí" certos setori:s Ja economia 
{ ... i De fato, nr.nhun setor importante da econvJJia do Brasil foi. 
deprüüJc,. Ao cuntrário, tear hii.viào um "buíilil~ industrial 1. .. ) O Brasil, 
t!fetivaEente, está procurar.do ía:m demais com as hcilidaa:es a aeu 
dispor. NenbuiT!a outra grande potência, eixista ou deMcrática, tem 
conse&uiJo a Uil só tempo t'.\tcutar Ull ptílgraM -de t-ellf•O de guerra e UI 
programa de tellp'o de. paz". t Hl 

Para a~cancar o "equilíbrio da economia". o mesmo 
< 

documento sugere uma. série de medidas: 

í42)HALMl, fedro et aliL o_r..dt., p.420. 
(431Me1l:oradun do tliníutfrio da Fazenda, t:stritanento confidericial sobre o controle da inflação, datado de 

24-0HDH, SC 44.01.i0. 
IHISC H.01.20. 



~1. !edidaa para enxugar a liquidez: aunentar o ifrvsto de r~nJa, tornar 
mais rigorosa a lei s~bre lu,:rc.s ext.raorJin;rios, restringir e 
retornar o siste.Ga bancário lr,;fona não ~specificad3 n\l documento); 

2. ôltlguéis: "perMne.:er congelados em toJo o país"; 

3. tarifas de traM:rortes: rduzír oa preçvs dv5 fretes para "arÜgos de 
prheira necessiJa1e". 11anter os precvs Jas ta.!"ifas para "c-urtas 
'iiagens e interurl~~nils" e .:o:tabelec.:r uma politin. tfral que Integre e 
radorialize os tr~n:,;pvrtes de acvrdo com ue sister.;a de prioridades; 

4. produtos farMcêuticos; tontrolar Pl'i"~·us; 

5. l'.:stuário: r:àuzir os precos .: au::enta as taxas sobre ·exportacões:; 

102 

6. pdlrica agd·:ula: .:m~liar o crédito ]:'afã proJu~~o Je rroJutt·s de- ''pri!:lra 
necessi~ace·, ft'ciu~ir' o pr::cv Jo ãlgc.d~0 eil !'55à, isentar ~·r·JviEc•;ia.a;~nte dt tvdc-s os 
~ireitv.s ..ir ü;portado üf- gfnHos al.í~entl~hl5, -·1-_idzar ~s ~.x~tee CJr.gelaJ.:s r:c pesos 
argentinvs do Eiinco Co h!'asi:. par~ auunt21r a import<>du de a~i!ient\·s da Argenti!:a e 
priorizar os pruJuwr~il Je alinefltos na distrituic~o de aàuOc,s e e~uipa!::entüs agrü:olas; 

7. salário: am~entar ç,s salários; 

8. CNl:mu.;â:O civil: eliiünu as c>JtEtruc0~s particulares; 

Esta política . . esperava ... derrubar a infla.;ão con,i ugando 

11lt?didaE- d.: cunho recessivo, com medidas de controle de precos e 

tarifas, r.:1cionalizacão dos transportes e incentivo à produç.ão 

de alimentos. !='arece (;rue seu objetivo era causar. uma recessão 

modePada na economia. Isto, pois. reduziria o excesso de deman-

da ·assim como aliviaria o setor produtivo em geral e o setor de 

transporte em particular. submetidos a pressões de custo de 

demanda. 

Este documentO denota a existéncia ·de divergências no 

interic.r do g,?verno quanto à conduçãv da política econômica_ 

Nem todos concordavam em subordinar as políticas fiscal. mone-

tária e creditícia ao crescimento econõmico: à medida em gue a 

inflação subia. parece t.er crescido dentro do t-hnistério da 

Fazenda a idéia da urgente necessidade de priori::.:.ar o controle 

da alta dos preços. Pm detP±mento do crescimento da economia'. 
' 

No entanto. nâQ encontrHmos indícios de uma mudanca Subotáncial 

14~)SC 4!,.01.20. 
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nos rumos da politica monetária, cred.iticia e fiscal que 

continua.ram a ter como ponto de referência o crescimento. Os 

dados acima apresentados corroboram <c<?m a afirmacão. Inclusive. 

parece não ter se verificado red\lç;ão das obras públicas como 

propunha o documento. O Estado Novo continuou a implementa1~. 

E interessante notar que num programa de cunho ortodoxo 

fosse proposto um aumento de salários. Isto talvez S<? deva ao 

fato de os sal6.rios estar'em bastante det"eriorados e as mudancas 

verificadas na política trab.alhista' de Vargas que, a partir de 

1943/1944, passou. comp vimos. a mobilizar as massas trabalha-

doras como forma de ampliar as bases de sustentação do regime. 

A maioria das anâlises contemporâneas das causas do 

processo inflacionário, de um modo geral. não obstante apon-

tarem problemas de ordem estt~utural como fatores da elevação 

dos preços, centravam suas preocupações· no excesso de dinheiro 

em circulação~ fruto dos saldos positivos da balanca comercial 

e dos déficits públicos. 

Embol"a os recorrent.es superávits na ba'lanca ·comercial 

tenham sido importante fator de incremento dos~precos. a infla-

,;-ão do periodo não pode ser entendida sem le"varmos em conta a 

formacão de olígopsônios na distribuicão de produtos agrícolas 

e o caráter oligopolista da estrutura industrial. Outl'O impor-

tante fator consistia na elevação dos preços dos produtos im-

portados e exportarlos. que era transmitida para os precos 

internos. c 47 )~ 

O t~ápido crescimento urbano-associado a problemas de 

tr-ansporte e o' crescimento lento dâ agricultura~ criam terreno 

{4S)SC 44,01.20 .. A Pil!'tir de lSH, obserra-se uma ênfiu;e nal'l redidas qe cunho Mnetáric e flecal, ea 
dt>triaento de m.:dirl:as. de controle de pre~os. Talve.t influfncia df:!Sa avaliacâo no ·IHnistéri(! ·da 
Fazenda. Mas no g;;ral a pvlltl-;:a ecvn0nica continuou o:pansiva. O r-eferido Hinietérfo nâo era o u·nico a 
deter~inar a política econõmi~~- Es!a er~ r€auitado de usa confluên~ia de for,~a. 

{47Ht~LMl, hàro et uliL vp.c.i.L. p.ZJ2-255 é iAVt\f.'!S, Maria da Cvnceido. A.cuf.lula;àLdt .. .CapHal . .:t 
Irdustrj_~-~.~ .. :~~-~_rl?.~.O?.Jr.asil. Caepin~s, Ed. UH!CMiP, 1986. {2~). p.lG-5 e Sll. 
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fértil para o surgimento de oligopcônio no setor de 

comercializacão de alimentos. Por outro lado, a relativa 

estreiteza do mercaçlo interno - fazendo com que poucas grandes 

empresas dominassem os principais setores da indústria - somada 

a proteção contra a concorrência de produtos · importados 

permitiam a elevação desmesurada das margens de lucro das 

firmas industriais, as quais ·funcionavam como um ''oligopólio 

avanç.•ado. em condições em que nem a estrutura técnica do 

capitaL nell} a correspondente produtividade da mão-de-obra são 

avançadas".€.4.8) 

O relatório da Missão Cooke já alertava as autoridades· 

para esses problemas. Segundo este relatório a distribuição d-e 

mercadorias e o ·caráter "oligoposista" do parque industrial 

se::.- iam fatores impot~tantes da in f laç:ão. < 49). 

Não obstante as dificuldades de se controlar a inflação 

numa conjuntura. de redução das importações essenciais, além do 

cre,scimento àe uma economia funcionando em quase todos os 

setores, a plena capacidade. o Governo Vargas parece não ter 

tomado atitudes eficazes para erifrentar .os problemas acima 

apontados. Só em meados de 1945. por exempl0 1 foi promulgada 

uma L e i ANTI-!RUS!. 

Ernfim. o combate à inflação. assi'm como o déficit 

público estavam subordinados ao crescimento d8. economia. Estas 

.politicas estavam· em" consonânci<:t com o progr~ma de obras ·e com 

as medidas de fomento do desenvolvimento.- intensificadas no 

periodo de guerra. que passamos a discutir. 

{4&)rA\'Mi·ES, Maria da C;wcei.;ão. Qp,dt .. p.105. .• 
{49)L.l11Ezii!: ... J:_oof,c_J.ltL1lraüL Relatórlu DirigidD iHf Presidente dos istadofl Onldoe da /1néril:a pela Mheào 

111cnica Enviada no Bracil. Rlo de Janeir-o. Centro de Estudils Braflílelros- FGi', 1948; p.94~9~. 
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CAPITULO V 

A Industrialização 

O programa de desenvolvimento do Estado Novo desdobrou-

-se no período de guerra. Várias medidas de fomento à indus-

trial:i.zação foram implementadas. as quais visavam ampliar a re-

gulação da atividade econômica pelo Esta.do e implementar proje-

tos gue significassem um salto na estrutura industrial. 

Organismos de fomento e planejamento setorial, a exem-

plo do qUe vinha acontecendo, continuaram a ser criados. Em 

1940. foram criados a Comissão 'de Defesa da Economia Nacional. 

a Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, o Departamento de 

Financiamento da _Carteira de Crédito Geral do Banco do Brasil, 

a Comissão dé Defesa da Economia Nacional e o Instituto ·Nacio-

nal do Sal. Nos anos seguintes. criaram-se o Ins-tituto Nacional 

do Pinho e a CarteirB; de Exportação e Importacão do Banco do 

Brasil ( 1941). a Coordenaç.ão da Mobilização Econôm:Lca~ a Comis-

são Executiva para a Indústria ·da Fruta. a Comissão Executiva 

dos Produtos de Mandioca. a Comissão ExecUtiva da Pesca e o 

Servic:-o Nacional da Indústria(1942), a·Comissão de Financiamen-

to da ProduÇ>ão e o Serviço Social da Indústria(1943) •. o Canse-· 

lho Nacional de Política Industrial e Comercial, a Comissão de 

Planejamento EConômico, o Serviço de Expansão do Trigo, a Co-

missão Executiva Têxtil e a Comissão da Indústria de Material 

Elétrico C1944).C1l 

Do conjunto dessas medidas se sobressaem a Carteira de 

Exportacão e Importação do Banco do .Brasil, a Coordenação da 

Mobi'lizacão ·Econômica, o Conselho Nacional de Politica J.:ndus-' 

(l)IANNl, Octh'lo.o.P.~dt ... , p.35-36: MALAN, Pedro et a!ii._.Qp.cJt~, p.352~371; SII.VA, Maria Sílvia M. A. 
9J1.,.~tt. p.144. 
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tl"ir'11 e C.omt?rcial e a Comissão de Plane,iamento Econômico. Por 

hora. ocupemo-nos dos dois primeiros organismos, os outros 

serão anülisados nos próximos capítulos. 

A Cart ... =dr-::1 d.:: Exportação e Impot'tacão dv Banco do Era-. 

ail (CEXlM) foi criada r·elo Dec·reto-Lei n?.: 3.233. de 21 de maio 

de 1941~ com o obje!ivo de "ee;tüwulnl~ f:' am1=•liar a exportação de 

Em vist.? da eitua.:-âü de guerl'a. desde 1941 foram int:t'o-

duzidcs. cor.K' já n'ienci?namc..s. controles 2.obre as importa.;ões e 

e:-:portac2.·e2:. Cãbia aü CEXIt--1 levar a cabo esses cont:t•oles. Nos 

dias 7 .e 20 de fevereiro àaquele ano. foram promulgados os 

~-~ecretos-le i 3. 032 e 3. 067 regulando ,;.ts exportac.3es _ 

pür~açbe;:;;; de 1;:~0 produto=-. que só poderiam ser e-xportados com 

autorizaç.§:c, da CEXIM~ ( 3 ' Em dezembro. atrav&s do Decreto-Lei 

0.8DO. foi intro<:,\uzido o controle sobre as importacões. que 

tmr.bêrn deveriam e.er e.provad&s pDl' este organismo. Este controle 

An:;_,:;-ricana, q_ue· pr·eciE:;;oam a1>rovar os pedidos. (4) 

Oe. pedidos Cü.nside.rados indispensáveis· pela CEXIM, ge-

~.·t:.lw·=nte eram aceitos. pelos ne>:"te-americanos •. o que nâo aJ.gni-

ficava ne.::essariamente a chegada da mt::.rcadoria ao Brasil. esta 

dep,::-.ndia ainda da disponibilidade de praça marítima. r e) 

í2l!lALAN, fedrv et a1ii. oP.dt., p,452. 
(3li.dç~, ... lbl>j,;::, p-451-452;. Cçrtaa de Leonardo iruda, diretor do CKXIH. entre 1941 e lfh'Z. a S\lUSii Costa 

sobre CUM.<·ole de bportado ii t'.'q"·O~tado, dat5dt.5 de 10 e )? "de Jezezbro de f941, SC 41.09.06, 
(4)!~~\í, ibikQ. p.35S c 36C. O ltwernil. drc; EllA ell virtude da escassez de Percadorlas exportáveis e da 

redu;dJJ db·;>.:;nib1Jide:éf de Pl'a~s ~arlti!iiõ, adnitla 1_ue paízeli ir;portac.;;res colaborasse~ r,~ alocacà;; de 
suas cxpo:·ta~iles. 

(óHd~;; .• j~drl~!l, f<.j5S.-
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Em 1942, o I>l:'oblema de pt~aça marítima parece ter Dido 

bastante grave. Inclusive sugeriu-se mudanças nos critérios de 

importaçâv. ·;;~ue deveriam priorizar as necessidades de máquinas 

e equit;·amentos. 

"!l p:·ç·bl::>;:E rl~ e::casse::: de P"fo;a tilritifê tenJe a airavar-s~;~ cada 
vez ~ais. 'I\.1rva-;;e l~prescinJível e.;dificar dra.sticatente "o critério de 
in:p•J!'':-5~âo q\it :ri~05 s::guiodo atf ãgêtrií. 115G f·}~t'L·:·s des~·erdi·;ar a praça 
nus nwiv.; •lW PNCdts àus Ests.dus \lnldvs C0ti ~·!'~·dutos e nat€rlais 
dil'}Er:dYe1s vu C3pa;:es Je Si':!'f~ ottldvs f!il ,wtrç-s ce;c~dos. I•eve!los 
r,:;s.:-rv::r praca, .svtretuJo. Péra ~á .. iuínas e. e·::uipc::entus i::Nrtantes"·, 1 s) 

Um memorandum de Walàer Saramanho, Conselheiro Comer-

cial brasileiro nos EUA, expressa bem a preocupacão de setores 

do governo em assegura_r as imt>ortac:-ões consideradas vi t.ais à 

economia: 

íJ,;;sl Certificad0s gerais ~ue a Carteira Je Ex~ortad.o e 
lm;•ortad~·. per solidtad~· Jos i.qortaJores, •m:: er.itir:jc . .:n·:ontratlOS 
a}gu~.:.s cer:te!:es qil~ se refm::s a p.:-ciidL:: para ar-uelhC<s de rá-ilo e seus 
açHúri0s,· r,:;frig::radore.s e açe~Dó~jo;;, piments Jo rEino. ~ra~·~· d3 India 
e -~:.::ra~ e;:pecl~rlas. cc~eirai d.; cadwrr0. e;;Eúte f·:..ra unhas, (etc) 
i.,. J Cheg:i:JiJS a U:ll fiC·~~Lto em que se faz necessário fC·difh:ar por 
Úitpli;to o critáric- da ik:p:Jftide>. (\i:ber.iic· d ·~a!'tei!a iCEXI!~l tor,r,ar mais 
rigid~· _o c~ntrvle '}lie n;ant&E subr-a ela { ... l As drásticas reJudes que vêm 
;;~n-k iti·-Jstãs ~ -e:<F•na:~v Lks Ei_lf.) ( ..• 1 nào deixa outra al'tcrr:atlva 
:~!i,k• a Cartei!'é. se 1i:lt~r à i.':Ji:d!) dt .:~rtificad0s de n::ceEsBades ou 
g.::ral:; para es ::a~erlõls rÍ?{·r0s~3.:'Jt€ vltcis par; a e;;~·n.:::!i:l r,acional. 
justificandv e~ cacia certific~tdo sua 3bsoluta Í$portància para a dita 
H'NiO:l!i~. hc>i cue:v indicando a privrídade de e!llh-arque".' 7) 

O controle de importac0es vig\:-·r·:.u durante todo o perío-

do de guerra. Em abril de 1944. a CEXIM: introd,u::üu um sistem.:i. 

de controle indepeqdente dos EUA. leVando estes a protestar. 

Tal sistema visavE~ garantir um nível mínimo de importações es-

senciais à economia brasileira .. Devido aos protestos riorte-ame-

"""~. """'"··-·· ""'"' --- .. 
{6)l<\JCliOf!!lD do Hinlstério ,j~ r·a::en.Ja sabre i!.ipor!acões dos EUA, se 42.0!.28. 
{7l~f:Ma!idU::: int!tuladc "3ituac~o Ja lnriil~tria li!J<·:'icana e seus Et'flexos na Ec0norlia B:asilvira", anexo ã 

car~ii cc-:diJan:i31 de WJldé'r :>araH~b a ~~úlliitJiJ da 7ruda àí.' 19 de junho de 1942. Ver t.smbt\>i carta de 
lhlder S,;ram&niw provavel~;;ente a S~uJa Çvsta de 6 Je Sete.t~bro dt 1~41, SC 41.09.06. 
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ricanos~ o Governo Vargas declarou que o sistema teria vigência 

limitada. (a) 

Entretanto. em janeil'o de 1945 ~ o governo reforçou o 

corltrole das importacões. Atravê3 da Portaria Interministerial 

01inistério da Fazenda e das Rela,;ôes Exteriores) n~. _7. as im-

t:'l..lrtacõe.S de produtos di.spen::;.áveL:. foPem rest.ringidas. Criou-se 

tambêm a Comissã.:o de Estudos das Importacões. O obJetivo dessas 

medid.-3.S era t?Vi tar que as reservas fossem gastas em bens supér-

fluüs e garantir sua utilizaç-ão no reeguir·amento e modernizacão 

do parque industrial.(9) 

No que diz respeito à. coordenação ela ~1obilização Eco-

nõmice .. ca-beria discutir agui o seu papel no plane"iament.o in-

dustrial. em particular à atuacão do Seto~· da Producão In-

duetrial ( SPI). 

Este órgão foi criado pela port-aria número 19. em n,:,-

".rembro à c 19·12. cc,m a final idade de "pl ane.j.'3.r o· funcionamentc. e 

a expans&,:.. Ó() :=.eto!' manufatureil'O do país". 3ediava-e.e em São 

Paul...; e contava com téCnicos do Instituto de Pesquisas 

Tecnol6gicaB e ·Ja Esc0la Poli técnica. {~o) 

O Setor <;ia Produção Industrial r-eali3ou estudos sobre· a 

situação da indústria brasileira a prop0s !ne..:;liàas visando o au-

mento da produ ti v idade. a racional izacão e a melhor utilizacão 

de matérias primas. a melhor distl'ibuição dos. meios de trans-

po1~te };·ara o setor etc. Enfim. procurou planejar a atividade 

industrial. 

O E~PJ teve. por exemplo, importante atuacão nos setores 

siderúrgico e metalúrgico. estimulando o aument·:J e a diver.::.ifi-

(BlABRElJ. Marcela Jr Pai v.::.. Ensll1~:1d _lt.t·rl~ Ecor,o'-iical. 1930~1~~5. Aspecte of Foreign Ecilno:nic Folici€B anà 
lr.ternatio~,;;l Ec.:•líútlit ~e-laeic·n UüJ<'r Vat'giis. CambriJ~e, lnglatêrra. 1977. Tese de doutoranento, 
University vf Co.tt-t'idg;,;-, p.219. 

(9);:tAg)l, !',;dr~· et alii. Qp.~it, .. ~.453. 

llOlPIELSCHA!fSKY. KicaJv. f.;nsa1tt~nto z~vn6;:tico Erasll..;iro; _LCidO.JdeolQ&icc ~·J WsenNldefn!o. Rlo de 
Janairv. lfEA··HfL 1953. p.:·8>2SB; t:/,Ull. ffJrll et alii or..ciL, p.J63: CORliElA. A1ic:r.rr· dc·s S. e 
NOGGEIEA, í\(·2ii M.L .;p.çlL_, p.1H·l4~. 
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Estimul·.:m a ,_--., •. ·,du·'a', d,,_. chop- s :1~ aco , de );<~ '""' ~-C.:>.-·<:1 \.w ,._ t 

müteri.':J.l fe.::~roviário e, Pl'Ocurou cont1•olar a distribuicào dos 

pl:'odute,s met.~dúrgiCos no paíe. Ta1l1b~m estimulou a indústria 

química. artefatos de borrach.~~ calcados. vestuário e de 

mütcriais de conE-trw:·ão. CJ.l.) 

Não obstante essas reali-za~-ões. o trabs.lho do SFI pa.re-

ce ter ficado muito aquém das e:·:r:·ectativas de séus pt•óprios 

técni·:os e das necessidades do país. S2gundo Fectro Male.n. a 

e:·;emp1c· àe OU"C:cos poderosos ôrgã•.')S criados especificamente para 

ficari.:s. no plano dae inte1Kões devido à fal t.a de recursos para 

sua execu\~·-3-o". r~::::) Me.s. enfim. não deixou ser uma tent:.ativa 

de plane.] ar o seto:r.· industrial ..::üm o fi to de aumentar a produ-

;.'\;;;,_ral.elam,:mte. as tentativas da Coord"2na"ão da Mobili-

trial. o Governo Vargss prc•curou dar contim .. üd&de à e:-:pel'ÍÉ:ncia. 

de plane5afnentc· glob.~l d& econünli.a iniciada com o Plano Espe-

ci'al de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa· Nacional 

(1839'), que vigorou até 1943. A ::::9 de de.::embro daquele ano, foi 

..-. anunciado o f'l&no de Obra? e EÇjuipamentos. '~2-) 

O objetivo do Pl.s.no de Obras e E--~uipamentos era a rea-

li::;ação de obras de infra-estrutura e a criacão de indüstrias 

de b.-::12te. 3ua dtn~.':l..::·ã,J, como a do plano ante r iol:'. era de c in co 

anos. E interee:san'te nüte.r~ desde ,iá, que a qu~stão da segu-

ran•::a nacivtBl, tão forte no plano de 19;:;g, praticamente nãv 

ar·arecia no r·lano de 1843. Isto talvez se deva ao fato de o 

fornec'imento de equipamento bélico estar asseguraào pelo· acordo 

dt.: LEHD-LEA~~ ó.s.sJnado t:·m marc:o de 1942 .• com o;;:; EUA, ai&m da e xis-

OliCOhkiiA. Alrter.yr J0s 5 . .: NCGUE1F:A. Ro.sil iU. op,cjt,_, p.14~. 

117)/'!~LA~:. Fedro et alii. o_p,d.t., p.366. 
(l3iNv qu~· u refHe ôC t·lan;:. de übros e E·JI:iN!llentos baJeillliJ-~nos fundnentaltente e~ COSTA, Jorge GustaVo 

da, nane_jacent.u .. Gover~~_u:ent;;]: f\rtri_ência. Bta?i_l~_it!l· Rio d6 Ja!ltira, FGV, 1S7l. 



110 

t&ncia de::::de este ano do Plano de Financiamento de Guerra. Por-

tanto, no Plano de Obras · e Equipamentos. o fomento à indus-

trialização aparece como >:)b,ietivo central ào Estado. 

O Plano de Obras e Equipamento foi elabo1'ado pelo De-

partamento Administrativo do Serviço Público (DASF) e- pela Co-

miss&o de Or,;amento do Ministério da Fazenda. Previa-se um dis-

p~ndiü de Cr$5 bilhões ao longO dc.:-3 seus cinco anos de vigén-

c-ic"'. EsT-e p.lano era. de maneira geral, uma eontinua<;ão do ante-

rio r, mas prioriz•3.Va os gastos em infra-estrutura e implanta.;oão 

de indústt'ias de base. 

O financiãmento do Planb. a e:-:emplo do outro. baseou-se 

fundamentalmente nos recur::::.os advindos da co branca da taxa so-

bre Et compra e a venóa ds- Ci",_mbiais. Esta taxa foi criada em 

1837, con1 0 ob~ietivo de formar um fundo de investimentos para a 

.União. Outras fontes de recursos eram as seguintes: lucros das 

Banco do Brasil e dividendos da União pro·venientes de autar-

quis.s e sociedi=ldes de· econ,:;mia mista·. c ~4) 

O Plano de Obras e Equipamentos apresentava inúmeras 

deficiências; não possuía um órgão centrõ.lizador capa:; de con-

-trolar e acompanhar a implew:::ntacão dos projetos especificas, 

bem como acompanhar a .aPlicação dos recursos . . D; (\otacâo de ver-

ba. al&n1 dis;;;,o. nãc, el~a rt:.alL:::.s.da de acord_o com os cronogramas 

do::: 1:·rojet.os. mas em cinco parcelas iguais. Outro problema re-

sidia no fato de os pro~ietos não serem previamente definidos: o 

Sônia Draibe e Jorge Gustavo da Costa mencionam .a e:-:is-

téncia de relatórios do DASP e do ·Ministério da Fazenda que 

apontavam essas defici&ncia.s e preccm1zavam a elaboração de um 

(141Sotr~ o fint.ndamente do pieM vt'r: r,t,LAN, r edro c C lllii 91'.:CJ~!.' ~. 490 - tsbe]d A. IV • 9. 
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plano formalmente ffi•3..Í5 consisttmte ~ com a coloc.scão de verbas 

organie;mo central para controlar a execucão do Plano. Tudo 

indica que os r'elatórios não foram levados em conta. Talvez 

pol~que os projetos não estivessem pcontos quando do lancamento 

do Plano. Porém. nas ~iustificativas de motivos do Decreto-Lei 

gue ""' inst.ituiu consta gue o ·objet,ivo era elaborar um plano 

global e organicamente articulado.(~5) 

O Plano teve vida curta. Foi aban:::lona'--"'k• em' 1946. Em fe-

ve1•e ir o deste. 3Jl0 o Presidente. assinou um De-creto-Lei 

diminuindo a taxa cobrada sobre a.s operac.::.e.s calnbiais de 10~~ 

para 3),:; e desvinculando-a do J:>lano. Os recursos provenient-es cia 

cobrança dess::t t.axa passe.l'i.:;;m 6 ser administrados pela SUMOC e 

distribuídos de acord·::> CDm cri f.érios próprio E .• Em julho daquel.,:;· 

ano, a taxa foi extinta. 

Com ic.so. o Plano de Obr.;:,s ·de E<:nüpaméntos perdeu suas 

bases financeiras, tornando-se inexequível. A refe-rida taxa era 

sua principal- fonte de· receitas. O Decreto-Lei n.'7' 9-.782 forma-

lizou a e:<-t inção. As obras em curso, no entanto. continuaram, 

sendo i nco_rporada.s ao orcament.o da União. A q_ueda do governo 

Vargas pOs fim, temporariamente. às tent:ativ_as de planejar o 

con~iunto da economia c·om vist-as à aceler.s.c6.v do pr.;:,cesso de 

inàustria l_ízacão. 

O Plano de Obras e E<:~uipamentos foi efetivamente um 

plônU trienal. Ao términQ de sua vigência as receitas sc,mavam 

CR$2.055.6 milhôes e aS desr:•esas montavam a CR$2.810 milhões. a 

difepenca foi coberta pelo Governo Federal.<~B) 

No que ,diz respeito às despesa:s efetivae do Plano, q 

Mini::-::t&t~io da Viação e Obras Públicas foi respcmsável por c::erci;i 

de 60~>:, do total; _os ministérios militares pül' volta de ·18~~, ma:s 

(l5)CC:-;n, Jorge Guztavo Ja. í.!P,cH., p.73-76; DRAIBL Sônia M. or.c:H., p.l04M10B. 
OGlCCSTh, Joree Gustavo da. o~,.c-~~-'' p.87. 
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parte def-:.ses recursos foi dispendido em obras drc-; infra-estrutu-

ra classificadas como de segt~ranca nacional. O dispêndio com 

educacão e saúde s t tuaPam-se ao redor de 7% dos gastos 

totais. t 1. 7) 

O Planü. incorporava em seu orcament.o todos os íl1vestí-

mentos da União. ficando o orcamento ordinário com os gastos de 

custeio. Neste sentidQ. este p"lan<::,~ funcionava "como um ol~çamen-

t.q e.spec1al de investimentos". com vistas a c·rientar o gasto 

público p;spa cr.:<l'tos setores consldel'áÔC•S chaves para a indus-

A ine:-:istência de um r>lano glc•bal com pro~ietos clara-

n"Jf~nte delineados. a ine:-:ist.?ncia àe um ô1~gão C•:·ordenador. a in-

nas orcaínentário in·.-possibilitam. segundo Jorge Gustavo da Cos-

ta. o acompanhamento da exe?ucâv do Plano . 
. • 

E interessante notar também a ausência de qualqtier me-

canismo destinado a induzir investimentos privados para áreas 

considerad13.s prioritárias. Não havia uma articulacão entre o 

setor público e o privado. Também not<a-s~ a quase. inexistência 

de gastos e.Dçjais. Ee,te ponto revela mais uma vez o cal~áter do 

Governo Vargas. 

As. medidas àe fom,;;,nto à · industrializa-:·ão adot&das no 

per lodo d,;;- guerra n6.·:• se limitavam a controles de importaç·6.o, 

ploJ1ej amentc' setor 1.'3..1 e pl.ane.j amento global da· eeonomia; ,:,utras 

medid.~s ne::;;te sentido for.~m implem€ntadas ao longo do período 

em pauta. 

No que se refere &. política aduaneira. segundo Pedro 

Malan: 

"UM rrH·isão Jee.?as tarifas fvi introduzida en dezt:~brv de 19·10, 
comecanrlo a vigorar em fevere-ír(l do ano seguinte. !'ora a elhlinação daa 

(17l1den,_jbidtr., p.S7. 



fra::õts, nã~> havia grande.~ diferenças em: relacã~J às tax~s que até então 
pre~'aleciatL A Unica inovado trazida pela revisão foi a <idiçãv de una · 
colunc di: t~xas ·cvn~·encionais~. alé:n das ,iá ~xistentes (geral e !P:inioasl. 
As ccmrendonais erau _constituídas pvr taxr.s espedaip e;;-tabelecidas p~lo 

atraso cvnercial cie 1235 tutre o Brasil e os EstaJos Unidos, sendo 
aplica\~as a toJos o~ pai5es .q'.le tinh~!l t!'atados de nado ~ais favúrecida 
I!Ol.l c Brasil". ( lB ) 
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Durante os anos de guerra fvram introdu::::idas algumas 

modific:a·;;·ões Dó lei de tarifas de 1940. no sentido de alte1'6.r a 

cls.sE...i.fi<::'.?.ç-ão ci.:: alguns prc. . .:lutos .:: elevar ou reduzir as alíguo-

tiveram seus direitOs alfandeg{-u-ios. e-.uspensos ou 

~:ál'icz. empres&.:ri..::.s. dentre eles Simonsen. consideravam 

a astPut-ura :: .. :.n~i.fária bastant.e defasada. A el.:.vacão do preco 

·dos I>rodutos importados teria corroído as alíquotas espe-

cificas. Desta fvrm:;:,. à prote:;.S.o à indústria. nacional eE.t,aria 

inclusive a continuidade do 

cre2.cimento industrial no pós-guerra. (20) 

de ôivi.<;;a.;::: impossibili::av.:::. um fluxo maior de importações. De 

19·11 a 1945, as perturh::t<:"0Bs lK> comércio interna·:: i.:.nal causadüs 

pela guel'r·a funcionavam como barreiras à impot~'C.a..:::âc, conferindo 

devia-se provavelmente à estrutura tarifâriá que vigoraria no 

Concomi tanteme11te a esse conjunto de medidas. o Estado 

passou a atuar diretamente na produção através de empresas es-

~;atais: Cia. Siclerún.,üca Nacional (1941). Fábrica Nacional àe 

llülXALAN. Pedro. or,JH ... p.375. 
i19lld~~. ibid~m. 

!20lSlY.DN3Fll, R.obrto Cochrane i' GUD1N. Eugenio, qp.clJ:.• p.193·1S4 e 200~201. 

.• 
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MotOl'eS ( 1940). Cia. Vale do Rio Doce ( 1942) e Cia. Nacional de 

1\kalis \1943). 

A Compan11ia- SiderúrgL:;a Nacional f..:·i criada em abril de 

1941 i 21 ). depois ·de um demol'ado processo de negociacâo com o 

go~~·er·no nol~te-am•::::rioano. Este através do Export And Import Bank 

concd..it:--u (':t'-á-di tos da ordem. de Us$20 lni lhi5es para a construcão 

dt2 Volt:a Redonda. além de auxilio t>écnico. 

A cone-trud.i.:· da Usina enfrentou inúmerae dificuldades. 

As remessas de equipamento, apesar de cohsideradas prioritát"iae. 

pelo G.:rverno Vargas. s6 Cümecaram 6fetivamente, a acontecer. e 

mesmo assim de maneira_ gradual. em 1942, quando o alinhamento 

do Brasil aos EUA estava a.ssegurado.(22.) 

A entrega do material não significou o fim dos proble-

mas de ',Jolta Redonda. Nos relatórios, de Guilherme Guinle e 

Edmundo de ,Macedo Soares e Si~va (respectivamente presidente e 

dil'etor técnico da C ia. Siderúrgica Nacional). a V ar .ias em se-

tembl~o e outubrü de l942, ficam claro:::: os graves problemas fi-

nanceiros enfrentados p.ala' empresa. Problemas estes que punham 

em· risco a prôpt~ia continuidõde da obra.< z3) 

O ·ppobJ.ema básico residia na elevação d . .:;s custos devido 

à infla.::êil:> e às despesae; decorrentes ·ia gueria. A inflaç.âo nos 

EUA tinha elevado os precos dc,e. equipamentos em 25~~- Os seguros 

de guerra~ não p-:eevístos no orcamento ihicial. equivaliam a 15~~ 

do cu5to do wateL~ial importado e o frete, entre 1940 e 1942, 

tinha mais que triplicado. Somava-se a isso a elevacão dos pre.-

{21)0 capital da tl.'!:fNS.a contava a CR$500 milhões, ser.do que- o Governo federal subscreveu 88l d% acões 
crJinârias rcrsno nilh3e;;l e as ir:stituü0es ·~e aposentadorias t a.:: Caixas Eco~6~icas de São Paulo e 
F.io de Janel.ru s":Jb.'l(:J"e··nran a to~a1idade dss acões preferenciàifi lCr$250 milhões) ABEU, Alzlra A. de.e 
PRGENCA, Haria Lulza. or·.cit., p.189. _ 

!22)Carl-as de Sylvio Raulinv de Olivelrll, chefe do escritórío da Cia. Siderl1rgica Ney.clcnal nos EUA. -.a 
Getúlio Var.gas de,1S-OZ-1942 e Z4-10-l942, GV ~2:oa.1e: Carta -de- Ed:Jundo Mace-d.J SoarE-s e Silva a 
C:ettil.io Vargas de 17-08"1!1~2. GV 42.09,17: liota da Presidência da Rt;;Ublic& a CarlN Martins 'GV 
42.10.28/2 e te-legrar.ãs entre- Getúlio VargaJJ e Carlos Martins- datados de 12 e 19-06-19~0; GV 
41.05.26/L 

i23)R~iatórios de Guilhene Guinle f17-09-~2) e 'ídroundo Macedo. Soares e Silva 15-11·19421 a Getúlio Vergas 

cobre a aHuaçao da Cia. Sidtrargic<~ N~donal. GV -12.09.17 e GV 42-..11.05. 
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ços 1nternos, incidentes sobre a mão-de-obra, os materiaL:;; de 

construçG.o. as obras das min<.is de ce..rvão etc. O empréstimo 

adicional àe US$5 milhôes ~iunto_ ao Kxport And Import I3ank. em 

dezembro de 1941. não tinha sido _suficiente para contornar a 

si tua;~:f:í.o. ( 2 4 l 

Em fins de 1942. est.1mava-se que seriam necessários 

ainda r>a:ra terminar a con.strur.ã·'=· da usina Cr$670 milhôes. sendo 

419.6 milhões (o equivalente a TJS$20 milhões) par& as despesas 

com imp•.)l'tacões. (25) 

Guinle, em ·,ri.sta dessas dificuldades financeiras. pro-

punha que Volta Redonda fos.se construída pcH' etapas de acorde 

Cüm a capacidad·= d.St e-mpresa. Haceào Soares nâo concordava com· 

e;;.s3 pc-s::...:·&c·. argumentava que isto adia:r.-ia indefinidamente a 

obra alér:·! de ser antieolJnômico. pois as linhas- à.:- pl'Oducbo mais 

rentáv"-""iE .::-st.avam previstas. para a última etapa do prc•jeto _ 
J •· 

Além. e'.•ident.emente. de traze1~ desgastes ]:·o li t.icos 

regime-' 2 ~ J 

"rfnsv ·}UV nr:Ja. fiá ~ a2~era;o no progrü!ia d~ l':onstrucãv da ,usina, 
qu_;,l~Uff t:OJifi~acàc• f;iJ prv~fófiê. inida.l fiir~ ,_:,.5 ~Ué a t~ntú.,ilidaJe da 
usi;,a di~·lliJa J'a;·ijaztJr;te. 0s ;;aivri!s proveitos r.:sultarão da nnds de 
c:fl.s.ras finái5. a iilti~:~a ~tõ~'â Ja construc~v. S~ hf u:Ja Eu.lu~ão: é anda!' 
Jeprt:sza. entra:· e:: f~n~lvnameHo r&}·idaffie,ltt afiii d11 I'"Cncier; precisarr:oil 
r,;_t,;;;ar enErgias. con~<:Jltrr.r, evstrcr ·lll2 sahenvs Jealüar v !iUe' \1UCre!lvs 
f ,;ntão. triunf~!'t1ZJS {" .l Volt8 Rtdvnda" e \trl prugr::ta lllÍnl:::o. a li:Ü!i1i 

está se-!ídJ pr-eparada para ·:rescer cem o Brasil, nas sua c:oncepcãn inicial 
é 1l!i ~l!iifO. (> nvvo re~i::;~ ·r.rasile-iro qu: svtÚliõ abrdar o pr;ibleDa·, saterã 
vencer- as dificu!daJe.s para concluir o plano··. r 27 'l 

!1 linha sugerida por ~lacedo Soares foi efetivainente se

guida. recorreu-se a novos empréstimos junto ao E:x:port. and 

Import Bank. facilitados. em boa medida, pelo alinhamento do 

124\GV 42.09.17 t: GV 42.11.05. 
1251GV ~2.05.17 e GV 42.11.05, 
(26lGV 4í'.úS1.17 e GV ü.i1.05, 
1171GV !;,11.05. 
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Braeil aos EUA. No total os empréstimos junto a essa entidade 

chegarem a 0!3$45 milhões. 

A prot;:·a~tanda o~icial procurou transformar Volta Redonda 

num marco do Estado Novo. Um símbolo de umõ. nova era de pro-:-

gres.::>o par-a o Brasil. O regime buscava no desenvolvimento eco-

nômico e nas gPandes obras uma fonte de legitimidade. Nas pala-

vras de Pedro Cesar Dutra Fonseca; 

~;. Nnzt:>v~ã:; d5 Dsina de ~'.,;lta R:>·bnJa fe-l alvo de intensa 
divulfl&.;ã,;; t'0<'€!'JJ~nentõ]. ttndu a Depa."ter·vntu .ie hp:ensa e ?Npaganda 
I.Dlrl a a;-re;en:aJo ~os brasileiros cv!lv o iiarco da nova e.ra do 
pãis".' :zs) 

O .sutol' também cita um I>ror.unc:iãmentc' de Vii:r.'gas, no 

qual ele expressa. de maneira c..::>ncisa. o significado da obra 

:f-•ar& o rç,gime: 

"O quç a~·e r:DfihíS vlh0: repr.::Entnln as in.:;tala~D;:s ·h Ueina 
Siduúrgico. Js ~·Jlta R~Jc,f:i:;, s;;s ooesos u~hvs di.Úi:'Ú·ra..JilS p,;l3.s 
granJlO$%. f>i'!'Sptctl'iãS de l!!ó futuro próximu, á bss o 1;1arco dffinitivo da 
~m~ncipadC~ ecun~ti-:a dv paie"' s.s> ·,, 

Ao co local' Vol t.a Redonda como marco da independênc.ia 

econ·:'·mica dü país. Va.nge.s prucurava aglutinar em torno de si o 

con5untc· das fovças sociaL;. e legitimar sua política. dando-lhe 

car,;ter nacional. E intet~essante notar gue a _obra que estava 

c_riando as bases r;·aPa. inde1:.end&ncia econômica do BrasiL pre-

cisou da. ajuda financ·eira e tecnólógica do C<:tpital est.rangeiro. 

Isto muitas vezes omitido nos discursos. em nada feria o nacic,-

nalismo 'de Vargas: a emancipaç-ã,). econômica não significava con-

front.o com os car•itais exten>os, mas um novo patamar de 

reJ.acionamento. 

fZS)YUS;;'B:cA, Pedro Ccsar lfutra. op,clt .. p.270, 
í2SJ\'ft.liG;,J, Getúlio D. A .Nova, .PPlill~a J0 Bn.sil. JUo ~e Janeiro, Joeé Olrcpio, 1944. v.lO.' .;-'.53-9, ar-u.d 

FO.\'SECA. Pder.:· C.D. o.r_,y)~.·-• p.2'!0. 
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Volta R,;.donda começou a ser co:r.struida em 1942. F.m 

1945. se~;tundo Werner Baer. 80%- da usina estavam concluídos. 

Contudo. somente em julho de 1946 teve inicio a produção.<30) 

Enfim. a cons·tr-ução de Volta Redonda, amplamente uti-

l.izada pela propaganda ofit.:-ial para legitimizar a' ditadura. 

significou um passo importante para a industrialização bra-

silei'ra ao c-tmplial~ substancialmente a produção de aco na segun-

da me.tade dos anos 40 e ao significar a implantação de um ramo 

importante do de];'artamente de meios. de produção. 

Volta Redonda esb.:•r.ou nova forma de relacJ.onamento com 

o capital est,rangeiro. Pela pr-imeira vez este veio financiar um· 

projeto de envergadura. vie.ando a instalacão de uma indústria 

de base. z 2-J. -~ 

A Companhia Vale do Rio Doce foi criada em decorrência 

do açordo de fornecimento de minério de ferro firmado éntl'e o 

Bras-il e os EUA e a Grã.-Bret<:d1ha, em marco de 1942. Est.e acordo 

pr&via a exr·ortacão de 1.500.000 toneladas de minério por ano. 

Para viabilizá-lo. O Export ãnd Import Bank abriu uma linha de 

crédito no valor de US$14 milhões, ·que deveriam ser empregados 

na compra àos equipamentos das minas, na_ construc·ão de um ter-

minal moderno de exportacão de minério no po:t.'to de Vitória e na 

encaminhacào pelo governo e reconstrucão da estrada de ferro 

Vitória-Minas~C$2) 

A Cia. Vale do Rio Doce foi fruto de uma con~iuntura 

bastante especial. De um lado, devido à gue1"ra. os EUA e prin~ 

cipalmente o Reino Unido vinham sofrendo problemas de~ forne-

!SOl!lHR. *ern,;r, Siderureia_.e Ile5envdYi,í:nto_.Br?dl.eJr . .;~. Rio de Janeiro, Zúar, 1970, p.105. 
\JlmOURA, GersDr:. Au.tv:w~ia .llit .. .DerenJ~ndu: JddHi.ca .. J)::ten.la __ Era5ileira !lSJ~·lS~21. Rio de 'Juneiro. Nova 

· Fronteün, 19BL !f.l~4. 
í32lA Cia. Vale do Rio Doc.: foi cri&da atravês do Decrttv~Lid n~ L3N de 21 Je talo.de 19·12. Para sua 
· foro3do forafl enLíl~.pa2a~ -,;: CiiL de .~iner<>do ,; 3i{mngia· S.A .. a Itabira de Hinerii~ão S.A. e a 

Estnda de Ferro Vitória·P.iMs. tvdas proprlediid.:s da ltabüa lron Coer;:ny. Sobre e Cia. Vare do. Rio 
Dace e o acord0 de narco àt 19~2. vc:: Rdati!rio do !1lnistiiriv da faze.~da de 1942. p.92; docucentos 
acerc.; de r0ferido acorde; no ar1uivo Getúlio Varga5, .dar.sificad.;~s sob a denoainação G1i. 42.DL30 e 
SILVA, Milria Silvia M.A. ~íl-·_C.(~_:• p.!OS. 
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cimento de minério de ferro. Desde 1941, segundo Marcelo de 

Paiva Abreu, o governo inglês vinha discutindo a possibilidade 

de contar com fornecimentos brasileiros e acreditava ser pos-

si\rel aumontar as exportaoões braeileiras nutn curto espaço dé 

tempo. De outro lado, o Brasil possuia ricas jazidas de miné-

rio, esperando para serem exploradas. O fato de o Brasil estar 

alinhado com os aliados aplainava o terreno. Desta forma, a 

criacão da Vale do Rio Doce. que- implicava no controle das 

exportações de minério de fert'o p.slo governo. não se deu em 

opoaição ao capital estrangeiro, pelo contrário, contou com sua 

colaborac·&o apesar de as minas .dB propPiedade estrangeira terem 

sido nacionalizadas.í33) 

O Governo Vargas saldou a criacão da Cia. Vale do Rio 

Doce como mais uma de suas obras em prol do desenvolvimento 

-econõmicv e da independência da naç-ão. A ao6_o do governo teria 

impedido que imensuráveis riqueZas nacionaís càissem nas mãos 

do TEUS! internacional do aco. A Vale do Rio Doce teria posto fim 

ao polêmico caso It.abira Iron que se arrastava desde o inicio 

do século. ( 34) 

~EeEuindo Ú ativHad~s do nosso governv. no. sentido do 
cparelha~e~to econói.ico e industrial ào Brasil, ·:;aepletar:Jo a nossa 
independtnCia econônlca. esteio d;;:cisiro da independ&ncia politica, nota
se L.) grande:: iniclatiras L. l vbedeceudv a Ui grande plano 
sisteeático Exe~utaJo ininterrupti:.;:llente: cvm a vc.ntaJe firr.e. esdarecida, 
i~perturbh·eL A formação da Companhia Vale de· Rio Dvce S.A. é um 
exemplo".< 25 l 

Este discurso revela as ilusõ.,=:s ào nacionalismo do Es-

tado Novo: ~esenvolvimento econômico calcado na indústria gera-

ria automaticamente a independência polltica e econômica do 

pais. 

(33)AJWEU, Marcelo de J'aha; ~A Rcononla Brasileira e a Segunrla Guerrli Mundial~: O Setor Externo". In: 
N::UHAUS, Paulo, ((l!'i\l Ec0M!lia Bnsileira. Una Yit:ão Histórica.' Rio de Janeiríl, Caapus, lSbO. p .. J71. 

f34)VAI:GAS. Getütio fi .. ~Sova folltica-.d>J E:aslL Rio rlt~ J;weiro, Joeé 0lYtP1ll, 1942, v. X, p.S4. 
(35lA Forr:aQEo da Cü!lN.nhia hle do Rio Doce, S.b. Cul.tyra._.e.Pnliti::a. Río de Janeiro, ano IJ, '!13);157-175, 

'''· l~ll, p.J7l. 
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O p1·ojeto Vale do Rio Doce, cercado dtJ grandes expec-

tat i v as. acabou tendo rJ?sul tados frust1•antes a curto prit;:::;o. As 

dificuldades de equipar a mina e reconstruir a estrada de ferro 

Vitória--~1inas. devido .. em pal'te. a problemas cie obtencão dos 

equipamentos m:-cessá..r i os. imp8díram um substanci.'il incremento 

das e;.;:porta:;-\5es de minério de ferro nc· período de guerra~ só 

at>ós. o término do conflito é que a :t>roduçâ,::, aurr,entou àe maneü·a 

significativa.cse: 

por objetive_, produzir motc.res d0 avião. assim como ;.•epat•á-lc·s. 

Bank da ordtm de U3$1 milhã·.::<. Além disso. c· Minist-ério da Via-

çà.,:> e Obras Públicas abriu lin'ha ,;;.special de crédito para a 

·::onstruéão das instalac3eS J.a em]:•resa .. '37) 

Em 1942. o Conselho Fedel'al de Comércio Ext.erior .. dian-

te da falta de álcalis e do volume de divisas dispend.ido com a 

cão de uma Íâbrica nc' pais. A producS.o de álcalis. era ili1Fortan-

te devido c- largo emprego de I•t~oduto na indústrià t.êxtil. qui-

mica. de!~ivados de :~;n~odutos plásticos. além de ser empregado na 

refinac.§o de petróle;:). O Institu;:,o do Sal fOi incumbido de rea-

lizar os es.tudos iniciais para determihar a sua melhor locali-

zacãv. Organizou-e>e então uma ·comissS.o para el?-bol·ar uma, pro-

po.:::.ta, levar a cabe· trabalho- a Comissão da Soda. CS8) 

Esta comissão" em fins de 1942.. apres.::mtou uJn projeto 

:::.egu.ndo o qual a melhor localizaç-ão para a fábrica d,;;- ál..:calis 

ser:ta a regiâo dE Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro. Esta 

região reuniria as condicDes mais favoráveis: fá,cil acesso a 

!361ABtt:lJ, Marcelo Je Pafva. VP.dt,, p.3iL 
(37)SHVA, l'!ada Silvia MJ. op.cit .. p.iSô: BANHIEA, Huniz. hese.n~a dos :Estados._Unid.;~uht Brii!!Jl. Rio de 

Janeiro. Civilizad~· Brasilelt·a, 1973, p,27R. 
(381Cons..:-2hiLEed~ral .. de Cum&rdo. Extçrior. }ez anos __ de ... AUvidad~. Rio de Janeiro, Ed.Nacional, 1944, p.99-

101. 
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matérias-primas (sal - obtido através du cristali:.::acão solar: 

calcário - obtido das conchas· da lagoa de Araruama). relativa 

pro.:dmidade dos principais mercados do pais etc. 

Os estudos da comissão su_geriam a constituição de uma 

companhia de capital misto, com parti.:ipacão majoritária do go-

verno. A capacidade r:•rodutiva da •?mpresa a ser montada era ini-

cia.lmç.nte prevista para 50.000 t/ano de ca_rhonato de séodic e 

20.000 t/an•::. de soda caüstic.s. altfrn de au'bpr,::--dut,:,a. 

fc·i criad.:.i. -~ Cia. Nac-ional de Alcali.s. r;;;e1 

Desde cedo a Cia. Nacional de Alcaiis foi s.lvc- de acir-

radas criticas. desfç,ridas por interesses ligados ao capital 

estrangeiro e ao comérciü importador. As critipas Laseavam-se 

nos seguintes pont<Js: 

L p.unhan e!l. questãv a escolha do, local; 

Z, duvidava::! ser sufidente a natéria-prima: 

3. ava}iava.ll 'iue os altos custos par5 a producão do sal da água dv !l3r e do 
ca1drio prüJu:ddo nas cc,nchas da lagoa de Ararua~a inviabilizariat~ o 
e~preenditento; 

4, dificuldade na obtenção d.; água doce; 

5. pruble~ii.s r~Jaelc·nados ao .forn~ci~tento de co:;;bustiveis; 

Em que pesem os pontoS de verdade .. dessas criticas. a 

iniciativa àe construir a Cia. Haci<Jnal àe .ll.lcalis não d..::·i;-:,:;..u 

de ser correta, pois buscava-se solucionar o problemt3.. do forne-

cimento de um insumo básico importante para o desenvolvimento 

dae indústrias quimicas~ de produtos de plásticos e têxteis. o 

qual vinha se arrastando desde a década de 20 e que a iniciati-

va privada não tinha coneegui.do resolver apesar de um certo au.-

139lltide:l, p.lOO. 
l40 \l~.:;r·J il.'lt a>'J o da.Jildú~trJa d~ Soda .no- fr11s i L. .LCli.t •.. RacionaL de Al cali.s. estLnv._ Ca:Jlnho Jerto. Rio de 

Jo:neiro,s.eJit.. 1949, p.5~18. 
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xilio püblico. O Estado, ao tomat~ a seu cargo a iniciativa~ 

procuro~ criar condições para um maior desenvolvimento da in-

dústria e reduzir sua dependencià de fornecimentos estran-

geiros. 

O Estado Novo~ por outro lado. procurou também esti-

mular a inici.s.tiva IJrivaàa a invest.ir &-m setores con;:::.idcrados 

estr&tégicos para o desenvolvimento do pais. Utilizou-se pal'a 

tanto de inc~::-ntivos fisc.=ods e. t;:,rincipalmente, de incentivos 

crediticios. Ab·avés da CREAI o gc,v~::."'nÜ financiou. oferecendo 

condiçôes favoráveis à instalacão de várias ind.úst.rias que re-

presentavam saltos qu?litativos em relac;-ão àS já existentes. 

como po_r exemplo: 

1. a indústr in à,; papel e celul,·se !labin do Paraná !Indústria Elabln dç 
?;,raná Celulose S.A.l; 

3. ~ Zletrv Gdruica Brasildrs. S.A. e: a Cia. Er;,sileira de Alur;ínio, empresas 
de alu5línio. 1 4 ~) 

O Estado Novo tambBm :r<(•ocurou fümentar Ós t:ear:isportes e 

o cone.umo· de combust.íveis alternativos em vie.t'a da carência de 

derivados de petróleo. de carvã.:i E de e·~uipamentos de trans-

porte. em conseql'Jência do conflito mundial. 

O abastecimento de carvão era Um dos mais problemáti-

cos, pois boa parte do carvão consumido no mercado interno era 

in)portado. Isto onerava sobremaneira a alocac;ão de praca 

maritima. 

WlGV !,2.09.04; 5C ~2.GLZ8; OL1VEIRA, Aotonlo C?.rlos de. Es~ado._ EmrrtiLlrlado_ e.Jnductrialha.;ào, 1930~ 

lS·l5. Cii:lpinas, 1B7S; Te~e de dJulwillt.nto IFCH ~ lJNIW!P.p.63-4: SUZJGAN, Vilson. IndúiitrJa 
~a si 1::-ira : ___ ~r_ Jrez __ .~ . ..foe_~e1Jvolv itwn ~o. 3no Paulo, Brasllltnee, 1936,... p. 2S7.-



"A praoa de ~ue podeoos dispor nio voi alin de 30.000 toneladas 
rJensüÜl pais o resto (70.000 t0neladas) é tv~Jiv pelo carvão ~ue tHe!lOS 
Je ~~bte!' exdusi'iaxente nvs EstadoS Unidas, enquanto não se aum.entar a 
prvduçâo de Santa Catarina e da .Paraná".< 4::<:) 

Desde 1940 o· governo vinha Pt'ocuPando incentivar a p1~o-

ducâ,) de >.:::at'vZto ns.cicn1al, através de concessões alfandegárias 

pal'a importar m.§..-~u.inas e e,;?uipttn1Entos e de c ré di t.os para o se-

tor. No ano .=.eguint.e, foi e.:>tabelecida a exclusividade ck' car-

vão nac:ivnal r>at'a v consumo int.erno. Ee.ta medida foi l'elaxada 

em 194.3. guand,::- passou a ser permit.ida a exportacão a países da 

que s,) pode-ria ocorrei~ com expressa aut.~.n·izaçB>:- da ~lobiliza.;ão 

c~J!11 o agravanh:ntcl do conflito internaoional a partir de 

tura com á g.3.solina). A.:. longo dos 'ano e: de t~uerra forarn adota-

das .. :hvo?rsas medidas. ·visando incrementar a prüdt..F:-ão e o con-

sumo desses com0ustiveis.<45) 

Com o ol>jetivo de coordenar produc;,ã·:. e d:i.Btribuicão, 

foi criada a ComissãQ Nacional de Combu.stiveis e Lubrificantes. 

A e lá cabi.s. diecir,linar t? coordenar os dive·rsos organismos que. 

trat&vam do assunto. Procurava-se, dessa manei-ra. organizar me-

lho r o set.ür e acabar com as confusões gel~O:das pela sc,bre-

posição de órgãos. 

O GovePno Vargas tamb&m procurou desenvolver o si.stema 

de transpor·te do país. O reaparelhamento dos meios de tranepor-

142lSG 4~.0l.ZS, 
(431S11VA, Ht\rla Sllo)n lU. Dil .. CÜ .. p.109-:1Ç9. 
!44liÕfl'.i,_fb!.J~Jl. p.117-119. 
(.15)No que s~ refe!'t ~o gusvg&ni<:. fai criada a Co.dssâ'u- !ladantíl de Gasog&r:io, cujos objetivos eraá estudar 

e esti::nJar a prvdu·:âo do proSutv. Em relc.c~u ao áicovl anid!'o, fícou a cargo do hs~ltutG. dv A;t\car e 
do Alcool o fv!ento Ja ~·rolludo. r~te ln~titlltO introduziu 'JM booiflcacãv ror litrv de álcvol 
produz:id0 f! isent~·U o ôCillar J;;;;tinado & produc.iv dê álcool. Va: lde~, ibiJJ.'m ,p.l16-119. 
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te era visto como condição para incrementar e assegurar a inte

gração do mercado nacional em curso. 

No setor ferroviário. o Estado acabou estatizando vá,_ 

rias empresas deficitárias. No entanto. o avanco da e.statL::a..;ão 

não significou a superação dos g1:·aves p!:'oblemas do setor. A di

versiàade de material e bitolas entt~e os vários sistemas regio

nais dificultava em muito a integração da pede ferroviária. A 

inexistência de uma indústria nacional de eyuipament•:lS e as 

ciif iculdades de importacão obstavam a modern_L::ac&o e a expansão 

da rede ferroviária. 

Em marco de 1941. foi criado ü Depal'tamento de Estradas 

de Ferro. CC@ o fito de elaborar uma política r·ara o setor. Os 

principõis objetive·:::. d<2sse organismo. e:t~a.m os seguintes; rea

lizar estudos sol:n~e o setor, le,tantando os problemas e as so-

lúcões cabiveis·: elabürar ou rEver prvjet.os d-:: construQão de 

nov;;:,.s linhàe com seus respectivos •:·r•:-ament~..os: elab.::.rc.r pt'ojeto.s 

de obras comr>lementares como. E•difíci•.JS, ramais, des1.rios etc.~ 

propor a encampaçâo de empresas que .nã.j estivessem atendend·J às 

necessídadee. e intere-s.:.:.es da nação e opinal' sobre proj•.?tos de 

expansão e reaparelhamento de empresas que estavam fora do con-

trole do gove:r·no· federal. 

Com o ob~ietivo de financiar, pelo menos. em parte, a mo

dernização e a .;oxpansãp do sistema ferrovié.:!."io~ foi institu.ida, 

em 1945. uma taxa adicional de 10~~ sobre os fretes_ Contudo, a 

polit.ica do governo para o setor foi' incapaz de minorar seus 

problemaS. 

O setor rodoviário t.ambént foi alvo das preocupações do 

governo, que procurou expandir e melhorar o sistema. Em 1·940 •. 

fói criado um impOst,J único federal sobJ?e oS combustíveis e lu

brificantes minerais, sendo uma quota do rnt·smo destinada .. à- con

servação e d(•S.envolvimt3nto da rede rodoviárüJ.. Em 1941, o go-
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verno lancou o Plano Rodoviário Nacional~ Este plano estabele-

cia uma política par-a o setor e colocava como meta~ a ser atin-

gida num prazo de 20 anos. a construção de 19.000 Km de estra-

das de rodagem. Apesar dessas medidas, o c r esc i menta da rede 

rOdoviária foi bastante modesto.<4.13) 

No que diz respeito ao transportt marítimo de cabote.-

gem, o governo tomou várias iniciativas com o intuito de orga-

nizar e expandir o setor. Em 1940, foi criado o Serviço de Na-

vegacão da Am.azônia e a Administra.;;ão do Porto do Pará. a par-

tir da encampacão de empresas estrangeiras que operavam os ser-

vicos da J;'egião. Em 19-42. foi criada a C.:•mpanhia Nacional de 

Navegacão da Bacia do Prata a partir da encampa.::ão de várias 

emppesas partículares. Em suma. essas foram a.s _I,rincipais me-

di das na área de transporte mar í til:r_;o de cabotagem. 

Om doc-umento do Ministério da -Fazenda de 1942, enumera-

v a os principais- projetos em andamento à época. A lista é a 

segu'ínte: 

L Ccmpletar as liga~ões ferroviárias cvlll o Nordeste, i:llt·edindo qufl a acãv de 
sublilrinos inüdgos ü:pe~ati o abasteci~ento dos estaJos do Norte e Nordeste: 

2. lauinadores para a u_sjna Eelgo Mimüra fabricar trilhos; 

3. llaterial Pedido ou a ser Pfdido {aos EUA) pelo Con;:elho Nacional de 
Petróleo para a industrialização do petrôlr;o baiano e dos xistos de S&o Paulo 
e Paraná; 

4. Estrada de Ferro Vitória~lHnas; 

5. Usina Elétrica de Macabú; 

6. úetríficacão da Estrada da Ferro Soroeabana; 

7. Binalização ~a Estrada de Ferro Central do Brasil; 

8. Dsina de Volta Redonda; 

9. Fábrica de Uul!linio de Ouro Freto; 

10. Fábrica de Aviões e de Motores de General Muniii 

11. fábrica de Aviões de Lagoa Santa: 

{4615111.\. Maria Silvia U. o1,c).t:, p.l1H17. 

.. 
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12·. Fâbrica de Vidru Plano; 

13. Usina Elétril.'a de Avanhandava: 

14. Uuina Elétrica de·Cubatão e Lages; 

15. equipca.;nto para a Lamina~Jc N::cio;:al Je Metais rrvduzir chapas e 
lâminas e fitaJ Je a~o; 

lô. Usina de Flumbum S.A. r 47) 

Esta listagem mostra ..:-la1~amente ·:JUe o esforco indus-

trial.izante, realizado poalo Estaó.o Novo, dirigia-se ];•ara melho·~ 

rar & infra-·estl~utura. principalmente nos setores àe energia e 

transporte, além de implementar um salto quantitativo no setor 

industrial. sobretudo .através da criação e fomento de indús-

·triEis -de benE~ àe capital e bens i11termediários. como por e:•:em-

plo. e. Usina de Volta Redonda, fábrica de alumínio. fábri-ca de 

papel e 'fábrica de mot.ores. Ressalte-se, no· tocante ao setor de 

transport-e, a ligação de eistemã ferroviário do Nordeste com- o 

do Sul do país. ·medida importõ.nte para a integracâo nacional e 

a ul'lificação do mercado interno. 

Estes projetos não eram somente estatais. vário a per~ 

tencíam a iniciôtiva privada. mas recebiam a~iuda do Estado. 

Esta se dava de vârias maneiras: créditos em condicões bast.ant.3 

-
favoráveis. isenç6o de impc.stos ãduaneiros. isen<;:ão do pagamen~ 

to de fretes nas ferrovias e navios de proprie.dade do Estado. 

Por outro lado havia: o empenho do governo brasileiro junto a 

empresas e instituições norte-americanas ·no sentido de conse-

guh~ as licen\:.-as de produção e exportac::âo exigidos pelos EUA em 

vista do esforco de guerra. 

O governo brasileiro contava com a ajuda financeira, 

técnica e material do~o; amet'icanos para levar a cabo estes 

-pro,jetos, pois todos necessit.s;,vam em maior- ou menor ·g_rau de má-

quinGs e equipamentos importados. Dada a situação criada pela 
·-

(47)Docuneotc do Hlnist~rio dt Fazenda acerca de projetos e& andõmento, SC. 42.01.28. 

' 
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guerra, o único pais capaz de fornecer ··o material. o cl:'édito e 

o conhecim&nto técnico necessário eram os EUA.{4.8) 

O avanco da industrializacão biasileira dependia do au-

xilio norte-americano e disso o Go.verno Vargas tinha clara 

consciência. tanto é que a politíca externa brasileira gravi-

tava. em boa medida, em torno do fot•necimento de material e de 

crédito pOr parte dos norte-americanos. 

Uma avalla.;ã.J do cvn;iunt.o dos pro,ietos do Estãdo Novo .. 

mostra que os resultados foram parcos. _Dos pr'inc'ipais pro.j e tos 

o único a obter pleno êxito foi a çonstrw~â..::> da Usin& de Volta 

Redonda. 0.:?, outros frustraram-se ou foram apenae, pá.rcialmente 

implementaàos. 

A fébrica de Aviões fracassou. .tJ.. Fábrica Nacional" de 

Motores de Avião acabou se especializando posteriorment-e na 

produção de caminhões e aut.omóveis. í 49") A C ia. Nacional de 

Alcalis até o final da década de 40, parece não t.er iniciado a 

producão. Segundo Antonio Cat•los de Oliveira, sobreviveu 

vegetat-ivamente· r.eo) A Ci~. Vale do Rio Doce começou a exportar 

minérios e in larga escala somente após 1945. 

A legislacão nacionalista (novo Códi~?;,ü de Minas e de 

AgUas - 1940), mesmo matizado e flexibilízãdo. ao longo do Esta-

do Novo. conseguiu, em bÓa medida, assegurar o controle nacio-

nal sobre as riquezas minerais do pais: No setor de exploracão 

de petróleo, não se obt.sve gual<Juer resultado prático de monta. 

No setor de transporte, apesar: dos esforcc's no sentido 

de expandir. melhorar· e integrar oS sistemas· ferroviário e o 

rodoviário, ,:os resultados foram inexpressivos. De 193;9 a 1943, 

a extensão da rede rodoviária ·expandiu-se em 1e _:no 

( 48)"\ládos ptn.j!!tos de grande r e h:vãncia estão sen-da executados nos Estado!! Unidos {. .. ) Segundo 
iníonmões chegadas iiS\Jra dos Est8Jus Unidvs, os projetos acilla estão tluito be.m enc"aminhados e· etl 
breve estr1rrio cor.clu!dos", se 42.01.í;8 

(49)SllSA, Mr.ria Silvia M. A. o;p_,citu p.136. 
{50)0LIVEJP.A. Antonio Carlos de- QP.&i.~_._, p.11L 
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~1u.ilômetros:: média anual de 4~578 quilômetros. bem inferior à 

média do periodo 1931-1.839 qu~ foi de 15.178 quilômetros. A 

rede ferroviária praticamente não cresceu; em 1937 era de 

34.095 quilômetros e. em 1945. 35.290 qullômetros.<B~) 

O eetol:' de ener-gia elétrica ap!."'esentou um crescimento 

insuficiente. A capacid,:lde instalada em 1937, era de 947.010 kw 

e foi para 1.341.633 kw em 1945,. portanto cresceu 41,7~~ no 

per í·:·do. ( 5:2) 

No gua se refere aos projetos das fábricas de papel. 

vidPo plano e alumínio não conseguimos muitas informaçôes. Fa-

rece que a fábrica de papel }{labin e a de vidro ·plano obtiveram 

sucesso. (' e::s) 

As tentativas de realiz-ar- um plane5amento global da 

economia,-·· t,arnbém não podem ser consideradas um sucessq. Na ver-

dade, tanto o Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento 

da Defesa Nacional quanto o Plano de Obras e Equipamentos não 

passavam de c·rcamentos de investimentos paralelos. ao da União. 

A inexiz.tência de órJ?.:ãos 
" 

de controle e acompanhamento dos 

projetos. a liberacão de verbas em t:'al'celas iguáis e não de 

acol'do c,:;m a.s necessidades dos projetos etc .. contribuíram para 

descaract,erizar esses planos de desenvolvimento. 

Os percalr.;•.os e os insuc-es:;:;:os do pro,jeto de desenvolvi-

mento nacional do Estado Novo, mostram as dificuldades de in-· 

crernentar a indust.J:-ializacão. a partir de uma ba_se relativamente 

pobre de acumtilaqão. Mostram também, as dificuldades enfren-

tadas por Vargas nas suas tentativas de articular a acumulação 

interna ao capital estrangeiro. 

(511Estatleticas Hi~tbrlcas ... Üo,.HrasU. Rio -de Janeiro; lBGE, 1988, Vol. 3, Tabela .. 15 - ~. Hl; SILVA, Marra 
Sílvia M. A. ~ Çp,Ch,_, p.ll5. 

{52lBAER, Werner, A .. .lndustr.iallzação ,.LO. l'eriefll'ollfh:cn.t(L.Econô1iliCQ_.do_ BrasiL Rio de Janeiro; FGV, 1979, 
p.~29. 

!53)SUZJGAN. Wilson- Op,Cü~· p.297. 
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Ee.ta poli ti.ca, à medida que se vislumbrava o final da 

guerra, passou a ser cada vez mais discut.i.da. Primeiro nos ga

binetes, no interior dos organismos de plane5amento e fomento 

da economia~ noz. congressos de empresários etc. Depois, com a· 

abertura do rc~~o~ime em 1945. o debate passou a ser público. 

Ae. discussões giravam em t.c.rno dos rumos da economia 

brasileira no pós-guer!~a e qual. seria a política econômica mais 

adequada. Ou se,ja, o que estava ein discussão_ era a polit.ica 

econõmica do Estado Novo. A seguir passf!.remos a analisar este 

Pl'Ocesso. 

·• 



129 

CAPITULO VI 

O Primeiro Congresso de Economia 

A partir de 1943, a política econômica do Estado Novo 

passou a ser cn"scentemente questionada. As confer'ªncias inter-

nacion.:d.e:. acerca doe destinüs da ec-onomia mundial no pós-guerPa 

ger'ó.l'am. como vimos no pl" imeiro capi tul_o, discussões sobre o 

futuro das relações internacionais e da organiza,;âo econ....'lmica 

dos países. O Brasil nào poderia deixar de ser influenciado por 

as.;._:s.s discUssões. A própria evc,lu,;âo da econc•mia Orasileil"a. em 

direcão a uma ec.:•n.:,nlia fundãmen·talmente urbano-industrial. ao 

depa~·ar ... se com problemas· e obstáculos (lUe lhe retardavam o 

Cl'escimento. levantava também uma série de '-]ut::stões qu<: ... nto ao 

ampl·:.> d.sba~:-e sobre o futuro da ec-onomia brasileir-a. 

o parque industr•ial encontrava-se obso-leto e 

desg.':J..st.ado. A infra..:_eE-tr·utura, principalmente nos setores de 

ene1'gía e tranE-port.e, E-stB.va defasada frente às necess:cdade::. do 

pais. O set.or financeir<J. apesar de ter ,_--:·l'escido dUI'ante os 

anos de guerra, não respondia a content-o às necessidades de 

financiamento da indústria e da agricultura. Esta última ainda· 

se via às voltas com problemç.s gerados f'ela crise dos anos 30. 

A política ec-onômic-a ?o Estado Novo. embora tenh&. _pro-

curádC• enfrentar estes problemas, não tinha conseguido resolvE:-

los. A implant~1.qâo da indústria de base e a e;.;pans8D da infra-

estrutura. questC.es impr~scindíveis para a continuidade do pro-

cesso de indu.st-rializ;.ir;:ãc,, mar·cavam p(3-.ssv. Volta RPdonda e ·ou-

tra;;;- iniciativa.s_. d.Pesar de importantes. n2k;• _erám nem de lc.nee 
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bri'.i2::ileira estava na ordern do dia, ao fin.::tl da guet~ra. As que;.:;>-

Ent.i..'e· fins ele 1942· e 1945. intenso dcb-2.tu sc·bPt:> os 

Ee-te ô_e(:.s.t-? ocup.:;s. um lug.s.r C•::Ontr.:d na 

;J,;, ck~zembrv à-c 19.J.3, nc, Rio d·3 .._1ane ir o, ü iQ (\:mg:res:::;:() Brasi-

rü'l:J .j_,:;,r-lhe wr: caráter de '"universaLidade", exppessaria o pon-

to de.~ vi::::ta do çonjunto das autc, denominadas "classes produto-

ras", nele est.:~rü·-un representados os mais di\rersos set.:lres. Ou 

seja, o congresso foi pensado para manifestar a posição das 

t;·aíe. nü·:]_lJelt:, momento, pois era ista que estava de fato em 

Em julho daquele uno João Daudt d'Ol.ivciréi. Ft'e2iJente 

"A A!;evdaçâo CoGada.l do R.!v de Janelro, fiel aos ,:onpro.lllSMS 
qu~ drcôrrtm àe sua sitl!BCdil df: JrgJo conoultho do gonrno r,Jv encara 



indHi:rente o futuro. C probier,a da org:dzacão social e econômica do ~ais 

e do ~unJo t&~ eer~~ido sua ~ten~ão a estuàos tiou~iosos ( ... ) O objetivo 
e-D.uencial do projeto Je reunir en Cungrciiso os mais ~apazes e os !lais 
experil!wntaàur> conhecedores de nosso:;~ probleJ:iaS econô:.'lieos fvi assi11, 
desde o prir:eirv mos~nt~), !nl exame àe consci~nda e uca definicão de 
rrop5sltos, {não) limitados ao s.;tor da e~unceia, t:as er.! toda vastidão 
nacional {. .. 1 Nã0 ser .:i e-1.: U!l nar:ifestu de interesses de grupos, pvr 11ajs 

legitit:iOS quf poss·am ser( ... ) (e espuava· alcancar) L-trazer ã luz os 
diversos pontos de vista acerca dos principais probl.:.!ias econõmieos 
brasileiros do ~o:;ento; 2. despertar e revela!' as capacidades nos \'atiados 
setores €!! ~ue eles se ~fUf\Hi; 3. _preparar a forma~ão de ufa agência 
permanente, que zele pela realií:acão d(•S planos estudados e pela 
cvntiniliciadv de exathl das situacões f •.• l íFari::m pa!'te Jv encontro) não 
sO os repres:ent.:ntes legitir;vs do Cunêrcio e da Indústria, co::o abda os 
~cono<listas e os estudiosos do. as.õuntos r\Jladonados com a Econor:üa. Serão 
JiretaaeMe conoidaCos a eJwiar s"us tais auturüadvs e eDcolhidos 
rcpresefitante;;, as entidades Je significacãv cconÕ5liCZI, de nvrte 6 sul do 
pais".<~) 
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Ent.retanto, a composic.S.o do c.:;.ngresso foi macioritat.,ia-

mente de entida.cies vinculadas à indústria e ao cvmércio. Das 

192 ent{d~des participante.s. 63 representavam interesses comer-

cia:i.s. 26 a indúst·ria. 7 a i_ndústria e o comércio. 8 as .fína.n-

qas. 5 a agropecuáPia, 9 a agro-indústPia e o restante consis-

tia em órgãos públicos (G.F.C .. E. }jobilizacão Econômica. D.N.C. 

etc), Institutos de Fomento (Instituto do Sal, Acúcar e Álcool, 

Mate, Cacau etc) e em entidades da sociedade. civil. {faculdades, 
' 

escolas. sindicatüs de profissionais liberais etc). Não obs-

tante, vários organismos estatais e algumas entidades comer-· 

cia.is também representa1•em interesses ·ligados à agricultura, 

fica clar·o, pelos números. a pi-eponderâno.ta das but·guesias 

comercial e industrial.{2) 

A presidência do Congresso coube a João Dauclt 

d~OlivBira. presidente da Fedet~ação das Associacões CotnBl'Ciais 

do Brasil e da Associacâo Comercial do Rio de Janeiro. e a 

vice-·presidência a Euvaldo Lodi~ pr•esidente da -Confederação 

Nacional da Ind-ústria. 

(l)Cílntrt>:JSO B:a.s.ileirr>..d-e .!co!lRtl.Íil JH · 25 de novesbro 11 18 de dezesbro de 1943, vol 1. Rio ·de Janeiro, 
H.'uá, !943, p.l!-13. 

l2!1P.id:·.~.' p.25 a 31. 
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A Comisr;fio de Redacão. quicá a mais importante. era 

presidida por Euvaldo Lodi e dela faziam parte Daniel de 

Carv;.üho (vice presidente), l~aul ,Jobim Bittencourt {secre-

tário), Artur Torres Filho, Dulphe Pinheiro Machado, Eugênio 

Gudi n, José Augusto Bezerra de Hedeiros, Mário L. Ludolf e 

Roberto Sirnonsen. Artur Torres erw. vincv.LJ.dc ao seto~ a..grícc•la. 

Dulphc Pinheiro era técnico do Conselho de Imigracd.o e Coloni~ 

zaça,J. Gudin. professor uni ver si tár i o e 1 i gado ao capi ta 1 es-

trange.irü . .Jobim representava a Sociedade Brasileira de Econo-

rn.ia Pc!lit.ica. O restantE: representava diretamente o coméPcio e 

a indústria.f.3) 

reduzid.s. participacâo de ligadas 

agric·ulturó. ,e;.\ridenciava-se inclusive no fato de as propostas 

.iniciais referentes ao setor terem sido elaboradas por técnicos 

da FIESP. 

Depois de expor as propostas sobre a organizaç-ão da 

agricultura na comissão de reàacão. Roberto Simonsen foi 

indagado por Artur Torres Filho: "Dese~iava, até saber quem 

e laborou essas recomendações". ao que lhe respondeu Simonsen 

terem sido l~ed:l.gidas por "técnico da Federacão das Indústrias. 

per i to em •?conomi& industrial". c 4) 

Nesta mesma reunião, aoão Daudt. d ~Oliveira procurou 

justificar a aus2ncia de certas associacõea vinculadas ao setor 

cafeeiro: 

13llblden. p.31. 

"Desejo Jar a!!il r·equena t'XplicaçãJ. todoz co~preenden que este 
Congresso não pvderia ter esqutcido a.· agricultu!'a que é fundii~ental no 
Brosll ( ... ) Co~uniquei e~ S&:o Paulo. à é~·uc:a da instalaçKD do Congresso. 
Hais tarcie • nâJ C<.lnh:;.c€JJdo !l1ül rw lik toilr,s as Assoe iacCes de c l<~õse 
pauliiltas - escrevi ã /;~<:.:,ciaçiíl} Co:;.ercial de Sã0 Põulo e pedi que se 
entenà.onse Nli az decais entidades de Esl<do. As&lfi precedi com uaa 
antecedfncia de trinta e tantos: dias 1 ... ) Ale~:ou-se que ell trinta dias 
não havia tcDró para o ~!'er·aro de U!!ü tes2 sob!e o café e o algodão·. Se há 

(4lCont:n:%V Brawi1drvJle Econ;o!lia nl.~ 2~ de noveJJbro a 13 de dezembro de 1943, vol 2. Rlo de Janeiro, 
Jcrnal do Cc.~~rcio. 19H, p.47. 



alniunto a~r!.:ob •1Ue tenha sido debatido no Brasil e, àa vezes, 
í~pertir.e-nt.:r.wnte, ê o cufê 1. .. } O prato. entretanto, nãv pode ser 
inv,;caào CO!iO Í!lpfcilho l. .. l Vinte e tantos dlas antes da. instalação do 
Congresso svube que Ün~a~ ficado ressentidvs, Pelo fato de julgarem 
retardado o conYite. Pois ba1: eu (tt! dirigi à Assodad.o Co!ludal de São 
Paul(i •. fazendo-lhe ar·eJv, no sentido de sua col.:tOra~;§:i>". ( 5) 
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Considerando-se os pontos de ve1~dade das Justificativas 

apresentadas por Joãü DEtUdt d ~Oliveira. parece que o Congresso 

InteressE:. notar>_, que as assoe iaqC·es agr icolas São Cone lamadas a . . 

comparecer em nome cio r:·atriotismo t>a:ra ''colaborarem em uma übra 

·nacic.rtal". Os congressistas prQcuravam arribuil~ ao encontro um 

carâter nacL.>nal, ou seja, visavam apresentar suas propostas 

como a expres.sS.ü do interesse geral. ( 6) 

De fato. o congresso pretendia discutir todos. ou quase 

todos. problemiis candentes da econlJnÜa brasileira. Estava 

dividido em ·oit.o comissões técnicas: Frodu.;·âo Agrícola e 

Industrial. Circulacãv T1•ansportes. Moedas e Bancos. 

Investimentos~ Finanças Públivas. Planos Internacionais e de 

caráter SoCial. Pesquisas e Estudos Econômicos do Estado. 

Somava-se a essas a comissão de redação. Porém ab!."angéncia, 

oomo é óbvio, não confere por si cal'át.er n.B;cicmal a nenhuma 

:f•roposta de política econômica, mas disto tinham apa1·entemente 

consciência os congressistas; procuravam, como veremos, mostrar 

que a industrializacão era a saicta para o BrasiL Isto é. 

tentav&m construir- uma proposta de política econômica centrada 

na indust.rializa,:-ão. em torno da qua1 intencionavam articular 

os demais setore::, da sociedade. 

No disçurso de abert.ura, João Daudt d ~O li v e ira já: 

deixa.v<CA claro que a tarefa seria elaborar uma nítida t·olíticã; 

industriai'izantG, que alavanca2.se a industriálizacão do -pais. 

í5llbiMn, p.~9 e 50. 
{ôlib,iiJHL 



''E sentimento nacional a rcfoua social fundada na prote~âo 

coletira eficaz vara os ind1viduos. Sla não passava de logvmaquja, porê11, 
tleD o au!:lento da renJ<~ nacivnal. Jamais será alcançada, !.'€ predoeinarem a 
atividade agri~ola t: ·a pr-Duducão de matüias· prii!;as cor.o forfias 
fundaflentais à rida Honô:llÜ'a d\l nosso NVO. llai tir~wos ~51 ru~v preciso, 
cL~N. insJfi:o;;:;~uL a que nã\J jl()Je:rá deixar de ·esBr vinculada qualquer 
política ecoJ:Õtilica brasileira no fut'.lr.:;: a industrializacãv :lu pais (. •. ) 
Grandes passos teo sido Jõ.Jos i!n ta1 dired0. quer pe-]56 t:ünjunturas 
c.daJas C>l nvssv pnweit.v p,;la situaçãv t\J!lJLü, q~er pela Nlitica 
cor&.)osa dv he<1iàenze Vargas ~ue galgou 5 etBpii chave d~ tuJos os planos, 
iibrin·ic ao paü vs ca.':dn!í~~ da indús:ri::i ç-c:aJa i ... ) Ds assunt\iS que se 
Jcsem'Jhê!i dia.r.tc de n0s, nv r~:lhJ Jessc .;~bj~tiru p!'lr:üdial errrolu-a 
N'Vble~as vári~·s. algun5 p\!railénte int~rnc.8, o:.:tri':·S Je arti~'Jlacão 

pr·JfuuJa ~0m P!'ot.Jrra.:: inte!'f:J.ciimais", ( 7 ) 

"{! .;;;~::!e Ja econ,1~ia brasilt-:lra J.:~onstra. poré<i. q:.~e urge una 
p.ruaucão iro~ustrlal. no· mini.1.:0 ~ifico VêZi'B n~ivr Jv ~ue a at~al, para a 
criaçâ0 de u~a red~ nociona; capa: àç ;·roporcio;~ar ~ r:ils5a gente u.n 
padrão Je vlcta wédio e1: !J~revnla com as cxigE!icias d5 .civílizado. Não 
dfs~c-nhccü a cunr·1exidadt> dv ~·Nblt:!Oa e o 5eu entrelaca-mtnto com :uitos 
outros que fml~az;e-r.t&lfEnte interessa~ à nadvnalidade". ( 6) 
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As p.Stssaf;e·ns acima levant.am inúmerc.s ]:"!e>nt,)s relevantes. 

A 'elevaçãL> d .. ) padrào d.s vida do povo pasSEJ.l'ia neceseariame-nte 

pela industr.iôliza;;ão.- Um paie, -::u~ia e.::onomia funda-se sobre-

tudC: n.St agricultura e em atividades extrativas. não seria capaz 

de , fQrnecer um nível de vidél c:ondignamente civilizado a seus 

.... c iàadàos. Este é o argument.o mais forte; utilizado para 

jue.tificar .a indust.rializç,.:-ão. que beneficiaria o conjunto da 

população e que, portt~nt.o; passaria a ser legitimamente 

considerada uma necessi.dade nacional. 

A imt>lementa.;ão de uma polit1ca ecünômica industria-

lizante. torna--se corolário desta visão. pois urgiria acelerar 

as trmir:;;formações em ._,;urso_ Claro estava. aos congressistas •. 

que o BY.asil não era mais um pais eminentemente agPário. o 

(?)Uld.:n, vo} 1, pãg. 67. 
l3lCont::re.5SO Era~ileüo de Econ·~!li& ..111 - 25 de norembro a 18 de deze~brv de 12·13, v.3, Rio de Janeiro, 

JDrn<:l dv Cooérdo,l?·J6, p.870. 
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centro dinâmico de sua economia repousaria agora no mercado 

intt?rno, sobretudo na indústrl~~<9> 

Não obstante~ em vários mDmentos do congresso, ter sido 

rescalt-ada a necessidade de incrementar a industrializac;âo com 

o fito de melhorar· o nível de renda e. 'port.anto. de vida da 

população, não encontramos em suas conclusõ.z.s~ sugestões 

neste sentido. Parece que os empresários 

c~~nsideravam que o crescimento econômico teria como uma de suas 

consegü&ncia~ a elevacão do padrão de vida a partil~ do 

ÜiCl'emento do empr.?go, da proàutividade e da qualifica•;ão do 

trabalhador e por conseguinte dos salários. Roberto Simonsen 

assinala -na referida conferência, que os baixos salárl.oe 

vigentes nãv eram fruto "de compressões por parte das classes 

patronais ( ... ) são frutos da nossa diminuta renda nacional". 

Desta forma. a pr,ioridade seria aumentâ-la.t~o: 

De ac'orào com =:ssa visâ.o, as medidas propostas cüm vls-

tas a melhorar a situa.:•âo do t.l.~abalhador referiaa)-se ã sua qua-

lificscão, à sua alimentaçào e a mudan<:as no seguro soc-ial. For 

,exemplo, a recomendação 75 sugeria a intensificacão da formacão 

de técnicos e c melhor preparo do trabalhador através de esoo-

las profissionais. Isto acarretaria a elevat;-ão dos salários_. 

pelo menos "para .:~ertas parcelas d~ cla.sse trabalhadora.< J..l.) 

Os congressistas advo.gavam políticas de estimulo à 

"produção, circulacão e o qonsumo dos gànerOf? alimentícios de 

consumo popular". pois "a grande maioria dos trabalhadores não 

ganha o suficiente para manter e alimentar sua família cor-

retamente". Complementcmdo tal política deve~ia o Estado rea-

lizar campanhas para mudar os hábitos õlimentares dos trabalha-

dores, que prefeririam o consumo de alimentos inferiores.·· "em 

{9}Hiidr,l'l, voL 1, p.lH; vol.Z, p.53 e seguinteS!; vol. 3, p.859. 
(10)Ibiàew., ;·ol. J. p.B6íH, ver uwb?.1: vvl 1, p.2~~HB. vol. 2, p.251 e seguintes. 
(11l1t)9,;o .• \'Ol. 1. p.HB. 
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prejuízo de outros de maior valor biológico. como o leite, a 

carne. os vegetais, as frutas. o ôvo e a manteiga". Sugere-se 

isto como se estes pPodutos fossem acessíveis à mas.'3a as-

salarir:.'\da, ern contradiçâo inclusive cvm a constatação anterior_ 

da vigência de baixos salários. Essas medidas visariam a pre-

servação do patrimônio humano e da nacionalidade". Ou seja, a 

No tocante ao segtn•o social, as recomendar.ões de número 

214 a 227 advogavam a divisão dos t?.ncargos trabalhistas entre 

empl~egados. empregadores e o Estadü; a utilizacão das reservas 

geradas pelo seguro social; a \Ánificação do sistema, com o fim 

do.:::. insti 'tu tos em categoria e a recureracão e readaptação dos 

a c ~-dentados e inválidos, com isso, Pest.ringira-se a 

apo5entadoria: por invalidez".Cl-3) • 

Com relacã·=· à política social do governü. apesar de não 

t'êr' sido muito 'di.scutida n·.:· Congresso·. a J.'laioria dos empresá-

rios emprestava-lhe total apoio. considerando-a instrumento 

efl.caz de redistribuicãc· da. renda. João Daudt d ~Oliveira é 

enfático a ess:e respaito: 

"No iln:siL a .::olaboraçiív d;;s ~l.~s-ses patroMis ÍDÍ se::~pre das oais 
poútivas na aceitacãü Jos vr.cargns e na justa e:ompreenEâo 'àvs beneficios 
Ja politica sociál do g:m-rflü. A nosS!i legislacão tr:s.balhist5, original e 
humana realizou uma Prílfurrda revoluc~o na vida bra5iltdra. Ela -pode ser 
levaJ& a ter~v se5l ll!lí pr0t:esto, S€11 um obstáculo de nossa I·arte, porque 
evrrespc.ndia ir.tegraleinte ao fientinento eoletivo ( ... 1 Acertou-:se por 
hu!lana e justa, a politi~a social do goverM brasileiro". f ~ 4 ) 

Discurso bem difer0nte do posicionameDto e das atitudes 

da burgue-sia industrial ao longo do periodo em pauta. A burg\.le-

si a. de m,:;do geral, posicionou-·s~ contra medidas que ao seu en-

tender significa,vam dire-ta ou indiretame-nte um aumento da 

remuneracão ·do -trabalhador e uma ampliaçtio de seus dil'EátoB. 

(12JHici-fEh voL 2, p. J92. 599 e 600, 
il3i!t:<<a. vol. l. p.JBI-7: vol. 2. p.;;o-53. 
IHilbídtro, vol. l. p.S9-10' llB. 

., 
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Exemplos , notórios dessa postura. foram a resistência à 

implantaç·âo do salário mínimo e da ,iustica do trabalho. O 

empresz:u~iado apoiava a. legislaç-ão trabalhista em seus aspectos 

coercitivos. que impediam a organizaç-ão e mobilização do 

operariado. Vargas contava com apoio das classes dominantes, 

ent1•e outros motivos, porque o Estado Novo assegural~ia o 

desenvolvimento econômico com a paz dos cemitérios"_fl.5) 

Em tese, a burguesia não era contra a redistribuicão de 

renda e a elevacâo do padrão de vida dos trabalhadol'es. 

Contuào. como dizia Simünsen: a distribuição não pode 

anteceder a criação".(~e; q centro das preocupações no 

Congresso era o fomento'da industrialização e nã.o o crescimento 

com distribuicão de renda. 

Por "isso. o fundãm·~ntal .seria elaborar uma política 

industrializante. O discurso de •;:tUe a industrializa,.:-ão seria o 

úrác·c, {~ar:linho }:•ara el.evar o nível de vida do conjunto da 

popula.:-S.o, servia par·a justificar ideologicame·nte -cal política. 

O ponto de partida era a constatac;'ão do atraso no de-

senvolvimento . industrial brasileiro e das deficiências do em-

presariado quanto à disponibilidade de capital para levar a ca-

bo à imensa empreitada de industrializa:t· o país. Portanto. to-

dos os esfOrços da naç:ã·:) deveriam dirigir-se para alcançar o 

desenvolvimento econômico. cujo centro era a em.t>resa priva da. A 

idéia presente já ePa. fazer o "bolo" crescer primeiro para só 

então reparti-lo. Idéia aliás_. que acompanhou anos afora as 

classes dominantes e serviu para ·~iustificar o modelo de 

desenvol"vimento cont.racionista da renda e excludente da maioria 

da população brasileira. Além do mais. a melhora do padrão de 

vida da por.•ulacão advir ia do aumento do emprego. da produti

Vldade. -da qualificaç-ão etc. Resultado .poiS, automático do de-

(l5lCARDNE. EJeard. o:r •. cH. •. ) p.115~9. 
osp~ent.lhi~.i:-~, p.l18. 

., 
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senvol vimento, o que, como hoje está evidente. acabou não. 

acon t.::-·cendo. 

A seguinte passagem de Roberto Simonsen é elucidativa: 

~A ili.sufkiêocia d~ capitais naciona.lz, aliada a essa falta de uea 
politica industrial renrda!í o surto àas indiistrüs de base, de que tão 
iEPHativasente- nect:ssitaMs i ... ) Nos países ür;de o rtndh:ento nacional é 
1aixu, drvr Ci!li:itltuir flr:alidii~e pre..::í;;ua C{;s gvrcr!!os, o fil~ento de 
prod!.!c~u. Naquflrs ~ro que a proàuc.ào J5 J elt:va.tla, os esforcos Je'•em 
cvnrergir, vi~ando ~clhvrar a dist.rihuiv~v e pnreg.:r o cun,;:uniJor { •.. ) 
.~o ?ra5il u::·a Qas iiaivr~s pre·Jcupac5e~ gvvtrn~ter.tnis .iel't-ria ~onsist.ir na 
fixa,;ão ~e u::a graficie pvlí~i,;a inJustrial L .. ) Nr~ q\it o Lir~sil 

<.10l1Çt:lst~ss~ os inJil)ts Jc prvgresso e~vn0sicc· ~ue a S\B granJe~a e à sua 
zultura j~ estãu !'>!'clamando", ( J. 7' 

Nestõ passagem," Simonsen sintetiza as preocupaçÕES d<Js 

se.t.or0e- vinculados à induatriali::::a.:;-2-io. A prioridade e c- .fcnnento 

ca indust:rialíz<::"nte. E inteh::ss&nte not,ar que um dos Pl'incipais 

1ideree- da burguesia indust.ria_l não con.sidel'ava y_ue o Estado 

Novo tivesse um21: po1-ítica industrial, opinião comungada .por 

outras liderancas.<.J.B) 

Estes set.ores desê~iavam estabelecer ·nitida politica 

indue,tPial com metas, mecanie.mos de financiamento e órgão de 

plci.ne~iamento clal~amente definidos. Desejavam 'também, definir 

com clareza o papel e os limites da ação do EBtado no processo, 

assirn como o r e la c ionatnento com o capital estrangeil~o. O 

Congl~essc. procurou estabelecer os ponto's básicos que deveriam 

nort•3ar esta política. 

Isto, por?m. não significava existir oposição em 

relaç·ão à r·o.litica econômica do govet'no. Pelo cont:rário, de 

moCk• geral, as classes dominantes a apoiavam. Vat"'gas tinha 

_tomado ,nedida_s,- como a Usina de Vol'ta Redonda e a Carteira de 

Crédito Agrícola e I11dustrial do Banco do -Brae:il. co'nsiderftà-a.e 

''' ............ -.-.,......... - ---·-· ----··· 
( 11)Conere:;,%• BraJlleiro .. k.Écono~la - 2~ de noveabro a 18 de dezembro· de 1943, vol. 3, Rio de Janélro, 

J0rnal do Core.êrcio, 1946", pág. 671-72. 
(lO)l_~_iJ_ei:, vol. 1. pag. 67. 
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"louvbvel:g inicia-tivas" Pretendia-[;le 

aprofundal~, tornar mais coerente e articulada a política de 

fomento da industria-lização.fl.9) 

O 19, Congree.so de Economia esboçou um projeto de 

índu:.::trializacão, que procurava arth:ular os vários ·aetores da 

economia em torno da expansão da indústria. O núcleo das 

propostas residia nas medidas 'de desenvolvimento industPial. O 

quadro '}ue segue. sintetiza suas princiPais reComend.acões<20): 

Quadro VLl 

.1?: .. C.oner~~sso __ Brat"!.i le_iro _de ,.Economia 
P.rinc,;ipa, ts . .Propostas 

__ SETORES_ 

Po1itica 
Industrial 

Política 
Agrícola 

lblk!l, voL 3, pâg. 871. 

______ PROPOSTAS, ______ _ 

- adocg0 pór parte de' governo de ~edidas no sentido Je pronvver a 
industrialização; 

11rl3cão pelo go;'HM, !iB. ausfncia de inl~iatl'ras 

particulcre~. d:: inàústrié.s de base cor~siderad~s esaenciais; 

- adocâo de ~eJidas visalld{· au:;entar a produtividade e ecvoo:llizar 
matéri as-pr imss; 

- aciocâv di:- .o.edidas, visafJdo aul!altar a qualifica.;ão de técnicos, 
engcnbalros e o;.e!'ârios; 

lrapletentaçàc- de u>2a polí-tica Je estíoula ao desen
volviffiento_dé ttcnologia; 

criac~v de ll.ll tancv índus-t.rial, coSJ objetiTo à,; iínandar a 
i.!.iplantaçàü t r.octernização de indüstrias; 

elat-.:·rac~u, pel(• Cor.s:llw !;~dun_ai Je Política !nJ~tstrlal e 
Co!:iercial, de ll!iii politi~a industrial a partir de sugest~ea clv 
Cvngresso; 

odv~ãv- de uEa pol.itlcõ a3tH!leira p:ot:ec1onista. 

elakrac~o de ue p1a!lo, •·iei!ndu incrementar o apro~tei~tamento 
econõnico das riquezôs extrativas; 

O hl.:'tli'lfllto finÚ do Cnngreasv c0ntínl'ia cerca de 250· reco!'lenda,;oões. · di1tidld86 eD B. blo;:os: 
pre<dução agricvl~ e 1nJustr1al (;:onciuBÕ?E de 1 a 941. Circulação e Jr:lll~porte (de 9~ a 129), ~cedas e 
Bancos ( de 130 a JJJ), investlocnto !de 152 a 166), Financa.:: Públi.::as \de 167 a~.)?.\'), Planos 
InterliJCionai.~ e de Caráter Sudal (Ce 1'!5 a 227), Peequlr,as e Estudos econónicon (de ZiB i! 2552) c 
Ativldadcs Econõ:ücas de· Eatado 12~3.: ~fl.l. 
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introdução de uma politica de precos minisos para os 
i'rincipah produtos agrícolas de ~ünsuiDV lnterno; 

elaboração Je u~ prograna de- conBt.rução de ar!lazéns; 

criação do Cvnselho de Eco-nv~ia Agrária que teria por 
objetivo elaborar uma pulitica para o setor; 

ado~ãü de eeiidas de E.sti~u-lo ao uso de !láquir.as, 
fertilizant,:s, defi!nsivos e_ sel!entes selec-ionadas; 

criacào de -uru bancu de crédito agrícola; 

ieplt.e;enta~ão de lillia poli-tica agrícola que favou.;a à 
produç~v cie aliEçnLos. 

criad.o de us t-anc_v ;::entral; 

adocão de mne Nlitica de coü~te à inflcção, pautada nv 
enxugam:r~to da 1iquldez, na redudiv do gasto pUblieo f llO 

equilíbrio orçanerit~rio, .us Etl!J cau;;:ar recessão; 

introdução de titulus vin~culadvs à importação de ~qd~ 

pa;mJtos, destinadGs ao re~pa-rflba::ento da ind6stria; 

ado\'àO de u;;a politfca tribut~ria >jile não tase os lucros; 

interven;ãv do Esrado na econorda de1re ser supletira à 
iniciativa prh·aJa, "só eii casos especialissinvs e Je alto 
interesse nacional· direta e imediata. 

-----~------~------~--------~-

Política 
Comercial 

Capital 
Estrangeiro 

F...nergia 

Transporte 

ado~ão de uma política de ~stinulo ao coEerc1o exterior, 
visanJ& ass11gurar os N:l'Cadas cony_uist'aclvs durante a guerra; 

reduçãíl d,ll fretes; 

al!lpli8.:do diJ cr~Jita às exporta~0es.; 

realizaç-ão de prop;,ganda' de produtü$ brasileirDz no enerio!.'; 

r;;vis~c· Jüs tratadvs de coi!!êrcio. 

adoção a~ UM politica de etril~áo de capitais estrangeiros; 

advçãO; de politica favorável às transferências :ao exter~or, 

se!l confisc.:>s ou restrições; 

instalaçãa de refinarias de petróleo no pais; 

.a~plia\'ãO da produção de energia elétrica, de petróleo e de 
carvãú; 

intervenção do Est,;do no setor de e.qergia elftrica só ee raso 
de inci!pacldade da iniciativa priva.da em investir no setor; 

redução de impostos e allplh>çiío do crédito yara o setor de 
energia elêtrica; 

... 
intensificação. dÍis eetudos Jas reservas de petróleo e carvão. 

continuado da r·olitici.l de ligação ferr'oviárja, rndo'liária e. 
fluvial no norte, centro e aul do país; 
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arti~uluC'âo dos vários sJsteflas de transporte; 

adoção de ~na poli tira para desenvoher a nave·gação fluvial. 

reforoula~ão do-c&d!eo de Minas; 

participação de !laneira não preponderante de capital 
estrangeiro no Setor. 

FONTE: .Congrts_so_d~ __ ko.r.v~ta .. JD Vol. 1. Rio de Janeiro, Mauá, 1943, p. 127~195. 

A simples enumeracão dessas medidas, permite obsel"var 

·:JUt_"' ,3. preocupa·.;·ão do congresso era rasponder às ppinc i pais 

questôes colocadas naquele momento. Era uma resposta dos 

ser.ores emergentes com o avancCI uPbano-industr·ial à situa.;:ão de 

acelerado crescimento e à nova conjuntura a abrir-se com o 

Vislu.rnbl"e àe um fim pró::dnw para guerra. Ist.o fica claro, nãv 

so pelas medida.::> de fomento à indú.striá, mas também pelaS 

sugeridas aos outroe setores. As propostas pára a agricultura, 

por exemplo, v o 1 t,aram-se sobretudo para .incr.einentar a. produção 

de alimentos e com isso baratear a força de trabalho e não para 

as export-acôes. 

Foram ·ctiscutidas essas e muitas outras queptões no 

Congrssso. Não caberia aqui analisar todas, ateremo-nos apenas 

àquelas mais ligadas ao nosso tema. Ou seja, procuraremos 

aprofundar a análise acerca do papel do Estado na economia, da 

polit.ica monetá.t~ia. da politica aduaneira e da relacão com 

capital estrangeiro. As discuss.ões no Congressc; desses pontos 

foram bç,stante pol&micas, seguindo-as podei'emos identificar as 

d:i.ver··gências existenteS entre 'os setores das classes dominantes 

g_uanto ao;::. rumos da economia brasileira e ao projeto de 

polítL=:a económiêü dessas classes. 

As discussões acerca da política monetária, .giraram em 

ton1o de uma test; de Otavio Gouvêa de' Bulhões, segundO· o qual 

"a polltica mone~tárla regula1•á a evolucbo econ0mica, no .sentido 

de evi tnr que oe meioe de pagamento aumentem os lucros a 
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de evitar que os meios de pagamento aumentem os lucros a 

despeito da elevação do custo d"e produção, ou reduzam a receita 

aquém do custo de produção". Completando este principio geral, 

o autor 1>ropunhá._ um .:·cmtrole seletivo do crédito, que deveria 

levar em conta. a ·situação dos di versos setores da economia c 2J.). 

Eugênio Gudin. apresentem P. procurou esclarecer as 

propostas de Bulhões em plenário. Procurou mvstrar que se 

estava prc.•pondo um&. pülitica cu.io objetivo seria a manutencão 

da estabilidade dos pre•;-os. Em vista da Situação inflacionária, 

o remédio a scl:' adotado sel'Üi. wn aperto monetário e creditício. 

"A pulitlc.; !loned.ria devt: ser ·J!'i-.:ntada no sentido J,; ei'itar (. .. ) 
que os reeios de paganento au:::ntem os. lt.:cros a despeito da elevõçâil dos 
custos(.,.] (vu) re:iuzi!' a receita d·j produtor abai;;;v Je seu custo(. .. ) 

.- Jsto nãàa JJais sigYifica do que diJe!', em tmws tfcnii'os. que se deve 
c~·mbater, p0r IDtdo dv Banco Central, a inflac~o ou cieflação. tendo em 
vista a ev·Jludo econJmü:a d0 pais L .. ) as restriç0es de crédito deve! 
c:tlngu, espt:cial.s.:nte os . setores econõficos inf1acionadus ou 
especu·lati vos ( ... l hoje todos o;; set'~res estã0 infla:ci onddvs, ~ns !!l.ais 
·)utrvs o;;nos" : ::::::z:. 

Roberto Simonsen. se opôs _ao pr-incípió geral que 

norteava a pl~oposta de Bulhões_ e aprese!ltou uma emenda no 

sentido de subo~~dinar a polít,ica monetária à melhoria do nlvel 

da atividade econômica. Ou seja~ t,al po.litica deveria pat1tar~·se 

por estimular os n•?gócios. 

"A pollÚca monetária rláe ser orientaóa de Ull oodo gerai, dadas as 
condiciieil do t:eio brasileiro, no sen:ido de incre!'!tntar a eficiê!lda das 
atividades econômicas e ile enca!iinbar as ecor.c!lias e a forllaçãii de novos 
capitais e iniciativas" ( zz). 

A partir dezsas posições, Simonsen travou acirrado 

debate c,:;.m Gudin e Bulhües. Gudin, o relat,or da matéria, ·não 

atacOu diret:amente a emend·a de Simonsen. procurou mostrar que a 

IZll lbileo, VoL 2. p. 456·45'1. 
{22) lbjd~.:í, p, 458. 
(231 )kide~. loL 2, p. 459. 
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mesma, ape8ar de justa, não caberia no item sobre a politica 

monetária, encaixaria-se melhor no referente à política 

bancál' ia. Seu oponente. no entanto, insistiu, com razão, na 

pertinência de -suas colocaoões., pois o que de fato estaria em 

discussão seria "o ca.rát,er geral da política monetária". 

A forma de encaminhamento. dada pül' Gudin, contribuiu 

para evitar um debate francO sobpe o caráter da política 

econôm.ica. As intepvencões em plenário centraram-se na 

J.:>ertinência da matéria. nãü entraram em mé:.iüres consideracões 

sobt'e seu conteúdo. Na verdade. o própl'io Simon.sen nào parecia 

mui to disposto a explicitar sua. posicão. tal vez porque não 

ficasse bem defender abertamente uma política expansiva num 

momento aprofundamento do processo 
. 

inflacionário. 

Apenas en1 alguns m.üm~;;ntos, em -::J,Ue a temperatUra dos 

debate.-:: aument.ava, as questões mais de fundo vinham à tona, 

como por- .:;;.xemplo, na seguinte passa.gem de Gudin: 

~llão p0SSO Nncordar COi!: uma tese quê dir dever a p_olitica 
monetâria se!' bõseada na fCtutaiiâO de caphais. Seria a M2ida la{garnente 
ínfiacivnista" < 24). 

Depois de longa discussão, p. proposta de Simoneen 

a , -)o-u com aloumas ""l tera.-·õee.. sendo incorPorada às conclusões. ,_;p !·J • = .... "' . 

finais do Congresso. Este resu 1 tado confirma que as forças 

concentradas em torno de Símonsen e de out'ros líderes das 

burguesias comercial e industrial eram majoritárias. fias também 

indicü a existência de um grupo próximo de um modelü liberal de 

de.senv.:>lvim0nto econômico.do gual Eugênio Gudin era urn dos 

ppincipais l~epresentantes. Esta divisão apareceu. como também 

veremos, em ·vá r i os momento-s do Congresso. 

1241 lbid'.'• Vol. 2, p, 4Sl. 
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A recomendação geral quanto ao papel do Estado na 

economia, estabelecia que este teria um/3. ação suplementar à 

iniciativa privada, monllente indireta (facilidades crediticias, 

isenções fiscais, redução de ft•etes etc-). A acão dil·eta seria 

aceita apenas em casos especiais e de interesse nacional. E 

óbvio estar esta recomendação tentando limitar de modo rígido o 

campo de ação do Estado. A preferência dos empresários seria 

pela acão indireta. 

No entanto. outras recomendações assinalan), sem maiores 

a J;·art.icipacão do E.ptado como empPesário. A 

recomendação nQ. 5, por exemplo, indica que o Estado deve 

assumir a. construção de usinas hidroelétricas quando a 

iniciativs. pr'ivada não se mostrar capaz de fazt?-L). A de no. 41 

recomenda ao Estado desenvolver os transporteS existentes. A 6;;t 

pa~·abeniza o governo pela constrw:-ão da Usina de Volta Redonda 

e por outras iniciativas de implántar inàústri.as de base. A 

recomendação 72 diz: 

~Qut; se sugira ao Gov~rno Federal a conveniência de serem as 
indús:rlas bãsica6 organizadas, na falta de iniciativas particular.:s, com 
a participacão do Estado. ou CVil o seu a:Jparo" • ( 25) 

Não obstante, a conclusão geral sobre o papel do Estado 

na t!}Conornia asseverar ser aceita sua ação direta em casos 

especialicsimos e de alto interssse nãcional", observa-se em 

outras conclusões uma visão não tão rígida sobre o assunto. O 

Estado, segundo estas. ter•ia um amt>lo campo de ação direta, 

considerada importante para o desenvolvimento do país. A 

própria . ' ·~ CODS10eraç210 que antecede aquela recomendação geral 

. exr:·res.'!:a uma visão mais abrangente 'sobre o papel do Estado na 

economia. 

(251 lbldem, VoL 1, p. 145~46. 



so.;iais, para He»uar- ou debelar as cdecs, e ae de orde.n econômica são as 
flais freqüentes no ·mundo woderno."' 26) 
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Estas divergências, presentes nas conclusões finais, 

denotam os difer"entes pontes de · vista acerca do assunto, 

existentes no interior das classes dominantes e do governo. As 

difeJ:'enças não residiam no caráter suplementar da ação estatal 

na economia. a esse respeito todos. ou pel"o menos a grande 

maior ia. parecia111 concordar. As diferenças consistiam na forma 

e nos limites· dessa ação. 

Na comi.s-são "Atividades Econômicas do Estado", 

pres:-idida. por Jo:s.é Augusto BezelTõ de Medeiros, delegado da 

Ass.ociat.."'ào Comercial de Nata.l, foram apresentadas teseB que 

tanto def_endiam a participação do Estado nq_ economia quanto 

teses que advogavam um Estado "o mais possível abstencionista". 
,. 

As dü:.cu.Ssões 113. comissãó parecem ter sido acirradas. é 

o que se depreende da seguinte passagem; "As conclu:sões da 

comissão '(diz Hei to r Bel trão, re'presentante da A:::,sociação 

Com,::.rcial de Pernambuco), foram muito emendadas e, em muitos 

casos., nem mais concordavam com as teses". Rodrigo Duque 

Estrada acrescen"tou: "o ti tu lo também f<Ji mud.ado. "' 27) 

Em plenário, as discussões c.;:.::ntravam-se na abrangéncia 

da ao:-ãC' estatal na economia. Amerino Wanick, membro da CFCE. 

argumentava existir uma contradição entre o -· .. considerando" que 

!.'€'conhecia a ampla participação do Estado na economia e a 

conclusão que estabelecia essa participação "em casos 

especiallssimos". l1ârcío Lacerda de Melo. membro do Instituto 

do Aç-úcar e do Alcool, também apontou para esse problema.: 

~Lendo o relatório; -agora, notei certa divergência entre a maUria 
nele contida e a arrovada na coliii.ssão ( ..• } Devo secundar a opiniào do 

(26) lbid~m, Vol. 2, p. 610. 
1271 lbíd", Vol. 2, p. 612-15. 



-ilustre congres.:;ista Dr.A!ler1no Wanick, quanto à d,iscrepânda entre os 
considerados e as Jndicaçih;s" ( 2a). 

José Augusfo de Medeiros respondeu às 
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críticas, 

argumentr.1ndo ter levado à Comissão de Redaoão as conclusões e 

c0nsid~Pac·0es da Comissão "Atividades Econômicas do Estado". 

assim como tinham sido aprovadas. Esta apenas as sintetizou, 

suprimindo "aquilo que lhe parecia redundància". Além disso, a 

rec.::,mend.:~c.S.o final estaria de acordo com a Constituicão, a qual 

esy;abelecia pOder de intePvBnção do Estado na economia, variar 

d;;:,sde o estímulo à iniciativa pr;ivada até à aç-ão direta. As 

palavras .José Augusto foram secundadas por outros 

congressistas, que também não achavam existir contradicão entre 

a consideracão e a recomendação.{29) 

Numa de. suas falas, por sinal aplaudida pelo plenário, 

José Augu3to parece ter precisado o ·pensamento da maioria. A 

acb.o do Estado Caberia quando da incapacidade da iniciativa 

privada. Para ele, a recomendação em paute. significava 

justamente isso. 

"A opinião que pr€valthoeu na CoiDissãv foi a de que nbvra 
r:;:conh~cer.do o fiito .histôrico (õ.utenco da a~ãv da Estadc. n.e. eCO!í0<.iial, não 
ch;:;:ônte c_ssa tenJBnia, a iniciativa indi-vi,iuaL pã.ra nós, se~pre füi e 
~o1dnuará s;;ndv a principal fonte de ri~ueza e prosperidade àos povos, só 
na sua falta ciíbe apelar para a~~v do Eetado." ! zo) 

A recomendação acerca da participaç·ão do Estado na 

economia acabou sendo aprovada contra ar~enas dois votos, 

manteve~-ce na formulação final que a acão dil'eta do Estado dar-

se-ia em casos especiali.s::simoz e de interesse nacional". 

Porém, deve~se ressaltar o fato d-e a presença do Estado na vida 

econõmica ser amplamente aceita e defendida por .sigúificativos 

1211 
i2ll 
130) 

!bideo. p. 612. 
lbldoJ, VoL 21 p, 615. 
tbJJp~. p. 614. 

' 



147 

Porém, deve-·se ressaltar o fatc de a presença do Estado na vida 

econômica ser amplamente aceita e defendida por significativos 

setores das classes dominantes, sendo. no entanto, preferida a 

ação indireta. 

Esta salda. em certo sentido dúbia. reflete as 

desconfianças existentes no seio das classes dominantes quanto 

ao papel do Estado 11a e·conomia. E interessante notar que esta 

matéria polêmica foi a última a ser posta em exame. quando o 

plenário ,iá estava esvaziado. Na vota,;ão &nterior, quando da 

última verificação de guor~um~ dos 234 cor:.gressistas estavam 

presentes apenas 65. Questionado o presidente da seção, João 

Daudt, porque assunto tão importante teria sido deixado para o 

final. respondeu secamente, estar seguindo a ordem do 

programa". r 3~) 

Parece bastante provável~ contudo·. t~r sido este 

procédimento uma manobra das lideranqas~ pois estas eram. de 

modo ge.ral, favoráveis a uma acão mais ampla do Estado na vida 

econômica. enquanto que o· grosso dos congress.istas. refletindo 

o "'pensamento médio" da classe. advogavrun ·uma ação mais 

limitada. 

A carência de capitais para levar a cabo o desen-

volvimento econômico, parece ser a causa básica de setores da 

burguesia defenderem a ação suplementar do Estado na economia. 

A burguesia reconhecia sua fraqueza; isto fica, bastante claro 

na sua posicão acerca da participação do capital estrangeiro na 

economia do pais. A necessidade deste capital era assim 

justificada: 

"Que exíguo capital existente. no Brasil está em evidente 
.desrrop-OrÇ~il com as exigénda;~ ds no.ssa economia e com os i:'lperativos 
decorrentes. da posse de iEenso território despovoado e inculto {. •• ) 
nímhum pais novo, coM é o Brasil, teu capital acue;ulado suflclente para 

(31) jqj~~p. Vül. 2, p. 613. 



explurar st:u território. Estanos diarLi~leJlte v-erificando, na prática, que 
há necessidade absoluta desse capital eslrangeirv, como, aliás, ocorre coJ 
todos os países da Ambrica·. ( 32) · 
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As r·eeoluções do Congresso sobre o capital estrangeiro. 

como já mencionamos, apontavam a. grande importância de sua 

participação no desenvolvimento do pais. O Congresso, através 

da resolução 153, d~fendia uma política de liberdade cambial 

para as transferências ao exte'rior como forma de atraí-lo. a 

qual teria como contra partida necessária. uma política de 

superávits na.balanca comercial. 

O capital estrangeiro bem aceito, era aquele aplicado 

em investimentos produtivos, pois a questão à época era 

fomentar a economia. A conclusão 152 diz; "Que o capital 

estrangeiro aplicado no país é útil e vantajoso .aos interesses 

nacionais". Nas discussões em plenário. este ponto foi 

ressaltado.(33) .. 

Gil Amora, delegado pela Càmara Sindical da~ Bolsa de 

ValoL~es do Rio de Janeiro, assina~ou: "O capital est,rangeiro 

particular investido no país é útil e vantajoso. Se pia porém 

interessante dizer: quando ele ate-nde ãs finalidades da 

producão". Aluisio Lima Campos. do Departamento de Estudos 

Econômicos do Banco do Brasil, em seguida afirmou: "Quanto à 

inversão dfreta do capital estran.geiro em meios de producão, 

todos. com a exceç-ão do Sr. Duque Estrada, .. est-amos de acorào 

que é vantajosa". (34) No entanto. as opiniões não eram -tão 

consensuais assim. 

As diferentes visões presentes no Congresso acerca do 

as::mnto ficam mais claras nas discussões a respeito da 

exploração dos recursos minerais. Passemos então a ·analiBá-las. 

(32l Pronundaoento de Daniel da Carvalho, <la Associa~;ão Co~erdal do Rio de Janeiro, n.o plenário, 
dtdender,do a partlt:ipatiic- do ~apitai li!!tNn!!eirc- na econv:.i<1 brasileira.lbidtl), Vol. 2, p. 509. 

1331 lbide>, VoL l, p. !67-66. 
{341 lblde~, Vol. 2, p. 518-19. 
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A resolu.;-ão sobre o terna~ como Já mencionamos, sugeria 

quiS "os podepes públicos permi ~am a colqboraçâo de maneira não 

preponderant.e de capitais estrangeirbs nas empresas de 

mineracão" Complementando este i tem sukeria-se a revisão do 

Código de Minas. em face a sua aplicaç;:ão e dos 

reais ínteresses da indústria mineira".($5) 

As discussões referentes a ess~ tema foram das mais 

acirradas do Congresso~ Delinearam-se tli~ês posições a respeito . . 

do assunto. llma defendia a participaç'ãdi irrestrita do capital 

estrangeiro na exploração dos recurso~· minerais .. A segunda 

considerava tal participação inace-i távei. pois comprometeria a 

soberania hacional e a outra defendia ai! colaboração de capita.l· 

ex-cerno, sem que este, no entanto. plll.àesse vir a controlar 

.;>mpresas .- ào setor. Ou· seja . participação 

' A primeira poaicâo ·-foi na comissão de 

red&câo por Daniel de Carvalho, dilMtor do Instituto de 

Economia dh Associad!lo Comercial do Rio i de Janeiro. Al'gumentava . . 

faltar recursos iri.ternos para a eJploração das riquezas 

minerais. Outros países em situação sem~lharite à brasileira não 

colOcaram. segunào o congressista. à entrada de. 

capitais no setor. Africa do Sul ~ 

exemplo. Defendia por conseguinte. 

Minas .. considerado superad~ pela 

citadas como Ausirália eram 

umal
1 

al t~ração do Código de · 

reah idade .. uma vez que o 

próprio governO vinha concedendo "favdres esp~ciais" a certas 

empresas estrangeiras. ou a com participação de 

capital estt·ane:eiro. Esta posição aparec_au em plenário~ 

talvez porque seus defe11sores achassem !

1

não ser possivel aprová-

la, preferindo então soma1~-se 

i. 
à dosicão quê aceitava·· a 

>! 

colaboração ·de capital eXterno. c se) 

(3;) Io.ioeo., Vol. 1, p. 131. 
1381 l}id'~· Vol. 2, p. 90. 



150 

Os defensores do Código de Minas e. portanto. da não 

participaç-ão de capital alienígena no setor de mineração, 

argumentavam não existir carência de capitais. Luiz Rollemberg. 

representante da· Associação Comercial de Sergipe, ao defender 

essa J;,o.siÇ>ão em plenário, menciona a existência de Cr$20 

em depósitc.s bancários, capital suficiente 

desenvc•lver o set.or que~_ aliás, crescia de maneira acelerada 

desci.-:: a implantação do referido código. Segundü Glycon de 

Pai v a. õ. 1:•rodução mineral ter ia crescido de Us$6 milhões para 

U.s$60 milhões entre 1933 e 1943. O ·"surto mineral" seria fruto 

do maior acesso das firma;::. nacionais ao setor, garantido pelo 

Código de !"li nas. í 37) 

Outra forte argumentavão dos de.f.snsores dessa prOI.>osta, 

consistia na idéia segundo a qual .a nacionalizacão àos recursos 

nE~turais seri.:i uma grande conq:.;.ista, fundamental para assegurar 

a independência, econômica do pais e por conseguinte a política 

também. Esta r·osiQà.:. seria a mais correta. tamOém tendo em 

vist:a as ··inst·abilidades e às incertezas da guerra. (38) 

A partir das manifestações em plenário.· observa-se que 

agrupavanJ~se em torno dessa proposta representantes de órgãos 

•.. público2 .. A insuficiéncia das e-vidências existentes não permite 

dizer serem os tecnocratas os "nacionalistas mais radicais"-

Mas não deb:a de ser um indicio neste se·ntido. 

A colaboracão do capital estrangeiro· no setor de 

mineração era de,fendida pelos mais variados grupos. 

Represent.antes de associações comerciais. industriais, agro-

industriais e burocratas do governo defendiam esta posícão. 

Cabe, J!•OrGm, d.éstacar, ser esta lirlha capitaneada por Roberto 

131) lliô", p. 364-5. 
1381 lbid,, Vol. 2, p. 3~3·9. 
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Simon:3Gn e Euvaldo Lodi, expoentes principuis da burguesia 

Os partidários dessa propost&, &firmava.m não existir. 

abundáucia de capital como guel'iam fazel' crer os "nacionalistas 

mais radicais". Aluísio de Lima Campos. representem te do Banco 

do Brasil, asBinalou que os pPopalados Cr$22 bilhões em 

depósito nos bancos correspondiam a fun.Jc,s de reequipamento da 

ec;:momi a nacional. Terminada a gue1'ra, eer 1a preciso reequipar 

e.stradns. 

Dü 

Os 

1391 JtiJr,'J, 
HO) ltiJe:1. 
l·lll niJt!i, 
!42) Jt~de::, 

L:.so. 

estar este montant-e desvalorizado 

de }1inas. ' 4 0 1 

"í'odos !iÓS t~tl::Ei5 a ;·ar Cn p~·::·re;:;a cr~s ~apit~is pa~a inidatlvas 
rle rerto vultü, cc·:;;:. é 0 (·as;; Ja ~ine:;;cf.u. c 0 rr0rri·~ f,c·v~rnü, não rarv, 
está ~·erc.i~iliàü a a.i::dss5·~ Je Cffi.t-ais êSt!'Oit,;;oiros. Ai está a C'k Belgo
Min~ir<L e~tá ai a forr:~e:'àü da lndüstrla do; Ci~ento. Cú~ a e:p::sa ~ar ia e 
Gutras de tal !l5rureza ( ... i De it0dü ·;u.: a recomendad.v do Cvngr.;S:JV ~ nD 
sentiJv ·- \'âl';V:J Ji;:;er c0u franque::;a - \!e ~esa~·Hlvar a politica ultra
nath'lsts., que te'] síd0 aplicada n0 yais". í 4 ~) 

segundo esta 

t·reservados. pois a participacão do 

Simonsen 

devido â 

COl'rente. 

capital 

seria minoritária. 

"l1ãn 65tiHJN: pldtfiil!ÓC· yue v ~ii;:·ital esttar,geirv vtnh3 ~5i'l~ga~~ 

IWS, Veja:oos btoa: Gu.;; us podi!res r·~~licos per!JiWl a colabvra.;ão, Je 
~õr,d!'<i não ~~epún~<~rantt:. de cJÇ·~t~is est:ra.'i§:eirus n,;s ezp·~;5,13 de 
I.Üncraçâa".li~l 

'" ""'"'"'~~· 

p. 315-75. 
p. 3SH;5. 
VilJ, • .p, 357. ;. ' 
p. 353. 

. . . 
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Acabou saindo vitoriosa il proposta de recomendação 

formulada pela Comissão., de Redacão. s.sgundo a qual, a parti

cipação de capital externo em empl'esas de minel'acão seria 

admitida desde que minoritária. .Com relação a mudanç,s._s no 

Código de Minas sugeriu-se apenas sua reformulacão, pois. 

segundo Euvaldo Lodi. não caberia ao Congresso cz·iticai' o 

governo. ( 431 

"fs.rtt:ê*l!::; liâil fi~ar bt.s d~·:lar:r. !iü Cu~g~esso, a exiEtílnda de um 
Ndigé df !illíaa t!.í .:vnflitv- Co.\!l a Cvnstüukóll, Seria C(·!'i~, ~Je uma censura 
ao ;uverno. ·' 44) 

-E e.st.a f,:,rmulacã,:, final. tudo indica. expressav:::. o 

r,ensarn•?nto majoritário da burguesia comercial e. indu::::.tt•ial. O 

car,ital estrangE·il~o é necessário e benvindo,. mesmo para setores 

'considerados essenc-iais para a in~:lependênc ia nacional, desde 

que aténdt:.~-se a ·certos limites. Ou se.._ia, .o controle da economia 

b'rasileira deveria ficar nas mãos de nac"ionais, mas isto de 

forma algum.;;t excluiria a participação de capit.ais alienígenas. 

No ·caso do setor de minério, defendia-se uma associacão de 

capitais. 

A pt~eocupa.;:ão com. o poder do capital est.range ir o de 

esmagar o capital nacional rondava a burguesia industrial. Se 

de um lado a inversão de cal:· i tal externo era aco"lhida. o mesmo 

nãCJ pode ser di to da concorrénc ia de produ-cbs importados. 

Tr,atava-se de desenvolver a t>rudução _industrial do pais. cujas 

indústrias não tinham condioôes de concorrer com a produção 

estrangeira. 

·A politica tarifária sugerida pelo Congresso, como já 

foi mencionado •. éra nitidamente protecioniSta. Visava estimuh:~.r 

a industrializaçãO. A resolução 109 diz: 

113) lbJJem, Vol.l, r.131; Vol.2, p.91, 
IHI lbiJiO, VoU, p.9L 



~o regil:e ~Eds conveniente ao Pais é aquele que deve a.oparar e 
estimular sua inJustrializ:u.;Jo ( ... ) As tari füs del'ertc- ser ~m.pre 

elaboradas cvz. a audiência das das~es 1ntere5saJss, exaeinaJas com o 
objetivo d0 fortaleci~ento da econo!!lia, do au:;,ento da renda nacional e da 
necessidade: dí: estisulõr a produtividade". ( -10) • 
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Sugeria~se também "facilidades e favores de importacão 

entrada no país de equipamento econômico". As 

importw:;0es deveriam ser ürientadae para o "desenvolvimento de 

fontes de de Pr.odut,)s primários 

manufaturados''. Estava implici ta. nestas sugestões. a 

necessi.dade de uma reforma tarifária. a gual deveria ser feita 

a J:·artir de 8studos de uma comissão que contaria com 

repr.;;-sentante.s patronais d>:.s diversos setores.~ 48-) 

Urn episódio, ocOrrido quando da di:::.cussão de uma 

pro:pos:ta da FIESP + de incentivar pequenas e médias empresas e 

implementar m8didas anti trUSt. revela o receio da burguesia 

quanto ao poder do capital estrangeiro. No meio de acirrado 

debate, no qual várias críticas eram feitas à r'eferida 

pl'O:P03ta. Roberto Simonsen saiu em sua defeSa argumentando ser 

nece::;sárias medidas ant.i monopóliO pará evitar a concentraQão e 

poder econônüco na:s mãos de pouc..:1s, pal~éi evitar a concentra<:.:ão· 

region.:-.1 do· desenvolvimento e para evitar que "logo depois da 

guerra ( ... ) grandss capitais estrangeiros g,ueiram mont,;;r 

esmagamento das 85.000 fábricas brasileiras?".(47) 

Esta passagem evid-encia que um dos aspectos, talvez até 

o mais importante, das discussões de medidas. anti trust era 

frear o capital estrangeiro. Ta .. nto é assim gue a _recomendação 

184 - "seja impedida a formação de trunt"f4el saiu no capitulo 

(4~) 

I ·16) 
1471 
1481 

H·lde!il ,VDL 1. p. 159. 
lbidnl, Vol. 1, p. 153. 
H·ldr!i, Vol 2, p, 497. 
.n1id~~ ,\'oL 1. p. 111. 
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Planoq Internacionais e de Caráter Social. Observa-se certa 

dubieclad.3 da burguesia ,industrial com relação ao capital 

estrangeiro. Esta atitude estaria a indicar uma tentativa de 

delimitar cspa.:;>os de acumula<:;·âo na econ.::Hnia brasileira. 

O esforço de delimitar eopaco, definir :t·elacíonamentof3 

e proteger-se. aparece àe maneira clara nas discussões acerca 

da inser,·ão do Brasil no novo contexto internacional_, que 

come,;- a v a a delinear-se com a aproxima.;ão do fim do conflito 

mundial. 

O fulcro dessas discussões no Congresso, ·foi a questão 

do relacionamento entre países industrializados e 

subdesenvo1vidos. 

o ponto de partida das discussões foi a tese 

apresentada por J'osé Carlos de Nacedo Soares. ex-Ministro das 

Relac-ões Ex ter iorE:.>:S. gue assim colocava o problema: 

"Nu!.:erosos planvs de recJnstru·;â0 e..:vn~~icv-fhanceira e.:;tãv sendo 
discutidos em q:l.iase tvdos vs países Jo IDU!ido, Os. civis Eais eonh2cld~s a 
talvez ~;ais ü;porta~te;;- pela ;;utoridaJ.e de St!i.IS elakradores, .:;ão (o 
plan,•) Y.q·nes e o (planu) ~hite. t\a e ~·UL"~ e-labor5~os, tendo H >ista as 
necess.i:d~cits da :ir.glaterra C·U dvs- EstaJ.:·s DnidNl da AJ,;~dc~. Nrd:era~ de 
vista .;,s in~<:ri7S2ts das nac0es pvb~IÕ", de lisitaJ-;;s rrcursus de cs~rucura 

ec0:,0:.i~a e con.]tJ;;twra ecor:õm.ic~ iJ;,:fidente~L h.n 'iUase tuJc.s eles, e 
entre os quais o Ensii. o as?-t:cto econé:::icv tNl t·ri::razia sobre o asp;:~to 
iinafiçeiro. Dd jq.rc.sdndiv-::lt·entú. ;;, nt:-~essidaiie assegu!'.;;.da a todus os 
pa:·tidpantes dc·S Planos e~un6ü:icus iJ'itfrrnadonais do ap6s-gucrra. u:a 
justa e r~ciproca rancagH de vrJel!l i!t:onü:ica nas relaçC·es e.:;tabeleddas 
entre eles. ~êis ainda é r•.redsu não es·JUece.r q:~e no ~::c.:;ento atual existe 
profunda dHw:ncia.;iio entrç llS JIÍV~Jls ecvn(·iiiicos Je vririas_ nações do 
gl.:;.bo''. ~_ 49 J 

As resoluções aprovadas nq Congresso acerca das 

relacões. econômicas entre os paises~ apontam no sentido de que 

no pós-guerra, as relações internacionais pautariam-se por uma 

intensa interdepend&ncia entre as nações. Ou as 

tendências e :a. "autarquia" e as elevadas barreiras 

(49) Confc-r~ncia dt: Mac.:Jo Soares no Congresso acerca das r e laçõe.s J nternacionai s. CongreSm .:Rfas.i.lelro 
~e.J~o~~~~-~-~--.[} ), Vo.L 2, p, 576-578. 
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protecionistas, que vigoraram desde 1930. tend'eriam a cair. 

Estava claro para as classes dominantes brasileiras, o inicio 

de uma nov.:t fase das relações internacionais. 

A preocupaçãü dos setores àominantes emergentes, no 

novo contexto internacional. era conseguir assegurar espuco 

para o desenvolvimento industrial do Brasil. Considot~avam isto 

po.ssivel, dç,eàe que seguida umã politica orientada pelos 

intepesses ditos nacionais. A intensificacão do comércio 

mundial não deveria C!bstar o desenvolvimento dos países pobres. 

A conclusão 175 diz: 

"A interJe;·en~ênciõ ,;çor.0sl~a 02s ~a;;.3.:'s, ãhe,iando a}cancar ;.ara 
tv3a,; as r;elhg;;s conJk0es Je ~ratalhv, ;,rus;.er.ida~e e segurança social; 
ê, portHtli. augu!•a u:::a politi·=a e~vpJ::ica. ~D E;~sil para o pós-guerra 
astabr:ledJa Hl C·J0~·eracfc· cv~ um rlaM internacional, e11 que fique 
a.s~rg11r~ia avs partidr·an.tes U:iíi juscn e redpm;a vaniagee Ja ord.:m 
ecL!n&:.'íica nas rí:laç~·i:S estabelecidas antr.e eles".' !::·o) 

As considerações gue antec.edem esta conclusão assinalam 

ter o Brasil sem];:· r e seguidü uma política de fomento do 

intercâmbio int.ernacional, mas tal politic.s. deveria subordinar-

se ··aos justos anseios de progresso -do t:•ovo br~asileiro e as 

recíprocas e reais vantagens gue ·devem auferir os participantes 

dos acordos internacionais". Duas questões são important.;.;s' 

a.gu.i. A primeira é a preocupacão que a· livre comércio esperado 

para o póe.-guerra. viria arruinar a indúBtria. brasileira. A 

segunda é com relação à deterioraQão dos termos de troca. Estas 

duas questões eram consideradas c11aves no relacionamento entre 

paises pobres e ricos. Estes preocupariam-se, sobretudo. com 

questões financeiras. enquanto para os pr'imeiros o pr'incipal 

seriam as questõe:;:. de ordem econômica. 

1101 lbio,, Vol. 1, ~, 175, 
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Estas questões foram amplamente debatidas no Congresso. 

A Comissão de Redação, a partir das discussões na com:i.ssão 

técnica. apresentou as set'5uintes recomendações: 

~o Cvngre~t<v Brasiltdru de Economia r.ocor.hece que as nacões de. 
ôrganizaçâõ a•·an~oda tendem a s;: pre0cur·ar mais com as quest6es de orden 
iinancidrõ., f.l.S que as: nac5cs !:lê!WS dota-las inter~ssa& svhretudo os 
problu;as de ord.:ll econ&~ica (. . . 1 ii ,;;dst&n;:i,;. M z;c:ento at::al, de 
~robnêa difeunciaçãv .:ntre os oív,;;is f:cvn0;;icos dt:" vâriõ.s r,a~Jes do 
glc·b-o, v que e.lige especial ctddaJv de el.aboracãv dus plar,c·s Je conjuntura 
e,;an3mica int5naciDI1iiJ f,J.ra u pós-gu.crr;;. ( ... 1 Para a mlDr e~uidade no 
cu;oérdo int.r:rni:clcnal prt~l.s:a sr:r feito e.u.ee. cuidadoso da relação de 
trocas, a iii!: Je ~ue possa .:;e: bee iiHBCíada a relaçãü entro: vs indL;es de 
pre~u.s de i~portadiü e cxporta~ão". ( 5 ~) · 

No processo ,de discussões dessas recomendações. 

X:'rincipalmente da primeira, delinearam-se duas posições. De um 

lado. &.quel~s que achavam não ter procedência a afirma"ão 

segundo ·a qual os países ricos só se ocupariam com qu.=:stões 

· :f.inanceil'as. deixando de lado o problema ào desenvolvimento 

econômicv, em particular dos países pobres. Para estes. a 

ree.o,lução estaria insinuando a existência de uma relação de 

dominação entre 05 países ricos e pobres, insinuação 

considerada perigosa e sem fundamento. De outro, uma corr,ente 

que. reconhecia a existência de profundas desigualdades no 

relacionamento internàcional e defendia uma política econômica 

'externa voltada para assegurar o desenvolvimento do pais. 

A argumentacão da primeira corrente, ia· no sentido de 

que o plano de reorganizaqão da. economia internacional, em 

elabo-ração, de forma alguma dee .. prezava o problema do 

desenvolvimento econômico. Acreditavam em uma ampla cooperaç-ão 

internacional em prol do desenvolvimento. Os planos Keynes e 

White, seriam exemplos dessa cooperação que predominaria no 

pQs-gue:n:•a. Alui:;:>~o de L1ma Campos foi quem melho·r defendeu 

esta po&içã,). diese ele: 
.• 

(51) !hid_~m .. Vol. Z, p. 576. 



"Há Cli!'tO perigo eli asSU!:iir o C-Jngress•J D!l.a declaracão Jçs;;a 
ordeu ... {p.rvp0sta da comissão Je reJacã0 a~ü:::. cita..Jal {. .• ) ~·vs Estados 
Vníd0s t inglaterra exisre a p.reocupã·~go dv JrE.dl'i.iilvii;entli econCJ:ico que 
visa prvmv>el' o f·Ngresso geral das na~.Ses, pri!i·:ipal!:ente Jos países de 
NUca cap.itallzacào ... ". 1 cz; 
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Outro congressista. Jurandir Pires Ferreira, repre-

sentante àa Estrada de Ferl'O Central do Brasil, afirmou~ 

A resposta de Roberto Sin1on.s2n tornou mais explícito o 

que de f ate- estava em debate. Disse Simc·ns&n: 

"Os nanvs Eeyn-es f W'nite, a que ·j I•r.Aluidc· Lima Cal);pos fei 
ff.ÍHéncla, I"ÍStW prl:;,::i;·a1s~:~c~ o coliiérciJ i!J~o>rnacion.al. ~ós, por~i!i. que 
S:'l~OB N'C·ÓU~0~ê5 :ie artigü~ f!'Í!l.ÜÍ(·,ô; qu,; :f0Cá>:i'·5 !;:ff~c.;i;;ria.: If~OS 

di!T:W~l~nre ri('a:::. CVfV sà:· ,;:;; pr-é·~'i:Gs _f"·!'i~úivs. ;·~'r cu:r~5 alt.:.~ente 

cn!'iq!it"drias. ~0~~· sà0 os tênuü:ur;;-:!os. de~<'t!i·Js _pr-:;pugris.r para que av 
la~o ~6s - trataci0s de CV;;J.érciv. haja una cürpensa;~o -Je od:m 
econômica". (.54) 

Luiz Rollemberg foi mais enfático ainda:. 

"Veriflca~:os que agora se vai de taneira d,;finitiva, afirreando a 

capitalizados, daz países a que ae reiere essa "Conclusiiil, 
lnter€SEf na nanuw,~ãv de assuntG.s de c-rit-lri fíntwceir.a, 

pais.::s Buper 
que tell :Eaior 
no stntido de 

desei.v,;lv.:refl e política de livrç-easbisM, suacetivel de Jar plena 
expans,i,;, ois ru~a ri·Jueza5 exportáYtds, t'.Nl:aJ::c aq;;eJes outros países, 
cu,ias ecoMmias air,Ja esüu ei!i Ho;uç~o tü Je apelar, dentro Jvs seus 
Lals l,;gítimu:; direitc:s, p.:;r~ a Slii!í\Hend.;; JD rl'.§iE:e Je pro'tedonisf!hi 
( ... ) I1evums ainJa acenruar que o PlaM lihite e !ernes, íliJ.~li lH:brados, 
tende.ll atrants ·de e~~:t·résti!'lvs vara s&ta-híliza~Jo e a cobertura àe 
rossiireis l'lkficits ·u~ balança cc·nercíal. a ufor~ar r:ials ainda eiisa 
pc.litica da coloriialisno econónf~o, süt a. quai tf.,;; vivido ~uase todas as 
na~õ.;s''. ( 5 .5 ) 

t5Z) HüMci, Vvl. 2, p. 580. 
(53) lhldt~. p. 57B. 
iój) lblde>. p, 582. 
(55) lblJe!l, Vol. 2, p, 584. 
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Estas passagens denotam ter certos representantes da 

burguesia industrial e comer.cial razoável percepção da nova 

ordem internacional emergente, pelo menos no tocante ãs 

relações entre países índu:::.trializados e subdésenvolvidos. A 

defesa do livre-cambismo por parte dos EUA, atingiria 

diretamente seus interesses vitais. A industrialização não 

teria solu~ão de cotinuidade- sem uma política protecionista. 

como. aliá::;,, foi proposto pelo congresso. Os tl·atados de 

comércio teriam que levar em conta est.e ponto fundamental. 

Tanto é .:aue na recomendaç:ãu 119 propunhs.-se a revísãü dos 

mtsmos- r 56 i 

A r·evie:ão doe. trétados comerciais também vinculava-se a 

outt~o pon-co importante. o "exame cuidadoso à a relacão de trocas 

afim de -"QUe possa ser bt:m apreciado a relacão entre. índices de 

preços àe expor:taoàc. e impot'ta,.;:ão '·. Neste- caso, buscava~se 

e.:=.t.abc·l.:-:·cer mecanismos comJ;•ensacl.o:r.~es à tendência de c 1 inante dos 

preços de produtos primários. Par& Simonsen, a igualdade 

jurídica dos tratados mascarava uma desigualdade econôm'ica. ( !!•7) 

Ae. propostas da comissão de t•edação' acabár:am aprovadas, 

sendo alterada, no entanto, a redação da proposta mais 

pol&mica. Esta passou a ter uma formulação inais suave, a saber-: 

"Que para o Brasil, nas relações internacionais, devem os 

int.::·r·esses econômicos preponderar efetivamente sobre os 

financeiros''.r5a) 

Os setores das classes emergentes com a 

industriali.zacã:o e com o c-rescimento urbano, que, como vimos, 

dominavam o l.Q Congresso Brasileiro de Economia.. procuraram 

definir as linhas gerais de uma politica econômica externa 

coerente com suas propostas de estimular a- industrializaoão. A 

(5G) liiJe<. Vol. l, p. 160. 
(57) lbideo, Vol. 2, p. 576-582. 
(58) lbiJ".' Vol. l, p. 176. 



pror:.osta de uma política aduaneira protecionista,· a proposta de 

revis0.o dc!S tratados comerciais firmados com base no livre 

·comércio, a proposta de uma politica de assegurar os mercados 

externos já ,;onquistados (e de abrir novos) e a proposta de 

atrair investimentos externos, visando incrementar a pt~oducão, 

dénotam as intencões dessee. setores nesse sentiào. 

Em capital estrange.iro. mais 

e_sp,s~7ificame:nte. isto significava garantir o espace. dos set.ores 

,;::.-mereentes no pPocesso de industrj_aliz.:s:v:·âo sem. cont.udc-. entrar 

em antag,:.nismo- C•Jm o rr.esmo. Pelo contrário. c.::.n-cavam com sua 

õ.jud-?., inclusive com sus. ·r·artici]?a,;·.3.c- em ::;.etor.es considerados 

chaves. Este processo, ,p•:<rêm, não era estático e nem isento de

c-onflitos. 

Enfim. o 1Q Congresso de Economia aconteceu numa 

conjuntut•a em que- a discussão dos rumos da. política econômica 

c·orr.eq.ava a vh· a baila. Foi o .Primeiro ato de um processo de 

luta pela definicão de tal politica. Setores do empree.ariado 

ligaàos à. industrializaç-ão. julgavam Ü15Uficiente a política do 

governo. O Congresso. como procuramos mostrar. estabelecia os 

princípios bâsicos de uma politica in~iustrial. Ee:tes setores, 

est,avani procurando aprofundar a pc.lítica industrializante de 

Vargas. Ou seja~ o Congrs-sso não repre:;.ent.ava o conjunto das 

classe:s d•)minantes. Foi um momento de urna articulacâo maior em 

pl~ol da defini.:-ão de· amJ>la política industrial. F,:, i ürge.nizado 

para expressar o pensamento. dos setorBs vinculadOs à 

induetrialização em curso . 

. O Congresso ocot~reu, logo em seguida~ à criação do 

Conselho Nacional de Pol.ttica Industrial e Comercial (CNPIC). 

Este Conselho era com m\.li tas esperançaS pelos 

·empresários. O .Congresso atribula-lhe um grande peso na 

elaboração da politica indust.rial. A recomendação 68·. por 
.. 
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exemplo, parabtmiza o governo Vargas por sua crial;;>-ão. A de nQ 

70, sugere ao conselho estudar um programa de implantação de 

indústri-as de base. (59). 

Roberto Simonsen, já na abertura do Congresso, deixou 

claro seu pensamento a respeito do-CNPIC: 

~Au eeintr.te PreEiJente GetUJlo Vargt.s, quê. dia a dia, nelhor 
dedi;;a a S:ia ciiric!wsa atend.0 iios prublet.a.s Ja ec;n~·mia, e ;;;v proficiente 
Ministr~· ciG Trat·alho. lúdUstria r ':ol!árci~J. acab~S(·S de dever a cria~ã.j do 
Cor:5eilw ~aci~·JJt.l ~f Iolí~i.:a lr.~:;::tdal e CH:trcíal, que re,;ocb~nciv, jogo 
ffi seu nascedo:;ro, a t·vderusa ~ont.rib;;icâ.; ci~sse cwngr,o~~u.. terá 
facilitada z urgente cvnsecudo ci~ sua kaÚa tarefa". i e :,:o) · 

O fato de o congreS50 ter sido realizado logo após a 

criação do CNPIC. somado ao fato de suas recomendações 

advogarem que caberia a este órgão. a partir das conclusões do 

Congresso. elaborar uma política industr-ial e do CNPIC ser, 

como veremos. dominado pelós setoreS vinculados a 

industrializacão. consistem em fortes indíci-oS deste evento ter 

sido arquitetado visando, entre outros pontos. dar apoio ao 

recém-criado -CNPIC. ESte Conselho, ao longo de 1944, foi palco 

de discussõeS a respeito do assunto e elaborou impOl"'tante 

pro~ieto de planejamento da economia brasi-leira, alvo de 

acirrada polêmica dentro e fora do Estado . 

{59) J\idon, Vol. l. p. H!-5. 
(60) Ibiden, p. 95. 
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CAPI•.rur .. o V :I: .T 

Ao DlocussÕel3 no Corwelho de Po U t ica l odtlntr i a.t e 

Comercial 

O Conselho Nacional de, Politica Comercial e Industrial 

(CNPIC) surgiu a 10 de novembro de 1943. através do Decreto-Lei 

n~ 5.982. Segundo Eli Diniz. este órgão foi cr:indo devido a 

pressões da burguesia industrial no sentido de uma participacã,.) 

mais dil~eta nu formulaç-ão dü poli ti c a f::·conómicn. Cnnt.ou A 

burguesia- industrial com o "apoio da but~guesia comercial. 

representada principalmente pqr João Daudt- d~Oliveira". A 

conjugaç_~o de esforços para influir na definiçà·:o da pol1tica 

econômica do pós-guBITa por r·arte dessas fac~'ÔSs de classes 

ficoti' evidente. no -1? Congr.esso'- de Economia. c~) As pressbes dos 

empresát·iclt'.> obtiveram exito. em boa med1da. d•:ovid-co à ~~·-~•n.iuntur<:J 

do final da.guerra.{2) 

Esta t.entativa de influenciai' mais de perto os rumo$ da 

política econômica foi articulada no iimbi-to do' Minist.t:",rio do 

TrQ.balho. O CNPIC foi inst-ituído por proposta do Ministro 

Alexnndre Marcondes Filho.t-3) 

se: 

"í.'studar, rlaneJilr e indic-ar: a .. as m~dldas de adartado da. 
eronoeia brasileira decorrente da gurrra às condicües necepsárha ~ 

lmplanta.;ão da raz: b. ar; rroviMnríai" c-oncern.:-nt~s à fundado de 
indústrias de l'os~. vlaandiJ os lnterr5ses de def~M ou .da econonla 
nado11al: c. 11z 11edl,ias tendfntes. ~ consoliJacão Je 1wrtus Je pcJlitíca 
lndu~trial a I.'OI!Wrciill, 8 tllt:i'll~ão di! radrJo geral da viJa e a 

OIVlNlZ, il! C, brw:aria.do, E~tJldO iLCar-Haliiilo no .. Brallil: 1930~1945, Rlo de Janeiro, Pa! e Terra, 1875. 
r. 2N. 

t2Jlden, a~ldra. p. ~04, 

i3)jd,., ll!d", p.20l; DPJJB!, Sonla H. op. dt.., p. 113. 



p-oasíbil1Jade de lntercà&bio, l!ada vez maior, con as dellais naq5es 
amigall·~ < 4 ) 

Os ob,ietivos do CNPI denotam a intencão de definir uma 

duradoura politica industrial. A própria composição do Conselho 

revela essa intenção. Dele p~rticipavam grandes lideranças das 

burguesias industrial e comercial, comprometidB.s com o avanço 

da industrialização. A composiQão do Conselho era a seguinte: 

Quadro VI I. 1 

Cveposicão do Conselho Nacional de f'olitica lnàustrial!Cc·i'lereial 

MEMBROS ,SETORES/ENTIDADES 

Alexandre Marcondes Filhv Minliitro do Trabalho, Indústria e Co!irclo 

Renato EduarJo do.:; Santos Ministüio do Trabalho,lndtlstria e Com:érd·~ 

,• 

Arthur Pereira Casti'llliJ Ministério da Vlecã\Í t Obras Públicas 

Heitor Vinicius da Silveira 
Grilo Ministério da .~grlcÚHura 

Henrique Doria. VasconceloD Ministêrlo do !rabalho.lndlistria e Comércio 

TitD Vieira Rezer.;de Ministério Ja Fazenda 

Bras!lio Machado Nato Co~êrdo 

EuvalJo LoJi Indústri-a 

. João .Daudt d'OllveiN Comércio 

IIJCarta de Osvaldo Aranha a Getúllo Ver;" de :5-1HS43, OA 13.1!.25/2. 

CARGO ORIGEM 

Presidente AJvogado,prufíltO!' e 
ex~tioputado 

Secret~riíl 

Con.s~lheiro 

Conselheiro 

Conselheiro 

Conselheiro 

Conselheiro 

paulista 

E!.'lpresár~o 

Presidente da 
Asoociação 
Comerci-al de São 
Paulo 

!mpre;;ã~i\J 

Pre5ldent':' da 
Confederaçfo 
Nacion:ll dê. 
Indústria 

Conselheiro E~rresário 

Presid~ut~ da 
Assodacão 
Comercial do RiO de' 
Janeiro. , 



Roberto Cochrane Sinonsen 

Arr FreJerieo Torres 

Frãnci:;~v Clemcntino 
d,; .\~n ?iagv .flantas 

. Obtal! Lynd ,B-azura de 
Mello 

Indústria 

Nomeado{ i} 

Nota: (:f) ::::: pelo Presidente da República 

FONTE: D1N!Z, Eli C. YPdilt .... , p. 217-218. 

Segundo Eli Diniz: 
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Conselheiro Inrresário 
Presidente da 

FederaÇ:ão das 
Indústrlils de São 
Paulo 

Conselheiro Engenheiro 
Meéro do 

Conselho Diretor da 
Assílciavão 
CoEercial de São 
Paulo. 

Con.selbeirv AdvogaJo ~ 

Cons-elheiro 

Assessor da 
Assocla~ãv 

Co~crcial Je São 
Paulo. 

pro-feusor ·Jt 

Direito Jii 
UnivtrsidaJe dü 

'Brasil 

COnselheiro Ellpresário 
per-na11bucano 
ligado ao Cotfrcio 
e Indllstria Têxtil 

"Excvtucndv~se os quatrç, repres:intar:tes dos Ministêrin.s, ·a uior 
parte dos con.;;elhelros tinha ligaq·5~s CHi a indústria ilU o cil::érdo, 
ob.se!'VanJv-ee i:.5sif, uma posic~0 coru!.l.m. de apoio à- . iJéia de 
planificaçii.o". c 5 ' 

O discm"~::..J d.;. Ministro --do Trabalho, quando da insta-

lação do Conselho, em princip:los de _1944. d,;,ixa claro o,objeti-

vo de incrementar a industrializaç&o através do plane·jamento 

econômico. Em suas palavras: 

.. 
{5)D!Nll, !li C. '1.· ... clt, .• p. 205. 



·o ronse lho foi JnstituiJo para { ... ) estud.ar as condições futuras 
convenientes à iiDpLintaçà\' Ja pa;:; (. .. ) A verdade, porêm, ê que o surto 
fsturenJo que agora co_DsegdMs, só poderá s.;r "-iantido pur uma politica 
industrial e CDr<'.)rcial de 1argv;, e iluiliin.ados horiiontes·. í e) 
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As e.tribui,;Õçs do CNPIC, Conferiam-lhe r·raticamenb? a 

condicã.o de órgão formulador da política -econômica, r-·ortanto 

seu campo de ar.ão era vast.D, superpondo-se ao de ou tt•os 

organis:lh'"-'3 do governo, em parti.;-ular ao do Conselho Federal de 

ComéPc:!.o Exte!'ÍOl' {CFCE). Isto, como er.a de se esperar .. gerou 

atritos dentro e fora do governo. D~sde seu su:::-gimento, o CNPIC 

·gerou pol&nüca. 

Em carta a Varigas. da ta da de 25 de novembro de· 1943, 

Osvaldo Ars.nha contestava a criacão do Conselho e pedia recon-

siàeracão de Vargas. alegando a superposiQão de atribuiç-ões com 

o CFCE e com o Conselho de Imigração e Colonização. Argumentava 

ser da alcada do Itamarati a definição da política comercial 

brasileir·a e estar o CFCE mais preparado a elaborar o planeja-

mento, devido à sua làrga ~xperiência no trato dessa quest,ão. O 

problema era colocado como de delimitação de esferas de 

podar. C?) 

íE/CEfKE. EdgarJ VJi,_j_l~'-' p, 64 il 67. 
(7lCA ~:Ur-2~/2. O Conselbo cie l!:ligradv e Cvlúnizacãv era uro. órgão subordinado à Prtsicii:ncia da República 

-co~: ii!!plas 3trlbui('C,e~ no ~ue se rf!ftN av pl.anejõ!liento da politlc-a de f•·JVOiiEento, H! pãrticular a 
tmtrada e lc,cüiza~âu àe ir..ig:antea flO paiL O Ccnselho Fe..:ieru~ de Co!llércio h:terivr !CFCE) foi criado 
em 1934. CO!:! objetivu de ,;st~:Jãr ;; p~opor svluc0es para os proble!!at re~acio!ladus ao comércio exterior. 
Durente ii EstaJv !ivvv foi ~eürg~r,izado {1937 ~ i:ecreto-Lei. nc 74 e i939- Decreta-Lei n.? 1.163), tendo 
suas atribuic0,;e azp1iad;:s. taes-uu a funcionar co:r1o u~ órgàv de planeju;.:nto ec:vn0llico. Este vrgnnioco 
era ll.lla das ~rinclrais- ar,;nas de disputii à.; interesse entre as faccóes dvminuntes. Por ele past>ara~ os 
mais ümortar.tts e2pre.:ndü;entus cio Estad(; No1·v, co~o pvr exezplo: a Cia Siderúrgica Nacivnal, Cia 
NacionaÍ de Alcalis, etc. Contudo, não discUlitecos aqui a atuação da burgüe9ia industrial neste 
conselho. En pdr.eiro' lugar, pOl"que as discus~ões no. CFCE,· apesar de i.qortantes, centravilm-se Nl 

probü:mas 11,;is eepecHico:::, en~u;;nto eat;;rovs pr,;o;;upaJos eom an propvstas de forr:mlaclio de política 
econ&roica. Em s~giindv, N~·we Elis C. Diniz já estudou este organjs:;o e mwstroa, a partir d~ts 

discuz.sõt:B. acerca da vartrdpad.o d.: e~:presus estrangeiras r.os setore.:. fa.'!laceutico, frigorifico'e de 
prvJutos de borrac!l&, -~~e os enwre!3ários 6cfendiom uz ruodelo aberto de expansão ecohór.ica. Ver· a 
respeito: DHIIZ, Eli c: op, .clt. e Ccnselb~.Jii;!eral.de ... rorofrrcicdx-terior..Jez Anos .. de.JtivJrlades. Río 
de Janeiro, Ed. Nacional, ISH. 



a açãv do órgbo rect!n-criado terá, forcosatente de refletir-se 
na consiàera~Jv Ce rrobJe~<iS que, até aqai, vinha!l Bendo estudaJos quer 
pelo Conselho FeJ,;ral de Cor.éNiil E.';;ted.Jr, quer f'!do Conae)ho de 
bigracâo e Colonizaç~o ( ... ) Desejo ponderar à Vossa Ex.:elênda q_ue o 
Conselho Federal de Cooércio Exterior, não arenas ao peu lvngc tirodnio 
no estuJ0 das questÕ8s '1Uê s~ pu:nJe~ à u!'i{:ntação Ja política Cl·,'lercial 
braJihlra, sendo, tacbü. grii~a5 a Cl)labora~ã& qu! v Itã~ar5!i e o 
Consi!lhv Sê- vêr: .l!iUt:ia!::;>nte preiitsndv, estaria apt~, a exercitar. da :1elhor 
fon:a pos~ível ,; 1-arefa de planiilcaçàu d<i rcc,;·fl,,nia nadvnal cie a~·Js

guerra, para a qual j5 edidtou. aliá,;; as innrcç5es de Vossa Ex~elência 

(. .. 1 o legitiLV exe,;utor Ja Nii:i.::a ~;;;;eJ·del iÍ·~· E.:a.;il ê o It~11ardti 
L .. ) Cc·n::iJerar,Jv os iio:ivos aciwã, tveo a lib,;,rja.J,:: Je sugerir ~ 'loJsa 
Excelfncia a ,;vnveniànda d~ I·'J1Üfics,;~o Ju referi~,;; Jecretu~lei". t s 1 
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O CFCE, como mencionava Aranha, procurou tomar a 

inici.s.tiva em uma sérte visando discutir c 

planejament.o de setores da economia cbncc.mitantemente aos 

trabalho;:. co CNPIC. Na e;o.:rosicâG ele mc,tiveos do decreto sobre a 

pPoposta de f-'larle~iamento t.?e:onômico c:laborada pelo CNPIC~ o 

Ministro"dc- Trabalho citêÍ uma sét'ie de comissões que _andavam se 

,:n"'ganiz&ndo no Conselho Federal naquele momento. dentre elas ae-
.• 

seguintes: Planificação ag-r•icola, planificaoão industr.tal, 

planos de ins1.:ala.-:ão de indústrias básicas etc.(9) 

As divergências quanto a criação .:lo CN?IC támbém se 

fizeram presentes no 1::. CongN;.~sso Brasileiro· _de Economia. 

Alinhc.,_ram-se contra a criação de-St.e órgã.:,, os representantes da 

a!i.;';l'Ü::ultura. e da burocracia e-e.tataL vincu}ados ao Ministério 

da Fazend&, que ;;n~gumentavam na m•3'sma linha de Osvaldo Aranha. 

As funções do Conselho se chocariam com as do CfCE. Na verdade,· 

ctpesar de nâo atacarem diretamente a indut:.triali::.::.aç-âo, viam. com 

certa ressalva um demasiado avanço da mesma.(~O) 

Os delegados do comércio e da indúetria defenderam a 

criação do CNPIC, argumentavam não existir e.obreposicão de 

Ettribuicôes do Conselho com relacão a outros organismos 

{BlDA ~3.11.25/2. 
(9) 1\J'lanificack da_ Econot:i.:l Nadon~L Estudos e Anti-Projeto reJo Conselho Nacional de Folltica 1nduetrial. 

e Cocercial. Riu cie JantiN. j:;~ren.s:! Naclon<Il. 194~. p.lB. Este volurH.•_ cont(n i.qpurtantes docu:Jentoa 
reim~nt~.9 a,1 CNFIC, inclu~il>e as atas dan reuniões. 

OOJCç,n;.rezuo .Brasileiro de :Econ.;o;1fl.rll Je Z5 de nu•e::::Uro a lB de Jezembro de 1943, Hlo de- Janeiro, Jornlll 
d11 Come-rcio, 1944, Vol. 2, p. 59-63. 
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públicos. A argumentação desses setores, reconhecia que a CFCE 

vinha Pl'ocurando ~sta>-.·.,lecet• unta politt' 'a d' ..... '-''-' . '-' tJ estimulo à 

industrialização, "mas só à medida que as questões vão 

sur.:::indo", d~ zia D'nl' el dó Cat•vollto, e o qu , t t v ' "- .... ...- "" ~, e SI:::'. ra -a a a 05ora 

So?Pia estabelece.r uma política de ·longo r:·1~azo. ( 1.1.) 

IndícioS sugey.~em gue a oposi.~ão ao Conselho refletia 

dois pont.os de vista. Um de Lurt.:-•cl"ttélct .::: de .setores do governe., 

temerosos por pePder parte de seu podê' r. Outro de setores do 

govern(! e das classes dominantes .~ontrários ao !.'ápido avanço da 

indu:::-tri.s.li:::a .. ~ão ou ao CRminh:> pt~opoeto para a mezma. Posicões 

muitas veze-s entrelacaàas. 

Esta r·olêmica inicial teve desdobramentc·s. Ao longo de 

1944. e 1945, travou·-se acirre.do debate a.cerc<3 dos rumos da 

economia brasileira, epicentro foram as propostas 

elo.boradas no CNFIC. Al1tes de analisarmos este debaté. cabe 

discutir essas propostas. ,, 

Na segunda 1'eunião o1~àin2iria do CNPIC. a de abril de· 

1944. o Ministro Marcvndes Filho solicitou um estudo da 

economia brasileira cÓm vistas à elabe>ração de um plano geral 

de desenvolvimento econômico. Fundamen1:ou tâ.l solicitacão 

no pais, as ..;:uais tendi.sm a basear sua economia na indúst:!"'iã. 

Ficou Robet~to Simonsen incumbido do estudo. (:1..2) 

Em agosto do mesmo ano. Simünsen ap1"'8$entou o resultaào 

de seu trabalho. Seu parecer procurava traç·ar um esboço da pla-

nificacão da economia brasileira, considerada única fórmula ca-

paz de fazer avancar o d.s~1envolvimento. Não se tratava da apre-

sent.n.;.S:o de projetoe. cone ratos. O trabalho de Sirrtonsen e toda a 

discus:::;ão no interior do conselho, girava em torno da aceit$-_Cão 

OlllUde:, p. ~77 e ·l&L 
(lZ)!_ F'l~nificnçk ___ cia .. Ec·)Mz:k_ NacionaL EstudoB e Ant1"hojetos pelo Conselho Nacional Je Polltica 

lndustri."ll e CO!lercial, Rio de Jan~iro, !nprensa Nacional, 1945, p,9 
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ou não do planejamento e das formas de". viabilizá-lo. Ou seja, 

tratava-se, utilizando uma expres::::ão nmito empregada n'os deba-

tes. de planificar o planejamento~ O objetivo era cria1~ o arca

bouco inGtitucional que o levasse a cábo. O ponto de partida de 

Simonsen era a constatacão do atraSo do capitali2-mo brasi.leiro. 

Tomava o baixo nível de vida da maioria da populacão como 

expres:::.S.o maior desse atraso._ Indice da situaqão era a Renda 

Ns.cional. calculada à época em Cr$40 bilhões~ 25 ve::::;es menor 

que a dos EUA. Advogava ser o enriquecimento' re'cente do país 

ilusório, na verdade a economia est.a1~ia estagns.da. Esta ilusão 

seria fruto. sobretudo. do processo inflacionário.r~s) 

Fundamentava sua posição a partir dos dados 

apresentad•Js pela Nise.ão Cooke. Segundo esta, o Brasil, como 

na,;-ão industrial, está ainàa na adülescência" e as principais 

deficiências da estrutura industrial seriam: 

L a depenJ&nch da ieportado Je petrvleo, q!Je utili:i:amos et larga 
esct~la {. .. ); 

2. a ütportacãv Je ~arvàv Eineral para transpurt;;E e motures industriais; 

s·. a cariincia de Eet:liS especiais e t·~ui:ra:s.ento.s para novo:: 
e.llpfeendü:entos e conservação dos existentes. c ~4 ·, 

A essas observa,;:0es, Simonsen acrescentara para justi~ 

ficar o subdesenvolvimentO, alguns indices econômicos. como por 

exemplo: consumo de gasolina (consumo PER CAPTA no Bras~ 1 era de 

28.125 litros por habitante·, enquanto nos EUA era de 1.387), de 

energià elétrica (consumo PER CAPTA de 65.5 }-;:w e nos EUA era de 

1.070 kw) e de carvão (con:.:;;umo no Brasil igual a 49,5 

kg/habitante e nos EUA 2.944 kg/habltante); a extens[~o das 

estradas de ferro e de rodagem. no Brasil era de 5. 461.000 km;_ a 

ll3Jlblde:. f>. 43-69. 
IHI)qi}em, p. 15. 
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produção brasileira de aço era 50 vezes menor que a norte-

amsricana etc.<l.5) 

Est-es dados expressariam a pobreza do país. Contudo, a 

produção industrial de diversos ramos, segundo Roberto Simon-

sen, teria crescido consideravelmente. Assinalava também terem 

sido muito poucas "as indó.strias de base criadas pela inicia-

tiva privada desde o início da -guerra". A ee.tagnaç-ãü da econo-

mia devia-se, sobretudo. ao baü:issimo desempenho das atívida-

des primárias, principalmente em · t'e la.,.-:ão à ag"ricul tu r a de 

alimentacão.c2Bl 

Feit<:! o diagnóstico, Simonsen apresentou o tratamento: 

a planificação global da economia. A planificação terià y_ue 

assumir a fm.'ma de uma guerra contra o pauperismo", capaz de 

modificar o p;:;.is e el<?var. num l'elativo cu1•to espaço de tempo,·· 

em 4 ou 5 vezes a renda nacional. Pl'Ol:-->iciancio ·assim um nível de 

vida. "compatível com a dignidade do homem''-. Caso não fossem 

tomadas urgentes medidas neste sentido "estal'Íamos 

iPremediave lmEOnte condenadqs. em futuro próximo, a profundas 

intranquilidades sociais". ( :1.7) 

O cerne do planejamento seria a indústria, pois só o 

avanço da industrialização conseguiria incr.ernentar a Renda 

Nacional com a presteza nece-ssária. Isto porque não seria 

possível aumentar as exporta.;:ões em .nivel suficiente para 

assegurar o "substancial enriquecimento indispensével". As 
. 

condicões do mercado externo não eram favoráveis: além do que. 

nos últimos a1~1os, enquanto a indústria crescia, a agricultura 

permanecia praticamente estagnada~ Porém, a agricultura não 

deveria ser de ~.:{ada de lado, mui t1~ pelo contrário, propunha. 

modernizá-la e elevar sua prvdw;·ão. Em sm:ts palavras:. 

ll51lPidem, p. 217-10. 
llôil}id"' p. 218·20. 
{17lf.~i,J"~q. p. 23. 



"A parte nuclear de U!l prvgra~o. dN'lsa natureza, visando a elevação 
da renii'ii a um nívt-1 suficiente· para atender aos ili~·erativos da 
nadonaliJade, tem que ser constituida pela inJustrializa~ão. Essa 
indilstrializacão não se separa, pvrêl:i, da intensificadv e do 
a)!erffi.:vóJentv da nvssa produdo agrL::vla a que ela está viscercdeente 
virn~u]ada": ( ~8) 
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A argumcntac§.o de Sim0nsen procurava esbocar um modelo 

de desenvol vim.::·nto no qual a industrialização aparece como a 

sa1da, a úni._ca saída capa.:: de solucionap o problema do atraso 

brasileiro. respondendo ao mesmo tempo aos interesses do 

con,iunto das classes soe i ais. Ou seja, indust'r ializacão e 

interesse nacional eram identificados. 

Industrializar 1) pais e ole·var o nível de vida do povo. 

no e-ntantc.. nào seria possível "pelos meios clássicos"; leia-se 

e. em intervencão do Estado na economiã. Simonsen tinha per~spicaz 

comJ;>t'.;~nsãc, das condicC·es .de desenvvlvímentv de um pafs de 

capitalismo 1;;.3.rdio. A fragilidade dó. burguesi&. impedià-a de 

levar a smpreitada sozinha. A açã9 do Estado na economia era 

~;onsidera.àa fundamental para alavancar o processo. 

"O grau de in~rrvendonismu do Fstaaa àt:i'í!!'ia su estudado coa as 
várias ei:tià~des de classç, para Ç.ue, ~entro do pre~eüo- constitucional, 
fosse utilizada, ao máxiD<> a inidativa prirüda e nã0 se prejudicasse as 
adridades existentes. Provordon.s.r-se-ia!l, ao . .tesilO tezpo os meios 
indispensáveis à renovacã0 d0 .;parelhcmen'to jã existente·.< .l.e) 

A impltmentaç.ão do Plane~iamento dependia também de sua 

base financeira. Simonsen pr·ocurou traçar um esquema básico. 

Inicalmente deveria o pais utilizar-se de 50% de suas 

diap('Jtübilidades no exterior. O grosso dos recUrsos deveria vir 

dos EUA. Sirnonsen pensava em conseguir empréstimos de governo a 

ORllbHeli, p. 24. 
osJ.!Pi.~t-~· p. 21. 



governo, negociadO$ em condições diferentes dos 

tradicionais de financiamento.-

·.~ gbter..çãv do financiii:::entv geral poáe!'la ser lii!&ociaJa co_o os 
EstaJGs lJnlJos. Cs suprine~tcs anuais de quo: carecer!ã.C1·}5 ~ toa parte em 
aparelhaEe·ntos e equipa:;entos a eerrm importados - rep:csentarlall tJenos de 
0,2:: da renJa nacioniil norte-al.'l~ricana ( ... } A opera~ão deveria ser 
negvciada ez r:,:;lJ~s Jif,;rc::t~:.: d,;:; c:~:ésti:::ce bhitnü, ~u~nto à fixaç-ão 
de juros, prazo e a.snti::ad\i {. .. ) Os jurvs seriar.:. inicialruente, 
substituiJos ~·da t·arti.:ipaç~u, por Jc~erl:Üf!eãu ~!'azo, nile rts'Jltados das 
explorac0es iliJ~striaü, eventua1r:ente nus saldos de !lovas 
t:xportiç0es ... ~. ( 20) 
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moldes 

Cvmplet&ndo este con~iunto de medidas. Simonaen advogava 

um rígida política protecioniste... Esta seria necessária 

p·,:)i.s a indú:stri.a brasileira não deveria ser "perturbada" pela 

concorr§ncia ex'terna ao longo do processo. 

.· A estimativa inicia-l de ___ recursos necessários para con-

cretí::.ar o planejamento, capa:: de assegurar a in~ustrialização, 

era da ordem de Cr$100 bilhões. Estes recursos seriam gastos 

num programa cujos 'pontos principais eram os seguintes: 

l.aurnent.ar a produção de energia elétrioa: .2.expandir os trans-

portes~ 3.increp;entar a producão de combustíveis; 4.criacão de 

uma moderna agricultura de alimentos e aumentar a producão em 

geral; 5.cr'iar indústrias de base: 6.criacão e expansão das es-

cola e. de engenharia e de ensino profissionaliz·ante; 7. c!-iaqão 

de büncos industriais e 8. Ú1centivo ã imigração de técnicos e 

o:r:.erários qualificados. (:Z~> 

Enfim, o planejamento global da econo11Üa proposto por 

Simc)nsen, consistL:&, na verdade, numa tentativa de formular as 

bases para uma clara política industriE~L Política esta que a)-

mejüva ter caráter nacional, .mesmo SG!Ú ter de fato uma proposta 

definjda de gastos sociais e uma politica salal~ía.l. Voltàva-se 

120llhiclu.\, p. 26~7. 

{21 l!.tidc-!ll, p. 25. 
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inteiramente para incrementar a acumulaç-ão de capital. Est.a 

postura, era decorrência lógica da visão de Simonsen, segundo a 

qual. dada a situação de atraso e pobreza do país,- seria pre-

ciso primeiro fazer o "bolo crescer" para só depois reparti-lo. 

Contudo. Simonsen não dei:-:ava de ter um discurso diri-

gido à clae.se- trabalhadora; o crescimento econômico traria em-

prego e melhores salários. Estê tipo de formulacão escamote-ava 

o modelo de desenvolvimerrto e.xcludente e contracionista da 

renda que,_ estava sendo proposta. Em E:.uas·ralavras: 

a plõnifi,;:~ção {.,.i ;;ru:J>:wará. pela !:o:lhvr 0rg~:1i:a-;ão das 
-t:;:Jt·rasõs, ~da ilifusà5 dü er:sirw tá,::ni-'0 ç rrvfiEaiur.al, p~la ü:i1iz;;~ão 

dos ;paralha.:~nws !:üd.S!'~ws, p~la prudu~àu aE roo:.ss~ cu ::~ sérit, a 
mtlhc·ria gmil iloE sõlirüis. a tõ.i.x~ nus p~f\~·S de cu.stv !iii p~o:!:.h;fíl e a 
::tili:adl::; J,; r!'Üã]h:) da Jlain ~ÚI:;'l'U ;·cssível aa braBil~i;,;,s. Tt:r~, C0110 

-::.c.n::·aquénda-, melhur alimenta·;€o, !ri.Üür onicrtw e eelh..Jr edtura 
geral". ( 22 > 

Esta proposta de plane .. iamento foi debatida de meados de 

agos,to até princípios de outubro nv CNPIC. A diecussão deu-se 

em doia momentos. Primeiro foram discutidos o planejamento e.m 

si e suas condições. Em seguida trave-u-se ·debates quanto às 

formas institucionais de organi:::á-lo. 

" n 10 de agosto, começ-ou a ser debátido o parece!.~ de 

. Roberto Simonsen e cOube a Ari Torres analisá-lo. Em longa 

e):posiç3o. Tot~res recapitula o trabalho de Siinonsen ~ procura 

s.ituá-lp frente às exi•eri6ncias ~e planejamen-s.o no Erasil: ·cita 

a MissS.o Cool~e e os estudo:::; de Alex Taub, o qual. em 1941, 

teria delineado um programa de desenvolvimento industrial para 

0 pais arcado em Cr$ 80 bilhões, cifr!i bem próxima daquela 

estipulada por Simonsen. 

Não Se observam profundos divergén<?ias entre. a posicão 

de Simonsen e de Ari Torres. Este purece preocupar-se _em 
.. 
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definir melhor alguns aspectos bastante vagos do projeto de 

Simonsen~ como por exemplo, os limites da acão do Estado na 

economia. Outra pr_eocupa,;-ão versava sobre a abrangência da 

planifícacão. Parece que Torres propunhá um planejamento mais 

voltado para o setor industrial. cita inclusive sua experiência 

à frente do Setor de Producão da Mc-biliza.;ão Econ6nüca, onde 

ter ia tentado levar .a. cabo" um projeto de r•lanej amento 

industt'ial cu,jo fracasso abribuía à falta de verbas. (23) 

Para Torl'es, a ação d,) Estado na economia deveria ser 

mais limitada do que Simonsep propunha. Na verdade. no parecer 

original desL.e, não est.avam explicitados os limites da ação do 

Estado. mas é evidente que um planejamento global reguer~ria e' 

implicaria num amplo papel do Estado na economia. Talvez 

Simonsen não .;~uisesse levantar polémica, pois a questão era 

_considerada muito delicada pelo em'presariado, ·prova disso tinha 

sido o Conffresso de Economi&~ em que ficou definido ao 

E;stado atuar preÍerencialmente de forma supletiva a iniciativa 

privada e só em casos especialíssimos diretamente. 

Ary Toi·res advogava para o Estado o papel de estudar a 

estL'utura .indus.trial, com o fito de detectar suas deficiências 

lacunas e definir os setores· a serem criados ou 

desenvolvidos, ampararido as empl"esc.s interesSadas em investir 

nestes setoreS. Caberia também ao Estado~ a partir de um plano, 

amparar investimentos nos setores de energia,, transportes e 

matérias primas. Completando essas medidaS, caberia ao Estado 

criar as condicões necessár-ias à formac-ão do pessoal 

ee.pecializado. OU seja, incen.tiva.r. criar e amparar escolas 

técnicqs e de' engenharia. A ação do Estado deveria ser 

supletiva à iniciativa privada.C24) 

12Jiltidcn, r. 35·57. 
124iltide>, r. 41. 
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As divergências quanto ao paP.el do Estado na vida 

econômica e a abrangência do plan<Jjamento parecem ter' sido ae 

mais relevantes desta ·reunião. A mes1Íla não parece ter sido 

mu:ito J.>rodutiva, não se chegou a n-ehhuma conclusão. A longa 

exp,.=,sição de Tarres nD.c1 teria ·deixado muito espaco para 

debc::~tes. Decidiu-se continuar a discussão na próxima reunião 

ordinária do Coneelho em Setembro. 

Neste meio tempo, por det.e!~minacãc· de 1'1.;.-,.rcondes Filho. 

a s.;:.ção t~cnicõ da secretari6. do· conselho t'ealiz,_-:.u ·um 3.mplo 

.;::st.udo sobre o planejamento econômico, •.risando esclarecer e 

subeidiar ae:. discussões em plenário. Foi Rômulo de Almeida o 

autor deste estudo.r25) 

O estudo da secretE~r ia procurava mostrar, entre outros 

pontos, que o planejamento era UJna técnica neutra, nada t-endo· 

hav-er com regimes políticos especificas e consistia num instru-

ment.o :t:·ara implanta~ s.. democracia· económica e social no pais. 

Cünsider>.:::tVa eese.Dcial para o suceeso do planejamento a "guerra 

ao pauperism'? e .'3. paz social" capaz "_ .. de congregar todo o 

pa í e .. .. 'Ase:.im propunha campar~has de propaganda &cerca do 

plano. (:26) 

TambÉ:m estudou as formas de rea:1 iz.ar o planej s.mento. 

esquematizando inclusive· as tar•efas preparatórias para sua 

implementàqão, as quais iam desde a organizaçbo administrativa 

até .;:, t·reparo de pessoal, Passc::-üJdo pela definição das má,:]uinas 

a _se.rein compradas. No fim do estudo, é ap1•esentado um esquema 

de organização in.sti t.uc ional do planej an1ento. 

Indícios apontam no e.entido deste estudo t.er servido de 

base para a proposta de esquema de ?lanejamento apresentada PO!' 

Simonsen ao conselho. Observam-se vários pontos em comuni_, 

125Hbl\leJJ, p. 61. 
{26l_I~J4e~,p. 131 e 187. 
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Simànsen e outros conselheiros elogiaram o trabalho de Rômulo 

de Almeida. f27) 

A seguinte passagem da ata da reunião realizada a 21 de 

setemb:eo e;.:prt·ssa. o pensamento de Simorlsen: 

"O cvns. Rú·erto Sisvnsen congratula-se, de iniciv cvn o Sr. 
Presídente pelo traba1iw oferedciü pe!a Se..:rl'lcirla do Cvnóelho. O St. 
Rii:!:ui,;~ de A!weiàa, que 5inJa nã,J -tive o pm;er de conilecêr, estudou 
exa'Jsthatent~ o prvhleM da planificacâo encarando-v no seu verdadei'rc 
Si:ntido". ( 2.3) 

Nas reuniões realizadas a 21. e 22 de setembro. vol t.aram 

a b.::iila as óiscusst5es acerca do caráter e da ampli tud.e do pla-

nejamer:to.-( 291 Duas- r>osiqões afloraram nos debates. Uma defen--

dida por Simünsen e Euvaldo Lodi entre outros, advogava um pla-

t1e5amento global da economia. C30) Outra dEifendida pOl' Santiago· 

DantaE:, propunha tarr.bém um planejamento global, mas achava 

prematuro d,::,finir um esquerna c:ompl'eto dC?s órg~os ·~ue elabora-

ConsideravEL s. proposta- de 'J'orl~es _muito voltada para a producão 

e- ao seu ver -:;:;·.e-ri.:.i impc::n~tante contemplar outl'O_s aspectos. em 

aspecial a distribuição de renda, embora "guem ~fala em distri

bUiéão ds riqueza no B!'asil. fala inicialmente em produção de 

rique::::a porque o país -não tem a riqueza sufic-iente para !'eali-

zar- uma distt'ibui,-;•ão perfeitamente rac,ional". (3~) Considerava 

SanTiago Dantas a-proposta de Simonsen administrativista. João 

Da.udt d ~Oliveira aparentemente acompanhava este pensamEinto, 

!27)0 Texto }, .. Planificacb ~,da . .E~~ll-C·:üa __ Nacivnal ê U!l.la publica~àíl ilficial, prop.giinJa ào Conselho num 
contexto de aguda discussãv a,~.;rca da pillitica ecun0mica. I'i!r iss(), precisa~os ter certa cautela co~ 

suas infcr:Jaçõ,;;s, 
!2B)lbiddJ, .p. 144. 
(29)Foro!l apre~entado5 três es~U~!:as à.: planificad.v. 0:3 esqu:!r::as e-neo-ntretJ-se sintetizados no quadro Vl1.2 

âe5te c,witulo. 
(30)0s: JefensJre-s· dessa rrvf.vsta eraz <:Qntro o esque:na de Torres por considerá-lo li.dtado. pois não paisava 

de 'u:; t,Equ~::;.a d,; funcior.ar,,:nto de ur.~ escritório tfcnicüH, enquont-o o de Sinons,;ÍI ·seria !l~is 
abrangRnte. 

\JlJA ... Jllanl lc~~iiv ___ a~ .b:-nquia __ ll!.ici,·nii.L Eetud?a e AntJ-hvjet(ls t·ci.o Conselho Nacional de Politica 
lndustr al e Com~rcL;l. Riv de JaneiN, lru['rensa Na-cional, 1.S45, p. 182. 
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üch.J.va cedo para definir um esquema acabado. Seria melhor orgn-

nizar de imediato apenás um organismo que: ficaria responsável 

de estudar o melhor assunto e elaborar um esquema 

definitivo. (3-Z) Estas. divet'gênc:ias impediam que fosse aprovado 

qualquer dos esquemas apresentados. 

Intel~essante notar que, em alguns momentoe, os 

conselheiros, sem os motivos, mencionam a 

necessidade de aprovar a matér'ia com urgência. Isso talv..:;<~ 

estar .ia indicar que os defensores da planificação 

conside-ravam r'reemente o est-abelecimento de canais a 

f'ossibilitar-lhes inÍlu.;;;nciar. diretamente a poli ti c a econômica 

em vista do iminente fim da guerra e da decol~rente. necessidade 

de re5olver problemas vi tais a seus intet~esses. como· po1~ 

exemplo a política aduaneira. 

Outro tema discutido, foi a questâ.:) ·do financiaménto da· 

J?lanific-acão. Quanto a este ponte- ·as diferencas ere..m pe .. ;ruenaE.>. 

Todos os conselheiros que mani.fesr;ararn sua op.inião :=.e coloct:-tram 

a· favor~ cem algumas nua.nr.as. da idéia de financia-r o desenvol-

vimento econôinico através ·de empréstimos norte-americanos. O 

sucesso do planejamento dependia do financiamento estrangeiro. 

Na'proposta de Simonsen, por exemplo, esperava-se obter 

"'· nos EUA em torno de US$4. bilhões em ·empré)'3timos de governo a 

governo~ a longo prazo. Simonsen propunha ainda, como já 

mencionamos, que estes empréstimos seriam contratados "em 

moldes diferentes dos empréstimos habituais". Ou seja~ 

propunha-se uma for~pa variante de Lend-Lease, então usaào para 

financiar o "fornecimentó de armas, para o financiamento da 

expansão industrial. C33) 

Outros' conselheiros. como· A1~i Torres, pensavam e.m 

formEis mais tradicionais de ftn.:mciamento, mas esta'{am de .pleno 

!321lbidf$, p. 143~?9. 

(33llt:.(~_r.3, p. 2&. 
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ac:wrdo com a idéia de financiar o desenvolvimento através de 

empréstimos norte-americanos. Consideravam isto plenamente 
. ~ 1 • . . ..J v1.ove ... G a un.lca mane~ra ue conseguit• o capital necessát•io ao 

incremento da industrialização.C34) 

A viabilidade de tal esquema de financiamento, segundo 

os conselheiros. residia. sobretudo. nas r e la<;ões especiais 

ent1~~1 Brae.il e EUA e no que acredi t.avam ser a posição deste 

último: financiar o desenvolvimento da América Latina e 

incr.;;mentar o intercâmbio com a regiãC, em nome àa r>olítica de 

"boa vizinhan1;.·-a". Fortes indícios apontç.,m no sei1tido. desta 

avalüu;ão ter sido predomina!Jte tanto junto ao empresariado 

quant.o ao governo. A seguinte passagem é eluoidath~"a: 

"!'odt!.;;os espt!rar a cv}aiiorado Je outrNo NVO::. amigos e financeira 
dos Est~dl·.s UniJos e a técr:k;. ta~C.Jiii d0 Canadá e da Inglaterra, e >}Ui~á · 
ainda da Su~·:la t d:.. Suüa L.,) D Ült~rcsae ~!t=d.;<~no ye1o ft0SSO 

e-;uipé:;,ento eí:on{;::lc·J ;;;; rt:>'d.í liii& e:tiiJ~·s 1Ut esponta~,;a.-;~nte foram 
fdtvs .s,;·b a di~e~~Q de têe:i.::.:.5 civ ~rü5Óf pais a~igô lXiss~D Coukel. A 
cola.boracb Jos civis p~is.::s ( ... i ;~a v· t·od-c ·iú:-:ar dUvija .%bre o interesee 
d.:;s Es.tad.us tlrüdv;; eli n;:s aju~ar, vu~vrganào-nos c:rédit~· para 
ezp!'eÍ'l!Óim<:nt\Js s~u5 ( ... l A irdustrialíza.;~~· ,jo5 povos lati!io-americanos 
fâc· iE'lplicãrá PU$<. con~urrêr..:ia com a prudu~Jo de artigus duráveis. que 
con.stitue3l o for;.: dú _cosárciv riOrtt:-a>iericano ... " < Z5) 

Esta passagem. denota que os conselheirOs não· viam no 

fln&nciamento da planificaç:-.ão um probl.ema de monta, pois 

acreditavam em maci<;a entrada de capital norte-americano no 

pós-guerra. Ist.o ·talvez e;(plique porque esta questão central 

para o planejamento, mereceu relativamente pouca atencão nos 

de)JateS. Na verdade, alguns conselheiros sugeriram uma consulta 

ao governo dos EUA~ outros, como o próprio ~1arcondes Filho, 

diziA.m ignorar a posição do goven1o americano, mas parece ter 

predominado um clima de ot.imisffio a respeito do assunto'. (36) 

(3·1\lOid", p. 42-51. 
í351I~idçw, p., 183-S. ~.-'ta pilssageo é d.;l relatório da Coroissão tfiN'cial, fornaJa no Con~e1ho pa!'ii elaborar 

u:; pare·~cr fin~l a partir dos relatórius de R. Si~om;en -e A. Torres. 
!36)0 cli11a de cooperação cO:~ 01.1 !\lA não dizia: re2peit0 apenas ao financiar<ento; era conseneCI .no Conselho a 

necessidade de coGperaçao tecnológica com os norte-a.eerlcanos. !ante e que- nas propoatas de 
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Este c·lima, como ~iá foi mencionudo, era aparentemente 

alimentado por declarações de autoridade.s e de empi•esários 

nort.a-am(~ricanos, afinal era prec-iso sustentar a. pol~ticü de 

"boa vizinhança". Nelson Rockfe ller. grande empresário e 

cool~àenador dos negócios inter-americanos, segundo noticia 

publicada em dezembro de 1944 no Observador Econômico e 

Financeiro~ teria dito: 

"Quando a produçãv ds g~·rna entra)' el.i nec;lnlo, nós das A~.éricas 

l)nfw:tart!:i,1S pr,:;tletas de a,Íilftil:Jcnto eçonó!h;o tâ.o urgen:es c~:;o os 
pr:.:blcmi!S de e0bili:aç~0 ec0n~~ica q;;e th\~.,;as p&lã fr;>nt2 iõ.eCia:a::.ente 
ante~ Je Pc~rl liarbvr. Por ~eio da cooreracáli das Ai'i!Jrh:e~ f'~·Jerão 

res0lver D~ probleeâE do fut:;ro. coõ:o o fizera~. cvm tcmto €xito no 
fivbi!izal' o:> rt:cursvs do R.::nisffrio p~ra a guerra".< 37 J 

Ari Torres menciona que Vale_ntim Bouças, no C:'ongresso 

lnter-A.me!.~icano de Fomento. realizado no 1~. semestre de 1944, 

iipreBento.u uma proposta aprovada por unanimidade, 'segundo a_ 

qual ficava firmada a neces::::,idade de os países americanos 

estabelecerem linhas de crédito de longo prazo e em condições 

especiais, com o fito de financiar o desenvolvimento das 

Américas. Na p1·ática, esta proposta' dirigia~.se aos EUA. único 

pais. da região e1ú condicões de financ·iar os outros. {38) 

A posiç-ão norte-amel'icana era dúhia. De um lado, 

acenavam com ajuda econômica. De outro. implementavam uma 

politica de economias latino-ámericanas como 

complementares a dos ETJA. admitindo~ nq entanto, um certo 

desenvolvimento industrial em alguns pai;3e5 da região. Esta 

plane,ió.teJto apr~scntadae etl plen~rio ~onter::plavam- a partídpaç&o de institutos t~cnicos estrangeiros 
no pla.rn:jaoç-nto da eco:'lo:llia.lbid;;n, p. 135~7 e 197, 

(37)Q ___ Obeerri<dJ:·!' ___ Eco!l.ô~'iico. fiJ:Jai!Cairo. ~i o de Ja.n::lrü, deumbro de 1944, C'll!l, r. lL Durante a guerra, 
Rele,Jr. Roàfeller foi dir;;tor do Office of t/ie Coordenatl)r d lnt-.:raneric~a Afüirs (OCIAk), órg~o cujo 
objetivo consistia na fvrz-:ulacõo e ex<:c:.;div d-.: um prvgra~a ecooõaicc, pnlltico e cultural, visando 
auerr.tar a soliJr.ri<:dade he!iidérica. Ou seja, consolidar o dcminio norte-a:;~ricono da Aliülca Latinà, 
MOURA. Gerson. or .•... dt ... p. 44. . . 

í 38 )A._J'lani f1 cpç õv ... da __ , Econc·:::ia __ Jaclonal. E~tudvs e An ti-Projetv!l pelo Conselho Nacional de · Po 1 i t ica 
Industrial e Cvcercial. Río de Janeiro, bnen:i& Nôcioanal, 1945, p. 42. .. 
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dubiedade, c.ontribuia para gerar ilusões quanto à possibilidade 

e a envergadura .. desta ajuda. 

O posicionamento dos conselheiros quanto à ajuda norte-

americana. sugere claramente que a posição predominante nas 

but'guesias industrial e comercial com relação ao capital 

estrangeiro era de considerá-lo vital à industrializaç:ão. 

Porém, ao mesmo tempo defendiam a adocão Je uma. nítida politica 

protecionista. Ist-o não era cont.radit,ório, pois eram contl~a a 

concorrência de produtos importados e nã,) contra a vinda de 

capital exter:1o r-.ara dtsenvolver o país. Além disso., preferiafi1 

como fo:cma de financiamento um empr'éstimu de governo a governo., 

ü que limitaria o grau de participacão direta de empresas 

est.Ps.ngeirae:. na economia. 

DepoiS de- disc:::utidos esses pontos~ a proposta de 

plane~iamento de Roberto Simonsen acabou sendo aprovada pü!.' 

unanimidade pelo- plenál~io do conselho.· No entanto, parece que a 

aprovação não foi tão tranquila. O conselheiro Tito I\csende, de 

forma sutil, criticava a. maneira como foi encaminhada a 

votação. A ata da reunião de 21 de setcmbre>, assim registrou as 

palavras do eonselheiro; 

"sobre a convenifnda, vu E::1hvr, a necessidn·ie àe ii.C:S. planifica~ão 

àa econo~ia nac!vniil, que- foi objetv do brilhante parecer do cons. 
5iE>onsen. nada te!f: a agr::gu•, pois a l'.iatéria foi vvtada por aclanação, 
embora diga-se ~~siz;, uu aclaMe à,;· ~uda", t 39) 

As divergencias se faziam claras no tocante ao esquema-

mais adêquado de plane,i amento. Acerca deste ponto não se chegou . 
a um consenso. Decidiu o plenário 1 então. nomear uma comissão 

para discutir o assunto a partir do parecer de SimonsBn e dos 

{39J]bldln, p. 175. 
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debates. A comissão era composta por: Eu.valdo Loi (relator), 

João Daudt d#Oliveira. Heitor Grillo e SanTiago Dantas.<40) 

Em linhas gerais, o relatório da comissão reproduziu o 

parecer de Simonsen. O ponto de partida era a constatação da 

pobreza e do atraso do país. A superacão deste estado de coisas 

só :;.eria pos.shrel através de planificação global da economia. 

Esta, implicaria numa elevada pà.rticipaç·ão do Estado na ativi-

dade econômica, em vista da fraqueza da iniciativa privada. tal 

participação .e;;eria eminent.emente .sur:·let.iva. No que diz respeito 

ao financiamento do planejamento, a Comissão reaffrmou o que já 

tinha sido diBcutido em plenáriO. Ou seja, propunha empréstimos 

junto ao governe norte--americano, como principal fonte de re-

cursos :F·?-ra o desenvolvimento industrial brasileiro. Tudo 

indica que não e:·dstiam divergênc-ias sobre este ponto. 

Quanto ao esquema de. planificação. o relatório procurou 

conteffipl<:ü' todas .as posiç-ões, incorporando pontos presentes nos 

esquemas de Simonz.en e Ar·i Torres, assim como o daqueles que 

consideravam pl~ematuro estabelecer naquele momento um esquema 

definitivo. O esquema apresentado ria forma .de um ante-projeto 

de lei era baStante simplificado. O relatório da comiss"ão 

também deb;ava claro· que a questão em discussão não era o 

' planej amen-co em si, mas a organização do seu arcabouço 

institucional. C4l.) O. quadro a seguir resume_. os esquemas de 

planejamento discutidÓs na CNPIC~ 

(40)lbid", p. 183. 
{41)~b~_Jp1i_, p, 192~97 •. 
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Q~,w.dro. VII. 2 
Esquemas de Planejamento Apresent;-:tdos no CNPIC 

PROPOSTAS ORGZ!O C1:NTilJ\L 

Roberto CNPIC 
C-Simon 
sen 

Ary 
Torres 

Comissão 
Técnica 

CNPIC 

CNPIC 

-Conselho NaCional
Pres.da República 
Ministro de Esta
do e óutras persq_ 
nalidadee:. 

-Conselho Nàcíonal 
de Economia - re
pt~esentantes da 
Indüstria, comér
cio, agricul-tura _e 
f inafl.<:: as. 

Gabinete de Plano 
de Organiznção Eco 
nômica - !>res. J<e-pú 
blica e Ministros 
da Fa.zenda, Guerra, 
Trabalho,Agricultu 
ra e Vial;'âo. 

ORGJ\0 EXECUTIVO DIVISOES 

Junta de Planifica~ CoiÚSSÕt':J de Estüdil de Pla 

ção Econômica-Pres. niflcaçho!ind.cie b-Jse,ind. 
da República.Hepre- Je !:anufat~ras,agrlcultura 
sentantes d,:._ Indús- energia e co~Jii\llltiui;:;, ti 
tl~ia,do Comércio,da Mn~ia:tento ~te.) 

Agricul tut~a. das Fi- Comi;;sões de Execu.;ão (~r~ 

nanças, dos 3etores du~ãv agri·~0la, ilid'~strial, 

de Tr.:::.n.s:porte e co~'oustiveis e enet·gia, C-\) 

Energia da.s Insti- mfrdo e tr3nsrwte. etc) 
tuiqões de ensino e 
Insti-r.ut;:..;:;. 'Iecno:ió-
g~cos, dos Minist4-
ric-s e Conselheiros 
Técnicos, divididos 
em 11 çomissC.t:s. 

Departrunento Técni- ;,e~oes. especialisa~as J~ 

co. svbdividido em Planificação (Seção J,; úe 
5 comisE·õ.es e diri- m::ntvs da prv,juçãu.:: 5.:-;ã.J 
gido por· um dirr;.tor dil ?roducâo) 
executivo . -Seções auxiliares 

-Comissão de Con5dbeiNS 
técnicos norte-a!!ledcar,os 

-Escritório Central 
de Planificação, 
dividido em: 
-Comis. Diretora 
-Div.Plane-Jamento 
-Di v. Auxiliar·es 

-Junta Central de 
Planificação 
fliretot' E:-:ecuti v o 
R~pres. Técnicos 
dos Ministérios 
das Atividades 
Econômicas e Téc
nicas em assuntos 
tecnológicos e 
econômi:::ps. 

-OrgXos Planejadores - da 
Ad.:.P1hlfca, /!iniethioz, 
dos ~stados e Municipios, 
das Autar.:pias, das· Enti
dades prívadas !listas. 

~lnstituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

-CNliss0es de Estudo 
-Co~issões de Execuçgo 
-Coússí5es Jo Plano 

~'ON.Tl\: l Ph.dücaçâo_ da _Eco!lotÜiL~Ucif!niil. Rio ~e Janeiro, 
192·137' 

l~ç-rNJsa Nacional, 1945. p. 82-89, 136~140 e 
' ·• 
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O planejamento da economia seria um .. segundo momento. A 

base inicial para a elaboração do plano de desenvolvimento 

deveria ser a seguinte: 

~o Pri!lelro Co.r:gn~:~o Brasileiro de tcoM~ía revelou o Jnequivoco 
des::jo das classes pr0dctoras àe se il1Dbl1i.3:arer: para o ~rvgr~ssc do 
país.(. .. }{! trapJa Jv p]a~U 5E;ia ezt:.;j~d0, ~tPdO CV!iO f·ünto Je p~rtida 

os trú·õJbvs do Prittüro Cor~gre:.sv de Icor.omiã e otl trabalhos \los técnü~os 
at:dcanos ... • c 42) 

Esta pd.ssagc:m. sugere, inequivoca!nente, que ·o planeja-

mento deveria pautar-se pelas re.soluções àv 1:?: C\:;ngresso de 

Econ.)mia, r••)rta .. ntü dev,eria ser a e:q:.ressão da politica 

.aconõmic.'B- c~,:finida pelas burguesias indue-.tria:l e c._-;m.el·cial 

naquele everlto. l;;:to indica, mais uma vez, ter sido o CNPIC 

criado coin o objetivo de tornar-se um instrumento, atraVés do 

qual os setoree,. emergentes com a in_dustrialização, poderiam 

influenciar-, quiçá. determinar, a política econõmíca do governo. 

Estes setores, visavam criar um órgão responsável f'Bla 

formulácão da política econõr.üca e onde tivessem grande 

influência. Desta forrne.~ :=.em quebrar a estrut.ura corporativa do 

Estado Novo, esperavam, provavelmente,< reduzir o grau de 

autonomia do go'-:.arno Vargas na de-finição da ·política econômica 

e defini-la de acordo com seus ir~teresses. 

No relatório da Comissão. não se ·verifica nenhum 

aprofun-damento da questão referente ao grau de int.ervenç.ão do 

Estado na economia. Aliás, ee:ta queetã,.J não foi at-·rofundada nos 

debates· por ser assunto polêmico para o empresariado, 

provavelmente. procurou-se manter o debate e as conclusões a 

nivel rtenérico. EBtranha·-se também a ausência de mençâo ã 

··politica tarifária protecionista proposta por Simonsen em seu 

(42llhlde>, p.J84 



'Pü:t'Gcer. Não fica claro se· tal ausência devia-se ao fato do 

relatório volta·r-se a elaboração de um esquema de planejamento, 

::>endo este assunto não pertinente ao tema em pauta. 

No entanto. na exr:.;osição de motivos elaborada por 

Marcondes Filho, para o ante-projeto de decreto-lei sobre o 

planejamento econômico, o ministro parece ser contrário a 

política protecionista. fiefende o desenvolvimento industrial do 

pais, mas a indústPi.a nacional dev<?ria tet~ c0ndições de 

competir com as cong.§ne1•es estrangeiras. 

V nvseo c.a;mno nâü poderá ser, evide~te:r;ente; o de au~êntar as 
barNiras prote,;h1:"dstas, ma.s o êe reóuzir os castos de produdo, Qelo 
ree~!lipé;]tlitv bdustrial, pe-la ntwa te~nologia, p?la il.!lpliacào Jos 
.fer-cacic·.: ir:terr:oe:, ~:.Je fúv·oreca:r~ a prduçã.o c~ rJassa, p2la in;;tala.;ão das 
ind~s:das bási~as em .. escala e c<mdic3>'s t~,;nicas que pero.itam a 
rre;;tru..:;!raçãJ ir:Just!'ial do pai;; l ... l Cu~pre~nos ev·ita"r e reduzir as 
restriçõ?::, afi:; Je fa~orecm:os a ex~nsãv eco?JÕ!!ica cio continente e ~ 

noss.a próprü; pele, aUL·ento Jo intercà!!bio, notada!lence co;s. os Estados 
UniJos e os paises l'izinhos". < 4.3) 

Talvez o silêncio sobre a política protecionista tanto 

-nos debates- em plénário quanto no relatório da Comissão indique 

existência ds divergênci.::ü3 entre os consslheiros representantes 

da indústria e do comércio e o presidente do Conselho. O 

relatório da Comissão foi aprovado na 5ee.são extraord.iDá:eia de 

10 de outubro de 1944. O re.latóríci, o parece1~ de Roberto 

Simonse.n e os trabalhos da Comissão Téch.ica do Canse lho, 

juntamente com um ante-projeto de decreto-lei acerca do 

J;~lanej amento, e laborádo pelo Hinistro do 'Tr:abalho, foram 

encaminhados em meados do mês ao presidente da república. 

IOJlbi§e'· p. m. 

--~~ ·-
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O 1\profundarncnto das Disputas em Torno da 

Industriali~ação 

8.1~ A Polêmica Gudim - Simonsen 

A proposta do CNPIC não foi aprovada por Vargas. Este a 

enviou à Comissão de Planejamento Econômico, recém instalada, 

onde também não foi aprovada. Os motivos deste procedimento são 

bastante controversos. Alguns autor·es assinalam ter Vargas to-

mado esta atitude visando barrar a pro~ier;ão de Roberto Simonsen 

ou a atribuem à sua intencão de chegar a um esquema de planifi-

cacão da. ·economia mais elaborado e consistente do que a propos-

ta pelo CNPIC. 1 ~) Seja como for, é certo ser esta atitude mais 

um lance na lUta pela detertrünaoão àos rumos da poli_tica 

econ6nüca. 

A Comissão de P~anejamento Econômico (CPE) _foi criada a 

8 de março de 1944 pelo Decreto-Lei n5 6.473,. somente instalada 

' em princípios de outubro, quando -os trabalhOs do CNPIC estavam 

chegando ao fim.(2) Indícios sugerem ter sido Vargas o seu 

articulador. Em carta datada de 1~ de. abril a Góes Monteiro, 

Vargas fala estar organizando uma comissão cujo objetivo seria 

realizar o planeJamento no póp-guerra. Estava m~ito esperançoso 

quanto ao resultado da mesma. 

~Estou o-rganizando atualcente, com elementos capazes, uma CO!Ilissão 
de estudos que se incutbirá d,; real Li ar o nos50 planeja:H:nto· de após
guerra, visando g<Jrantir a continuidade de nossa prepara·;ão militar, 
industrial e econõ~lica, Essa comissão iundonarâ COiiO órgão auxiliar rlc 

(ilDRA!llf., Sônia M.cr_·, .. _c.it.., p, 116. 
(2)L Flaniflcaçã;dL.E~onv~liL_liadDnal. E:;tud!Hl e Anti-Projetoa pelo Conselho Nacional de Polltica 

lndut:;tdal e- corot-rcial, Rio de ~1aneiro, i~rren5a ~acio:~al, 1945, p.42 . 

. . 



Coneelho ~adonal de Segurança, 50b a dlreção do general fiuo Freir{l. 
tenho be111 f11-ndada6 espera11çaz sobre os resultad<ls des::e trabalho". t 3) 

Em $f:-U disourso, quando da instalação da Comissão,-·~ 

Vargas assinalou a necessidade do planejamento como forma de 

acelerar o desenvolvimento. A época do laisBez-faire.teria sido 

superada. Era imprescindivel fortalecer a economia nacional, a 

única forma de proteger o pais da cobiça estrangeira. O discur-

so de Vargas, carregado de nacioné_ilismo, apontava para a indus-

tria~ização como a salda para o pais garantir sua inde-

pendência. 

Vargas, depois de frisar a necessidade de desenvolver as 

indústrias de base e "mecanizar a lavoura e industrializar seus 

produtos", .S:lertou contra as ambicões colonialistas: 

~os pír.ros fracos, be.rdeiros de Wse territorial vasta e rica são 
n"atural.!lente, presa cobiçaria:. E não é apen~s püa invasãü ~z:snu militar!~ 

que podem perder a 6ober-ar.ia. 1a!:.b4>! isso acvntece ~uar:do pela alienação 
das inthlstria;'õ~bnses se c,;da os fate:riais estratêgicos e se confia!l às 
mãvs albeia5 os fatl)res capitais. de defesa nacional (. .. ) o novo órgão do 
Estado 'caberá, pÚr certo contrapor-·~se aos propósitos solertes rle 
especuladcres e monD:polistas e às influencias pessoais ou de grupos, 
permanecendo fiel acs superiores interesses da nação·. { 4.) 

O discurso de Vargas contribuiu para. que a -Comissão de 

Planejamento Econômico fosse instalada sob os aus:Picios de ser 

um instrumento de grande valia à industrialização do pais. Seus 

objetivos apontam claramente neste sentido. De acordo com o 

referido decreto-lei, caberia à _Comissão: 

1. propor. inquéritos sobre a condição do;5 principais problemas econômic-os 
do pais a fit. de Cülig~r os elenentos necessãrios à orientação de aeu 
progresso e dem.volvitento; 

2. elaborar planos gerais ou especiaie sobre a utilização e 
desenvolvimento progre~:;eivo de recurs-os econôaicoa d\l pais; · 

(3)Carta de Getúliv Vargas a Góes Hü!itelro dataia de 12 de abril Pe 194~, GV 44.04.12. 
{4)Plautjaroento Econõmlco e Ft1turo do Brauil {nbta editorial). O OBSERVADOR ECO!lO~ICO E FlfttNCEIRO, Rlo ~e 

Janíliro, CV, out.1944. 



3. centralizar e coordenar planos e projetos r~ü~~:Jtes' à econonia 
nadonal, elaborados por quaisquer órgãos, co~is~ões ou coMeihos 
piiblicos federais, estaduais e m.unicipais; 

4. estudar sugestões e prvjetos enviados por qulisquer entidõ<ies 
particulares ou pessoas idôneas; 

5. opinar sobre todos os projetos de lei rehdor,ados com matéria 
econõ:üca, de sorte a estabelecer necessária banwnia a coerencia 
entre os planos aprDvados; 

6. promover a revisão da ledislaçâo refere-nte à econollia naúonal, 
propondo alterac6es cons-i~eradas necessárias â ~u~cução dos planvs 
gerais ou esr·e.::i.üs a~rovados; 

7. acorepar.har a execução Jvs pl<inos aprova~os, f'!Of'c,~do f.i~didas que se 
fizere~ precisas; 

B. exaninar e edtir parecer a n:~peito da5 q~estõ~s. assun!os e projetos 
que- lhe forem enc:..EtinhatiüS velo I•re.5id.:n.te da re;•úbÜ.:-a; 

9. convidar, quando nec:-ssârlv, N~re,<;.enwires rios Fs:ados. 
Federais, be~ t•iN de Ó!'gà(• J·'.iblicos ou de ~:asees 

rar:iculares e au~ros irtteressados no a5surrtv elil 
participart:ro: e debater; 

Territórios 
e entidadee 
curso para 

l i\ • '. •• • 1 d • . . t d v. pU;);lCa~ ;! Nriil~l!' af>~;O en:;;e as guesco~s e antl-prt:-Je os e 
'in.teresse n.acional, e:w:tuados os que poset:~m interessar à seguran~a 
nacionaL (5 I 

Hl5 

A e.imr:•les enumera,-;ão dos objetivos da cúmissão, denots. 

seu amplo campo de atuação, consist,ia num embrião de um órgão 

de planejamento central suboN:iinado diretamente ao Conselho de 

Segurança NacionaL Entretanto. sua composição não correspondia 

a seus objetivos.(€/ P. maioria de seus 19 membros, segundo Eli 

Diniz, alinhavam-se contt~a o planejamento econômico, t.endiam 

para posições ahti-intervencionistas. A presenc;a de in~~lividuos 

comp1~ometidos com a industrialização, como .Edmundo Macedo 

Soares e Silva e Joâo Daudt d~Oliveira. nãü era suficiente I?ara 

(5)0.Estado ___ de SãCI Paulu. São I'3ulo, 4 de out. de 1944. .. 
í&)A cceposição iniri;;J Ju Cv!liseã-7 ,;ra a se:gulnte: Gfneral Firmo freire, secretário do Conselho de Ddesa 

Nacional, presidente; Mlnlf::rc Aí·Oló:üo Salt:s; Cvronel .Leoni d~ Oliveira Machado; Capit_ão de Fragata 
Ambricc· Jaques r!ascarenhas e Silva; Tene:~te Coronel ArtanJo f"erdigãv; Tenente Coronel FJnundo Macedo
Soares e SUva; Capítão de Cvrveta F::rnandG :iuuü Freire Jr.; ?r;Jfe~so.~ Jorge !afuri; A::Úico Graodi, 
Arthur Catitltho, fesar Griü.; ~·Jgênio Gt1Jin; Cuilheree J~ SilYcira; Henrique r;oris de Vasconcelos; João 
Daudt d'Oliveira; Jorge Latour; Jose- Garibaldi Dantas; José' S. aclel Filho; Luis Augasto .do Rego 
1-lonteiro e M~rio Aheida Fonte. Ver: 9 __ Esta~o .. d_e~ __ ?_ª9-~ªu1Q, S~o Paulo, 4 de out. de 1944. 
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c:ontrabctla.ncar a corrente defenE~ol~a do liberalismo econômico, 

capitaneada por Eug.§nio Gudin. C7) 

Essa composir.;·ão não era fruto do .;1caso. Setores das 

classes dominantes contrários ao incremento ela industrializacão 

e também o prór)ric. VargCt.s, arquttetaram a Cül~stituicã.o da Co-

miss&o de Plant?.j3.mento Econômico. O ];:'apel desempenhado pela 

CPE. como veremos~ pouco tinha a. ver com seus objetivos e com 

as Pl'Or;·.es.sas de Vargas quando de seu discurso na instalação da 

comi.ssâo. 

Parec-= que Vargas vLsavB. barrar ~- articula·::-ão de mem-

comerci:~l n,:, c:··<PIC. Isto, n.S:e< porque era contl'a v avan~;oo da in-

.ser,,)rso;. vinculados à agricultura de e;.;:portaçâo e ao capital es-

de outros· a economia 

bre..sileira.IB"l 

A aprovaç:ão do projeto do CNPIC significaria. sem 

dúvida, um estr·eitamento do ·pode:c de Vargas na definição da 

politica econõmica, pois esta. além de pas:5ar ã e.er, em boa 

medida, formulad-"* e delineada no opganismo de planejament'o 

contaria com a interf_eréncia direta- do emprese.riado. For out.ro 

_lado, articule:va._se, segundo Eli Diniz, bae.eada em entrevista 

de Rómulo dê Almeida, junto ao l1inist.§1•ic.· da: Fazendõ. out:ro 

eE;quems.. de governo- qu'S' (l~eivindicava) o retor-no ao modelo 

liberal em termos de poli tica e-::~onômica". 19 ) 

A escolha de Eugên.io Gudin, economista de tendênciâ 

marcadame-nte liberal. como rFlatoP do ante-pro~ieto do 

planejamento do CNPIC. reforc;:a estae. colocaçôes. O parycer de 

i1JD!h'JZ, llli C. 9P.-.t.·_iL J·.· 266. 
(fl)DRAIEE, Siir.ia H. or, cit.., p. 116. 
{9lDIN1Z, E li C. ~p._3i.t.,, p. 206. .. 
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Gudin, que veio a públiCo em março de 1945, já em plena 

desintea;raçãó do Estado Novo, tecia críticRs moN..laZes ao 

relatóPio de Simon~>en, mas não se liínitava a criticá-lo~ 

propunha uma linha de política econõnüca pautada no 

lib?ralismo. Ou se~ia. o texto de Gudin era um texto político._ 

visava influencia!'. interfel"'ir nos embates em torno dos rumos 

dS. política econômica. 

E interessant-e também not.at' que as cl'ítico.s n~0 se 

dit•it~iam ao con,junto dos trabalhos e pror·ostas reali::::ãdas pelo 

CNPIC. Gudin centrou suas "baterias" contra .Simonsen. é bem 

verdade que ·o pãl~ecer dee.:te consistia no cerne das p1•oposic-ões 

do conselho. ma2· nào podemos êS•:.lUecer que Simonsen e::-tava em 

industrial.(J.OI 

Gudin não . contestava a si tua,;áo de pobreza e atraso do 

pais assinalada por Sin~>:msen, mas propunha outr>::.s camilihos para 

scluc:i.onar os problemas naciona-is. Defendia um ,desenvolvimento 

econômico calcado na livre iniciativa, no livre comércio e na 

ampl·a r:,artic ipação do capital estrangeiro. Desta forma. ser ia 

fundamental privat_izar as empresas estatais e impedir que o 

EBtado c-ontinuasse a intervir na economia.tl.l.) 

As criticas_ de Gudin a Slmonsen ativeram-se, 

principalmente. ,a três ponte-..=: considerados chaves, a saber: 

L deterroioadio do n1vel de renJa nacional; 
2. pa?el cio Esrado e· do planej<J;:Jf!iW na ecor.o!r!ia; 
3. politica econõ~ica nais ad~quacia ao pais. 

{lO)lJ_eo, Jbide::::,p. 205 e s;i:~ONTWW. Jorge Vianna e CUNHA, Luii Roberto Azevedo. "Algun5 Aspectos da 
holu,·ão do PJan.;Ja:ento F.cc·H~sico no Brasil i1937·1Sf,3). • ln: Pe211Uisa e .. Pl~nejõ:ento. Eco::.ê.:lico. Rlo 
de Jaru:iro, 1, 4(1): fev.,l977,p.9-l2. 

(UJSl~Oh'SE~', R0berto C. e·GUDHI, ~ugênio. li .. Contro.vérsia .. do _____ l:'Janejaci~nto.na. EeonomlaJ1raslleira. Rio de 
Janeiro, l?EMlHRS, 1977, p. 57-.61. 



188 

No tocante ao primeiro pontQ, o menos importante aqui, 

Gudin procurou mostrar estar Sin"'onstm completamente equiv~cado ~ 

pois o cálclÜo da renda nacional, em •:aue este se bae.eava. 

elaborado pelo Serviço 'de Estatistica: do Ministério do 

Tt'abalho. conteria erros grosaeiros, àentx:-e os q_uais erros de 

dut;:.la contag.:;m e de não contabilizar< o e.etor de serviQos no 

referido .. ~S.l..::·ulo. Esses e outros erros, tir&riam qualquer 
•"" 

validade -~ cifra ap1•ee-e-ntada pvr ~imonsc:n. <:l::n 

O grande esforco de Gudin dirigiu-se no sentidü de 

mo:::-tre.r que o r:·lanejamento econônüc0 .seria inc.ompativ21 com 

,:;,::q;:·itali::::mo e a democracia seria a política mais adequada a 

régimee; totalitários. Procurou mostrar ·:aue a ampl iâ.ção do pape 1 

dv Estado no. ec,:,.nomia,_ devía-se à críse dos anos 30. fruto,. de 

certü forma. dos erros de polít.ica econômica d .. :.s EUA. O KEW DEAL. 

assim como outras exr·eriências de planejamento e:m paises 

CêtJ;'it.a .. lis'.::ae:. teri.9.m fracassado rot.undamente, tanto que teriam 

sido abandonadas. Para comprovar sua tese.. citou vâr.ios 

economistas e autoridades norte-americanas4c~s) 

As criticas de Gudin dirigiam-se em pa1•ticular a um 

trecho do põ.recer de Simonsen, no qual este dizia: 

"v grau de intervencivüs111.J Jv 'Estado ~eria estu~ado co: as várias 
entidades de cb:se para que ícs::e utUizada ao r.áxi!lo a iniciativa 
privada e não se rrejlídica~s.::!i as atividaàee já ew flíffcionanento", c :14) 

Para Gudin. esta passagem revelaria o verdadeiro 
. 

conteúdo das propostas de seu oponente, pois deh;ava claro a 

visão cax:·toria;t que o mesmo tinha do Estado. A defesa da 

intervenç:ãc.. estatal na economia partiria daqueles que se 

benefic:i.avam con~ ·esta situação, seja porque viviE\m à::: custas do 

ll2lldeo •.. ibideo> p. IHL 
(l3J)d",jbidO>. p. 71-8. 
(14)lrie~,- )!>úk.n, p. 79, 
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gasto -público ou :f•Orque dependiam du.s medidas protecionistas 

adotadas pelo governo, as quais acarretaT'iam a queda do nivel 

de- concorrência em diversos setores da indústria brasileira. 

"Assim, o grau êe intervendo~if.f!D. questão capital para o próprio 
reglce fditkJ do ;Jai.:;, ~ tratado \:0!0 ;ma 'lUestJu a Ser putJcularJJente 
acerti\da, enm o governo e entici"ades de classe, co~o se D iirasil já fosse 
um Estado corporati'!ú. cuJos destinos sJ5 J::ddidos pelas Câ!:iaras de 
F'Ndu~ãv \ ... 1 A ~!ii~:. ct·n~icl0Jed :b F!'úJet;:; Si:::;,:-r.;;~n. n::~sa r:atll!'ia de 
~1'Í!'.Vdiii} inplfl•tà.~d~ f'dr.á a llad·:: B (l Õ.:- ~ue !là0 Se rreju.Ji>J,uen iiS 

ativici3des .lá ~~:; funciunali::nw, 1.001.! n inJtalacãv dt n:;Ycs iBidativa5 
C{)n.:onentes. E r::ab:;nt: d~ m:s ócser.vGltura de pas:;.a(. 1 ~5) 

De forma alg.uma também concordavt~ Cüm a p!'oposição de 

Simonsen. segundo a qual a açâ.::1 do Estado se fasia ntcesst.ria 

devido à impossibilidade de com a simples iniciativa privada 

( ... ) fazer crescer a renda nacional". Para Gudin, o problema 

não r-esid.ia na alegada fragilidade dos capitalistas nacionais, 

mas sim nos problemas de "formação de capital e sua melhor 

aplicação". (~6) 

No tocante à formacã·_:. de càpit.e.l. suger'Ía L!ll'la polít-ica 

J.e concentração de renda como Íorma de a.cele-rar a acumulac~o. 

t;·ois quanto mais ricos s6.o os indivíduo. maior ];·ar·cela de suas 

rendas des-ti'nar--e.:e-iam a investimentos. Em Guà.in, aparece sem 

subtel-'fúgios C• :~ue em certas lideranças da burguesia, em parti-

cular Simonsen, era como v1mos escamotead<). Em suas palavras: 

"nos p01ises ricos corre-se o risc-o Je "e0on..::,J:Jizar deneis', isto é, 
mais do. que se ir.vecte. Daí <J ~-rvbh.o::a Jo dese!lprt!~o nesses paí.ses e da 
ne~essidõ.de de- 'corrigir o g~r.u de txcetsiva desigualdacie' de ter:.diaentos, 
para evitar que hõ.ja excesso de economia. ( •.. 1 No Brasil, o problena é 
praticamente o inverso: orde encon':.ra!' baetante capital p~ra os 
investitentos 'ilroveitosos'. Entre nó:;, c-omo observa o Professor 
Sc-hlichrer, o objeti1;o do enriquecicento nacional eoliàE, de certa fona, 
co:n o d!i t:Je2bor Justi~a social na distribuiçâo da renda: n·5s I'recismnos 
fo::Jentar a formadv dt 'sobras pa:·a ir.•estü:entos', lf:to é, de capital, e 
só os ricos p0Jr.a acunular Bobras de capital e ~a melhor 
aplicad.o~.' ~ 7 ) 

ll51lde,, íti.deo. p. 79. 
O !lidero, ibidea; p. 19 e ·ua. 
07ll9er., tbide~. p.l19. 
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Ao Estado cabe.ria orientar a aplica·;ão de capital, sem 

contudo, penetrar em sua e:5fera de comp~':'ltênv ia. co1n. isso 

evita:c-se-ia ser o capital nacional e estrangeiro afugentado. A 

orientüção das aplicações deveria dar-se atr'avés de sub.=.idios, 

isenç5es ~ributárias etc. 

Gudin não era um. liberal tii>ico. talvez fosse mais correto 

considerá.-lo um neoliberal. 

A careneia de poupanca interna seria complementada pela 

ent:r&da de capital estrangeiro. Neste ponto discordava de um 

en;pl'é~;timo de gover-nu a governo. F ara Gudin, a melhor forma de 

atrair o dito capital seria através da est.abil iz.acão dos 

preços~ de um tratamento iguc:ü ao disp.;:-nsadv ao capital 

nacionál. v que implicavõ. no fim da legislação naçionalísta; de 

uma r:·olítica de .e.;:.t.abil:i.dade cambial e de uma política 

Para Gudin, um düs principais, senào <:1 principal 
' 

probl,:,m.;:.. da economia~ era a baixa produtividade causada 

sob1~etudo pt~Ls. falta d.:: concol~rência na indúett•ia. atribuid2., 

por sua vez. às elevada-e. be.rreÜ'a.s protecionist.as. Desta forma. 

ra.:na-se necessário não só aum.::ntõr a prodütividade da 

indústria, mas em particular.· da agricultura, pois esta 

apresentava ·condicõee. de concorrer no me:t'cado mundial, o que· 

não acontecia com aquela. 

Gudin achava gue a ecoüomia brasileira deve1•ia, em boa 

medida, .sustentar-se na agricultu::.·a. Discordava daqueles .que 

consideravam que pa:l.ees agricolas eram neceDsariame.nte pobres. 

C i ta. v a ot:< exemt>los da Austrália. Nova Zelândia e P.rgentina. Pa-

ra ele, a questão não era se o pais era agricola ou industriaL 

a guestâo importante consie.tia no nivel de :r:,rodutividade. Pais 

agrícola com aJ.ta produtivida?-e podtrLs. seP rico. 



. "Un d~Js argu!lentos mais eorrente<i a f.avor de nossa industrial b:ação 
ê o de 'l,Ue us pais"es ir:Justrialüados sdo ricos e os paises Je econom.ia 
agri~o}a ou ~xtrativa sfo pobres. Co.wil principi.), nõo é.verdad!?iro {.,.)a 
econo!:lia agriculó p,Jât for1m U:ll pah· ~:tuito ri,;v e d~ alto pa~r&o de vida 
( ... l Tudo está na proJu:iiridad:: ( ... ) Precisamos ê au!l~ntar nossa 
prdutiviciãde agrí~oh, e!! v.:~ ci~? nenuspre:car a Ur.ica Hividade e.;onõuica 
em qut; de~c.nstra~,;;s_ capaciéade para p~cdu.::ir v~ntajosuente, isto ê, 
capacidade para f'XP()ttar. E se continua.r~~s a expandir indü.strias 1ue só 
pode!l viver sobre a prot.:,.J,;, das fiEJÓas- tarifas aduaneiras e câi!íbio 
cadente. ccntinuá.rer.:c·s a ser um pais de p.:Jbreza ... "(la) 
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Isto, porém. nâo signifi-..:ava que Gudin era contra qual-

quer desenvolvimento industrial no Brasil. Dizia: '"não J;>Odemos 

portan'.:c} deixar de procurar explorar as nossas pose.ibilidades 

indua-trie.is e extrativas, a par de nossa economia agrico-

la".\":19: Contudo. a indústria n§.,:, pC·deria viver à sc.mbra de ;::a-

rifaz pr·=-·tecionistas. 

indüstrlas r.ae: ... ;entes por um período ::ruficiente b. sua consoli-

CIF doc. Pl',.)dutos similares impot'ts.dos, da mesir1a qual idade". ( 20 '1 

Enfim, Gudin defendia um deserivolvimento econômico ba-

seado na módernizaqS.o da sgricultul's, numa industrializac&o re-

lativarnente equilibrada com o. desenvolvimento agrícola, numa 

ampla lntegra.ção com c capital estrangeiro e na não intervenção 

do Estado na economia. Porém, isto não quer dizer que suas po;-

si.;õ·es ers.m anti-industrializantes~ pois, ele preconizava uma 

série· de estimuJ...::.s à indústria. c:z1.J Sem dúvida, na sua propos-

ta. as indúe.trias nacionais ter.iam um espace me.nor de desenvol-

vimento. mais isto não, bast.a para caracterizá-la Como urna poli-

tica que visava restabelecet"' o predomínio dos· setores agl~ários 

exportadores e obstaculizar o desenvolvimento industriaL 

118ild", .iblciom. p.ll5-í6. 
(19ild"· ibídeo. p.ll1. 
{2Cllden, __ H,io'ew:, p.136. 
(Zl)Nas condusões de s.<>u ~.arece-r, Gudin aszina1a, por Hl'!!~·lll, que ·o E$t<do procure ani.l!ill' e estic~lar os 

investü:entas de capitais privados cfi apiicacüee pruve-itosafi para a ecúr.·;·r.-ia nacional" e 1'.11! "a 
-poli ti ta ·Je ctédit0 zeletin procure enca!iinhar os capitais disponíveis pa:-a aplicações provêito.sae". 
tdçli_J_Jb,icig;, p, 134. .• 



•"· 

A divulga~ão do par.:;:cer de Gudin, em març.o de 1945, 

gerou um debate público. A resposta de Simonsen veio à lu::: em 

junho, na forma de livro, intitulado ÇI'"".El::1.n.eJ._amªnt;;; ...... da.. .... Ec.o.n\:11l1.ia 

Br.a.0J.l.eir..a. Neste livro, Simonsen desenVolvia suas idéias e 

analisava criticamente o relatório de seu oponente. Gudin 

rest:·ondeu as criticas através de uma oart.a publicada em agosto 

ano.C22)A seguir resumii>emos f'Osir,;ões de Roberto 

S.im,:-msen e:q;·osta neste texto. 

Roberto Simonsen procurou desvincular o planejamc::nto 

eccnômico de< t'egime autori tári,::. então em crise; vin6ulc· que Gu-

din não tinha medh'L.) esior.:·-.::s .;:m e.stabelecer. Simc,nsen argumen-

-r;nv.:,_ ser o planejarnento uma t.é,::-nica neutra, p·xlendo ser utili-

.:::aô.a por ·.;J.Uàh.tuer regime t:··ülítico, pc·rtanto, era C>:·mpativel· com 

a democracia. F:eafirmava seus ide.ais democTáticos assim como 

sua firme convicção de que através do avãnc:c• da indu.str·ia-

li":.:.:a.::<So seri.& ::;.•os.sivel superar o atraso e a r-·obre:za do pai.s. 

·A intervencãc, do Estado na ec:ónomia, ao· contrário do gu-e 

pensava Gudin. seria um fato irreversível no capitalismo 

moderno e, :f•Ortanto, o ·prob,lema relevante consistia na maneira 

de melhor equacioná-lo. O Estado não poderia penet_ra:r' nos seto-

res dominados pela iniciativa privada ou naqueles, em que a mes-

ma apresentasse condicõss de assumir, pois se -$-SE.im o fizesse, 

recursos valiosos estariam sendo desperdicados e v Estado esta-

!.'ia ultrapassando os limites de suas atribuic·ôe:::. O Estado de-

via ampal~a.r e incentivar amplamente a iniciativa privada. 

Estado e iniciativa privada devel'iam ter uma ação complement.ar. 

O pl<J..nej,amento v·is:s:.ndo quadruplicar a renda nacional, 

num pelativamente curto espaço d.::~ tempo, seria a melhor planeira 

de alocar os esc-ássos recursos nacionaL;:. para alcanr,;&r eBse 

objetivo, que não serü:"1. favorece!' os setores e grupo.s j'á ins-

{22JSlMOl\SES, Roberto C. ~o P1iir.ejii.fõenta da Econoti<~ Brasileira.~ In: SH!ONSE~. Roberto C. e GUDllr, Eugenio.· 
A .. _C.9.~.9:?.~.l'rsi ~. ;!.:~_F) ancj 1íff,!l 1,() .na E~on.N•:ia.~r_n;;il~ j.r.a~ Rio de Janeiro, IPEA~ JNfES, 1917. 
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talados. como asseverava Gudin. Eate teria deturpado suas 

idéias, tentaúdo identificar planejamento com fayores e' privi

légios de toda sorte a um limitado grupo em detrimento do con

Junto da soe iedade. Ou se~i a~ Símonsen procut'ava desvincular sua 

proposta das concepções corporativas ou cartoriais do Estado, 

reafirmava o cal'áter democrático ôo planejamento. Operação di

fícil dado yue, ·de acol'do com .::.eu esquema de plan.:::jamento, a 

po-lítica econê-mica seria definids. num ôPgão corporativo. no 

-.JU&l e..stat•iam prEsentes apenas re:t·re-sentantes de· govet~no e do 

Gudin não teria par~ebido que o de2.envolvimento do f'Eü.~ 

nâv seria "via ,.;lássL:.-a" dadas as suas 

P8CUliaridades. A mostrava-se inca:~;-·az 

desinteressada em assumir certos setores importantes à 

indust.r ializacão. Caber ia, então, ao Estado agir, investindo 

naqt1eles setores e real i.:: ando um planejamento que co.ordenasse 

esforços e recursos. 

Fara Símonsen o avanco da industriali::c:ação dependia. em 

boa medida~ da adoção de um alto gl'au de proteção à indústria 

nacional durante o processo. pois s6 assim a estrutura 

inàustr·ial bl~asileira se consolidaria. O argumento mais forte 

para eustentBr . e:::.ta política consistia no exemplo de vários 

pa:i.ees industrializados terem sE: utilizado, em larga escala. do 

protecionismo quando estavam .se industrializado e suas 

indúe:trias ainda não estavam consolidadas. 

No tocante à part1cipação do capital estrangeiro·, 

Simonsen achava que um empréstimo de governo a governo, como o 

proposto para financiar o grosso do programa de 

desenvolvimento. não desistimularia as inverSões diretas como 

argumentava Gudin. Pelo contrár i.o, avaliava que os 

investimentos estrangeiros tenderiam à aumentar, pois o capital 
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estrangeiro afluh'ia em maior vvlume com o acelerado 

crescimento do pais. 

O fato de Simonsen defender um empréstimo de govePno a 

governo, apesar de não ser contrário a inversões diretas, 

denota que no seu projeto de desenvolvimento ·econômico a 

emp::o.·e:sa nacional e o Estado teriam Um papel· privileg1ado. 

O emprée.timo de governo a goV'""!rno, assegural' ia um maior 

grau de liberdade para o desenvolvimertto brasileiro. evitando 

que setoreB considerados es.eenci.s.s fossem di l'Btam.en te 

controlados por empresas estrangeiras. Além disse', as eJnprcsaz 

nacionais teriam um <?spaço maior de crescimel'ito. pois não 

tel'iam que enfrentar a concorrência de emp1:esa.s, via de regra, · 

me lho r est.ruturadas, tànto em termo::; financ.;:; ir os ~uanto em 

termos tecnológicos. 

O. projeto de Simons.en também se diferenciava dü de Gudin 

por procural_' dar à sua proposta wna apal'é.ncia nãcional. poi::, a 

indust~i&lizaç.§:o se justificarià em última instância, como 

forma de arrancar da miséria a maioria da população bl'asi-

leíra. Môs sem. no entanto. discriminar politicQ.s concretas 

nee.te sentido. Sua proposta de política econõmica~· na verdade. 

' visava incrementar unicamente a acumulacão. A esse r-espeito não 

se c,bse:rvam mudáncas com idéias defendid&s n- • o u J.. .•. 

Congresso de Economia. Isto não era contraditório~ pois Simon-

3en acreditava que a melhora do nível de vida e remuneracão da 

classe trabalhadora decorreria de maneira praticamente 

automática do referido incremento da acumulaoãO. Em Gudin, não 

se observa, pelo menos na. mesma intensidade. a preocuf~acão tão 

presente em Simonsen. de falar em nomE: da nação. 

Enfim. a proposta de planejamE-nto econômico de Simonsen 

e as criticas de Gudin a esta foram a expressão maior ·d·e 

projetos confJ.i·tant,es de' política econômica esbo.ç:aàos ao final 
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do Estado Novo~ momento privileg:iado das lutas em torno dos 

rumos da economia bt·asileira. 

8.2H O Congresso Brasileiro da Indústria e a 

Conferência dç Teresópolis 

As dispu-cas em r..orno do. defini,;·ão da politica econômica, 

se tiveram no debate Simonsen VERS35 Gudin um de seus momentos 

mais alt.os, de forma alguma a ele se limitaram. Desde •J 1 

Cüngresso de Economia. as lidera.nças empresariais e set.ores do 

governo t>r·ó- ir.dust.r ia.lização vinham, como vimos, tent:.ando 

eosturar um arco de forcas com o objetivo de. aprofundar a 

política industrializs.nte do Governo Vargas. De maneira não tão 

evidente, ta.mbém articularam-se as ·foroas contrárias a um 

aprofundamento da industrialização. O torpedeamento da proposta 

de plançj s..ment.o na Cf'E mostruu a,. forca desses set.ores. 

A partir de outubro de 1944, quando a proposta do CNPIC 

foi enc.aminhada ao Presidente da República, os setores a ela 

vinculados procuraram' intensificar suas ações e _pressões no 

sentid.:> de sua apr·ovaç:ão 

Harcondes Filho, em novembro~ na inauguracã,:) da V Feira 

Nacional das IndUstrias em São Paulo, discursou defendendo o 

projeto de planifica,:;·ão da economia elaborado pelo CNPIC. Fri

sou a necessidade do planejamento econômico coino fol~ma d8 im

pulsionar o d~senvolvimento e atacou os defensores do não in

tervencíonismo. fazendo suas as palavras de Vargas, ditas quan

do da instalação da CPE: "o livre jogo das forças sociais. no 

estágio da evolução que atingimos, é a anarquia pura e 

simples". 

O Ministl'O foi seç1.,mdado po:i' Fernando Costa, Interventor 

Federal em Sâo Paulo, que, eeaundo Eli Dini.::, teria defendido a 
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posição dos empresários, citando inclusive "os es-tudos em 

deBenvolvimento CNPIC~ como um importante passo no sentido de 

criar as condições favoPáveis ao fortalecimento do pais.C23) 

Juntamente com· a V Feira das Indústrias, as lideranças 

da burguesia industrial, em especial Simon.sen. articularam o 

CongPesso Brasileiro da Indústria. O objetivo do Congresso 

seria costurar a unidade dos setores emergentes com. a 

industrialização em torno da proposta de plane~iamento 

econômico. A CNI e a FIESP procuraram transformar o Congresso 

num grande evento. ( 24) 

Em setembro, Roberto Simonsen. em entrevista ao DTARIO DE SAO 

PAUtO, falou dos ob~ietivos do encontro: 

"Fare~m m.1 ir.ventáriv da rBal 5ituacão de nessas atividades 
inàustriüs ~ dos prohle~ii5 ci.: ró-guerr-5 ')Ue iiais estã.J vreocupando { ... ) 
O programa do Congresso terá un cunho e.;;ir:entereente prag:1á.ticv e estaev.:; 
certo~ ·i'le seu;:. trab.dhos coc;,;:ituirã..;~ u!:a preciosa cur.tríbuicâo para 
deünir a· t·olitica econDl5ica óo ap5s-guetra !.íslfi aJaquada a>J 
Brasil". ( ze I · 

A passagem acima mostra claramente que a liderança 

industrial prOcurava articular a· classe com vistas a 

influenciar a política econômica. O C-ongresso Brasieiro da 

Indústria representou,. em certo sentido, um desdobramento do 1 

-Congresso de Economia~ tanto é que uma de suae comissões ficou 

encarregada de redisc.utir as propostas daquele evento mais 

pertinentes ã indústri·a. 

O Congresso Brasileiro· da Indústria realizou-se entre 9 

e 16 de dezembro. em São Paulo. Quase todas as associações de 

classe do pais. ligadas à indú3tría, aderiram ao evento. Como 

{2J)DINIZ, Eli C. op .. _cit._, p. 209-210. 
1241lleo. ibidl'· p.208-209.. . . . 
\25HIU:JJ. j:: ... São .... ra.ulQ, São ·Paulo, 15 :1et. lN4. Oa artigos de .jornais acerca C0 Cong:esJJo Bradleiro da 

Jnd1stria aqui cítadoa, estão reuntrio;; ~~ nrm pastas d~r.o:Jinada5 írabalholi do I Congresso da 
lndUstria. Estas pa~tas, que se enc'ontra:!l r;a bibliott'ca Roberto C. S!mvnsen, r1une~:~. ertigoB do5 
prinr-ipais jornais dil rats, qu<: cvbrira:n o tveuto. · . ' 
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>2:ra de e.e espe1~ar, dada a cóncentra,;-ão industrial em São Paulo, 

a repre~.entaçã·v paulista era a mais numerosa, cerca de· 50 

entidades. Tam1:;ém partic.ipal'am do C-ongresso os Ministérios da 

Fa.::;andE~, do Trabalho, Indús'tria e Comércio, da Viação e Obras 

Públicae: e a Estrada de Ferro Central do Brasil. Adesões 

important.es foram as das Associacões Comerciais do Rio de 

Jan.eiro e de São Paulo. (26) 

A abet·tura do Congl'esso foi na noite de 9 de clesembro. 

Participaram Jc, ato o P:re::.ident.e Vargas. os Ministros Sousa 

Cost.a e Marconde.:::: Filho, o intervent.or Fernando Costa e outras 

autc,rid'ides. além dos representantes da iridústria. Discursaram 

na solenidad2 o Ministro do Trabal-ho e outras lideranças do 

setor. ( 27) 

Em seu discurso Simon.sen traçou, em linhas gerais. os 

:;·ontüs básicos para uma politics. industrial. Simonsen assiDalou 

·-1ue em viSta do fim J.:-·róximo do conflito mundial e dos problemas 

eúfr,?ntados pelo pais, e:m Fál'ticylar 05 relacione.dos com o 

atraso e.:·onômico~ u;.~gia definir uma política para o r•ós-guel'ra.. 

Os industriais, segundo Simonsen, não ple i t.eavaln favores, 

buscavam defender os "legítimos intertsses do pais". 

"Em ua derse_s Conselhos (C\iP!C) pr-;;ddido pelo emiuente Mil!istro do 
Trahalho, lnd~stria e, Co~<érdo analisams.s, Ee:-iculosamente,. os vários 
aspectos da Mesa evolu·;~o ecc~.&:dea e as dUvidas q~e nos assalta.:J para o 
periodv do· ?Ó:S-guerra e chegamos à conch;sã~·, Jeiois de lvn~o.s e 
!lelíi.;;r~veis detat::&, de que se irqur.ba U!::5 plu:ific~do eco:Jà~ka I<ata o 
pais L .. l En s;;-~ átbitv ex~c~ti'fO (go'ler!lü) é dada, por~!!, .ao Nder 
pUblico a opc;-tunidadi? de e:xercer ur;a açã0 deciüva não s& agüdo nos 
campus de t!'abaih:~ ~dgat\os escer.~iais éü rrogresso da nação e que não 
tenbatll pGrlida de2penar a ü.idativn pr-ivada. coM tal.ibém pNHnovenào a 
cría~ão e Q fvrta2cdnen::v de u!:a g:a!idi! aêrie d~ fatores fav.nráveLs a um 
Mívr eurto de trabalho- nacior.al ( ... ) Aqueles que apressada e 
suwrficiii.i.!l:ente encara::' as questôei: eeonê.:ücas ou aqli.?-lee que as 
conddcra'll através Je doutrinaàor~s que brtara~ suas Eentalidadefl em 
pais«s fortr.r:õ-nte irduf,tl'ia;izaSvs e ~apitalizados, procura!l apc-ntar o 
nosso regi~e aduaneiro cv!lo altar;et'ite prvtetor das Ir:dUstrías e 
prejudicial ; agricultur~. Nada iii.Üs Ülju.,;to L .. ) Os EstaJ0:s Unidvs da 
Am~rica de Norte ~ nobre naçil·} e nvs.s.a g:ande ali&d3 t aniga - ~Jotariim 

i2'6TDii;i~"'de SEa r~-~-2~:-"S'J~-;;;~1·~·, 8 ou L e 26 nü'i. 13~4; Correic h~list~no. São Pa~lo.2 :hl. 1544. 
(27\Plcr:ificaçniJ- bdustrial.C OE3!P.VAI:JR [CCNLW:CO E !JN~}K!lRO, Rio de Janeiro, CVlli, jan. de 1945, ·p, 25. 



desde 1U15 uroa fGrtc ~.:Jlític~ protedvnieta ~ue se foi desenvolvendo e 
ac~ntuií_a6o por ~ais de w'l anos L .. l torn.;H;c cada vez !!ÜS necessário 

- que as nonas de coor+raçâ0 econôEJica entre as nações de1•an prevalecer 
sohre as usuais preccu)'il.ções de ordem_ CV:liercinl ou firmceira:. ( :ze) 
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O Congresso estava dividido em seis comissões. A 

pri:neira discutiria as conclusões do I Congresso de Economia, 

voltadas à i~dúet,ría. A segunda ficou incumbida de discutir a 

"planificac5.o ec·onômlca do Bl'asil". A terceira~ o 

"re.s.ju.starr.ent(;, da pl'oduçâo indu.3tr ial". A quarta, a produção 

industrial brasileirs. e a produtividade. A quinta, a política 

industrial e a sexta, a indú:=.:.tr ia de f i bras. Nestas comi S5Ões 

forc:tm de-b&tidãs mais de 130 teses. ( 3 9) 

Um ltvóntamento das das ' , com1ssvee mostra que as 

discuss{'·e:=:, em grau muito maior que no I Ccngresso Brasieliro 

de Economi.s., voltaram-se pa!~a ·:aue~tOes mais es:t:·ecífi,:::as~ ts.is 

,,:n~ gan izal~ o t_rab:üho; de aumentar a 

produtividade etc. P·. própt'Ü.l. exist§ncia de uma comissão parô a 

inàústria de fibras exemplifica o qu~ acabamos de di2e1.'. r .so) 

As discussê;es mais Í!YIP<..."'rte.ntes aconteceram na setiunda e 

terceira comissões. Apesar do grande número. de teses 

apresentadas, na segunda Comissão, o cerne dos debates foram as 

proposiç::.es do seu presidente. Roberto Simonsen. A resolução 

apy-ovada na comiss§.o e, depois, no plenário, r>raticamente não 

diferia das conclusões do CNPIC. ·Sobre o grau_. de .intervenção do 

Estado, fon:,..m os cóngressistcts. no entanto, ·mais Pl~ecisos. 

definindo a acâo estatal em t.rêe niveis: 

(ZBlJo::r,al .cto Eradl. Rio d;; Ja:ttdrc, 9 d~z. lBH. 
{28lPlanificilção lnJ:.:e':.rial e C.:·::grr:s.% h'asUeirv da Indústrie.. D OBS!Ri'Ar1DR ECG~ON1CO E FUUNCEiEO, Ri1de 

Ja~eirc, CVII1, jan. de 1945. p. 25 e 135. · · 
{30lAtall. doJ~ngre~:oO 3ra~ileiN. é~ Jr.ci·lSÚ·la !4 volumes L A nexta Cc~;iEsã:; n5-o tinha sl~o previeta 

ir(iciôJmente a0 vrograne do Cor,g~es~r;, hrece que foi organizada a pedido de etpresArio5 do ·eeto·r. 



al st!pletiva, cabe:~do a interferência para anscgurar os bens gerais e 
p11pílanentes da coletividadei 

bl plar.ificadoras, no sentido de articular nacionah:ente as forças 
proJutoraG a fim de se atingir ú ievantac:ento geral ·do nível de vida; 

I .,. d C auY.Lla era, para a concessão de fa-cilidades qüe in,:.çntivef! a 
produção. r 3l.) 
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A terceira cot~üssãc- discutiu, entre outrc,s. teses l~eft:>-

r·entBs à explo.t'a.;ào de matérias-primas, :r:.edL"las de protecão às 

a pa::; e l"eaparelhament.G industrial. Uma tese. ap!'esentada por 

K~;.c.i,;:-.na.l. c.:;,.usou celeuma. ,Bulhões defendia a ado.::â·:: de uma :t>D-

litic.a. '!:'ecessiva, cvm o·vtjetivo de diminuir .:::. ac'2'-let'&câo das 

õti.vidadee". ntl'av.fs do ccntrc,le do crádit.Cl, da diminuiçe,ü da 

liquide;:;, da coloçaç§:o de tit.ulü.s do governo. d~· cor:ieLunen::.o 

:::ir '.J.m d,;:.sequilibri() entre s. p1~odu..::àü de b~ns de consumo e bens 

de produção. ao qual atribui.:: .. em boa meàida, o processo infla-

cionário em curso. A e1evacão desmedida àa prc·du.;ão de bens de 

producâo. em detrili.1'3nt.o dos bBns de consumo deveria ser rever-

tida. A sit.uaçâo era gr_•ave, particularmente na agricultura. Fa-

zia-se necessá!:'ÍO desc,:)lar recursos para o set.Qr. C.32) 

Esta t.ese foi duramente atacada :r>elos ·representantes da 

.indúst.ria. R.:!berto Simvnsen e Claeb Leal Marques posicionaram-

se contra as conclusóes do autor. O relator da tese. Jurandir 

Píres Fet"'l'eil'a. em seu· relatório disse: "Talve.:::; l)ünca em nosssa 

história tivé~s,;:;mos t.ão promissctr de nos 

industrializaemos. Se não o fizermos (e a qualquer custo) 

•.':'Bminh.;,_mos para grôves situa,;-ões"·'- !2-21 

(3l)Atas do_ Conere;;S(L ku;jJdto. d;Llnd~ctd~. Pla.nificacâo lndustriiil O QESERVAI•OR ECOHüiiiCQ E !I~-~NCE1RO, 
ldo de Janeiro, Ci'IIl,jan. iS45, p. 28. 

(32)Ata;; do_ Congresso ·nN.?ileirQ d2 !nd~;tria. V.2. 
(3.l)Plani!icaçãv Ir.dustJ'iaL ·o- OBSEkVADOR EC0SOX!CO E FHlANCEIRO,. Rio de Janeiro, CVIlf, jan. de 1945. p. 

29. 

'o'*'"'':··"" 
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A tese dB Bulhões trouxe pat~a o Congresso o embate que 

se travava. entre setores vinculados à industrialização e a 

setores ligados à agricultura de e:-:portaçãlJ, ao comércio 

importador e ao capital estrangeiro, quanto aos rumos da 

economia brasileira. Os empresários da indústria. optaram pela 

manuten,:-ão t.:h:-, ri t.mo de cresciment:o econàmico e pelo avan,;o da 

induetrializa.l:'ão. O problema do eguilibl'io de r~recos era 

con.sider·ado secundário. 

O pareceP do relator da tese e.pre:::.em:.ada por Otb.vio 

G.:,uvei.'.i de Bulhões. sug.;;re que o problema da infla,::ão nã0 

reside nü e:.:cesso d~ lig_uidez. mas sim na falta de prodw:·ão. 

"CLJ;:sk:r~~do que I·tl::. tr:wda jJantitatin d;;, !loedõ., e au5.er:to do 
r;eio fiduciário ir:.~Uca r.a eJevacâ0 dvs precv.; d~s utiliJadês ; 
c0nsidsrando oue a de'i~cã0 dvs p~e,;,.;;:; dN ~e-!ls it cvnsu~o ill;·lica rw:na 
maior procn.ril. -::i<: FVdud..J p.ra eq~·ilíbfi~ fu~urc dos vre.;~·E peb aepliaçâo 

_ df< proõuçk: c Prizsiro Cvn.gresso Erasiltlr.; de ln:N.õtria esNra que o 
· Governo .;stiuule a Eá.Xiê:~ ~>Jbiliza~ã·:J d0;; t~o;; de I·rudu.;ã0 para telhcr&.r a 

es.t:uturo;. econê::Jica do Brasil".' 24) 

As recomenda~::õ.?s aprovadas nesta comissão nada tiveram a 

ver co:rn as propostas de Bulhões. Recomendava-se, ent.re outros 

pontos: 

·a· crü.çâo e a ~a;n!:la mobili:açio dos bene de. r·rodu~ãv para 
eelhorar a eztrutura econór.:ica do BBsil, a ampliação da pros~ec~ão de 
recursos ltir:HÜE, o f;,mento â ex}lorado de nov.:s ~:atérias r·ritZ~!l e e.za 
poli ti~ a t~riíária PNtecic,nista". r 3!5) · 

A quarta Comissão recomendava uma séPie de medidas para 

estimular a qualificação da mão de obra e para aumentar a 

pPodutividade das empresas. Além disso, sugeria a revisão dos 

códi!;;os nas áreas de energia elétrica e combustíveis, visando 

com isso atr.::;.ir mais cüpitais para estes setores. (36) 

(3411bideo. p. 29. , 
(35)I1id.Nl, p.29-30." 
13fi)lbidero, p.30-3. 
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Em relação ao.capital estrangeiro o Congree:so reafirmava 

sua importância pura o desenvolvimento do país. O capital 

externo deveria ter um _tratamento equitativo ao ne.cional, 

dever-ia ter as mesmas garantias que a lei dá ao$ capitais 

nativos. Mas o capital estrangeiro não poderia pleitear-

monopólio:=: ou J;•rivilégios de qualquer ordem. r 37) 

No tocante às questões sociais e à e relacões 

t ''""!,,.l·J,"i.Çct,::..:=., u-c; .,_,,,...-.,~""-""·"-l'l·,..,õ:!, r·.2;o o.,·,-~~'a<JJ d,·,, . .;d- ~ -"""a'1~0 ------~ --· ~- - - e--'--'-" ...,,_ ·- <-lt: ..... ,... ',_. 0.':::' '""'"'." 50 

Suas 

politica econSmica não c.: .. ntemplç.vam g.s.stos 

s.::cisis. No .;.ue diz resr·eito à legL:.laçãc- tTabalhista, as 

cone lusO e e:. quinta sugc.rem flexibilizá-la 

restringinOo os dh·eitos. dos trabalhadol~es. 1 3e. I 

O congree-so Bra .. sileiro da Indústria teve ampla cobertura 

por parte da imprensa ee,crita. Essa cobertura encontra~se 

documentõ.da nos nove volumes dos 1RABALBOS DO CCNGRESSO BFJS1LEIRD M l~DUSTRB. O 

Congresso contribuiu :r:,ara ampliar as discussões em torno dos 

rumos da economia brasileira. assim como divulgar a posicão dos 

setores comprometidos com o avanco da industrialização. 

Paralelamente àE articuLs.çÕes de setores ·das burguesias 

industrial e c_omercial, no sentido de influenciart:cm mais 

diretamente- a formul<?-·:;;-ão da polít.ic.a ~conómica. outros setores 

também se al'ticú.lavam,. visando bloquear essas iniciativas .. 

As criticas ao mc.delü de desenvolvimento. que encontrou 

na formulação da pl'C']posta de planejamento do CNPIC sua forma 

mais elaborada de expressão, não :=.-e limitav&m ãe alinhavadas 

por Gudin na CPE. Desde fins de 1944.~ vinham aparecendo na 

imprensa artigos criticando -a indú:::.tr ia, o planejamento 

econômico e a reivindicaçãQ dos indu.striaie. de uma política 

tarifária protecionista. criticas essas intensificadas a partir 

(37)!bid,,, p.l38, 
(38)Ataz do Congresso Brasileiro da lndtl.s-tria, V. 1,2,3 e 4, 
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do Congresso da Indústria. O principal veiculo dessas crlti.cas 

foi a r<evista O OB:3ERVADOR ECONOMICO E FINANCEIRO de 

pror-,riedade de Valentin Bouças. Até meados de 1945, essa 

revista, através de· editoriais e artigos_, criticou 

sistematicamente as propostas vinculadas aos seto1•es 

industr ializE>ntes do emp1·esar ia do. ( 39) 

O ataque mais important,_;, veio do próprio Bouças, em 20 

de dezem'brc. d·s 19--15. na cid~àe de F:ib,.::irão Preto. 

"Li agora tot t:;;.!'pre~a e e~tu;:ef-~.;:5.,;, ~Uê _r:o~ Mt.ate; do Ccngre5sG 
da inJústdíi., ora r-;u::iJo e:!i S~J ~e.d·~. reL'N~~dava:-se o ~ll.l'H:!l:i: :l.as 
tadfa5 alf.:.r:cicg~ri-'ls, v -;u-e r~~·rase!ita. ~c:~ dú•,.ii:i., :-ai.s u:a t.arreira 'jUe 
se levar.ta Nra r.:for;;ar a defesa-de int.ue~ee· inJ~st.riel e;ll àctri:::er.to da 
vida do po·ro l. .. 1 Cv::: a aprnü:a;âJ -ic fü .Sa guerre. .se estú·~lecen ae 
faciliciaci.es das c~!i.:.n~iea-:5es e co;; elas a ccn::orrêncfa, € ccnd-:nâvel 
t'rct:urar susten:ar, -'itr2vê~ de :a!'if3e i! de favores prvtecioni.~tas 

ilHideçuados fS~~.: pHç~s altos do -:usto da5 utilíCaãee ( ... 1 Nunca no 
Brasil foi tão ÜJ~,eric·%. a nice;:sksdt> 1ie Ce,5env0lver a prc·dução agrícola 
( ... l Lr~vem0s lar.~ar cvra}ase!tiite o brado de ':iolta à terra".t40) 

Porém. di.3"ia não ser contra a indúetria: 

"Dizer-se que aqueles que dtfe-:;.detí este f•élnto de vista tê111 
interesses n que o Er;;sil nfv Sê Jfc~ni·o:Jva 1nJ~strial:;e~te, a fi~ de que 

--fique ;,m:~n~nter:ent.e \l!i. :":4téHte d,; grande n.:cJo nvrt,;-a;.;eri:;ana ou deh 
dependente { ... ) é ü~a irtiáriJ / ... 1 Nãú su~;;s Nntra a indústria 
nacion~f. !ido süS-JS ~;;-ntra c;; lnJ~~:dais honestos e ~\aiscitntee, ·podemos 
afir:::á-lv, prq1•t: néE. ~ue nã·:i te~r::. ri.'cU~scs ç:;pr~g~Jvs n!l l-avoura> ne:n. 
na pecuária, te.ev-lvs. er::tretantc, r.a indústria".' 4~ J 

Um m&z depois, Boucas reafirmou seue 1>onto.s de vista, em 

Belo Hot•i2.onte, -e.o proferir uma palestra criticemdo e. política 

p!.~oteoionista defeÍ:ldida. pelos industriais e, de-fendendo o 

foitalecimento da ,3,_J_z~~icul t;.ura. r 42) 

(39]0 OESERVAL'OR ECONCM.1CO E Fl11AliCE!RO, ~io de Janeiro, ver de oov. de 1944 a jun. de 1945, ea rarticular 
os editoriais. 

(40)BODÇAS, Valentim F. O Jiscurso de- Ribeirão Preto. O OBJU:VA:OR ECO~O~ICO E FlllA~CE!RO, Rio de Janeiro, 
CV1ll, J'an. àe 1&45. f.S-15. Este discur~o foi pror,unciado na· ~olenidade de fo!'roat~:ra àa turca de 1941 
da Faculdade de Cibcias E~onG!:íLas da<;uela cidade. · 

H!ll~:c!:l..ibide.';'l, p.9 e 12. 
(42)30U('AS, ?üler!tin F. RealiJades da Eccnc~ia Braelleiril n;; Gue:!'a t na fa:. O CBS!RVAPOR ECONOMlCO E 

FIN!.NCEIRG.' Rio de ·Janeiro, CU, fev. dt- 1945. p.58~73.· Conferi:ncla proferida na Assoclaç_ão Cor:;ercial 
de Belo H'niz.onte. 
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Os pronunciame.ntos de Bou.::;as tinham um certo peso, pois 

era personagem importante do governo Var'gas, ocupando vários 

cargos de confiança. 

··a ittrvrtânda das prcnur.cia!.:entcs de Eouças prenàe~.::e ao p:e5tigio 
de 'i\le desfrotava, ?ll~Uii.n~o iig•Jra eJ.Nes::íva do gc~·e,nc. Exer.:endo no 
ffi0Zentv cargvs i!lp.;rta::tes, CQ$.(j o de- s~cret~:io do rc.nselho Tfc:nico de 
E~onon;h f Financas do ~ini5tél'io d: F~;e~·ia e o i.: Jirc;~·r !xecutivc da 
Co:l)issâo de C&~tl··:;le ·3vs AcDrJos de iiashingtvn, :üê~ -:!e ~s;;;l·r(• do ç;E, s~a 

f'\i&içb ind~c.•a il r·uo ·i~ ~i:di ~JJa corr.:nte iientific:da co~ v co;r;érciv 
i::;o~rtadvr e c.::l'l Ul!!a ~";or aber-t>J~a r,a_"a .-, •• H,,.,,l ed,,.., . .,,.,. .... r 4.21 • • • , • " ~,._, • .,. u"o• ••• 

Valentim. F. Bou.:;as era ligado a empY'esas noJ:·t.e-a'm.e'rica-

nas. Um documento do Ar..:ruivo Getú~io Vargas sobre Bcuças 

s.ssinala: 

"Iigo~~;;e, ocasL:valaente, à Nstior~al Cast Register ~ Co. e. n 
po;;cos ancs, •to!'nou~se u~ ~ü:o:-ercia~·~c bel: .su~ediJ~. caeinhando para 
ri~ueza e faió:a. Has, revezes finGnc..:lros sob.revierõ!l e, quando 
dese::barcv~ ee: ~un Y:J.rk, depds da -outr:. gu..orrr,, es~ava falido. 
Aproximou-::::,; àe Toe ii'a:svn, rret:üiÕ'!í::: àa Lnt<:rnticnal ?usiness Mac'hine :: 
}ledi-u l:2f·reg:: {. .. ) ~atscn atoiou~0. e Buv.ças r,;.gres;;cu a c Brasil. Çed~ 
t:::tava tratnlha~do c.c~ §;ütv. Ent~,; n:io e ..::rüe de 192L. :&iu.;~,s- tud0 
perde'.l. (. :. J !;erois ~" d0is :>!iOS, os negócins fbrescerac novanente i ... ) 
e o Rio dt: Jartt:iN ~or;e~vu ii cocside:~~ic· flgna irz~·o~t~nte no se\! ncio. 
Rcje t üe, se~ ~ú<ida, o mais -conhcii'í hii.;'l~!'J 6~ negócios, no 

.. Brasil'.'. ( 4 4 ' 

A mee;mc.. ebaervat;·âo que fizemos com relaçâo a Gudin é 

válida para· Valentin Bouças, ou seje., apesar de considerar que 

a economia brasileira devéria centrar-se, sobretudo, na agri-

cultura. não era contra o desenvolvimento industrial. O can1po 

dec.se desenvolvimentc. seria estabelecido pela capacidade da in-

dú.stria nacional de competir com as ç::ongêneres estrangeiras~ 

Isto talvez significasse uma industrialização limitada. 

As posições de Gudin e Bouças fortaleceram-se à medida 

que a ç:uel:'l"ó. ch2'gava ao fim. Em niv-el internacional disseminou-

-se. neste período. a conviccão :::.egundo a gual o livre cambismo 

l431DilliZ, Eli C. or ... d.L. p. 21L 
(44)L'QcuJJentC! de origem n;o ide~tificad~ s.Jbre: a vlJa de !louças. GV 44.05.25. 



StH'ia a m8lhor forma de organizar o com.§rcio mundial. As bar-

reiras pvotecionistas, os acordos bilaterais. as diferentes 

formas d,;: mercados cativos etc. característicos da década de 30 

eram apontados corno uma das causas da eclosão da Segunda Guer-

l~a: Bt'Btton Woods, México e ..:mtras conferências internacionais 

acerca da ordem econômica no pós-guerra. '?Pt'ovaram. como um de 

seus pr in c ipio.s básic....-:-.s. v livre comát'cio. Esta conjuntura não 

deixou de influenciar as dü:.cussões nu Brasil. 

As resoluqões sobre a índustrializa.;-áo da Amé1·ica Lati-

na, arrovad.?.s na Conferência do !"J,f,xico se encaixavam perfei-

tamente .3. vü;c.'io daqueles que defendiam um desenvolvimento eco-

nõmi>.::.'o com uma limitada inter\',?nçãc, do Estado, maior abertura, 

av .;::apite.::__ ,:;sn's.nge:iro,. maior equilíbrio entre agricultura e 

in..:iúetris._ e menor pt~ote;;:àv alfandegária à indústl'ia. Não 

podemos eE.;;:_uecer tarnbBm gue um dos representantes brasileiros 

"Alguns meses depois àw Brasileiro da 

Indústria, os e-.etoree: inàustl.•iali.::ante.s da burguesia voltaram a 

al•ticular um out!.'O evento. Em maiv de 19--15~ já em pleno 

processo de .;;:_berturrt política. reali::ou-se a Con.ferência de 

Teresóp,:·li.s. Mais uma vez, a lideranca emprecarial pt>ocurava a 

unidade d.';lS cla..s:se.s dominantes, OU, pelo menos. de alguns de 

seus setores, em tot'no de uma política econômica indus-

trializante. Participaram da Conferência cerca de 550 entida-

des. Apesal' de melhot~ rer .. resentado em relação âo 1-:?. Congresso 

de Economia, o setor agricola era minoritârio, a·s entidades pa-

tronaie ligadas ao comércio e à indústria dominaram o 

evento.< 45 '~ 

-·-------~ ---~--" -- ·----····- .... " .. -·-· _____ ,._, _______ , __ 

í45)CartiL. Econõnica de. fereJór,;·1ü. CNlierénda .;.a.s. C1as~~s Prod:~torps do Erasll, Tere!ó~,olis, s.ed., 1945~ 
A c-onfeténcia rtalizou-se entre 1 i': 6- de naio. O OESER~ADO~: i:CO~'OMlCO E Fl!iA~CEIF.D, Rio de Janeiro, 
C111, ~aio 1945, r. 6-1. 



205 

A Carta Econômica de Teresópolis, de rnanoa-ira mais 

abrangente. e precisa. sintetizou as discussões do I Congresso 

Brasileiro de Economia a 9o Congresso Brasieliro da Indüstria. 

A carta ,;..stabelecia cinco objetivos básicos gue_ deveriam 

1101~tear a política econômica: combate ao pe..upt?-r1smo; aumento da 

renda nacional; desenvolvimento das forcas econômicas; 

democracia econômica e ~iustiça social. Vestes, sobressaia-se o 

desenvol'fim•::-nt.CJ das forç;·as econôrnica3, p,;.is, p.:;,pa o progresso 

do Brasil, "será necessário obter, por todoç. oe modos. o 

fortalecimentc· dos meios de produqão e reali:::ar ( ... ) a 

industrialização do pais". (_"le) 

Com relar.ão aos pontos. polêmic.:n::. a Carta procurou 

p!'ec:isar s.Igune: aspt-ctüs e ameni:::;ar outros. A aqão do Estado na 

economia nâo só era aca i ta. como coJ"lsiderada necessária para 

desenvolve!.~ o pafs. Mantinha-se o -principio da iniciativa 

privada. admitia-se, porêm, tant.v a a.;&o indirets. quanto direta 

do Es"tado na .':':l.tividade econômica. A primeira· forma era a 

preferida. mas ·.auando a emp1•esa privada se mostrasse incapaz de 

assumir certos setores, o Estado estaria livre para fazê-lo. 

O Estado d~veria estimular a. iniciativa I>rivada através 

de subsídios. isenções e crédito~ além de orientar c,. 

in"-.l:uStr ialização. 

• ... que o Estado estiml!Je e oriente a industriali:sação, do pais 
( ... ) as indústria!: ·chaves e estratégicas ( ... ) deverão ficar- !.iais 
ditttar:~nte sujeitas .a ad:G estatal, fiscalü:adora, c.:a:dliadora, e -mes~o 
criadora onde a iniciativa ·particular se nv.stre c~üssa 01.1 

incapaz .. ."! 47) 

O planejamento econômico, gue aparecia com destaque no I 

Congresso Brasileiro de Economia e no Congresso Brasileiro da 

Indústria, teve uma atenoão bem menor. Adml.tia-se "um lárgo 

1461Ibidem, p.2. 
{ .n Ji.bid_e:e, p. 7. .• 
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planejamento de articulação nacional das forcas r,rodutoras e 

sob a forma de um eficaz estimulo às ··atividades econômicas, 

auxiliando--as facilitündo sua organi:::ação e prestando-lhe 

assistênÓia técnica" c 48), mas não ·ocupava o centro das 

propostas do empresariado, como até pouco tempo antes. 

A perda de terreno da proposta. de planejamento econômico 

junto ao empl~esariado pode ser associada a três fatos: 1. a 

rejeição do projeto CNPIC na _CPE; 2. presença. d~ mt:tiol~ núme!.~o 

de setore-e das classes d.:.minB.ntes; 3. o avan~o das idéia.s 

dissolu~S.o e cc.!:l ü c:onmnismo. 

Com relaçâ:J à ];·Olit.ics. ts.rifb.ria. um \:L::co itens mais 

indústria na,::ional contl'&. a concol'réncia empresas 

ests.belecidas n;:, estrangeiro e t.~mbém contra a concorrência, 

desleal. t1.s.s a defeca da indústria Jestinaya-se a Pl'oteger 

aque.lns "qué, ·.:l.entro de n05sas 'condicões peculiz:ree., apresentem 

maior grau de vánt.:.gem relativa~ de forma a :ç.ropiciar, com o 

menor gravame para . a coletividade. sua implantaqão 

oonsolidaç-ão" ._ Qualifica-se a politica protecionista sem. 

cont11.do, especi fi c-al~ quais. ser iam os setores que "apresentam 

maior gr·au de vantagem relativa". Ezta- qualificação parece 

representar um certo récua comp.:;;.rativamente à::; resolucOç;s 

aprov.':ld.S~.S nos encontros ante!."'iores. t 49 "l 

A reepeito do capit'r.ü estrangeiro. outro ponto r--olêmi-
. 

co, :'fi - Conferéncia recomendava uma poli ti c& que estimulasse seu 

ingl'esso _ Considerava sua particí:r·a,.;âo na eccmonüa nacional im-

portante. desde que, porém, viesse contribuir para o desen-

volviment.:o do I·aís. 

llOilbiceo. p.3. 
1·191lbi.deo, p, 1-8. 



O capital estrangeiro, aplicado .. de acordo com essa 

diretriz. deveria ter o ll1t?smo tratt:tmento dispensado ao capital 

nacional e facilidades, respeitadas as possibilidades financei-

ra;:;. do Brasil, para remeter juros e dividendos ao exterior. 

Complementando esta política, indicavam-se medidas de estimulo 

às e~;;portacões. com objetivo de übter saldos na balança comer-

cial e assim compensar .;:;,s ~~emessas ao estrangeiro.' so) 

Advogs.va -se. 1:ar.lb8m, &. r·an::icipaç:S..::- de capit2<-is es-r.ran-

energia . elétrica era 

As cla;;:;.ses domine.nt·es defendi.s.m um modelo de de-Sen-

;.rolv.ir:-:ento que nâ_o •.:li.=:crimine.s~e o capital e::::.rangeiro. Na Con-

fe1·>2ncia de Teresópolis, F.?.rece nâo e.:n-. .&r tão presente a preo-

cupa.;·ão verificada no I Congresso de Economia, àe delimitar es-

paçc;e de acumúlacb.c• entre ée,pital nacions.l e es·tr.s.ngeiro, indi-

cava-se apenas ser interessante os investimentoS externos con-

tare;n com a pa:>.."'ticipa.;:ão de capital e àírigenteS brasileiros. 

A central era com o avanço da 

industrializ.5->:âo. Istc· fica cla;:·o também na política comercial 

interesses nacionais. Def.:::ndiam uma poli ti c a de controle de 

que d~veria eer paulatinamente relaxada. A 

concessã.o de 'l icenc:as de in~portaçào deveria pautar-se p.:::las 

necessidades de reequir·am.?nto ·da indústria dos transportes, e 

.do ·de.senvolvimeúto da agricultura •? âa mineração. r 52) 

(501lbldeo. 
(51Jlb~dG\, p,~. 

(52)lbide_m, p.lO~ll. 



-0 controle de importação destinava-se a impedir que uma 

enxurrada de importaç.ões viesse a concot•rer com a ind(tstria 

nacional no pós-guerra e. ao meGmo tempo, assegur·ar quo as 

divisas acumuladas nos a!)os de conflito fossem utilizadas para 

reeg,uipar o parque industrial. 

Em linhas gerais, õ. Conferência de Teresópolis propunha 

ravam at,-s_car os princip.eiis problemas que übetaculizavam o avan-

co da industriali:;;c,cbc .. pc:r§m. ist,:J nã.;;:.· ·.:;J;Uel' dizer que suae 

abe.rcavam <::! conjuntiJ da econo.rniõ., a industrialisaçS:o era consi-

a subordinação da política lllünet.ária e creditícia, como vimos 

no capítulo 4~ ao crescimento econômico.f53) 

Enfim. a partir dt: 1943. éE-bO·.:-aram-se paul e. tinamente 

dois projetos de .modelos de desenvolvimEmto econór.üco. De um 

lado. os setore.s emergentes com a mudanca do eixo da acullmlacão 

para indúe.t!:'is., que congregavãm :facçôee. das bu1•gu.asias indus-

trial. comereis..l e financeü·a. Estes setores, procuraram a"!:ra-

v-és ,dos Congressos da Economia e da Indúatri&_.~ da Conferência 

de Teresópolis~ e princip-?-lm&nte do CNPIC. influenciar mais 

diretament.e a política econômica e cris.r um consenso nacional 

quanto a necessidade do aprofundamento· da industrialização. 

Defend:ham um modelo de desenvolvimentc· caracterizado pela ação 

direta e indireta do Estado na economia, pelo protecionismo 

alfandegário, pelo planejamento econômico. pela expansão do 

crédito, pelo financiamento da industrializacão ati·avés de 

1531!blde>, p.ll-12. 
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empl.~éstimos externos e pela ausôncia. de umu politica de gastos 

sociais e de distribuição de renda~ 

De outl·o lado. um projeto congregando setoreo da 

burguesia come:r.·cial, da bul~guesia agrária e setores vinculados 

ao capital estrangeiro. defendendo um desenvolvimento econômico 

calcado na não inte:t'venção do Est:J.do na economia. no livre 

cambismo e num crescimento mais e<luilibradc· entre agricultura e 

indú~:::t.:.~i.::.. Como ü outro r>rojeto. este também n~·.J c-ontemplava 

w:-12. ;;:·cliti...:a óc- ga.st.:·.s sociais e de distribuicão da renda. 

Es:;>remido entre esses dc·is pro~ietos de um lado. e de 

seu esr,·açc1 de m3nobra re::;tringido. O fato de sua política 

intimsmente '.linculad5 à índustriali.:::a;S.o. 

entr<?lacava as lutas em torno dos rumos da economia com a 

,;;_uest.§o d~ democracia. 

Os setores emergent.es da burgue.::::ia talvez, em parte • .-=.e 

dando éo11t.a d.esta situa"ção, . .c..:.me>;aram a af2.star-se de Vargas. 

Isto fica evidente, po~· exemplo, nc fato de as conclusões da 

C<:<nfel~ência de Teresópolis nãc· ·.::onterem ele-gi os ao ditador, tão 

Congresso de Economia e no CNFIC. Este 

entrelac.s.mento e a prôpria. irrn:>ürtância dos inter'esses em jogo 

na defini.;-S:.o· da politic.a e . .:xmô:~.üca faziam das. dispu:::as em torno 

dos rumos da economia ums. das questões centrais da conjuntura 

gue mat~cou .:::.· fim do Ee.tado NQvo. 
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CAPITULO IX 

A Quedn do Estado Novo 

9~1. As Disaénsõea Internao e o Crescimento d<i Opooição 

A partir de principios de 1944. acelerou-e:e o processo 

de crise do Estado Novo. Até o ano ant<eriot·. como vimve.. o.pc::o.::tr 

de crises internas e do sur,;ümento de um movimento de contes-

tação. o regime l'esistiu ao impacto das pre:3soes por mudan<:'as. 

propaganda em torno da unid~de nacíonal silenciavam as voz,3s 

discOJ:-d.:OJ.ntes. Porém, esta si tua,:ão mudou ao longü de:3te ano. 

Com a ;;q;:>rooximat:-ão do fim J.a guerra, õ. questão da çiemo-

cracJ.a e.s-tava c.olocad.'i na ordem ·jo dia. em nível internacionaL 

Esta queSt5.o era part.ictüa!•ment.e impc,rt.ante· para o Brasil. Um 

paLs-, çujo regime político era uma ditadura, que: vinha ali-

nhado-;:;,e às demoCracias na luta contra o fascismo. Cont1•adicão 

evidente. Mais evidente ainda. com o envio à Em.'opa de uma 

forca expedicioná1• ia. 

Parece existir certo consenso na literatura acerca 

deste ponto. A contradicãv entre e fascismo 

dominava. em baa medida. as conjunturas nacionais. obriga.ndo as 

cantl~adi.:.::~c.es internas a cada pais definil·em-se e desenVolverem-

se t•:mdo como referenCial aquela contradiqão maiOr. Ou se,ia,. os 

embates internos davam-se à luz d.:.quela gt1Eistã-:'. f l.) 

A democratizacão consistia no epicentro da crise do 

Estad.;:~ Novo_. A d,;.finic;-ão dos rumos da e ... :onomia, a .lute. entre 

capitfl.l e tr.~~balho. as ,:;.omi;,osições politicas etc., est.avam 

entrelac.:;.dos com o encam.t.nh21mento desse processo no pais . 

....... -·- .. -•.--·····-· ··-··· ··~---··-·--······· 
(ll HARAliH,\0, RicarJo.Sb;dkato~.JL.l\cmocraUzad·:t.íEra,'llLl?4~:J9_5QJ. São Paulo, Brasiliense, 1979, p.lB

ZO. . . 

. 
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Vargas, quando cancelou o plebiscito previsto pela 

Constituição em nome do Estado de Guerra, prometera que 

terminud::>. esta. realizar-se-iam eleic0es(2). Com a evolucão dos 

acontecimentos. come<;"oU o governo a preocupar-se com o assunto. 

Indícios ap.:;ntam no sentido de que trava'-se intens,:;~. luta dentro 

do próprio governo 3.cerca dos caminhos a serem trilhados. 

O episódio d.s. queda de Osvaldo Aranha é elucidativ'.::'. O 

Ministro das RelBç-0es Exteriol't-S tinh3. sido reeleito vice-

presiàente da Sociedade Amigos. da Améri·:.a. I\?pois de adiar a 

posse por vérü1s m,::;ses. foi marcadà nova. o:.ls.ta p&r.;;J. a cerin;(-·nia 

de posse. no inicio dt?- agosto de 1944. Um dia antes do evento. 

foi info!'maJ .. ") <1ue o che.fe de poli,:-ia. Coriols.n,.=, ·de Gó.::>s. lvivia 

fe.::·hado a :3ocíedade.. Foi então ,;otnrercar com Va!.~gas. · Teve 

péssima impressão desta palestra: 

~Confesiili·te fescrBI 1 e~ Ar~nhil a Góes l'!·Jnteiro), e co:~~ a~ngura 

intiEa. hHer :J~~taJ~. então, .que o Ce-túlh: ,ou ::ra ç, a~t'I.Õt ü~ ~'leria 

· .35.\'·UI':!ir ê res;:o!!Sabilidiide pçle tutor la d~sse àes3catc. ao Sí!L' niligo e ao 
se~ >!1:Jlstro. Saf ,!0 seu g:tbine~e. essa ·noite. CO}!Vencido 'disso e. eill 
.::utra-s ya"le$-tras ío;i.JH.;; vue :::r.r~ rle- entretive, só re-ceti ir.Jic3cÕes da 
sua coniúr:ci:i Cl·!;i ;:gsa des~e~essád& est:Jpide;;: ( ... l E a ~::inha. il.i·pressãv 
des:.a :wite foi Lú; exata. ~tw, no dia seguinte ao de tal palestn e dv 

__ fçcha-:~en~o da ~~Je· social, 1U~ funcionava nu!oa sala de- edifi·:io do 
A\l';.:·!:ôvrl Clube: en-<J:'.i:i!'!to eu al!'.ucco·n con o Benjulin, qu,; lle- havia ido 
~·rc,c!1rar. o ~hefe Je polkia re-;;ohia fechar as Nrt~ó3 p!'incjp.ia do 
A!lh;-iJ0ve1 Clube, <JnJe estavas ctntenas de pes-soas, que forai:! e~·acu.~das 

f. .. } C fato d~ Yé::q:.ç:•a ara. assü:, tJrn~do ptibh~c- e a mi-ü~ demissão 
considerada CíHlí..i hvraJa em plena rua".' 3) 

A ::::3 de agosto. após esperar dez dias por uma atitude 

de Vat•gas. Osvaldo Aranha renunciou. Erp sol i dar i•.=.!dade, também 

de-mitiu-se da Fundação Brasil Central, João Alberto. 

Apar~ntemen-te enfraquecia-se assim a corrente mais moderada do 

governo. Mas .. segundo Edgard Carone. a demissão de algm1s dos 

represen-tantes da corrente democrática em vez de reforçar os 

ii! .. J;~-·Jj~;~-;;·;-·a·;·v~;·g;;-·d·~-iÕ. de nover.bro de !943, no. Mln1stêrio d3 hzenda. O_.EHa_do d~ Sã'LPaulp, SãO' 
Paulo, 11 de ncv. 1943. 

131 f!Ocu!'lento i~r~e.s:;o !'e!ata~dv o inddtnte ~ue levou. à de!liil6do de O. ~ranha. Contê!!, indusive, à 
re~rcducâo -dr u2a ::art.l- deeta a Gôee H,;Jnteiro, reprcdur.ind0 os aconteci~entos. Gll 3tl.CarF~ Je Coi•je-1_1 
!Jull a Geti1Uo Vargas ~e GV 4L07.17; Ca~ta d.; Carlos J!artlns a Getúlio Varias Je J5:1Ll9H, GV 
41.11.15. 
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Dutrf.l e Marcondes Filho. aglutina as oposir;ões~ de dentro e de 

fora do Governo."l.-4) 

A articulacão para derrubar Aranha não visava apenas 

foPtalecer os setores mais "duros" do governo. Era ele a segun-

da pesqoa em evidencia do regi!l1e, preetigiado pelo sucesso de 

sua política de- apro>~illlacão com os _Aliados. O fim pr·óximo da 

guerra ree.salt."lva ainda mais este aspecto. C,:,m essa credencial. 

o Hinistro era um forte candidato à sucessão de Va1•gas. Sua 

queda. sendo um homem do Est.:1do Novo~ fechava-lhe esta 

oportunidade.<BI 

O governo norte-americano. segundo Moniz Bandeira. 

estava inquieto com os rumos do vegime lwa;:.dlelro. A saída de 

seu aliado retirava-lhe um importante ponto de apoio. Sinais de 

apro:<:imacão do Brasil à Argen'tina preocut:•avam vivamente os 

americanos. Estes temiam que o exemplo nacionalista argentino 

acabasse influenc'iando o re:gime Vargas. não despido. ai11da. de .· 
"sua forte coloração nacionalista". O Itamaraty procurava 

dissipar dúvidas. comunicando ao "Departamento de Estado que o 

Brasil continuaria Sol·idário com os Est.ados Unidos. "{_B) · 

Apesar déssas declarar.;-Ges. Ci clima era de desconfi-

anr.a(7'>; justamente quando o DePartamento de Est:~.do intensifi-

cava sua ação eobre o pais plat.ino nc- sentido. ou de captá-lo·, 

ou de isolá-lo de vez, pois o nacionalismo argentino .impedia a 

completa consolidacão do esquerha ·de controle norte-americano da 

(4) CMWSE, Edgard. O"Jst.ado ... R\1lO .. .U9n.:!.~:l~l. 5• ed. Rio de Janeiro, De:-trand do Brasil 1988, p.3l1; GV 
38. 

!51 E.!.SI•ElRA. ~udz. Prf::.en\ii..~::J~.Estadí!:LUoldos .. mL.!lr.a.sn. :Rio de Janeirc, ·civillza~ão Brasileira, 1973, 
p.295: cgDN!, ~>igard. (.p,çiL, p.312. 

{6) BANr!íRA, KorrL:. ov.ciL, p.29J-1: Ata da Sessã-o Inaugural. dos ?nbalhc>s da ·C·1dsnã\l Militar Mista 
E:·esiH:tlA. llccc•!lrnto serJ'eto. GV 44.10.10./L Alguns fatos alitientavam esta pre0cupaçâo: v1-r.da de 
Carlos Ha!'tir.s ã:l Bra-511 no lnldc do ~egl!~dr. !õe:Jfstrf J~ l9H: hil~c!'lage~ do exército argentino_ao, 
brasileiro C!l- 1 do;; sw!::;bro de 1~4-1. Jeclara~6es do Chanceler arge-ntino de que C.nd~ll llull vtmia 
aercrar os dols ~'ala~s iitC. 

{7) GV H.lO.lO/L 



213 

r1a:giâo. Sem At 1 nnha~ te.m:i.am os americanos o afastam0nto do Dra-

sil dos EUA e ado,;Zio de Ulll-3.. posicão nacionalista. {8) 

Vargas procurou dirimir esses temores na sessã·.) 

inuugural da Comis:.s.8.·'J Mi.lit.ar Mista Brasil-EUA. Reafirmou a 

entre os doü,~ paie:e:=::. Atravt§s do de 

colaboração militar. 3.S forcas armad-3s braaileit'E.S t?.st,J.l'iam se 

prepe.rando para enfrental' tanto inimigos externos ao 

contine.nte. "de àentro do próprio 

cont-inente". Fez Vargas menc-.ào direta à At•g2ntina: 

Kr~e quilquer fo~~a, o Erasil nã.: pret~n.je agredir s .~r,;-:~ti.~a. 

P1l!"f~ ·kíê i'Sta!' ~rfpdradv r·ara S€ d~-fend:>." Cc'B;i a quõ~?~'f!' 0\lt!O país ~a 
.~rrJricd, pr!n:'J~p3J!':2ll;e OS p~que!lOS pa_ises li~ítrofe~ CVM Bdivia, 
hragnai e. U!uguai" ( 9 ) 

.4 situação de GetúJio Vargas não deb:3.va de eer delica-

da. [:e urn lado procurava fortalecer as correntes- m-:':I.ÍS identifi-

cadas com a continuidade de• r•?Ç!ime e barrar as potenciaie aspi-

lac-os com os EUA. pedra de t.oque de toda sua poli ti c a e:·:t.erna. 

mas também n.âü queria entt~ar em confronto diret.o cüm a Argen-

tina. .u. si tuac-à·=> tornava-se mais di f i c i 1. a in de.. devido ao 

aprc·fundamento d.:?~ crise do t~e.gime com o afast.amento de forças 

que. até há pouco l'he eram fiéis e çom o s.van,;o àa oposio;ãç,. 

Góes Honte il~.:;, entã·:-1 chef-e de Eet.ad..:· HaioP do Exército 

e um de seus prin·~ipais lideres, que juntament.e com Eurico 

Gaspar Dutra representava a cot~rente governiSta da instituição, 

comecou e. afastar-se do governo Vargas. Em princípios de 1944. 

foi nomeado representante brasileiro no Comitê de Emergência e 

18) Sc'hre o rclacl~Jr.~n~ntu cr,tre Argentina e EUA. ver: GV 44.02.10/2; 44.02.29: GV 44.10.10/1 e GV 
44.!1.15. 

i9l GV 44.10.10/L ~;;s:ta ~~~~~ re•.mião, V5r~~ll r~rocurou ta:n:.~m ·clêsfa.t:'r os b"atos di! que a vir.da de Carlos 
hártins:. ~:Jbcü;:Jvr noz EUA. ao ho: 'nlgL'!i22 &tH3nas depois da r&nil~d~ de ,Aranha, sJgniflcava que· o. 
-Brttsi1 est~v3 pNntil ?in "rerudiar a poli ti~~ de Wazhington, ap;vxüean:Jo-ze da Arti_eoUna~ .. O re!orr.o 
do el;lbaixador n2:da t.:rla a ver ~O!il iss:o, era u:::a viagem Je rotina ·e a 5~U Ide Carlo~ ~ntln5) r·eJiJG", 
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Defesa da América. se;diado em Montevidéu. Deixou o Eetado Naior 

alegando problemas de saüde.<:tO) 

Enquanto i.sso ~ deritro do próprio governo, c r esc iam as 

divergen..::ias açe1·ca dv encaminhamentü da democratizacb·-=· do 

pa1e. Vargas, em 1944. colocou a guestao em p.::.uta: "tendo o!?de-

nado aos mer•1bros do ministério, como ~:;ra de s~:.u feitio, que a-

' 

tinha se ex:pr·essado a favCtl' de el.::oiç·ões .s.penas apôs o término 

da guerra. Dutra. que com·) Hinistro d8. Guerl'.:i era um r~=rsünagem 

chave do ee:.qu.ema de- sustentação d,J goveri1o, manifestou-se con-

tra essa t>ror·ost.a. Em carta a Vargas. expôs seus pontos de 

vista; 

-~rc·!ii\151::.;. haja 'iv,:.sa Ex.;:~l~nds anu!l·;is.Jc; a vp.;;rtllniJsde Je após 
gue!'ra ra·ra ·a realizaciv Jc.; tl;;f\0es. na S;!NSi>:f,1 , p;.r cem:·. ~e t5ta!' 
s.q!lela r!'es~;;:,; E !J!i-Ja.:-;;;;, c::u.n ~u~ 1r:ialíz:::~r:te ainda não se p·:~.je co:n 
st-g:~ra!ln f·!'t''ii!' ar;:es J6-;ms seis rrériii05 :~:ese;o. julgü pcrfeita~ente 

a~ei_-t3:•,;-~ o ahitrt J-:: ~~ ~,~V_!Ei'~!'i't ôS el:ei-~Jes e a. n·:;r:naliBd.v 
constitucÚir:5l :!ida s::r.:s q(!~ a g~>erra.· t:en:ine·. 1 ~:2 ·, 

A l'ealizacão de elei<;>.:•es antee do término dá guerra, 

com um proc<?E:<30 eleitoral cur-to~ co.incidindo s•= possível todos 

as tüeitos. '];'ermitiria. segundo Dutra. uma tranqüila transiç-ão 

pa-ra a denÇ>cracia, evitando-se. dest.?. forma, jogar o P•3.ÍS numa 

crise polit.ica. ·Também era contr-ário a pt•ofundas mudan<:'-5.3 na 

Constituicào, cor~viria apenas fazer as adequac~·.?s necessárias à 

reali:zacão das eleíçQe.s. { ~3'l 

As discordàncias entre Vargôs e Dutra, eram impot'tantes. 

pois consistiam indicio de deterioraQã . .:> do esguema de ::msten-

tacão ào rei;íme. A partir do afa:Bt.ament..:o cle Góes Mc.nteü~o e das 

divergênc-ias com Dutra. Vargas passou a enfrentar crescentes 

OCl CA!Wl:E. EJgn:>d. op,~tt •.• p,JlZ-13. 
{lll ViA!;!iA. L!!iz J. li~;nt•cí. oy.cit._. 
1121 Ca!'ta Je f•utre a G~tD:ié> \'ar~~!: Jt- 21 cle De:ertro de l9H, GV 44.12.27. 

UJl GV H.12.27. 
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pPoblemas com o t?Xército~ sua principal base de sus-tentacão. A 

V:s.rgas interes.suva. como assina l.;1 Lu:i.s J. ~.Jepneck Viõ.nna. adiar 

as eleiçôes o necessário para recompor suas articulações e pre-

Parar a tr3.ne;ic3.o sob ·""eu , ... ,,,.,, .. -,le. A•-at'ellt"nl~nte Dtttt•a e·t· a - ~ .__,.__, - '- - .r' · e .._. · , _ ;;:. ,:,V 

disposto a não permitir que Get.úlio controlasse o processo. por 

ser favorável à realizacao de eleições e.ntes do término da 

guerra e contra. [-'l~ofunda.s mudan·:--as na constituição. Ou se~ia. "O 

}1inL::tro da Guerra prc·cur:ava evitar o C•?ntinuismo pt~esidencial. 

bastante prováve1 ns. hipôte.se de ser confiado a Va:n:~os o .;;c-man-

do do processe· de reor'ga!1i:::acão cc·nstituc.~onal do País". r 141 

Outr·:JE setores do governo pr<Jcur..s:vam articular um.?. 

de 19·14. Ben<?dito Valadares, Amarsl F'ei.xoto ,;; t1.=rc:ocdes Filho, 

penEam ,;.m redigir le±-

te. adiandü qualquer iniciativa. visando det.onar o procesEo de 

ab,:;:•rt.ura .--( l5 ). 

Enquan't.o o gc.ve!'no procurava articular a. t.t•ansiqâo :::.ara 

um regime, ':l•?rnocrátic>.J sob :=-eu cont.ro le. a oppsicãü avanc-ava.. 

Setores das c lasse.s dominantes e certas f-':lccõ.es das forcas ar-

mad::::t_e. pressionavam por eleid5es e preparavam uma candidatura de 

O Brigadeiro Eduardo Gomo5)s foi escolhido como 

candidato. (l.f'3) 

A partir de fins de 1944,. os acontecimentos se 

pPecipitaram., Em ~ianeiro de 1945 reali::ott-se o 1 Congresso 

Brasileiro àe EE.critores~ que. transformou-se numa manifes;;:acã.o 

em pro,l da libeY.dade de ezpreesày ~ da' d<2mocratizacâo do paie .. 

!14) Y1JJn.t L•1L: J. t'i!r:!e-cL op,çit., p.244~5. 

(15) CbW~lE, Edg1rd. t'k\Cit.., p.313. 
{11i) td~.!.l~.J.b.i~e.~. p.3H. 
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A de c laP&;:· ão de principio::. do •Jonsistiu num 

cont.undente doc\lmcnto. pelo fim da ditadura Vargas.' 17) 

A declaracão do Conq.r.::-sso foi .r:..bafada. a censura 

impediu sua divulgacão, mas a essa época 5â C'':>meçavam a 

aparecer sinais de contcst.::tr;ão à- J:·PÓpria censura na imprensa. 

Alguns jornais. como o CORREIO DA HA~HA CFt.J). D1ARfO CARIOCA (RI), DIARIC DR 

NOTICIAS !EJl t? FOLH). l:R SAQ PAUL.O.c·-·me·"'a''arrl , 'r1f"~l1ta" , [!- pat·ta•J'l1to _ •- '-' ...- _ -;> 1::7 ~ ·~ .1. LI t;:- ,. • ,] t, ' 

de Jmpransa e Prcp-3.ganda (lJlP.l, entt~eviste.s e edíto-rí:lis 

contra o regime passaram a ser publicados CCim maior ft·egüêncía. 

A partir de fev·=reiro. vár'ios a1~tigos faiardo Ck elei-

çbe2. e criticando a c~"!ne:Ul'-3 apa!·ec-=ra;J~ na imprens .. =.. Entrevistas 

em fevereiro. de um.':i -=nt-revista Cem ' ' uose Américo dê 

Caiu i:.'l.eeim um dos balu&.rte.s da ditcldura. ~:~e)-

Nesta entrevista. José Américo defendia eleic.ões 

diretaQ para_ a presidência e a não candidatura de Vargas. 

Denunciavs. aa- manobras deste no sentido de assegurar .'3. 

continuidade do regime: 

~Já tt:dos ~sben o que se estã N'·Jcr:.e~a!:drJ clandestina:"l~ntti. Fürja
se ll!.'l r:é::odo drsth1ado a lrg~1íz;.~ Pt.'deres vigentes p:la ccn-s::grac~o de 
procw:oB e~,;i~orais c:paze.:. dê cv-h·:-~estar ~ss~ _ tra!lsfcnacâo aparen~e 

L .. ) D projetél Jj_lie :::e anur,cia, ~as gue não f·Jl ainà; i!.ivulgado, devia sar 
sub!!t:ti~,; a u~a ccl!lissãu Je notávei:;:l ... l par~ re-c:-her finahlente a 
aprc·nci!J ou 6lodificad.él rl-: 1:~~ A;:;::;oblfi~ C-:nsti!uint~. astegurad0s 
detate~ lirres ca~(!Zt:S d::> per:dti."c~ .::_~c tL--h" a:fieNnha.:&i'!i a elabcracâo 
da carta funJa::::enbl da na~á0. A~si: v dC:C!il!!::!l~.o ::e ria lt:gltí~o". 1 1..e ~ 

~--"~~-----· .. ·-~ ··-····--·-··---·-·- .... --.. ···-···---·-
. {17) Jt;,He~. p.317. 
(!81 ld;;,jtid,, p.3!7-8. 
il9) D-:Ni~i'r.tv ~·:J:!r-e ~ Situ:.·;ã~}olitír;;. E:sdle}n.. R! o· de h.neiro, Jo!nal do CDruércio .. 1?-:S. rd-6. 

Col~iânea d: enr.r~í'istcs JJ art!gos rublh:5d,\;l na t!:)rrensa do Rio de J~nelro acerca da sir.uac,1J ~olitica 
do r-;ds no prfr.:êiro u::e::tr!l de 19~5. 
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A critica de Josê Ambrico ti. Getúlio não se limitava à 

suas intenções continuistas. era mui to mais abrangente. Os 

problemas econômicos enfrenta4os pel i .cu ,:.opas. em particular a 

inflacã0. não seriam fruto da guerra. mas sim dos equivocas da 

politica económica, que nã•J teria pl'eparado a· economia para 

enfrentar as conse-Ciuências do conflito, Preferindo privilegiar 

as grandes obras. destinadas a justificar o re~:-:time. A 

legislacão t,rç;,balhista era co~1sid.:rada progressista apenas no 

papel. mas totalmente ino:.."'-ficaz na prática. A traçar um quadro 

bastantê' negativo da economia e das medidas sociais do governe• 

Vargas. José América desclassificar pontos 

buscava 1egitim-~r-se. Centre outras formas, 3.través do suco:.."sso 

econômico e dae. medidas voltadas à melh·:,r'ia dae condicê5es de 

vida e trabalho das classes trabalhadoras.r2o) 

A entrevista de José Américo era representativa do 
,, 

pensamento da oposicãv libêraf~ que limitava-se até então a 

criticar o govet'no e suas manobras continuistaS. s6 um pouco 

mais tarde ·passaria· a defender abertamente o afastamento de 

Vargas do -:f'oder, Após sua Pl.tblicação. intensificar.;:~.m-se os 

ataques ao Estado Novo. Em fins de fevereiro foi lanc:ada a 

candidatura de ·Eduardo Gomes. i' 2J. > 

Em fevereiro. outro acontecimento 

concorreria para apl'ofundar o isola.'Ilento do. Ee:.tado Novo. No dia: 

16. chegou ao Brasil Edward R. Stettinus~ novo s&cretârio de 

Estado em substi tui..;-ão a Cordell Hull. A viagem de Stet tinus 

tinha por ob~iet.ivo pressionar Vargas a adotar n1edidas no 

sentido de democratizar o regime e reconhecer a UHSS.<.2Z) 

1201 !dco.lbideQ, H-15, 
1211 IH/é>, pcHI, 
(22) BA~lDE!K~. Hunl~.or,dL r.298-9. A9 pressõez ar:~rlcanas nest~ Sentido Jatam de 19{3, qu·a·11do o 

Presidente Ríll1Zevelt aandoa atravér; d,1 Prisidente do Mf.úco l!~ rec~Jo a Varg~a assinalando a 
.neeBezida.d:e Ú J.etwcrati.::adu do BJ.a.::il o tais ~ápirlo possível. Carta -do e~baüador bras_ile!J·o oo 

México a GetO.}jcr Ve;~1s clas5ificada co::o confldenclal, datada de 29-0~-1943, GV ~3.04.29. 
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Notn.da Embaixada Americana deixava clara a necessidade 

de o pais caminhar rápida e pacificamente para a democrac.i.a. 

Dizia a nota: 

"o e!lbaixador está lnfon:aJo de que silt3 üdnentee grandes 
transfvrmadts no Brasil e que existe "grande insati;;Jacão .:m relação ao 
gover!l1l Varps (. .. l 0.:' !s:ados li:Jidvs continuarã>J a m~nter a pclitica de 
não inttin·encão. Nas- espera q~~ essas ~ran~fvr!1a~0es se fa.~am 

p~ciiicaztnt"e e resultem mm governo livre e llais deov,Jrático· 1 2."3') 

O Este.do Novo nã·.) mais sôtisfazia os intel'esses norte-

americanc-s. O fato de um importante aliado ser uma ditadura era 

incômodo num contest•) internacional marcc;.do pela vitória da 

democracia sobr& os regimes totalitários. Além disso. e talvez 

mais irnpoi'tant.s~ o Estado Novo n,'fjü havia perdido sua coloração 

nacionalista. C<::ntinuavam em aberto quee.tões importantes para o 

caJ;,ital ·estrangeiro que 'voltariam à baila com fo_rça no pós-

guerra. tais como: a e:.::ploracão do petróleo e de recursos 

minerais. Apesar de flexibilizada. a legislaç-ão nacionalista 

ainda continuava de pé. que preocupava os 

americanos. como v.i:mqs, era o posicionamento do Brasil em 

relacão à A!.~gentina. 

Esta interferéncia dos EUA em assuntos internos do 

BraSil. embora importante. não nos pe.rece. como sugere Moni:i 

Bandeira, detePminante dos acontecimentos que se seguiram, 

mesmo levando-se em conta todo o poder de pressão daquele 

país(24">. Foi mais um acontecimento~ sem dúvida, de prir.1eira 

grandeza. a somar-se ao crescente movimento interno de 

contestação à ditadura. 

Diante dessa si tuacão não havia ma-is e e: paço para 

táticas dilatatórias. Vargas perc-ebendo-sa dtsso, passou para a 

{23) Transcricão. Je UM nota, pro~>-arebente Yf.rbal. do e~bai-xador nortth~l..eedcar.·J ao gorerno 
brasileiro. de nrçv de 194S, GV 4:;.0J.OO/L Ver ta::,bén EANLEii\1, H~niz. op,dt .. p.298. 

1241 BAiií•iiRA, !un!z. op,cH .. p.298. 



219 

ação, procurando assumir a iniciativa politica do processo de 

transição para a democracia. Procurou estabelecer as bases parn 

uma transição "pelo alto", gue·de preferencia lhe assegurasse a 

permanência no poder. 

A 23 de. fevereiro foi promulgado o Ato Constitucional 

número 9. que introduzia profundas mudanças na Con.sti tuição de 

1937. além de estabelecer um prazo de 90 dias para a convocacão 

de eleiç,Jes diretas para presidente, governadores. parlamento e 

as.sembléia~;,; legüolativas. t :25) 

mudancas introduzidas pel,;::, Ato Institucic.nal. 

segundo Werneck Vianna. constít.uiram-se numa. verdadeira reforma 

cons-titucional. O Congresso a ser eleito teria poderes 

constituintes, mas limitados. 

•• bl" l"t• • ' t . 1 . . :tSS€.!1: e1a po.1 1ca nQ..;; ue en:~ p ena soner:.n1a para co!lpor 
nvvo q~:adrtJ ifistitucional·legal L •. ) A proposta ccn.stituir::te do chefe "' do 
gove!'no res~-abelecia a federado, tlil'lina•·a a fo~;:a corprativa de 
re~n;'entaúio. re5ta~randc. o sÚ;te!a 'do voto dir~to para eleicJo de todos 
os postos t),Jlitico~ ex~,:uÜros, inclusive a Ptesidf:ida da 
República'/ 2B), 

O Ato Inst.í tucional também r,•rocurava retirar os 

dispositivos corpor-:tti vistas da Constitui-ç-ão. 'adaptando-a à 

nova conjuntura·. O Conselho da Economia Nacional foi mantido. 

Suas atribuicões não foram alteradas. continuou como um 

organismo de pesquisa. estudos e regulacão ·da economia. Foram,. 

contudo. suprimidas algumas alíneas do artigô que atribuía suas 

funr.ões (artig-o 61), mais especificamente. as a) e h) que 

versavem sobre a organizacão corporativa da economia e a 

criação de novas corporacões. O Ato também estabelecia que o 

Conselho deveria "ser constituido até instalacão do 

Parlamento Nacional. "(27) 

{25l çg1)§!, Ed;;1rdJ.Jcrçeira .~eplib!lC.a OS37-194Sl. 2ted., São Paulo, D~fel,- !~82, p.lll-17. 
!2Sl V!!H!lA, Luiz J. Werneck. O.P.cit.. p.245. 

(27) CHú$E, Ed11ard. -~.P.:,c.~-~-:, p.lll~ 111; -~-:-~~-~~-t_u_~-ç~a_ç .. ~e_,.l~_rl, e DRAISE. Sônia M. OPA c i L, p. 113. 
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Apesar deste Conselho nunca ter sido instituído. o fato 

de o Ato nQ 9 procurar despi-lo de seu caráter corporativo e 

estipular uma data para o início de seu funcionamento constitui 

um forte indício de que o governo Vargas pretendia continuar a 

implementar uma política econômica industrializante. O governo 

aparentemem:e pretendia pô-lo e111 funcionamento, o que daria 

mais coordenação à ação governamental. No ent.anto, os outros 

institutos, comissões e consGlhos de fomento e regulacão da 

at.ividade econômica permaneceram incólumes. Continuaram com 

suas est.ru-:.uras corporati v.:3.s de organizacão. I E-to denota que 

não intencão d.e Vargas alterar em profundidade a 

organizacão do Estado. Tanto é que a nova reda.;ão do artido 140 

da carta de 19.37 praticamente não altera v a a redação original, 

suprimia af'enas a mencão explícita à forma corporativa de 

organizar a economia~ mas mantinha seu conteúdo.f2B) 

Val~gas r-rocurava as~.im preservar os mecanismos de acão 

estatal na e.::onomia. Procur<iVa compatibilizar a manutenÇão de 

um Estado inte.rvenc ionista e a poli tica de estimulo 

indústria, com as medidas liberais na polit.ica.(29) 

ao procu1~ar preservar os Conselhos. as 

Comise.ões. oe. Institutos etc. que tinham servido de arena de 

articulacão e influência politica pal~a grupos das classes 

dominantes( so), ia ao encontro das propostas e interesses dos 

setores emergentes com a industrialização. Este.s setores,. como 

mostramos. pretendiam influencie.r mais de perto a politica 

econômica através da criação de um órgão de planejamento geral 

da economia. 

As propostas de Roberto Simonsen. expoente maior desta 

corrent,e. não contemplavam uma discussão ma.is ampla e 

{28) cgo~E. Bàg~rd, OY.cit., p.llô. 
(29) V!Al/!;A, Lu-i:;; J. 'itr~ec.L op,_çit,', id~6~7. 
(30l Sobre os órgõoB e..:n,,;!ratlYO:J: c0M esil'l.N de ;srtlcula~ão da interee~ee e infl.uêoda pclltica ver: 

DRAJEE, S~nia H. cr.gJ!._,, Cap.l. 
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democrática ·da po~ítica econômica. Esta seria definida nos 

órgãos corr•orativos, onde interesses nlheios ao empresariado 

teriam pouo..."'~uissimas chances· de 'r•t~.r·ferir. ·• d -"" ... '"· .npesar e nao 

formular um programa de reorganizacão das instituições 

politicas, parece que estes setores defendiam uma reforma 

limitada no regime~ como também pretendia Vargas. 

Ao lado dos grupos comprometidos com a 

industrialização, aglutinavani-se em torn.o da proposta de 

conduzir a .democratização dv regime com Vargas, setores da 

agricultura e da burocracia_ Os primeiros porque tinham 

crescido à sombra da política_ de crédito fácil., de abertUra de 

novos met~cados e da pr·otecão à atividade agrícola~ estavarn 

também satisfeitos com o fato de Vargas não tocar na estrutura 

agrária e nem cogitar em estender a legislação trabalhista ao 

campo. 'Ao longo do Estado Novo~ Getúlio c r i ou uma vasta 

est.:Cutura burocrática, que agora servia-lhe de apoiof3~). Esta 

heterogênea base de sustentaç.âo impediu. em bva medida, o 

aprofundamento da política indust.rializante de Vargas. como 

queriam as líderan•:-as .da indúst.1•ía e do comércio. 

As divergências com a oposicão liberal ,eram de fundo. 

Esta advogava uma volta ao l"iberalismo. tanto na política 

quanto na 'economia. O programa da UDN propunha uma política 

econômica pautada no equilibrio orçamentário; na valorização da 

moeda~ na redução do gasto pUblico, numa .. política monetária 

restritiva, no auxilio credi tlcio e técnico à ag-ricultura e à 

indústria e numa política tarifária capaz de proteger apenas as 

empresas em condições de concorrer com as e.=-.trangeiras. 

(31) Ver a respeito da Co:.posicâc Jos g!'up..:s de apoio a Var-g3s: SKltP.ORE, Thu::as. Brasil; .. D.LG;t'Ulio___a 
knlit~Jil ... 09~C~1%~L 8& ~J., Rio d€ Janeiro, faz e Terra, 19~5. p.S0-83: X.~VF.O, Gersun. op~cit.; p.151 
e 152. Este últir:o autc·r cíta doc~;::;eHos nc.s quais os e'daLtadélrE'.'l b~iU.rüc-oJ /ll.Ci;ark~l e !lorte~ 

af!ericano (J.C?Jfferr) as.::in~]Vil •lllé Vur!{as contava CD!i &6!1Jç· at·Viíl_ de ·utD."es Ja ír:·J:L:tria, Jo 
toí!:&rcio e da minerado. C5fiçrr til~hél'.i ~5sinal~l'a que "v~ psulistas ricos ddBnJiao a J~MCÍ'ada e a 
líbe!'dade sor.enie l'it ZB!ltis~e:'l que svus. interes::.::s econCmico5 estaval:l ar.ea~ado6." 



A preSença do Estado na economia era admitida nos casos 

de gar-antia dos direitos dvs trabalhadores e de nuxilio e 

estimulo à iniciativa privada·, que deveria se dar de forma 

indireta e nunca diretamente. O capital estrangeiro era 

considerado necessário para o de.senvolvimento do pais. Para 

&.tl'aí-lo defendiam uma poli ti c a de liberdade de remessas ao 

exterior e de trat.:?.F.lento equitativ·o no nacional. r.S2) 

A conjugac.ão de medida::: vieando a val•Jrize.c.ão da moeda, 

a ·estabilidade dos preqo~3 e uma política t.arif.3.ria seletiva 

implicaria nun"Í menor espaço para o desenvolvimento da indústria 

nacional. pois a concorrência estrang~ira impediria ou res'trin-

gir.ia em muito o desenvol v iment.o de 
' 

certos setores da 

mesma. (33) 

A proposta da llDN era basicamente igual à def-endida por 

Gudi.n ns. Comissão dç Pla.ne~ie.mento Econômi.:;o_. YUônCk• de sua 

tolémtca ·com Simonsen. O debate em t·Jrno da politice. ec·:-n.Smice.~ 
' 

como procuramos mo::::.trar era. em c.;;rto sentido. um divisor de 

águ&s para as classes. dominantes. ;Em linhas gerais, os mesmos 

setores que to:t•pç,dearé":i.m o projet,o de Simonsen na Comissão de 

Pla·ne.j c.mento. alinh.3 . .vam-se à UDN. 

Dois prqjetos de transição estavam em confronto. De um 

lado a oposiç:ão liberal, propondo uma democracia liberal e 

desen-volvimento equilibrado calctldo numa reducão da atividade 

do Estado na economia e num.a ampla Abertura ao capital 

estrangeiro. fie. outro, o de \largas e dos setores a ele ligados, 

propondo uma abertura democrática no regime e a cont.inuidade da 

politica de induetriali::acão do pais~ c.c•m ampla ação elo E.stado. 

13Zl CARO!lE, Edprd. vr;,dL p.42B-32. 
(33l "A pauta .r;:·otedo:li::ta terã ;:~a redu~ãv gr-aJativa para qu,: não. rossae eubietir indêstria-e 

ficticias, !l.all so::cr;re as. que J~~onstram.1 eficiência ;Hda conces;;ãv .dr;ese favor, !!:lO cttn('orrendc', · 
aszl.c, rara elevar v pÍ'eco das utilidades no Derca·jo lntern~J". Tr~.-:hiJ dv prLJgrafa ·econ&<.~icó da UDN, 
citado te Edgard CARDSE. ~P:_~g__._, p.430. 
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Os embates acet~ca dos rumos da economia além de estarem 

vinculadas as formas de condu:>: ir a democratização, e·stavam, 

pelos int1.~resses que atingiam, no centro das lutas políticas 

daquele momento. Vargas. dois anos após sua queda. em discut·so 

no. Senado, assinalou ter caído não pela "questão democrática •. 

mas sim, devido sua política de fomentat' a industrialização do 

paie., que contt·ariava poderosos interesses ligados às finilncas 

internacionais. c ;,::>,4) Como diz Werneck Vianna: 

~Dei:Gi!ldú ao b.rgo, p~l'Js Jizit~:l' que i.tp::~vs ao nosso trab3lho, a 
retificado e!iplri~a rla contradicãu -~ e o rarher rle seu estatuto 
r~lndpc1 ou secundário? -- entre ind~stria t't:rst:s, ag:·icultura de 
txp0rtaoião € ·~af·it~! Nfiercial e fin:!.nceiru ext;;.rno., i.iiPOI'tcobser.vat .. q_lle 
el L.á, _ar:.: :Ir fira. .c~·::J. dodna~r~ .NJ~ .. Ui. .. .\'astv __ esrr~tto .. Je .... pr.o.tatvnis.ta 
sc·c:iais. "ígriios no.::sos1' ;;.p) 

Na v-erdade. o fato ·de a democratização dominar o 

cenáric- político obscurecia. em cert.a medida. as lutas em torno 

doS rumos da economia. As duas formas de conduzir a 

democrat~zacão a partir dos interesses dominantes, traziam em 

.seu bojo modelos diferentes de desenvolvimento econômico. 

Portanto, para _acompanhar os desdobramentos das lutas pela 

industrializa;.;ão é preciso acompanhar a evolucão do processo de 

desintegração do Estado Novo.· 

A paitir da promulgaç-ão do Ato Institucional~ o 

processo de abertura se aprofundou. Intensificaram-se as 

artículaçôes visando a :formac-ão de Partidos poli ticos e a 

. campanha começou a ganha1~ as ruas. Nos meses que se ·seguiram. 

coinicios e mani-festa9ões contra o regime e em prol da anistia 

(341 • ... o Brasil deve ou r.ão ser una nação in,justrlaJL .. l'Econoaicarente u~a d3s nações !!ais 
cc·zrletas dv :oundvL .. ) CNH cv!batrr o pau;-·-:!'ÍEilC< se:n a valoriza~ã;J de trabalb0? CoJr,o va1ori3ar tsse 
trabalho sen t!ficié'ncla? Co~v se alcançar a eficiência S<lm a !iultiplica-::ão do vallo!' do hD~t:!l r-~ la en!<rgia 
da oá.;.uina?(. .. i Ex i;; tem h•o:e~s. ei!iceros e boo!-!ntencior:ados, teóricos e idealistas, nessa caf:['a!lh<i ccntra 
a inJL•stria1i:::~.;ão .. ~as, n~ coir:ddência. à 3f~ta de-~r.a llna encontra!:-se ne~~s ~·J~ St Jestaca~ p,;r suas 
atividades c>J::o representar.t~:S ~~ trustes lnte:-r.acionilis, qut ·ee:::pre coebatera!!l a criação da siderurgia no 
pai~. ou er.tâu, <J'J~ ~:;t:p~e Iutii!'2! con~ra a e:tplora~,:2.c· do C.l.rÚ0 M.:::ional. ü,U '1'Ji: ;:.rete::dera:l en.tre~~r !Dsso 
ferro e o Vale do Rh• DJC~ a gr•.if'.:s t'St!"ar~geiro~". VARGAS, Get•Jlio D. ·A Pol!tica Tr5balbis.ta no Br;;s-il". P.lo 
dé Janeiro. Jvsê !Jly::plc, 19~~o; ~>r·ud_ VIANNA, Jorge L.\ler-nect.op,clt., p.250 e 251. · 
(35l !~~r. 1 .JE_íA~-~. p.25L 

·• 
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aos presos politicos pipocaram pelo pais. Nas ruas, 

confrontavam-se partidários do I'egime e 'üpositores. <Ge) 

A situação tinha mudado substancialmente. O fim do 

regime parecia próximo:" a censura tinha' caldo, a perspectiva de 

eleições livres era paupável e oS partidos politicos se 

organizaram. O PCB. fantasma de oUtrora. voltou à vida legal. 

Só faltava a anistia. que acabou sendo decretada a 18 de ubril. 

Vargas de.tinha a inicip.tiva. Em maio foi promulgada a 

Lei Eleitoral, que e:5tabelecia eleições presidenciais t=·ara 2 de 

dezemOrc•. As demais eleições deveriam ocor·rer. s'egundo a lei, 

no início do ano scguint.e. O prazo 12ara deacompa.tíbilizacão dos 

cargos públicc·s. para aqueles que iríatn. concorr~r. fora fixado 

em 2 de e.etembro. As regras básicas do pleito estavam 

estabelecidas. 

Ao mesmo tempo que Vargas encaminhava as medidas neces'"" 

sárias à democratização do regim~. art.ículava tuna candidatur·a 

alternat.íva a Eduardo Gomes. De:::"de meados de marco, Benedito 

Valadares sob suas ordens vinha trabalhando o assunto. O 

candidato indicado pelo governo foi~ não por acaso. o "pesado" 

Eurico Gae:.par _Dutra. então Ministro da Guerra. O objetivo do 

lançamento desta candidatura era óbvio: impedir o ct·escimento 

da candidatUra dê' Eduardo Gomes nas fo~ças arm?das.(37) 

Para dar suporte· político a Dutra, assim como para 

organizar as .forç6.s burguesas leais ao governo, foi organizado 

o Partido Social Democrático - FSI1 • Coube também ao interventor 

de Minâs coordenar a criação do novo paFtido. Enquanto ficara a 

cargo de Marcondes Filho, entre outros, a criacão do Partido 

{3G) CAROX!, EJr;ard. Q !staJo KJVCi 119~7~1945), ·sa ed. Rio de Ja.~eiro, Id. Butrand, 1983. p,322 a 325. 
1371 lcler .. ihjJ,;t;, f!.)79: S!1!'.~92E. Thcne. cp,cit •. p.(8-R9; ·.~candidatura Dutra (·bt.;ve grande ar0ic; 

dos eef.resáriDs paulís::as. A .seguinte NSsageli é ilu$trativa: • ... ValaJ3ree cvnduziu CD! éxito su11 
nissão em Sliíl h\Ulc, rt>~ebcnJo su~~tarl0i:!l ,;pJio dv nundo polftbo e e:;pr~::aria1 :~nlista favorável a 
u~a pr~Jdent_e_ àe;;;ocr~Jizaçà:;., A canJidatura de D~tra -foi lancilda a 13 de oarco nu~a reu:Jião no Pal'ádo 
Ca.(lpvs El!eioe a ~ue ccllt·areceram pollticos ~e toJo:> u correntes." r•icionário .. Hi5t')riêo ..Einráficí.i 
~r.~_s..U~J!._q, p.347ó. 
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Trabalhista Bra.~3ileiro - PTB. cujo ·objetivo era dar expressão 

politica e organizativa à influência que Vargas tinha junto ã 

classe trabalhadora. (3B) Ou seja. Vargas e seus aliad•:·s 

procuravam rearticular e reorganizar suas bases de sustentação 

sobre novas formas. 

A UDN. por ser tu.rno, não dei'xava de fustigar o 

ditador. A luta política radioalizava-se. Os ataques da 

oposit;ão liberal a Vargas fíqiVaJn cada vez mais violentos à 

medida que avan1;ava a candidatura Eduardo Gomes. Observa-se uma 

mudança na postura dos liberais. A pa!•tir de março/abril" passa 

a pedir abertamente o afastamento de Getúlio do poder.<39) 

Os partidários da UflN argumentavam existir um vácuo 

constitucional no país.-Consideravam sem valor a Carta de 1937, 

pois nunca aplicada de fato. D-asta forma, pediam o reto1•no à 

Constitui-eão de 1934. Contudo, o foco da acão política ·desses 

setores residia no afastamento do ditador no governo. Isto 

seria uma condição fundamental- para assegurar a lisura das 

eleiç-Õ":"S e impedir qualquer manobra continuista de" Getúlio.(<lO) 

As forç-as oposicionistas procuravam barrar a qualguer 

custo as intenções continuistas do homem forte dO regime. As 

des-confiancas quanto às suas reais intencõBs tomaram conta da 

opo~sicão, ·de 'nada adiantavam os repetidos desmentidos de. 

Var·gas. (41) ( 4~) 

Vargas a lQ de maio. perante uma mul tidâo que lotava o· 

estádio Vasco da Gama. declarou: 

~Manterei a orde~. fe~lizarei as el>:icões e passarei o pcder a qUe!l 
for legiti!'m;ente eleito pelo povo t...) O povo há rle préfe!'ir, por certo, 
os qu& trabalha~ .aos que viw.1 paras.itari~.!H'nte, os que reali~;.a!l aos que 

{~8) SKW~ORE, TnOi:as. op,dt.. p.BOH83. 
{391 CARG:lE, Edgard. op.dt., p,223 e es. . _ 
{40) Ver rer·ai!!elltQfi S·;~r; --~· SH~.:ao;re> .. P~lHica._J!:-adleira., e11 rartlcu!ar artigo de Eduardo Go!!es 

fublieado pelo Jo:::~L·h fo~,üc1í1 .• e! )6 Je abril du 1945. 
IH) · H!L'IO~. StJÍdey. 0 CltadvrJ.O ... ezbaixJd.Ot Getúlio Vargr.s, AJolf F.erle Jr. e· a tjueda do E$!aqo ~ol'o. 

Rio rle Janeiro, Record, 1987. 

• 



fazem a campanha contra por esperte!a ou in-::apacldade. A de~agoiia 
profissional e a agitação facdosa dos Baudodstas: do poder não 
consçguirs!l, apesar do.1 dcstr~i-'UO J<' ling11~~es: e atitudes i:Jrressionar a 
opinião pública / ... ) O prc·nuJ;~lE::ento das urnas virá liquiJ.H esses 
re!lane::centcs de ::.;ntaJidaJ.: retardada e de partidaris.M provinciano, que 
pare.::ec harer adom.;clJo e1J 1930 e despertado el.ii 1945 ••• • c -a2) 

A repercussão do discurso foi bastante negativa: 

"infeli:~ente, quer nos parecer, e não MS furta;.'}05 ao dever de 
dizê~lc., que a p3lavríi do Sr. Getúlio 'hrgas v::io aumentar a inq-Jietacão 
a.ebie.~ti! e agr~var a crise de de$orientad.o eJl "que nc,s Jebt~temus". < ..._~) 
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A derrubada do ditador era considerada a única via 

capaz de deter suas manobras continuistae.. Passou então a UDN a 

articular um. golpe. com setores das forças armadas; uma vez gue 

não tinha forcas para sozinha afaatá-lo do poder. Este ainda 

contava com apoio entre os interventores e boa parte do 

exército est.ava com Dutra. ainda também fiel ao regime. 

-As des.;-onfiançae. da oposiçãO também se baseavam na 

apl~oximação de Vargas em relação ao Partido Comunista. 

Especulava-se à época. sobre a existência de acordo entre 

ambos. Um acordo fvrm.sl parece nunca ter e:üstido. Amaral 

Peh;oto teria dito: "E claro gue o part.ido CPCB) apoj,ou 

Getülio. mõ.s nunca fizemo:=. acordo com ele { ... ) Eramos aliados 

tácitos".í-14) 

O FCB. quando da abertura do regime, encontrava-se 

desarticulado e bastante fraco. sofrera mui to com a repressão 

que se abatera sobre ele desde 1935. No ··entanto. com a 

legalidade. se reorganizou e cresceu. ·A linha do partido estava 

definida de~de a Conferência da Mantiqueira. em 19·12. Quando a 

chamada Comissão Nacional de Organi:::nção Provisória .saira 

(421 HETO~, Stiin]er. op,cit .. p.57-8.; C.~RCNE. Edgilrd. or,cU., p.327. 
f~S) CitadG por CAKO~~; ldgard. vp,dL .• p.327. Poseage!l de. artiia do J.Q!\U,~LDQ...ÇO~EBC1Q - Caib; 

grifado. 
i44l SttJl1eyl!!LiON. 9P:.~H:.• p.49. 
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vitoriosa co~1 a tese "união nacional anti-fascista", 'a CNPQ era 

favorável- a uma apro:dmacão com Vargas . .O apoio do partido se 

materializaria na campanha em prol da constituinte com 

Getúlio. (4õ) 

Concomitantemente a esses acontecimentos. o movimento 

OJ?erârio voltava à cena politica, greves por melhores salários 

e condições de vida e trabalho irromperam em vários estados do 

pais. A redemocrati::ae:ão não se reduzia à lute. entre faccões 

das classes dominantes. A mudança de con~itmtura abriu espaços 

para manifestaÇões e fomentou o descontentamento reinante na 

classe traba.lha.dora. f 46) 

Com a abertura~ a partir de fevereiro de 1945. mesmo 

com a manutenção da est.rutura corporativa, a classe operária 

organiza uma série de a•;Ões independentes do Estado. Qu seja, o 

movimento oper.ário começava a ultrapassar a estrutura sindical 

. corporativa. Várias greves autônomas em relação ao sindicato e 

ao próprio PCB ocorreram ao longo do ano. Em termos 

organiza ti vos, comissões de fábrica e grupos 

independentes. "Todós es~es grupos fundamentavam seu programa 

em reivindicacões de liberdade sindical e au_tonomia sindicais, 

direito de greve, eleições livres em suas ent'idades etc.!.47) 

tlm telegrama do Partido Socialista Brasileiro a Vargas, 

,exigindo providências -contra a inflação, traça um quadro geral 

da situaqão: 

145) 
(46) 

·o Partido Soda!ista Braliileirc, organiza-;ão política de 
trabalhadvrês, aco!lpantando as greves inuoerâveü:, espontâneas, que estão 
sendo e eerâ~.> a1nJa decl&raóas em diversas regiões do pais, vem fazer a 

M.~R~NHAO, Ricardo. op.si.t .• , p.29~38. 
SerrunJo Ric;;:·do Maranhão. desd~: 1944, rir1.l1am ararecenào t!~l&.':' lutJs rfivlndic.;tórias. A 

intenEiflcaçào da exploracão dr:•tid·) à "t~Jbillzado ;lilitar" t~ria eEti!i:uhdo a-:: rd~~iras 

nanlie5tacões. Aszinala a ocorri:~da de vãrhe gr.:ves: carr.~s urb~nos d;:- Por~o Alegre (~uço/abril), 

ierro'fiária Ria 'Gr3!1<ie do Sul. r.ineirüs de carvão Ric Grande do Sul. crerá_rios da Le:::indo Na;iorlÜ de 
l'letais de UtingJ ~:!: S:l:o "Pa-ulo, i} o}'fráriv da Gvod~Y;;ar. Alguns,Jess~s eo~·htentos c:onÚguln:l can~essães 
parciais, 11as via de n:g·ra, fo~a.ll iibafaJoa pala r~pre5são. lMr.,_.jbiJe-!1, p.41~42. 

t47l . He.~!.J!JM~~. p.42. 
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\'Msa E)\celenda eata r.epresentação com. os 1nis elevados intuitos 'de 
buscar soluçõee que se nãv fc·rem encontradae, acentuarão posicões de 
desee.pero entre oz verdJàeirus produtores nacionais. Essas reda~ações 
coletivas g'J.e jé e5tào ee tr5n3forr~ndo e~ c~ntena;; de greves, té~ cau3a5 
exclushiir:etJte econór.i~as. A alta continua de todas as utilidades, tornou 
a vida !21possivel a tod~J's os assalariados".! 48) . 

228. 

Em abril. a partir de inic-iativa do PCB, foi criado o 

Movimento de Unificacão dos Trabalhadores. o HUT. A criacão do 

MUT deu-se num contexto de agitacão operária e de afrouxamento 

da estrut.ura. sindical oficiaL Afrouxamento determinado por 

Vargas. O MUT e :r a uma ól~gani:;ação inter-sindical de cúpula, 

através da qual o PC tentava agrupar e coordenar os dirigentes 

e.indicais próximos ã sua área de influência. ( 49 )' 

-9~2~ A Radicalização da Conjuntura 

Enfim, de marçc• ·a junho de 1945~ a conjuntura política 

modificou-se substancialmente: liberal ganhou 

terreno e pass,Ju ·a exigir abertamente o afastamento do dittJ.dor 

do :poder. Neste c._ontexto de ebulição politica e de 

distancL::J.mento de setores da classe dominante do Estado Novo, 

Vargas resolveu intensificar a aproximação da classe 

trabalhadora, com vistas a ampliar suas .bases de sustentação . 

Desde o ano anterior. como vimos, Getúlio vinha mudando de 

postura em relacão aos trabalhadores com esse objetivo. Agora 

tratava-se de incrementar esses laços. 

· Um passo importante pB.ra essa aproximaçãO foi a lei dos 

Atos Contrários à Edonomia Nacional, decretada a 22 de junho de 

1945.(50) Esta lei, que deve~ia entrar em vigor a lQ de agosto~ 

só pode ser entFndida num quadro de c~~escente afastamento das 

(48) !eleô·a':::a do Pãrtido Socialista Brasileira a Getúlio· Vargas de 20.5.1945, G\'.45.05.20./2. 
(4Si ~ARM:JiAO, Ricardo. ·cr~.í:iL_, p.61. . 
{50) CHDNE, EdgarJ. o.r;~Jb r.lPG-203. A "Lei Malais~ foi prc~ulgada relo t•ecrcto~Lei n~ 7.666 . 
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cla-sses domim:mtes do Estado Novo e de aproximação de Getúlio à 

classe trabalhadora. (5J.) 

Vargas. ao_ decretá-la. visava provavelmente marcar uma 

posiç-ão nacionalista e colocar a c_ulpa da infla.::ão. que tanto 

a-fligia a popul_ação, nos empre-sários~ com seus mono pô li os. 

trusts. Em que pese o fato de a estrutura 

"oligopolizada" da economia brasileira ser. já àquela época. um 

fator de inflação, a lei consistia, de certa m_aneira. numa 

tentativa de escamotear a incapacidade da política económica 

contra a elevação dos pre,;os. 

Na exposiç-ão de motivos. o -Ministro da· Justiça deixava 

claro os seus objetivos: 

"Pilr enérgico paraCelro a~s: excessos e destinos derivados do poder 
tconôm.ic-o exercido cie l:i.in,;i!'a àesp0ticü contra ~ pvpu.La..;â..:: 0hreira do pais 
e en Jetri~er:.to dve !!ais 1egi:íO!J.:> ilitere~::es públicós L •• 1 a alta dos. 
preços era a:rib:Jiâa w en:enéüent11. ajuste e a-:ordos entre e:nr·resas 
COO!lerdeiE. indu.stdais: e agri..:olas". (52) 

A lei Malaia,· estabelecia normas Iw sentido de impedir 

a formação. de cartéis e trusts ou de qualquer outra forma de 

de·terminação de precos. Determinava também a criação da 

Comissão ·Administrativa de Defesa Ecçmômica (CADE). Esta 

comissão estava subordinada diretamente à presidência da 

República e tinha por objetivo fiscalizar as empresas e fazer 

valer a lei. Sua composição deveria ser a seguinte: Ministro da 

Justiç.a {Presidente). Procurador Geral da Rep'ública, Diretor 

Geral, representant-e do Ministério do Trabalho. Indústria e 

Comércio, r~:n::resentante do Ministério da Fazenda, representante 

do emprese:triado e um tácnico e in economia. f õ3) 

-·---·-----·-·----····--·-··-····· --·----"·····---
1511 SKHMüRE, ?h,)!;il!L op,cit .. p.76; CARONE, fdgar-d. op.cit. 
{52} ~clasMs Prcdu.:oras· .· !Qlha ria. Man~ã. Sào Paulo, 25 de jul 19~5. s.p., .arud CAROfiE, Edgard. A 

!erceira.Rerü~:lic:L il9317.l~üJ. São Paulo, Diiel, 1S82. p-.370. 
153) Iª.~!" 1 )_~1~.e.n, p.202-203. 
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O poder da CADE era bastante amplo. Poderia intel~ver em 

todas as empresas envolvidas nos atos ou fatos considet·ados 

contrários à economia nacion;o.l. A f ·· .... usa v. a incorporação ou a 

dissolução de empresas de vários setores dependia de pr·évia 

autorização da CADE. (52) As empresas desses scto1•es, quando 

sociedades anônimas~ teriam, alén1 disso,· seu capital dividido 

em aç.ões no.tlünativas. As empresas teriam um prazo de 90 dias 

para se adequarem à lei. O Decreto também obrigava as empresas 

a exibir aos funcionários da CADE, todos os seus livros e 

documentos. Caso a comissão não contasse com a colaboraoão dos 

empresários. poderia detet•minar a apreensão dos mesmos~ <155) 

O Decreto previa inclusive a desapropriação "pela 

União, de empresas erivolvidas em "atos nocivos ao intef'esse 

público". Este era definido, como qualquer tentativa de 

estabele.cer cartéis, monopólios ou controles de outro tipo nos 

setores de base. indústrias bélicas. nas empresas editoras. nas 

empré'sas de , rádio, de tele-difUsão e de publicidade" e deles 

participarem e.mpresas estrangeiras.cee) 

A "Lei Malaia" era durá com as grandes _empresas 

nacionais e com o capital estrangeix:-o. Edgard Garone assinala 

não estar a mesma ligada "_diretamente às circunstànclas 

politicas do momento". (57) Esta interpretac;ão sugere que as 

questões econômicas não estavam no c~ntro dos debat.es. com o 

que não concordamos. Como tentamos mostràr, a transição com 

Vargas implicaria~ num determinado modelo econômico. A ruptura 

da transição, passando o seu controle para os liberais, 

implicaria em outro modelo. Desde fins de 1943. ·quando da 

-----~---------------·-

{54) 05 setores visados enll O:!l zeg:lintes: ba:-~cos, da. de ecguros, das. de transportes, elas. de 
rádio, televisi.io e ~-ub!ic!JcJe, cias. de t'etviNS de utilidade pública, da;;.. de !!ir.eração, cias. de 
energia elêt!'ica e i:Jdilctrias de ba::;e, de :aterial bélico, de produtos alimenticlos, de produtos 
quimicoB e far~acentlcos, de tecidos e de calcados. 

{55) CA1'0~!. E,lga1·d. Or·.CH ..• p.lSS-202. 
1561 !leo •. ioié;:, r.l98·19B. 
157) CDRON!, !dgard. Q •• Eota:o .. !orLl19JJ.cl9.11J, 5• ed. !la de Janeiro. id. Bertrand Bmll. 1988, 

p.328. 

. . 
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criação do CNPIC~ a questão dos rumos da política estava em 

debate. Com a abertura. esta questão nêí.o morreu. a celeuma 

entre .Simonsen e Gudin estrapolou, a partir daquele momento, o 

ambiente fechado dos· aparelhos de Estado. A realização da 

Conferência de Teresópolis. em maio foi, como vimos, mais um 

evento dessa contenda em torno da definição dá política 

econômica que. no fundo, estava intimamente relacionada com a 

adoção de diferentes modelos de' desenvolvimento. 

Vargas, ao promulgar o Decreto-Le-i 7.666, muito 

provavelmente estava tentando dar uma ·nova roupagem ao seu 

projeto nacional de desenvolvimento, definido, como ~iá vimos. 

no inicio do periodo .s.;::.tado nOvista. Parece que queria dotar-

lhe de aparência mais popular e nacionalista.. pois a "Lei 

Ma1aia" não deixava de ter um certo apelo junto à população e 

aos grupoe- de esquerda. Estes. segundo Thomas Skídmore. 

recebe.ram-n.s com vivo entusiasmo. 1'58) 

As reaç-ões da burguesia e do capital estrangeiro foram 

negativas. A UDN lançou um protesto classificando a lei anti-

TRUST como "nada mais do que UM instrumento do tipo na.:::::i-faBcista, 

com o que o dit.ador ameaça toda a ec'onomia brasileira. "(-59) 

A Federa.ç.ão das Assoe i ações Comere i ais do Brasil. a 

Confederação Nacional. da Indústria e a União das Associações 

.Agropecuárias do Brasil Central lançaram nota de repúdio à "Lei 

Malaia". Assinavam a nota João Daudt d-Oliveira·. Euvaldo Lodi e 

It>is Mennberg. Os dóis primeiros tin11am se destacado nos 

debates do I Congresso de Economia e do CNfiiC por defend0rem 

uma política econômica industrializante. A ·nota atacava 

violentamente o governo. DizfB.m os empresários que. ao 

contrário do que pens.:1va o governo. não e-xistiam Tf\1JSTS ou 

cartéis no Brasil. A inflaç;ão devia-se fundamentalmente aos 

{58) SllN~ORE, Tho:!as. o;,~clt .. p. 76. 
(59) .• 
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equivocas da politica econômica. A expansão da base monetária e 

do crédito seriam os prlncipais responsáveis pela alta dos 

preces. A falta de uma polltica bancária e de um eficaz 

controle de pre.-;os teria gerado a situação. rso) 

E interessante observar -gue estes setores~ desde o I 

Congresso de Economia até a Conferência de Teresópolis, vinham 

defendendo a adoo:;ão de medidas anti-TRDST. Parece que o cerne da 

questão residia no nível de- controle a _ser exercido pelo 

Es,tado. Defendiam. talvez~ medidas muito mais brandas. Os 

empresários não aceitavam que a CADK tivesse o poder de 

intervir nas empresas, de acei.t.ar ou não ±·usões·, incol'porações 

e dissoluç<.:'•es de companhias. Não admitiam também que o Estado· 

tivesse poder de desapropriar empresas se efetuassem o 

pagamento através de Letras do Tesouro. O pro_jeto era 

" 

considerado autoritário. pois a lei não garantia o amplo 

recurso à justiça e a CADE estaria assumindo atribuições desta. 
"' 

Esta medida, casó de fato implementada. desestimularia .. 

segunào eles, a formação de capitais no Brasil. tão necessários 

para o desenvolvimentG: Além disso, apontavam os empresários 

ser a lei diecriminatória em relac:.ão ao éapit,al ,estrangeiro. A 

nota dos empresários dizia: 

"Como justifica, em pais cujo rit!HJ de F'rogresEo eatá na estrita 
dependência de forma~ão de capital, a diocritüna;ão contra o capital 
estrangeirv, cuj.:s e!presas f·assam a ser logo pasdveis de_,deec.propriação 
Sl'!i justa indenizadio, por 5l:~·1es ato dt: u~a coniesão adnir.istrativa 
(art. 5, let!'a G), gutndo o Brasil te!l r:petida!'l~nte afir::~~do em 
congressos interno.cionais o princípio dt igualdade de tratanento de 
capitais nacionais e estrangelros? - Co!!o pro:J~over a projetada 
industrialização do pais, afnstando a colaborado de capitais e têcnicas · 
estrangeiras? L .. ) O Decreto-Lei n'?. 7.666, constituindo u~ erpecilho ã 
livre iníciativJ e à expansâ0 de produc~o agrava o encat6cieento de vida; 
entrave à fortJ~ção de capitais nacionais e à importaccio de capitais 
estra!lgeir05, viola os co~:pr:;zissv.s 1nterr.acional.9 assumidos, perturba 11.,... 

vidã daa e!l~resas 1ue cria~ riqueza no pais e estabelece a tutela abijluta 



de ·uma comissão governallental sobre seus atos cotidianos. Desaparece a 
segurança e gupri:wr,-J.;e os Mios de defesa~.< 6l.) 
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De maneira geral, a Lei dos Atos Contrários à Economia 
. 

Nacional foi muito mal recebida pelos diversos setores das 

classes dominantes.f62) 

A rear.:ão do capital estrangeiro não foi menos negativa. 

Isto fica bastante claro no, telegrama de Carlos Martins a 

Vargas. datado de 27 de junho. Diz ele: 

~A imprensa n·jrte·a~ericéna te~ 1il•ulga~o, r:estes últi~os dias, a 
repercussão no E~asil da Criz.~~o da Coússão àe Ddesa Econômica ( ... ) Em 
vista disso, ter:ho recebido consultas de ôrg~0s e·:on~nJicos oficiais e 

_ particuJa!'es que ;·eJe.~; esclareci:.-:entos a re.;peitc- das ob.jetivos da ,;:edida, 
a ~ual te;o;; preocupado sobretudo as fir:c~s estilbeltOcidas no Brasil. A 
tendência çue se observa é a de interrretar o ato de Gvverno Brasileiro 
w~o u~a ~sJida de naeionalisco econG!llico e desencorajamento à entrada de 
capitais estrangeiros". ( 63) 

Dois -dias depois. · Ve.rgas, em telegrama classificadO 

como reservado, respondeu ao embaixador: 

~Lei -antFtrust não visa qualquer li~ítado ao capital estrangeiro, 
nel! ai:eaca as ativlàades legiti:.;as. Tel apenas o in~uito de def~nder n 
prcni contra os trusts e aça:óm:ado!'es que er!.:arecem a vida e:~:'atat-.enti: 

COZI::· se faz nos Estados Unidos e noutros paises iJ.Ut deíendem a ecnnc~ia 
ropular~:<E"- 4 ) 

A resposta de Getúlio elucida sua ·pcsiç:ão. O decreto,, 

aparentemente. teria fins eminentemente irfternos: combater a 

inflação e os setores que com ela lucravam, medida de amplo 

apelo popular. No mesmo telegrama, fala que brevemente o 

Ministro da Fazenda daria entrevista à imprensa estrangeira 

para esc:.larecer o assunto. Não interessava naquele momento 

-·---------------"····----------.... --... 
(61) Manifesto das ·classes Produtoras·, Folh,t_daJíanhã. Sã:o Paulo, 25 dil juLl945, s.p., .ar\ld CHONE, 

Edgarà. OJ'_,Cit;, p.375-376. 
1621 ldero,.itileo, p.328. 
{63/ Tel""grar,a do t:thah:adc:< Carlvs ~artir.s a Getü)lo Vargas de 27-0íi-1945, GV 45.06.27. 
(&4} Telegra11a de Get~llo V<~;ogas: li V-arlos ~art1ns de 28~06-1945,. GV 45~06.27. 
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confrontar cotn o .c.api tal externo. Var'gas n'ão abandonou a 

r:•olitica de alinhamento com os EUA. A atitude do governo no 

incidente diplomático causado pelo embaixador Adolf Berle Jr., 

alguns meses depois, corrobora esta afirmação. N.as conferências 

internacionais "realizadas em 1945 acerca da reorganização do 

mundo no pós-guerra, o Brasil, via de regra, acompanhou os EUA. 

Não interessava. tudo indica, abrir outra frente de luta. Além 

do mais. Vargas nutria, como vimos, esperanças de o capital 

estrangeiro .contribuir de forma decisiva para o avanço da 

industrialização.<6B) 

A letra da Lei era nacionalista. mas a intenção do 

legislador. fortes índio i os sugerem, não o era. O f a to de seu 

pretenso caráter nacionalist~ ser alardeado cumpria outros 

objetivys~ dotar o governo de uma áurea nacionalista. muito 

conveniente para atrair apoio da populaQão e de grupos de 

esqu"êrda. 

No episódio da "Lei Malaia" o governo se isolou. O, 

capital estrangeiro interpretou-á como nacionalista. Setores 

das classes dominantes que até há pouco o · apoiavam, se 

afastaram. Na verdade, esse afastamento tinha começado no 

inicio do anos, quando do fracasso da visita de Getúlio a São 

Paulo. c ss ~ o resultado da Conferência de Teresópolis~ 

avalizando a política econômica mostra, contudo. que até mai.o 

·vargas contava com certo apoio dos setoreS mais comprometidos 

com a industrialização~ Este apoio, muito provavelmente) deve 

ter se enfraquecido a partir de junho. 

·----w ____________ ..; __ _ 
(651 GV 45.06.21. 
(S5) "A festa ~a noite de i de fevereiro. no 1eHro Hinidpal (de São Faulc.l. earcava o Beu (C:r·Várgasl 

afasta11ento dge elítes ecor..ôl!icas dihJUele .estad-o. Para a· ccd:.:ônia, a Associa~ii.L' Cotercial e a FIYSP, 
tinham reserVado tlil luga;es r<ira iwu·.s associados, dos quais ape.ns 50 cocpareceta!:,. deiBndo vagos os:· 
restantes 950. As rerartiç0ce eetaduaia gu~ re.:-eberao cada usa de 10 ·a 20 convi tas, co::rareceram cot 
120 convidados, 6% do total rius CJ:iVidaCos (. .. ) sozente seis sindicatos de e::;p:egaêca se fhet1U1 
representar·- ~WiNA, Luiz J. \lerr.ec.l:. QLC.H~.· p.245. 
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Vargas~ enfrentnndo crescente isolamento junto às 

classes dominantes, procurou intensificar sua aproximação aos 

_trabalhadores. mas sem deixar de articular com outros setores. 

Atuava, como assinala Carone~ em três frentes 

simultaneamente: com os interventores e forças burguesas que 

lhe apoiavam. com setores do exército liderados por Góes 

Monteiro, que voltou em agosto com a descompatibilizaç:ão de 

Dutra para concorrer às eleições, a ocupar o Ministêrio da 

Guerra e com as massas populares. Compatibilizar este legue se 

forças ficava .cada vez mais dificil. (67) 

A partir de meados do ano ganhou as ru.as um movimento 

pró permanência de Getúlió no poder. Os Que.remistas, como 

ficaram .conhecidos devido ao slogan "Queremos Getúlio". 

defendiam a realização de uma Assemblêia Constituinte antes das 

eleições presidenciais. Neste meio tempo, Vargas permaneceria ~ 

_frente do executivo. {68/ O seguinte trecho de um documento 

queremista ·expressa com clarez-a sep_s Objetivos: 

~Assembléia Geral do l\H'O Brasileiro realizada e.11 praça rúbllca 
{ ... ) resolveu o seguinte.: 1) A Rad.o Brasileira, representada pela 
cpinlào soberana de seu povo, quer as elei~&es em 2 de deze!!:bro próJti!lo; 
2) AS referidas eleiç3,;s deYem Sf:r destinadas a eleger 1egltimos 
representantes do povo para co.sporen a Assembléia Racional Constituinte. 
destinada à criação rlos Estatutos legais, que deverá reger a vida politica 
do pais; 3) As eleícões para Preddente da Re_pública deverão ser 
realizadas em épo~a qu~ a nova Constitui~ão elaborada prefixar~.< ea) 

O movimento foi organizado e .impulsionado por forças 

ligadas a Getúlio, pl~incipalmente por ague~as que estavam 

orgànizando o PTB. Destacou-se como lider Hugo Borghi. um dos 

"lugares tenentes de Vargas". Vargas não apoiava 

explicitamente. mas não deixava de lhe ser simpático. O 

~-----.!-----·-·--··------

{61) CARO~E. Edgard. O.Eztad~:~ .. ll.oHi (1937-1945), 5• ed., Rio de Janeiro, Id. Bertra!!d, 1.988, p.331. 
(68) SKJV!!QRR. Thc.::as. O.P.dL, p.75. 
(69) Docu'!:~nto lido por Hugo Borghi no Co!lêrdo de 3 de outuhro de 19~5, f.olh;u.ia.Jt~.nb~. Sãc Paula, 4 

de c•;t 1945, s.p.?ru_~ <:AF:OHE, EJgarJ. ~.P:..~.!.t:,. p.334·5. 
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movimento contou c_om a participação do Partido 

Comunista. que defendia, como vimos. a democratização sob os 

auspicios do ditador.<70) 

De junho a outubro de 1945, realizaram-se inúmeros 

comícios e manifestações pró Vat'gas em diversos pGntos do pa.ts. 

Edgard Carone mehciona um comício~· no Riot em junho, contra a 

carestia e o aumento dos aluguéis que acabou se transformando 

numa manifestacão pró Vargas. Outro teria ocorrido em seguida 

no Largo da Carioca. Entre setembro e outubro realizaram-se 

cinco grandes comicios na Capital. Paralelamente, ocorreram 

manifestações em várias outras cidades do pais. Parece que o 

movimento ganhou força a partir de setembro, quando os comícios 

passaram a atrair cada Vez mais a população. A 3 de outubro, em 

com.:moração ao aniversário "Revolução· de 1930". os 

queremist.as marcaram um comício monstro". com o objetivo de 

mostrar força e criar um fato politico de grandes 

proporcões.<7;L) 

Antes, porém, outro importante acontecimento iria 

conturbar ainda mais o ambiente'. Em vista do av<,inço do 

movimento pró Vargas~ o embaixador Adolf Berle ·Jr. resolveu 

fazer um pronunciamento em fins de setembro acerCa da abertura 

politica no-paiS. 

Hilton assinala que, apesar de, conhecimento do governo 

americano~ o pronunciamento de Berle fói muito mais uma 

iniciativa pessoal. Parece pouco provável, no entanto, que o 

governo americano assentisse com a iniciativa, se esta ferisse 

a sua politica. O pronunCiamento provavelmente não era apenas 

uma iniciativa do embaixador, tinha o aval do seu governo. 

Adolf Ber le Jr. conferenciou dias antes com Bradsen, novo Sub-

Secretário de Estado para Assuntos Inter-Americanos, quando. ·de 

-----~-~-----~---~-~---

(10) !de: •. l,ldt•, p.33S. 
(71) CANDE. Edgard, oJ:,_cH.:.• p.333; HILTON, Stanley. Oe.Clt., p.BS e"· -~ _, ______ _ 
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sua volta 'de Buenos Aires, onde tinha se pronunciado 

publicamente a favor da democratização do regime argentino.<72) 
• 

No dia 29, durante um almoço em sua homenagem, no 

Sindicato doe Jornalistas, proferiu ·um discurso 

defendendo o processo de democratização em curso e mandou um 

claro recado para aqueles que almejavam mudar as re.gras do 

jogo, em particular para os queremistas. 

"A sole:ne p.roJ:Jessa de eleicÕf!S livres no 'Brasil, mat-cado para una 
data definitiva, por Ull goverrr·J :::uja p.:;lavra os Estados Unidos senpre 
acharam ·inviolável fel acla1;1aào cJJm tanta satisfado nos Estados Unidos 
quanto no Brad!. !li!: o c::rncDda.n os americanos cem õ.1lieles que se esforçam 
e.a uprestar essas rro~essa.6 e declarações sole::es cotJJ insinceros ou Jlero 
embustE n~rbais ( ... lN5v existe r":nbum C{Jnflito entre os d.)is processos; 
podeJ se realizar eleiçôrs ao mes~o te!!!po e.!l que se tema~ medidas para 
organizar ut::a constituinte na for!:a que o povo indicar." i 73) 

AS reações ao discurso foram diferenciadas. Os setores 

de esquerda e os ligado? ao governo consideram-no uma 

ingerência indevida nos assuntos internos do pais. A UDN, por 

outro lado. considerou-o favorável à sua causa. A seguinte 

passagem de um telegrama do Chanceler Leão Velloso a Carlos 

Martins. dá uma idéia da repercussão do discurso: , 

~Eerle, sábado /. .• ) preferiu um discurso sobre as proxn.as 
eleições, combatendo a idéia de Con.;tituinte. D motivo de sua atitude é 
por en~uanto obscura, não se s~be até que ~onto ele e.;tava autorizado por 
esse governo a .1.1anifestar-se. Está claro 1ue U.!ll alguris setores da 
oposição, o discurso foi be.n acolhido. A i~pressão ger~J, porêm1 é 
deplorável, vcndo-sii e!i suas pala'lras o pNlpósito sea precedentes na 
bistória do Brasil de intervencão·na nossa vida política interna~:< 74 > 

Getúlio também reagiu negativamente à intromissão do 

embaixador~ mas não tomou nenhuma medida conCreta contra o 

mesmo. Considerá-lo PRRSONA NON GRATA abalaria o relacionamento com os 

----·----··----·-··---·--·----
(72) H1LTO!l,Stan1ey. ".P.cH .• , p.90-1. Correspondênci-a entre D Chanceler Leão Velloeo e o e~:~bailador 

CarJog Martins a l'espeíto dô incidente éo::1 Berle Jr; várion docutent.Js, GV 4_5.10.01/3, 
(73) BERLE Jr., Adolf. Discurso no Sindicdto dus Jornaliatas. Diério..._d.;; .. Jlo..t.íd~.e. Rio ·de Janúfo, 30 

uct. 1945, p.3, a.rud ll!LlOS, Stanley Qp,cit., p.93-5. · 
(741 GV 45.10.01/3. 
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EUA e isto não estav.a, tudo indica, nos seus planos. A posição 

do Itamaraty era de encerrar o assunto o quanto antes. Em 

telegrama a Carlos Martins, Velloso assinalou: 

-Fa-lou pela razão pueril de pessoas que, coM at~igo do Brasil, 
esta~·a no 'dever de nos advertir sobre à :aneira de ·sentir do púbUco 
a:micano.·A vista disso, penso que o !1elhor é es~uecer tudo, na esperança 
de que ele não reincida na ·gafe' { ... ) Se perguntado qual a nossa 
impressão, você poderá dizer que nunca pusemos ero dú·oida a boa fé de Bede 
e q~e atribuinos sua atitude si~plesmente à falta de experiência 
diplcmãtica e que, t·or conseguinte, as relaç3es entre o Brasil e os 
Estados Unidos não ficaram, de maneira algu!!la afetadas·. ( 7!5) 

Entretanto, Vargas não deixou de responder publicamente 

ao discurso, mesmo porque o assm1to tinha. virado uma polêmica 

de grande repercussãO, malgrado, provavelmente, as suas 

expectativas. Berle tinha mostra,do o rascunho de seu discurso a 

Vargas. Este não teria feito objeção ao texto. Getúlio, diria 

depo~s não ter compreendido bem o seu alcance quando o leu, 

ainda;. mais que Berle se 'comunicava com um português 

lastimável<76). A resposta foi dada no comlcio de·3 de outubro. 

Neste dia Vargas, perante uma multidão em fr.ente ao 

Palácio Guanabara, falou: 

~Não preciso ir buscar exe::plos nem licões no estrangeiro {. •. } 
PoSsulflos principios democráticos nas nossas tradições de democracia 
politica 1 étnica ç sDclalN. C77) 

O Discurso de Vargas~ contudo, não se dirigia apenas a 

Berle, reafirmava sua posição dúbia a respeito do gueremismo. 

Depois de afirmar que. seguiria o estabelecido' no Ato 

Institucional n~ 9 e na lei eleitoral, ou seja, garantiria as 

eleições de 2 de de.::.~embro conforme dispositivos. Disse: 

---~~---·-~·----·-------

(75) GV 45.10.0i/3. 
(76) GV 45.10.01/3: HILTON, Stanley oJ.CJt., p.91-G; CAIO»!, Edgard. Qp,C!J, p.341. 
{77) HILTON, Staole1. OJ.,,i_t_o, p.SB. 



"A ccnVocaçi!n de uma Constituinte é um ato prvfund5cente 
democrático que o pvvo tem o dlrelto d~J exigir. Quando a vontade do povo 
não é satisfeita, fican se~pre fer11entos de deso:rdeJ e revolta. E nós 
precisalíos resolver o nosso probleea político dentro da orden e da lei. 
I1eVO di~er-vos que há forças reacio-~ârias pudurosas, ocultas u11as, 
ostensivas outras, contr~rias todas à convocação de uma constituinte. 
Posso afirma-vos que, .naquilo que de mie depender, o povo pode contar 
cor.ügo~. C78) _ 
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A posição ambigua do chefe .do governo só fazia aumentar 

as desconfianças da oposição~ Os ataques a Vargas eram cada vez 

mais duros. Ao mesmo tempo, a UDN continuava articulando com 

setores das forcas armadas, a queda do ditador, inclusive 

mantendo contato com Góes Monteiro. Este, apesar 9-e titubiante, 

contihuava ainda dando suste-ntação ao regime. A oposição 

liberal conspirava com mais- desenvoltura, pois_ interpretara o 

pronunciamento de Ber lÍ? como um aval dos EUA a um eventual 

golpe. (79) 

Por outro lado, a candidatura Dutra não conseguia, 

decolar. O candidato era considerado demasiado "pesado" e 

começava a preponderar- em suas fi~eiras a avaliação de que não 

teria chances de vitória. O próprio Vargas não se empenhava na 

campanha do candid~to. c so) Estes setores não estavam 

insatisfeitos apenas com o seu candidato, preocupavam-se também 

com a crescente aproximação de Vargas aos trabalhadore·s. 

A·situacão em outubro era bastante confusa. As manobras 

e as ambiguidades de Vargas faziam aumentar. as especulações e 

as dúvidas da oposição. Esta temia. segundo Thomas Skidmore, um 

desfecho pare c ido com a volta de Peron ao poder~ carregado 

pelas massas~ depois de ter sido derrubado por um golpe. Dentro 

das forças armadas~ crescia aparentemente a disposição de 

garantir- as eleiç.ões de dezembro. Edgard Carone assinala o 

creScimento do dt!scontentamento entre a oficialidade, as 

manobras de , Vargas estariam gerando certo mal estar. Góes 

Monteiro, pressionado pela o.posição liberal e por . correntes 

internas às for;es armadas, começam a inclinar-se no sentido de 

(78) CAE0!1E, Edgarà. ot.cit._, p.335. 
{19) HILT\!R, Sta:!lt!y. op,dL 1 p.9S e seguntes; CARONE, -Rdgar-d. op_,dt ... p.336. 
(80) CAROllR, EJearà. Q~. dJ.A, p. 331. 
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gaPantir as eleições. Ao mesmo tempo, o movimento queremista 

estava presente nas ruas. Depois do 3 de outubro~ outros 

grandeB comi cios estavam programados. ttn) 

A ·a~~ecipação daa eleições da gov:ernadores. senadores e 

deputados para 2 de dezembro, acirrou ainda mais os ânimos. A 

promulgação do Decreto-Lei 8063 deixou a oposição em "estado de 

alerta". Protestou violentamente contra o que considerava uma 

monstruosidade polltica e juridica~ A medida era uma nítica ma

nobra visando anular as possibilidades de vitória da oposicão 

nas eleições. O Decreto era do dia 10, portanto, haveria apenas 

dois meses de campanha. Isto favorecia a situação. pois domi

nava a máquina estatal e as oposições estava, em parte, 

desarticuladas.<82) 

A gota d ~água que acabou desencadeando o golpe foi a 

nomeação de Benjamin Vargas para o cargo de Chefê -de Policia no 

lugar de João Alberto. O clima era tet1so. Os generais estavam 

em reunião permanente desde o dia 25. Circulava .o boato de que 

Benjamin Vargas mandaria prender os oficiais conspiradores, 

assim que assumisse. Quando a notícia da_ nomeação chegou ao 

Ministério da Guerra~ os acontecimentos se precipitaram. Ar 

forçá.s Armadas, sob o comando de Góes Monteiro, desfecharam o 

golpe. A 25 de outubro Vargas era déposto,(Sa:') 

A queda de Vargas deveu-se a duas ordens de quest6'es. 

De um lado, não interessava aos EUA um pais em sua esfera de 

influência, cujo governo Pretendia implementar- uma politica 

ind~wtriali:::;ant.e e de cunho nacionalista. mesmo que este 

tivesse muito mais funções internas do que estilizar o capital 

estrangeiro. aliás. muito benvindo e considerado importante 

para o desenvolvimento do pais. De outro lado, deveu-se à 

deterioração de sua heterogênea· base de sustentaQão. 

Os .setores das classes dominantes e do exército que 

apoiavam Getúlio, se afastaram. deixando-o sem condições de 

perman~cer no poder. As razões disso são o ,cree.cimento do 

movíffiento queremista, as ligaç-ões dest-es com o Partido 

Comunista e. principalmente, a onda de greves. de caráter 

autônomo. a varrer o pais. Este aparecimento das classes 

subalternas. inclusive mostrando pot-encial de fugir do·controlo 

na cenq politicn assustava aqueles s,etoi'es. 

(81) S!!DHORE, 1homas. or.ciL, p.16·11; CO!O!IE, idgard. op,zit. 
(821 CAlG:iE, !dgard. o;:dt., p.3U·J.l2. 
(83} VIAllHA, Luiz J. lleruecL ~P_:..Cl~:• p.252~25L 
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Vat~gas desde 1944, vinha tentando modificar a imagem do 

projeto nacional do Estado Novo, procurava-lhe dar uma forte 

coloPação nacionalista e por~ular~ O fortalecimento dos laços 

diretos com as massas desorganizadas insistentemente procurado 

era a pedra de. toque dessa poLítica. Industrialização, 

nacionalismo e populismo, eis os pilares do pr?jeto nacional 

com que Vargas ·pr-etendia conduzir. a transiqão do Estado Novo à 

democracia. O ~poio das massas era fut{damental para Vargas 

manter sua relativa autonomia frente às classes dominantes, 

precisamente num momento em que procul.~avam assegur.:tr um 

controle mais direto da polftica e econoi;~üa e das mudanças 

institucionais* 

No entanto, os diferentes caminhos de conduzir a 

democratizacão do regime que di\ridiam as classes dominantes e 

que correspondiam a distintas projetos de modelo de 

desenvolvimento econôm.ico, eram excludentes em relação à classe 

trabalhador.'.i. Em nenhuin delee. esta tinha lugar. Vargas caiu não 

só pc·r tentar levar avante a industrialização. tendo as massas 

populares como principal base de Sustentaç-ão, mas tambêm porque 

estas davam sinais de lhe fugirem ao controle. Frente a um 

acirrament.o da luta de classes, as classes dominantes tendiam a 

se reunificar .e deixar momentaneamente em segundo plano as 

disputas em torno dos rumos da economia e garantir a transição 

pelo alto, tão característica da história do Bra-sil~ 

Os projetos de modelos d€ desenvolvimento, e.sboçados 

nos anos finais do Estado Novo, em torno dos quai<? aglutinavam

se distintoe. setores das classes dominantes~ , apesar de não-

aJ;-•arecerem com grande nitidez na conjuntura de queda de Vargas. 

ofuscados peia questão da democratização do regime, 

desempenharam importante papel naquela conjuntura e tiveram 

múltiplos desdobramentos no períOdo subsequente, quando vieram 

a amadurecer~ 
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No decorrer desse trabalho, procuramos mostrar que ao 

final do Estado Novo~ travou-se acirrada discussão no seio das 

classes dominantes acerca dos rumos da economia brasileira no 

p6s-guerra. A consti tuicão de uma nova ordem internacional e a 

crise da ditadura estadonovista consistiam em pano de fundo 

daquela discussão. 

A _partir das documentos discutidos nessa dissertação. 

podemos afirmar que amplos setores das classes dominantes, da 

burocracia e da direção politica do Estado. centravam suas 

análises e diagnóstico no problema da escassez de capital. O 

Brasil> não ter-ia capitaiS -suficientes para sustentar seu 

desenvolvimento económico. Este seria o problema· fundamental a 

ser resolvido. tanto é que as propostas de política econômica 

discutidas no período procuraram apresentar saldas para essa 

questão-chave, que, diga-se de passagem, foi 'um dos temas 

cent(rais das discussões nas décadas subseqüeiftes. 

A análise das resolucões e das atas, do I Congresso 

Brasileiro de Economia, do CNPIC e do Congresso Brasileiro da 

Indústria, mostra que setores das burgueSias industrial e 

comercial, comprometidas com o avanço do processo de 

industrialização, partindo da constatacão do atraso econômico e 

da consciência de sua própria incapacidade de levar avante 

aquele processo? propunham concentrar todos os esforços do pais 

na alavancagem do desenvolvimento, gue teria na empresa priv.ada 

industrial o. seu 'núcleo. ,'J.'udo ·pela acumulação, era a palavra dé 
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ordem desses .setores. Objetivo, aliás~ que seria mais tarde de 

todos os desenvolvimentistas e da CEPAL. 

A saida para estes setores era a implemeP..tacão de uma 

politica claramente industrializante, calcada numa ampla 

intervencão do Estado na economia. nun1a política tarifária 

protecionistav numa significativa entrada de capital 

estrangeiro e cuja expressão mais acabada foram as propostas 

elaboradas por Roberto Simonst?n no C-NPIC As propos:t;as de 

política tributária e monetá!~ia são ilustrativas. 

Os empresár· i os. desde o Congresso de 

Economia até à Conferência de- Ter.:;;sôpolis, defende~am sist,;;:ma-

ticamente que a política monetária e creditícia deveria subvr-

dinar-se ao crescimento econômico. Não estavam preoc~tpados com 

o problema da estabilidade de preces, mesmo porque a inflacão 

lhes vinha propiciando enormes lucros e era isto que lhes inte-

ressava. Com relacão à política tributária. defendiam gue a .· 
mesma de maneira alguma poderia taxar os lucros. Não p•Jr acaso. 

o grosso do empresariado se opôs à t&.x.::v:ão dos lucros ex-c!·a,.Jr-

dinários. o que levou Sousa Costa a c r i ticá-l·:>s dur?..'l1entS. 

Esta postura era coerente com a ·vis:3.-:• de· pote-nci.::'l.r a 

ac-umulac:.§:o) pois oe. lucros eram a t=>:rincipal forma d.;;- financiar 

os investimentos. Portanto. seria imprescindível bs empJ~eE-2.6. 

funcionarem com elevad3.s margens dé luc:Í:'o. Neste aspecto. a pc·-

lítica, efetivamente seguida pelo Estado Novo .. ia ao encontro 

de seus interesses. 

No entanto. se existia consenso acerca da escassez de 

capital. o mesmo não se pode di:::et• da proposta de centrar es-

forços. no avanco da industrialização_. a partir de uma firme 

ação do Estado na economia e de uma politica protecionista . .Se-

tores ligados ao comércio de ~mportação, ao capital estran["r,eiro 

e à Hgricul tupa de export;;\çãa, apescu• dt? nâo eerem cont.ra f\ in-
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dústria e. inclusive. proporem medidas para o seu crescimento. 

advogavam um desenvolvimento mais equilibrado, com uma reduzida 

presença do Estado na economia e com estabilidade de preoos. As 

' 

propostas de Eugênio Gudin eram as .gue melhor expressavam essa 

linha. 

De acordo com essa perpectiva. o problema da carência de 

capitais seria resolvido através da entrada maciça de- capi-tais 

estrangeiros. de um direcionamento pelo Estado dos capi-tais 

excedentes para os setores prioritários e de uma politica de 

concentracão da renda. As empresas nacionais deveriam capa-

citar-se tecnologicamente para concorrer com as estrangeiras. 

se quisessem sobreviver. Neste sentido·, a industrialização po-

deria ser mais limitada. pois dependeria em maior grau do.inte-

resse do capital estrangeiro em investir nos setores que a bur-

guesia brasileira vinha dernon:=.tranào pouca capacidade. de fazê-

lo e que acabara...'D. por ficar a cargo do Estado·. 

Este projeto de modelo de ·deBenvolvim.em:o não pode se::.~ 

classificado de liberal, mais correto é denomiri.á-lo de neo-

liberal . .1$to. t>orque ·não .advogava gue L• Estado deveria at.er-se 

apenas às sua-s funcões clássicas. ::elal' pelas condi.:-C.ea geraia 

da acumulação. Defendia que o Estado estimulasse a iniciativa 

pl:-iVada através de subsidios. isenções fisca.is e facilidades 

creditícias, mas não:. a intervencã,:, direta na atividade produti-

va e nem uma regulamentação exercida .por meio de organismos 

corporativos. Podemos observar esta visão nas formulacões d.e 

' Gudin e no programa da UDN para a campanha· de Eduardo Gomes. A 

critica aos ·:industriâlistas" ia no sentido de gue estes. 

visavam transformar o Estado num cartório de empresários. 

Uma das ,.Principais decorrências "dessas propost.as de re-· 

solver o problema da falta de capitais, consistia em.modelos de· 

' ' 

desenvol vi.mento contrac ion.ist~üs da ·rendo. que exc)ulam a 
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maioria da t:•opula.:·ão dos fruto::: do progresso. Este era outro 

ponto consensual junto às classes dominantes. Nenhuma das pro-

postas contemplava uma politica consistente de gastos sociais e 

de distribuioão da renda. e nisto eram coerentes com as suas 

concepções. que colocavam como problema central a escas:::.ez de 

capital. 

A tese. que persiste até ho,ie no ideáriv das classes 

dominantes, era fazer o "bold crescer'' para depois distribui-

lq. A distribuição se daria por mecanismos automáticos da ec:...;-

nomia. ·As discussões a ese.e respeito no l.o. Congresso Brasileü·o 

de Economia, expõem essa visão com notâvel clareza. comó pude-

mos observar a partir do estudo das atas das reuniê"·es daquele 

evento. A distribuição dos frutos do progresso aconteceria e. 

despeito do controle do moviment'o operâ.!:·io pela legislação sin-

dical cof.porativa. da int'rodu.:-ão do salário-mínimo <J.Ue tE"·ndia a 

arrochar os 

cimento econômico com infla.;ão etc. A C•Jmbina.:;;âc, · des.=..e-s fator>?.::: 

most,rou-se. no períodü pós-1945. um poderoso instrumento de 

apr.opriacão. p..::·los empresáric•s, dos 'aumentos de pr·:-dut.ivide.de 

decorrentes do desenvolvimento É?conômico. inCluindo aí ü3 OC-3.-

sionados pela a,;;.-ão E~.t.ado na economia. Os mecanismos automáti...:. 

cos não funcionaram. 

O discurso das classes dominantes e. principalmente. de 

Vargas, procuravam escamote·ar a verdadeira nà ture.za do mo de lo 

de desenvolvimento que estava sendo impl.::tntado. O discurso de 

Getúlio, ao acenar para os trabalhadors com inCL'emento de em-

prego e salftrio como consequência do desenvolvimento. ao acen.:>.l' 

com o pret.:snso papel di.stributivista da legislaçâo trabnlhü.::t.<:1 

e ao acenar com um progrnma. nacionalista, voltava-se para !'1 

classe tr<.J.balhadora. que vinha croscendo aceleradamentE":. 



246 

Os emp:re.sários procuravam sistematicamente _identificar o 

avanço da industrializacão com interesse nacional. Isto fica 

particularmente evidente nas formulações de Roberto Simonsen. O 

crescimento industrial seria a única maneira de supet·ar a 

miséria e garantir a independência do pals. Aqui observa-se 

outro ponto de concordância entre as Pl'opostas dos empresá!.·ios 

e o discurso de Vargas. 

Com relacão ao capita1 as classes 

dominantes e o governo Vargas defendiam sua ampla pa:t~ticipa.::.5.o 

no procese,o de desenvolvimento, mas divet•giam quanto &s formas 

concretas dessa participação. 

Os neolibel•.:üs. não faziam distinÇão entre investimentos_ 

diretos e empréstimos. os dois eram modos válidos de 

complementar a deficiente I·Oupanca interna. Urns. política de 

atl~acâo de capitais. baseada em facilidades para remeseas ao 

exterior é uma política do _protecão seletiva para a indústr·ia .. 
> 

nacional e uma política de incentivos 

garantiriam ampla abertura da e-conomia. 

Os setores do em~;,resat'iaào capitaneados r·or Rol:-er-co 

Simonsen, priorizavam os empré-stimüs de longo PfS:Zo. A..::. .. lado 

indústria nacional. Estas medidas B1.lgerem uma posiç-ão mr:ti.:: 

fechada em rela·:ão à part.icipa.:-ào do capital externe. 

Co \ . bra-<le't'" A pt~.=;d~ 1e. '"'ã·-- r.•or~ em 1 ~.·réstinK•S visaria e non~a ~~ ~~ =· - ~- ~ v ~ ~ 

impedir que empl~esas estrangeiras assumissem o controle ·de 

setores considerados chaves e restringir o peso das mesmas na 

economia. Isto. por sua vez. garanth~ia maior espaço para as 

empresas naeionais e menor interferência de capitais 

alienigenas em assuntos internos. 

O nacionalismo desRes setores i1ão visuva confrontar Of> .. 

i t · e··t rno- ma"" "-' 4 "1 <::tar.·.·ntir um eo .. pr·co ."•ró·r·.r'o de .n eresses A e o. a. •J~''• v • . d ~ ~ 
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decisão. A industrializacão do estaria 

contradü;ão com aqueJes . .. 
ln~eresses, inclusive contava com 

decisiva ajuda financeira. e tecnológica dos ETJA. Basta lembrar 

que no CNPIC elaborou-se um projeto de' plane,jamento global da 

economia que dependia quase totalrrt,;;nte' f'ij.t'a a concretiza,-;;ão de 

empréstimos e ajuda técnica externos. Ou e a se 

nacionalismo. paradoxalmente-. visava g·ue o Bra.;úl integ::t•asse a 

econo1nia mundial como t:·aíe. indust!.'ializado. 

O pensa.tnento preponderante, 

dominantes. era de um desenvolvimento associado 6om o capi+.:a1 

estrangeiro. As divergências_ residiam na forma e no lími te 

dee.sa associação. 

Esta posiçâo, como a da 

análise dos doc:umentos nos Arquivos Getúlio Vargas e OsvaLb 

APanha. era ~-raticamente a mesma do g.:.verno V.3rgas q:ue., COF.1 a· 

consolidação do alinhamento do B;:.•asil aos ·EUA. -evoluiu no 

sent.ido de considerar o B1•asil um ali-~do esl~·e.;:·i::.l dos norte-

América Latina. 

econômica e m:il i tal' ame r ic"'ma. As expectativa:=. de .s:u;..::íli..:· fi-

de guerra. que seriam capazes de alavancar de fatc. a indue.;::.ri0_-

lização, dependiam de ajuda americana, que nunca veio na pro-

porç·ão necee.sâr ia ou esperada. 

Existia um desCompasso entre a posidio do governe. Var-

gas de considet~ar-se aliado especial dos EUA e o noyo quadro 

in.ter•npcional que vinhiJ. delineando-;-E-e ·desde 19.-13. liific1.lment~"' 

existiria lugctr para uma 
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te quando os EUA comeQavam a firmar-se como s,uperpottência e 

quando o foco das atenções eram a Europa e o Japão. Nesto?. pon-

to~ ficam claras as ilusc;;o?.s de grupos das classes domi11antes e 

de Vargas quanto ao fato de pensarem que com a industriali-

zãção. seria. possivel estabelecel' relações de igualdade com os 

paises centrais e que estes estariam naquele moment.o interes-

sados em financiar o desenvolvimento econõmioo do Brasil. 

Não obstante o governo .Vargas ter uma politica de esti-

' mulo à industrializacão e de fortalecimento da burguesia indus-

trial. o Estado Novo não era a ext=•ressão direta dos interes:=.es 

emergentes com a mudança do eixo da acumulação para o Betor ur-

bano-industrial, mas também ree.pondia a outros interesses. 

' 
A t~olitica econômica de Estado tanitém voltava-se para 

outros setores. como por exemplo~ o setor cafeeiro. A arti.::-ule,-

cão na CPE. de um projeto de desenvolvimento neolibel'al e o fa-

to de as propostas dos empresário.::: industrialistas terem sid,::, 

interditadas nesta comissão. mo'stram os limi-t::.et:: da acâo dv E2-

tado. Os projetos de desenvolvimento. esboçados no período 

1943-1945. estabeleciam os parâm.et!'OB dentro dc;,s quais o Estãdo 

podia movimentar-e.e. Não podemos esquecer que foi Varga;::. um dos 

articuladores d~ CPE. que foi pensada ,iuntamente para barrar o 

enc'aminhamento das p_;r•opostas de plane,iament.o elabo!'E.das no 

CNPIC, 

Os empresários, vinculados à mudanc-a de- eixo da acumu-

lação para os setores urbano-·industt•lal. Pl"ocurava!ll cont~'olar 

mais de perto a r.•olític.a econômica e aprofundar seu sentido in-
' 

dus:trializante. O 1:?.. Congresso de Economia. o Congresso da In-

dústr'ia e á Conferência de Teresúpolis füram momentos noB yuais 

tentou-oe construir um consenso na própria burguesia ;:om torno 

da industrialização. vi.snndo influenciaP a definição dos rumo_s 

da economia. A ação dos empresários ·não 11mit&va-eé ao nlvel 
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ideológico, por si só de suma importância para uma idéia tor-

nar-se consensual. buscavam tamb&m articula.r e estubelecer me-

canismos de interferência direta na elaboracâo da politica eco-

nômica. Os dois primeiros eventos faziam parte de um esquema de 

sustentação do CNPIC, através do qual eSperavam alcancar seus 

objetivos. 

A forma pela qual estes setores procuravam controlar a 

política econômica. denota a visão autoritária dos mesmos, que 

queriam resguardar e aprofundar a estruturacão do Estado em or-

ganismos coorporativos. através dos quai5 poderiam influenciar 

a condução dos negôcios piibliços e te'l' acesso mais fácil 3.s be-

nesE.es do Estado~ sem a interferência de interesses alheios ao 

empresariado. A criaçâo de um ó1~gâo centr3.l de planejament.::, n·.J 

qual só teriam acento empresários e tecnocrs.tã.:::. e:·:emp..L.:flc.::-, 

esta t;.•ostura 

Os projetos de dest.'c!1V·:Jlvim8nto, esbo.:ados ao final -.::.c· 

Estado Novo, ao recor;:.a_rem .:..e. classes dc·minante:::. não o faziam_ 

de forma mecânica. de acc-rdo com cada set.:·~· da ec·;:mc-::lia_ Ou :se-

,ia, encont·ramos empresári\..iS liga,.:kls ã indústria.~ ·:;ue defendiõ.m 

o projeto neólfberal. O corte e-e dava a parc::ir de- posicion.sme:o-

tos políticos ideológicos e dos interesses a ·::tU.e· e.st.:tvam efeti-

-· vamente ligadoe., o que torna mais difícil detarr.ünar .e.s divi-

sões no inter1or das orasses. 

Esses debates sobre a economia foram uma das primeiras 

tentativas mais coÍ1si:::.tentes de elaborar propoe .. tas para o de-

sen'vo1vimento econômico. Vários diagnós-ticos e idéi<:-ts surgidos 

nestas discus.sões. como o problema da escassez de capital. do 

planejamento, da part.icipticão do capital estrangeiro no desen-

volvime~1to e o 'do papel do Estado ·na economia, continuaram a· 

ocupar o centro ç:ios debates nos ·periüdos _subseqüentt1S. A per-· 

sü.>ténc ia desses telllas ao lon~T.Q das {ll t.imas décadas. t'!Xp'r-<essa o. - . . 
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fato de essas Çj_\lestões estar·:m ins~ridas num pl.'oceSso, semi:<Pe 

recolocado. de con::':trucão da hegemonia da. burgu,::~.sia industrial, 

do qual as lutas e as discu.ss<3es acerca dos rumos da industl'ia

lizacão ao final do Estado Novo Íoi>am um mc.mento privilegiado. 
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AlMEIDA, José Américo de 

~aneeu em Areia {PBJ a 10 de Janeiro de 1887. Filho de familia. proprietária de terras e de grande 
influência pDlitica na Paraíba, for.!Jvu-se e~ direiw e:li 1908 e desde c.:Jo parcicipcu Ji vlda polltica de seu 
estado. Em lSll, foi nc~eado Proc.urador do Esta.do, cargo que ocuparia a~é 1922, quanJo foi Jesignado 
Consultor Jurídico do EstaM: E: -lS2B. foi no1.1eado Secretãrio Jo bterbr na gestão de Jvão Pessoa. 
Participou da Alianca Líberal e da organizacào du g.Jlpe de 1230, ü::poio da derrota de i'arg~s ?õ.n ..'úlfv 
Prestes. Logo depois da revolucão a:1su~ia a interr,:::toria da FaraíDa, ~r.rge< ~u:: OC!lpa!'ü ;or puucos dLl..~-. En 
novembro rl~quele an.o a;;suni~ o Minist~rio da Via~io e übre.s Fú~;lcz:.;, Jo qual pernane~e:>ia à f~ente até 
1934, quando foi eleito senador pela Paraíba. !bano seguinte, renu!lciou ao !:la:;dato e ;ss:Jniu o ~argo J~ 

Ministro do Tribunal de Coutas da Uniâo, cargo que OCU?'JU até 1947. !n 1937 foí canJid3tO à sucessão d~ 

Vargas. Com c g0lpe de nov~mbro, aüstou-~e da vida p0iítlca. retvrnar:d~ e:~ 1945, 'i'BnJo o SstJd·.J .t.'ril já 
apresentava nítidos sinais de dete-rivriic.k Foi eh=irv. reia UVN. 2?.~Jd:·r es1&~7. V:JJtvu a ,;-~UP3!' a ~·as~a 
da Viação Hi 1?53 e- foi gove!'Eador da ?a!'aiba por duas vezes !19~1-1953 e 19~4~19:61. TazHl! d,;stacou-s:; 
_cono escritor com u~a il!lportante obra. sobrtEsaindo-se o livro 'A 3ag::.csira" onBl. hleceu e::. 198~~. 

ALVES~ José de Paula Rodrigues 

Filho de Francisco de Paula Rodrigu;;s Alves (Presidente da Repilt-l!ca er:t!'e 2?0:· e 1905). Dasceu ~r: 

Guaratinguetâ iSP\ a 15 de ~·u~ubro àe 1853 -a fa1eceQ e~ ~lilo àe 15<~4. F~·rmd~· e~ er.ge~ha:-ia gec-gráfica ;: -e:; 
direito, ingressou na carreir~ diplon~ticii e!'! 19ü6. :'esde ent~o ocupou vi;-ioe cargvs. fenJ·) r:.:~,;~d0 

eiDbaixador na árgentir.a e:n 1338. 

ARÀGAO, José Joaquim de Linia'Huniz de 

Nasceu na cidade do Riil de JaneiN a 12 de maio de 1887. h!'~aJo es direito; lng!'essou na ca!'reir::. 
diplomática em 1908. At~ 1935 passei.! rc·r vüi~s cargos, ~~nd.: ne::1:::c ~r:o n.::::~ad;; eztúxaã·Jr ,;.: ?~r li:::. cargo 
que ocuparia até 19~-8. Sn 1g40, foi n.::!leado cnbaixador em: Lvndre·;;, pe:-;;anecenJo u::ste r·)sto acé 1g52. 

ARANHAY Osvaldo Euclides de Spusa 

·Uma das principais "personagens do Estado ~:No, Otasceu em Alegretb' .. Rio Grande dG Sul. a !:· de 
fevereiro de 1894. Seu pai. n Coror;el KudLies Je Sousa Arsnha. ~~.a. c~€'fe á.; P:..rtido ?.epub:i,~ar\0 Riv 
Granclense Hl ltaqui, onde era !lNPrie~á~iv ~~ e~tã~da Alta Uru;Bi. S'.i: ~3.~. Luin F~~it'.~ i'~.:-: Ar:.:Jh~. o\f~ 

de fa&~il!a traJicic·nah:~nte r;:r~·ivida n~ vicia ::-oliti..::a ~c Al;;gict.e. Cu!·::ou ~ Col4(>J MiL~~~. t::fl5·:< 
concluido o C!l.~so en 1911. ~o ano ~2guint;; er.t~c·u rara a L-:culda·ie de Direito do ~io :Js Ja~;-i!'o, ,Hr:o~3[ldo-. 

se em 1916. Na década d~ 20, r.nticípc.a nt:iv.1r,e.na· da polítk5 ga1khn: H! 1924 nss~;üü a ·~ub~ch-:Lfl ·h 
pol1cía da regiãu je f!'Jt;telr~: Hi 1825 fel ~lei til interd.:ntê d~ Al~:g:-~t.;: f!!i 1927 f'Ji el,;itv depr.;tnôc 
estadual, l!!i\S logo depuiz assurtiria a vaga d<r Getú.lic. Varga5 na Càll~r~ F~\1\:ral. -J-:sde qu~ esce- tinha 
assU!lido o Ministério da F;;:;cr.àa. Co!l a eleid.o de Vargas i f're~idér:·:i~ do Rio Gra.'iài!: d0 Su2. Ar;nha f c· i 
nomeado Secre-tário ciü lnteriu:r e J~stüa, Fvi um dos pri!lciruis a~ticuladcres J:. Ali anca Lite:-al e ·ia 
*revolução de 1330', -

A 5 d~ non~b-ro de 193•) assumiu o Mini~Urlo da Just!:1. e- Neg5eio:: !n~e~i·Jrts. ?er:r.anece~ao ne.:te 
cargo até assur;ir o Miniztf;io da Fazenda e:~ fins Je- 1231. C0m•: Ministro Jn ~õ.>enâa praN:ou J~so.'.~;·olver u::oa 
f'Olítica dt austeridaJe fiscal e r.wnetãriõ f Jcu Nrticular at?r.C~il ao problema do café. 

Aranha p~runec('U à h~nte Jo liinb:téd~ d~ Ynenda até :::~advs J,, !934. quando foi E1Jbstitutdo ~Q!' 

Sousa Cocta. Foi então nu:::eado çt;baüaLr nos HJA. Nen:te rvst,, teu 15~·vnante atuado nv s::r.tldJ Je 
aproxh:ar o Brasil à':Juele r::ilc. Atuado que l:O!ltir.nou a ât'sWlolver ~o Hinist~riv das Rda;5ez Ester_l.oh'3, 
asrmnido e!.\ ::arço de 1938, CcrJo Ch.u;celer foí u2.dos ~·!'lnclt,ais fo;~r!luladores da politica exterio~ do Es~aJ0 

~-~----Ã~--b~·;~~-;--~~t-~";"-bi~-g;iú~·;s a seguir fori\::J baseaJas no Dlcionári0 !lld.tôrico:BliiaâficQ Br.?'SlleiN, 
Ric de Janeiro, Forense- Univerr.itário- FGVCI'DOC, 1954. 



Nolfo, liderando a corrente pró-Estados Unidos, no interior do golferno. ~ixou a Ministério til meaJos de 
1944. 

Voltou à vida pUblica e:~ 1F~7. qu::ndo ch,;fiou a d,;legacão brasileira na elU. se~do eleito Presidente 
da Asse~bléia Geral. E! 1953, voltou a ocupar a pasta da Fazenda. Faleceu em 27 de janeiro de 1960. 

BARROS, João Alberto Lins de 

Nasceu em Recífe a 16. de junbo de 1897. Icgress.;u na B'sccla Militar d~ Rtalengo .~o Rio rlt Janeiro. 
tendo saido aspüac~e Nl 192'2. Particlp0u atlvas~.~te do movi!le.qto tenentlsta na J~~ada .je 1920, !:!:! 

particular da Coluna Preztes. Foi um ê·Js a!'ticul~:LN:. da !'evolucão àe 1930. sendo fiNlEldO !nte!'Yer;:D!' de 
São Paulo. eil nvv~:brc de 1930, cargc. gue ocuparia atê v :r1ií s~guintt:, quand:~ ;e:Eu de::::i:EâG .J~Nis ,i~ 

enfrentar adrrad<i. (:Opo;;id.o das c:as:ses dccinantes lc·o2"ais . .En 193~. foi eieitc De~utiíd\l Cvnstltoi!lta. En;;n 
1935 e 1942 atuou nu sctYito dip~05.áti;;o, O·:tl~ando vádos L'31'g~·s, (:0~ e.r~eç}o de· peri0b Je f in: de !83~ :. 
íníciq de 19~1. qn:1:r:do i!S5U!Ü\l a dire~§:: da C~r:i~E~·:. de I:úe.sa da Econ~nia ~a.:ic.r;al. Es; H:vs:o de 1942 fvi 
note.~dn cou!'denador da ~:;tHhado !ccnõ~ii·:~. \l~ supe~!linist~riu C0!i üdati'fi! êe organi~a~ ,; pr-::par~~ a 
eccno11ia t·ara enfrentar os efeito:;; da 2-!:1. Guer~a. !::i 19H .s-aiu ,jo g,;vww ~~ so!iJ~riti~jç a 0'~1-.:.ld;; .~r-3.~J~. 

't ,;,, " . . ,. . cl • • . • ~ ~ ' • • 
Vlh anuu p"ren o. pet.lC!par .. o g;:,•,-:!~!10 ,;n !l~rC~· % an0 SO::gll.!nrt: J·:' !5511!11' O i·~pa!'ti!l~M~ ."€-J~!'::!i J~ 

Seguranca hlbli·~a, ca~;~.• ·i\ili' :lt:?i:raría er; fi!Js da üUtiJ~·rv, a::ontedli~;;to q;Je ac:.b0u sendJ o t!Etúpi;;~ ~& pL;·t! 
que derrubou VargM. Faleceu ell 1955. 

BELTRAO, Heitor 

Nasceu a B dr ~a~~~ aa !fe:. Y~·ni3d0 e!!l direitc {;gl~l Jedi.:-oii-&e â ~Jroc=.-:ia.,; ,;,; jJ!'G~1lsM. ,;;;-:;:-·~~ 

entre 1916 e 1920 o cargo de secr~tido Jo 'Jvr!H] dv Co::1€!'dD Jo !\'ia d2 J3~eirc·. E:.:l2:8 a;;s~:;::i:; f! .;~rg·: .;:; 
s~cretáric g<:!ra] 3a ~,::::;,:;ciack Cv::t<r~l&1 jo Riv ;i~ :ar:ciru a da Fede~ad·J das As~·~ci~~s~:: Ct:::~~c:ds j.:; 

Bra5il, per~anecer:.d~ neste ~a!'go at.~ 194~. Ne::tf ano asst:::iu a vi·~?-fre;:idê::cia d;; ,!.:::.:;.:·cia;ã-J Brasileir~ Je 
lcprensa. ·TilnMn e.m·ce_u- ath"idaJe rolnica. in 19-3~ ,fvi eleltú v.:reaJ.:-r ao )lstritv F.:d.;!·al. 3:1e::>:!! :-te 3-
de junho de iS55. 

BITIENCOURT, Raul ,Jobim 

Gaúcho de Purto .~1egre, !:asceu a 2 de _lancha Je ~902. F.mlfiU-5é er; !ledl<,;ina peh Fa.:-'Jld~~= d~ 
Medicina de Pil~trJ Aleg:e e~ 1923. At~ 19Z9 cxer,;::u a ::edicina e Jvc~r.;;-_ia f<! c:í!:ic5 F·5i·;;;;át."i·23 r:i"::~s. 

faculriade. quando ir.icit·u 1 carr;;ira politicã. !ieg~e ano· füi eleitv J~NtaJ0 e.s::-ndnJ. F.mii:ip·:~ ·h .~lla::ça 

Liberal e deroü da derrtl~a. ·1:: betúlJo ra.ssc!i a p;:rtJrj_;:.ar à::> a~tisulac·:'·-:s ps.!a .::~r:;t&r 'üshi:-:gt-Jn L c::~. 
Foi eleito 1?.. supl2::t.; ;.eiü PF.1 ?ara a A:;sellblél~ C\H~rit~ir.te, ~~e~.:r.J:· ~ s:;~·~:::il' 0 c~rg1> ·kri-.:!-J L 
renúr:cia de ;,;m d::p:ltJ.d~. ~c· ar.c s.;~dr:c:e bi eleito d;;JUtadc f::derü ~·elv ee~!lO ?F.L. f!epvis 3:- z,;i~:: Jo> 
nuve:rbro de 1937 ?H:rce·.l inÚJêfús c::rps na á~~~ j;;_ e5ui:~d..:.: da ·;;~~Je, Jentr.: :<1~·5: p:-:·f~zsu~ ~~te-j:~:i~·~ 

de história ::a Fw.l1Jad,; dv Dlstritü Fderal, rr~·fes3N de 1üs,:5!'ía e fil0.50fia .i~ d;;.:a:lo r.a Ur:i;-~r2i~:d:: 

do Brasil. e PNfe.<:sor de :?Cil!:U!:l.ia ds_ FacuH~~e de- n~r.cias E~vr,bi:::as d:t Furui<:.·:~·:: ~~JL Al~8 ~its~· .. 
publicou inberas cbras e panid;,vu cie vârius ,;seo:~·s e C•JnÜr~r:ci5::. 

BORGHI? Huco 

Nasceu na cidaàc de Co~~·inas !S!'l a 29 de uutubrv de lPlO. Sua família er5 de l'i~os ~0r:t!'ci11ntae 1e 
ol'igero italiar,a, ligador, ao cc·~Jérdo de iz;pGrtadv. Fvr~ou-se Hl ~c~noida Politi.;a ptiv lns·:itutv !h~c·oni. 
e~ Milão. De rolta ao Brasil trabalhou na Cia {;,>ssy e n.1 Cia Goaàri~h Rubber Cv:l;·anr. !a 1932, partíci;··ou da 
revolta paulista ccéo aviador. Cvm a derrota do !l:OYit:::>nto e,,llou·se, ror pou~o !:t!l!ipO, no Par~;aui ~na 

Argentina. Ao retornar a Sâ0 Pauk. abríu con 1J!:i prí:o, um escrit6~io J.: 8•rr~t<>.!;~õ.J, que atuava :lll !:it:';c~dv 

de café, algudâo tLoutros produto:::. dilndú inldv a JUa carreira co:;o e~rresârío. Rapiii~!ente <n~pliou st:~:S 

negóci-os reJli!a~do e!lr•ree-ndi::ento~ llil co!24rdv, na ind1ístria e !!a agricultur~. Con~.;piu fa;;er f,,rtuna, · 
pdrlcif'alr,er.t.e, esreculando com o aleúdJo. Devido tluiJs boas relü<:0e~ .;-.:.11 o HinlPtN Svusa Custa era 
inforr.ado, coll antecedênda, :wbr~ as tt'Jldas 4\lt' o governo toc:aria em rela~ê:l ao pNJUt·J, alún de cJntar 
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co::~ créditos oficl~is. leto lhe rer.1litiu auferir enor!lee lucros entre !940 e 1945. No ano saeguinte foi 
considerado -culpado. juntaMnte com Sousa Costa e Sousa Melo /ex~diretor da Carteira de Crédito Agrlcola e 
Industrial do·Ba:Jco do Brasil). nu~ inq!lé~ito sobre fre~des n:Js ne;Q,:ios COil algodão durante Q Estado ~Ovo. 
Borghi foi un dos principaís artícuLadores do ~Dvi:ento querereista. coorden~ndo m~a vasta c~!!'.ranha de defe~a 
do governo Vargas. E!! 1~45, CO!Iprou, com ajuda dt? crédito,;; públicos, várias rádios. através das 1~ais pas.sou 
a fazer intensa ca~panha a favor de Getülio. Con a queda deste. apoivu Dutr,: na \:a3l;:-anha presidtndal e foi 
eleito, pelo PTB. Deputado Constituinte. Penaneceu na vida política até 1967, sendo eleito várias vez~s 
Deputado Federal ror São f'aulo. 

BOUÇAS~ Valentim Fernandes 

Nasceu em Santos, São Paulo. e 15::. de ::ete;llbro d~ 1891. Cursuu a AcaJemia de Co~érci\:. J0sê Bonifâdo. 
concluindo o curso e~ 1309. Iniciou eila c~rreira prvfbsional :ntri! 1805 e 19G7 cuio 'office-b~·( rE :::a. 
Rocas de Santos. No inico dvs a:iOS de 1g10. tornil!i-se ~ont,;Jv!' da fir.:Ja Cvrri!iV ~:gdhJ::s e Çi.l .• 
permanecendo nesta iunci·J atê 1.915 .. ~partir daí 1iJou-se a vá!'ia;; e~~resa~ e·s:rangdn.;: rrfste ~rtv tN:Ku

se representante da 8~·5:un Bet:ir:g Co.: e<:a 1917 da Interrr~~i,;nal Busi::e.; Y,achine.: Ccrpara'.i.;:J i!E~l; e5 :9~0 

"assumiu a funcão ~e dl~~tvr d3 In~ernati·Jnal 'rdcrhor:e & 7drg~~ph il7T)" e e!: 1942 "tornvu-~e ciir-.1tvr 
consultívo da C.oca-Ccrla Refrescos S.A. ·, 

Ao lado de~eas a~ividaJes criou ~u~ própria enpresa. ~ Senk::s Hôleritb. "1ue ra:-s·JU a alugar 
~âquinas da IBM no BrasiL Desdõ 191i esta er,pre~.a prest3Va serricu5 5 vrg:n.is:!!vs ~útli-::os. !~ 1S30 ti::~:a 

contratos de prestaç3u de servkJs CiHi~~tei.:: :: cs~atisric::.s ·~·~iil t".:dos 0s dníe:~rivs e CCii grónd;: n5:::n Je" 
entidadea estaduais e nunicipais«. Es,l936 fundou a revísta O Observador EconG!!:ico e Financeiro, da -qual ioi 
diretor. 

Depois da "revob~ãtJ de 1930~ pa::.:;;\1; participar de várivs ~rgani5ElDS pfihlic0e. E:J 1931 foi n,,~eaJ.J 

Secretário Geral Ja Co:i.::são d0s Estiiki e Mu:lidpi.:s ~ ·reN·e.:ent~~t~ :êc~i,~o cios ~inistêric·s da Fa:ed~ e 
da Justi~a", Ficou ;wcanegaJo de realizar U!l a!!plv lenntaã:en~o acerca da dhi1a exter!ia tenda partic:~::iv 

das nego~iacões em 1933. CO!i os credores norte~aiiericancs. A partir de 1S~5 passou tanbé::: a ser can;;'Jltor 
financeiro pessDal de Varg:1.s. R!! 1837 assu!:iíll a seretaria têcnica do ·!'~.:-é:J. c!'iadii ·~on~.elf,o Ifcnico j~ 

Economia e Hnança;, !vi ta:nbé:>1 diNtor t':recuthv da Cv:!lissã·J 3e Cv.:trol;; 1cs Acvrdos dt ilash:n§tJJL ~lé:: 

disso, repre-sentou o Br-asil t'!l várias confmlr:cias e ~iss5e;; Üiterns,;jJr:::.iz, -ien.tre as gu.:is: a ~i".::áo 5-J\l;;a 
Costa aos EUA en julho de 1937 e li':.'ltço de 1942; a Conieren;;ia Je Eret:o!i fi·Jl\Js, t!l 1944 ;; a C(·:Jferf:n~i: ~b 

Háxico e::~ 1945. 
A partir do fi~ dJ .Estado No?'O cvntlnuou a ocupar a secret~rie té~rric; do C0U3idii T~coi~-=· j-B 

Economia e Finan~as, alél!l de partidps.r Cr outros órg~vs públicos. Faleceu a ! Je de:::r~.ho de 1964. 

BUUIOES~ Otávio Gouvea de 

.Nasceu na cidade du Rio ~e Ja!l;ÜN, no dia 07 de janeirv de.l9C6. Fcr~vu·;;e e: Ciê~cL~E J'.lriL::~: e 
Socíais Í'ela Faculdade de Dirút'i. do Ri.;. e:r: lS30. r":Lõt ~lB.l tastf::J dvuturc~-~e. F\'Ste.rfc,:r:::;.te. f~z U!é 
curso de e::r·edaliz5c-io ,r:::. eco::~.d~ .. r.~·: EFA. CeE:o_t~..,n~;,ls:a ~·a;;:0u-se r--:: ·:;r:~ct~r u;:~ lbhi :l.:;J':.li~i2!l. 

econÕ.!íka on:,Jc·sa. ::-aJcaJa no eq_ur!lbno (·~ome:;te~l-J ·J~· governo. n·J ~~ulllé'rlO \le p-:>~·)S ttc. '.0~e.;:·U ~ 

trabalhar no Mir.ieté!'io àa F.s.zer:~a es 1926. !!i 1939, f.Ji noõ!e5Jo étfe de se~~;} ,je E::rud0s ~c:.nôri~-~E e 
-Financeiros daquele :r.inüt~ric·. E:a 19~3. ~·assvu a ser as:le.':Sú~ da Co"J~,ier.a::â;' J~ H0bill:a~á~ E::onô:r:L:. e 
particir·ou do 1!.1. Ç,:;.:gr6'sso B:·a;;llelro i!~ Ec:m!iia, al1ü1ande·se à ~or:·er.te Je t·erldá!lda ~ibe~r.l, licic~;d_3 

Por Rugêni,1 G!.!din. que cvntrapõ5~se à cvrr:!!lte :njori~ári1:. lider:.Ja f·Vr F:0~::rto Si;:::~~~r. e o~tns lLkn·s 
e~presariaie. No ano z~guinte, Bulhiles fci U::i dos j:;:legaC.os b~asileüvs ri.'l ·Co~fe~ánci:; de Ere:ton ~·cc~~. 

Depois da \].t:eda do Estado Novo teve f•apel de d.::.r;taque na vida ec(lll5.tka do p::ís: f vi superin~ende-Ne Ja 
mmoc \1954~1955, 1961-1SB2l e ~ir.ütro da Fa:enda (1964-1967}. · 

CAFFEREY~ Jefferson 

Nasc~u a 1 de àeu::bro de JBB6 er:~ J,afayette (Lousiana- tuAl e faleceu c~ 1974. Forr.ado ell dL,.t'ito 
{1906}·, Iniciou a carreira diplol.lâtica e!ii lSll na Venezuela. como Mcretárlo ds e!lbahada._ Em 1937 fui 
noneado no Brasil'. 011dr. pernaneceu ati} janeirv de 19~5. Neste perlodo rarticipuu de bpvrtantes 
acontecin~ntos. Participou ·da-S díscuseõe3 sobre dhida e.J:t,:rna e o .:-o~árcio ·c.vroreneãdo." cor. a Alemnha, 
quando chenou a rropor rttalia~ües e!!! >!Gta do cresciflento do ·interC~Jiblo entre o Brasil e a~~ele pal~ . 

.• 
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Participnu tanbêm do estàcicna~ento de tropas no nordeste braJileiro. E~ 1945 foi noceado eDbaixadur em 
Paris. 

CAMPOS~Aluisio Fragoso de Lima 

Entre 1938 e 1950 foi renbro do Conselho Têcn.icCI dll Economia e Finan~a.s. Ta.11Hm partidNU, a partir 
de 1944, d-:. Con~~lho tiacion.ü do P.:tr6leo, · 

CP.J1POS~ Francisco Luis da Silva 

Nasceu em: Dores do Ind.aiâ iMGl a lS 'àe nc't~abr..J de 1891. ii!:ho de h~!}ia tra.Jidcnal :iln~ira. ~';:rõi..:':i
sa e~ direita peh Faculdaci.; Livre de Direiü de Belo E•.H'izonta ~t nl4. Ires ar.os nais tarde f0i aprovadw 
em conc:1rso pa~a a cadeira d.:- direito c-,:,nstitucinal na f;:.c·údêde e: ·;ue tir.ha. se forr:a.do. b~.o eL seg:Jija, 
foi eleito de;o'~tado estadual ti91Sl e federalf192U. cargo ;·ara o qual se:iã reelü~C><o?l!i 1824". Cv:: a elt-:d.:: 
de Antonio Carlos para gvve~nador do Esta.io de !Enil.!. Ca!:ipas f.:i no!:eado S.:eretârio ê0 I:mrh·r. Particip..;u 
d ,. '! • d ,.. ,.~ ' l l • ' ~~ 1' l • , .. '' . J a a~ .leu aça0 ·a ,,l!~r.~: ~·lverai e ua re\•o~u.,;a~· ·1e .:•J, v que ~r.t: n;eu a r:c;:,ea~:0 pc.;z ~ ;;lnl.s!::n·} ·J~ 

!duca.;-â:: e Sade ?~bli~a. cargc. •i'.it' vc;;p~!'ia .a~á fins Je 193!. .~ par::r de.s:e ped;;.jo ?~;nciscJ Ca:;·vs 
CO!:€-ÇüU a Ct3p0ntsr -;ozo ~'li Jos principais ideJlqt:s da ·1lr~i:~, I!! 1936, v~rgaS inc;::rJiu-o de P!'~pan~ Uf 

projeto de Constituid0, çue aca~uu ::~ecdo out.·Jrg:da ::~ !WYe~brc- Jd sno Eeguinte, quar:d0 da G-Jlpe de R~taJ;;. 

Cot o gcl~·e, Cam;as assuiiiiu o Ministé'riv d~ Ju:i1k~. ,;~rgo g'.!c ecupuu a cá s;e~do~ J~ 1942. tJ#fl·.:i-J f0i 
obrigado a decitir·~<: devido a U:':i indr:!en~e errvclvendo :::u chefe de gahir.ete. Fi!:n~o Mulle~ e estu-ia!l~ts 
que querian Órgadzar uea :r.anifes~ado de rep~.Jiu ar·s r:;!.;..:.; do ~eixo",;;~ ;·er-:.i~de a rri!oei~a c.;i.;;e r~·;f~:;d~ 

do Eetado Novo. A f:>~tit .J;:.s~a data rassau a deái~;,.r·se à a1•t·Jcacia e ;w er;sirw. ses 1!·1 entanr·J af~st:.:·.::;; 

da vida politica ii-~ pal.s. fiileceu e2 196&. 

CAMPOS·, Robert'o de Oliveira· 

Nasc.:u em Cuiabá a 17 · de abril de 1917. Fm~aioJ e;: teologia e fi1;;::ofia ir.gres.=:ou !B car:eira. 
" ~ ' ' '\, b ' l 'I l..' - ' ' 

dlrb~átL:a e~ 1939. ze!lh e::: h<4~ desigr:a·~l, para :ra.Ri.:tr :;a em·au.:a,.a e11 •~z::u:gto::. :C! c.;;::~;ns o,:.:::e 5!:~ 

foi trar:sferldo )•ara ~ew Yo~L volt.&.nJc por~::: ~-:;::.: ~~:;:·i:al c.~ericar;~ r;-:; ~r:c· seg'.!i:ite c·:!::~· ~c;;u:::ic 

secretnio, r::t:-.ar.e~e\1 ::v c~~S·J até 1947. lli'~tc in~e!'is: f~!':i0:!-SC ~~ ecC•!iC1lia pela ÜP.Íi'~~sih·:e ':;e;::~e 

Washingtc.n, r·ouco ~i.s t~r·ie faria pés-gra·iu~d:: :-:c ~.l:iiver:iJi!Jt: iie ':·Jlú:>~bis.. 

· CAHVAIJIO,. Dani.el Serapião de 

Nt:.5Cêll f!.l Itahbl (~GL a ~9 de O'.:tub; c~ !,~fr 7 • ?cr~.o:.u·ae e~ dü~i~·J r~~a ?'.!cid;é ~:; :'ü~i:r: de 
'e'h' "'r'~·"''· ,. '3~,o -,~.,.c., ',·'ra ,, ,,.,,._,,,· ·,·Ut!b.; air.·h ·J.uando rstuda~:e. ~.tt rn~·. exm·-;tt ,,~,:,:-~ 
~ ~'" (:~ -~""'•t ;;) ~ ~~~- .... ~~ ~ ~ 

çargus, tanto em: ni\'êl es:ai;:êl c..:r:o !~Je:ii.l. Ne~!ê il.JK, f~i el~itc· d.:;,utad0 esudual pele ?·a::idiJ 
Rerublicar.c ~ir.dro. r:as r.ãu cb::gvu a exer.;er ü [,3J:Jato, :-er.tmck: P<J:ra ass:::ir ~ S~cretah da ..':gdcult~re, 

Via.cã~ e Obras ?frblica.: Ct ~ir,as. Gm:ls. f~·~·::5!!Ccencio nesta função atf 19~5. No 31i·~ ~C€'Ji~te :0i r~~it.; 

deputado feéeraL ?Htidpo~ da AUar:~a Lite~al i da cha!:!ada Rt:volu.:ão J~ 193r). !q ~933. foi eleito de;·;::.ado 
constituint~ e, no ano s;;guinte. derutaàü ideral. f·e!':,~nec2ncio na Câ:l!~ra dos Derutados a~é o gd;:os .je 
nove.!:brÓ de 1S37, Durante o ~stader ~ovo, dw•:wohre!! vâda.s ativJdaJ,;s: !oi ~:trbro da A::sociacie> CoE-ercial 
do Rio d~ Janeiro, foi r<rofessor · cie direito e ciirf:tor-secret,)r:io la C ia SiderUrgica ~adi.l!lal. cargo Jo qual 
foi afastad0 ?Or a.s~Ü11a~ o Matüfe.stü dJs Y.ineiros. Al~~ de.::s;;s ativiJades, atuou no :;ur:-Jo dos nt".gõ..:i.;s. 
sendo u~ gru:de acionista da Cia Naci0nal da Gãs Esse, suh;;ldiári;; da Star:Jard Oi L h:roia de 1945, fc.i 
Minístro da Agricultura (1946-18nl e deputado iedeNl ~or Min:..s Gerais (185fJ-195fj}. Faleceu ~íl 1S5é. 
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COSTA, Artur de Sousa 

Rasc~u c11 PeJotaB. Rio Grar.Je do S:JL a 26 Je :::aio Je 1e93. Inidou sua ~a~~.:i~a c·Jmo =~~ci·J~id~· ·'·' 
Banc-o da Prcvír:da do Ri..:~ Grande d,J Sul. Fd tesoureiro da ,s;gê~d5 d~ f'el~·U.5 5 g::ren:e ~:i Cacb;;~:ra .j.; ~·ü. 
Em 1930. quando da "rev.;lu.cã,f', a q:El. nail ai~:l\1, ,;nc:i::t~a~·,;,-se t:!':: ?;rt·J A~-:5r..:, -:'·:upt.::·ic ~·;; c~:-;:o ns 
direto.!'la do :~ferido bar:~O. E:: JB32 fvi nozeado Presi-lente dê· É,;.n:cv J0 Br5..i>ll. .;de ~er 51 ~Je·:e'J ::t~ ~e: 
nomeado Ministro da Fazenda, e~ julho Je lS34. !io Mi:üst~rf0. :-IUe u.;upa.ria ,;,tf ;~~S. pr:·:~r;:~ i:;·l.;:::u:: 11 ~ 
1!1Ja politL;a pautada J;J eql.lilibriv .:;;-,:.:.:J~r:.t.üi~· f r.:c::5 pJlíticE. ::::n~·:~~·ü ~t::::.:rs. !:~:;·i::: f'~::-:~7.: rt::.-1:~~~,:; 

'
"ráticue, U!ia r,»:: .,~•r~ ,·,,; J~.f.i .• •.i·.·.• ·,•ih.'.'·.'·-·~ f •. · .• r;;~. 1 ~ .• ,.,. 1 ..,~r •••• , 0.-. ~, .. • •• ~1·.···'.· .• , , ·:1·,- , ~ -~ •- '.1~ r•• "'- •- ho """ ~ " • ~ ·.;;·:;;-., Yt!'!.:. ,v;J-;'ê fr\&;;:;!d,:::: 
expansão dv; zfi0~ 1,; pagar.e-n:c-s. 

Pa~tici?cu de v~!'ias ·~·:·nfe~~::c!a.: e ~iss·5';!ii :n:e-rn;;:dvn:.is. d:::!!tu .;b; a !!J.:.:t~· i W.s:d!igtt·.~ . .;~ 
f!arço de 1942, .;ue fir::ou os !a::vs.:.: ",k;dn de Wa5bi:!gtiln". e ·a C~nfer~ncis .j~ !:r.;::c:: 'f.,z.,.J;. ::~ ·;~~: Lü 
chefe da del~p.cio brasilür-a. 

Dip~is Je d~üar o ~!nis:~d~ da Fa:en3a. f·:·i ·el::i::J ;·el<:! Fartido Sede] f:er:Jcr§ticc·. 3.:;-t:t:â~ 
cor.stituinte, r::~ 1B4ê. Eenunci0u ao c~rgo e~ <:•'l!'lh') .:J.e 1&50, para ;.esur.i:.o a ?~esi'::fncla de- Ç:;.n;:,:;lb 
Nacional de Ecorw~ia, onde r·er~anec~u 11té 19~5. Faleceu ~ 12 de ai:·ril de 1957, 

DANTAS~ Francisco CJ.ementino de San Tiago 

Nasci!U r.a dàade d:! Rio d-:' Je:!eiN a ~O de agosto de 19!1. f!Jr;;o::-se t;;l ·iireit·:< ;·eh !~-::~I,h-1,; N:iólf;~l 

de Direito, e:n 1932. De:d~ o lnf.::i.: d~.JJ~aJii it 3C:. lig·:·u-se a intú:.:~~'.i:iis J; ::r;::~. !11 1~32 f~-;:::·:·íi. ::v~ 

Loríval Fontes e A~g:.:.stJ F!'tde!'icc Sc~i:::i.Jt e:1.tr€ ~utro~. o nú·~leu cario;::. ..i:. :::giâ.·;· Rt'lo~udor,f~i5 d~ 

P11nio Sal~uJ;; e;; 33 ;;artidp.::u da ·:riadJ da Et:d .• j ê-> ~}vj;;~ntc, int.;g~·~l:;~~ ;;-:: Ri0. Af~B::;;-~:; ..:k 
integralis!í:o deí•ds ·ia frac:.~.~0 ú: g::,l!'e de ~.arço d: 19Jt, d•J ·~'Hl ~·~;~l·;:?-:!'5 ~: ,;r;5::~.:~:!J, .?~!'ú::l~:.=:::,:

a N\Sê.S atívióctes fci ["tC·ftS3C·r d:;. \iirei:~ ~;:: 'iá!'~j.5 :~c'J:,üctss, .o~n\iJ t!l::·s :S·i~ ~ 1g~5 di;:~·:~ d~ 

Faculdad~ !i~cixü d:: Elc~:::iía. E1 13~4 voltou .à ·:i·:i,;. ;U~li~5, a·: ~ .. 'r ·::v;:eó:iJ r:.~~ ·: Ci~·=~- ~--:i·:iz ,1~ l945 
foi eleitc d~;:·~~~do ::lera~ -;··:l~ ~ira~ et. :·2~~ e t:::: 196J e Mids~~~ i'!!:> F.·;;2:õ,;>·3e:: 3,;:,:~:-!-~:;;.s ~~?51-:: 
!Hnistrv da h:t:r::da i1963L fiileceu. em 1954. 

DUTRA. Eurico Gaspar 

. 
Nasceu e~ Cu~abá. a lE d€ ;;~iG de lfiE·Z. !!'. 19')~. ~r:c~;;;:: ;':.r~ a Es~~!a ;·r2;·:.~::·:r:: ~:~:i~: -i·: ,~:·:· 

Grande da Sul. !la~ric~l2l.;,,i::-~;; 'i·~:s arrJs õ:--:f~ ~.H-i,; ~.:: t~·::·::. .l!"i~jt.;." -~a F'ra:.o ·:·'~;:_~~t~. Y:· f~;.;;: i;:::.::-~:=' 

ünv: desligou-~-:: a~ E:':é:-cit·:, .;:;5 vir-t;de de :n ~~~:i-:~:;,?.~~0 .;;: ;;:;; kr~r::~ -~-;:;:~: ·: f'r-:;·ü::::.;. :.-:·:dr:-ê:o 
Alve~. h 1~·)~. b;;~,rti.::i2.·:~ r-;, h .itió:tia ~(·t:,:~d:--:~ ~-t:: g·:·YH:IC<. -:r.tr·:'J :;-;.:a;;. ~~·:··::'i. ie ,;·~;,;;~ ci~ :··:~:·: 

Alegr~, onde conht:c::-u Gó~;; M.:·r::ei~,1 .; $::::E:0 \'~;-.g-:..;. F:; ~;:,.:. fd J~d;z-e:i~· ,'-.~;i~;;,:::~,:,::::~~~. ·i::~ 

a~:os dt-rc-is, r.voeado 2c ?er.er:~e. !iEJ. d~~:d;; 1-: ~9:G s::t-:u. cie. f~·ró rel~:}n:::c::t r~:·i·i~. ~.;; ~=r~~l;:. 

r:ilitar. Su~ pc·st'.ira f·au';cu-ee t·Jr · .jr;fend.~; ~ :.r-.i~!: -:s:ú~l<;;d·i::.. f~ drL:; :::~:-:~n:·:; c:-;L5:rJ s: :'-:'c·-.:::~o

tener.tistas. Nc epísCJi~ da ~reo:oluçk' ::c Js.:-~;. 6[':;'5~!' 5,, c'C·!.·'fidd:; ; J'~!':i~:;o~r J:· E':i:.-;r:::·. n·-=f~~:'l 

defend?r o governa c-c:n:::itufdc. 0 'i'J~ 1!le '13:~~ ;;mã t~:.:!s~e~fr:ci~ pra a ~-=~~L ·ie f:(·::::>i~~. ~z. :~~:. já 
coto CoroneL a~::u!liu· v coea.:d0 do 4c R.:gü:~ntc d:: C:.v:ilati'i, sdiado te: rre~ Cür~(~~s. k;:f' ~ .. ':C~·J ~-='.::
clestacaCa at:Jacãc r:s lut~ cUilr~a ••s rev,,]t\JSOS i:' 1932. a;.rosj.~3nJ0-~i! d-s-ê55 f0r:::~ J:J ·~J'it'!'r:~, ?r·:~:·~~. A':f 
1936, quando fGi !'.8~eaJo Mini::t.ro da Gu::!'n.. 0~'Jf'O'.i i~pcr:ar.te3 cargc~ r.a hi~~;t•jui~ o.:ili:ôt. :~rd·: 

participado ativaCJentt' d3. r~;·!'eesiío ~ r,;vvlti: CV!:-un:sta ~,; 18JJ. N0 Ministe~:c, •Ja .;~;;;:::, ·~.~j,; fi~2!'i?: ~~.é 

19{5, foi un dos prir.ápais atticnh~ .. ;res e sv.;te:d:."ÜjS dv R:;ta~·J Nvv-0. Adit:liraic·r d;; r~gÚ.iêS f:.r:~~ 5 .j.;, 

fascis~o. colocou-se co:lt!a a di!terü:ra~io do Estad~ krv a ~,;.~~il' de flr,s de 19~~- ~·:.~~vu ; ~~:~~J~r o 
rápido retorn0 à ci1Õ:üa5cla, iB s:~ g~sf!les alter~c:.~s r.ó c.:-r~ditulcf0 tic !937. S: .jr·::·:rJ::-,·:a ie .:;·~.~c·hr~ 

de Varga~. que queri~ brnr o c:-esd:>tntc. da c~r:diil<ttura J,; Kd;:õ.rdo G·:•!:t:: rn~ f·n·:as ~r:~Ji:::. Íl'Jtr~ f:-i 
lanNdo candid1>to relv PSD a Fre5iden.~l~ da R~:p~bli~a. se:idi} elt'i~C' e:.r; Je:.:zbr~ J~ 194f:. ~·al+~~f'l 6!: 19 7 ~. 

GOMES~ Eduardo 

Na!lceu em Petró_rolis a ZO de ~etc·t:bN d~ l89L 
conclui!ido o cur:;.o doi:! anãs ~uis tarde. Foi ~-Nr:ovfdo 

revoltas tenentistas Ja Meada de 10, d~eta~a!ÜJ-f.-! 

lngreu0u na Escola Mili~ar de· Realc;:go t-r:~ 19:5. 
a Pl'Í!leiro tenelltc e!l 19~1. Panicipou a:iva:gn:e das 
c0no uoa das lldtB::CH. E:1 192;2 rsrtidpou cia 
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articulacãa dovovi~ento ·revolucionâri0~. Vít0rioso o ~~Vi!lle-nto, foi o.:r.eado em agJsto de 1931 conanda~te 
do recé~ criado Grupo Misto de Aviação. cargo que íic~paria aê o ano seguinte, passando então a comandar o 
Correio !êreo Hilitar. ~li 1935 foi no:~Jeado C0!;1ndante do 1r~ r::~iter.~o de ;viacã,:, ficanjv neste po:::tn a:é o 
golre de J7, quando d~:::itiu-~e- por dis,~orciar d.o ~e~r:o. [i'.J:'arrt!:" o !stado tlovo co!.:ar.dou a i Zona Aérea {1341-
1942) e a II Zona 0941-19451. Como decli.cio du- Estajo Rli'IV foi jndlcaJG candidato â pmlidênda da 
república pela UDN. Faleceu es 1981. 

GUDIN Fe, Eugênio 

Nasceu na cidade d0 Rio de Janeír.:~ a 12 de ju1ho Je !836. Dt fa~ilia lig&da 5C· CC·l'lárocio de 
iepurtacio, fore:cu-s~ e.: e:Jgenbaria pela Escola Politbüca J: Rio -:!e J:.~tÜN e!: !9(·5. Ps.s.:-;u entã·J a 
trabalhar na Light, na cGnstr•Jcão da represa de Ribeirã0 d~s Lal!es IRJL Era 1907 transferi~~::~ p:.!'a a firoa 

· Dodsworth C ia., da çud l'ais tarde H: tornaria sé cio, t3.~a tr~balha~ na canalizado ·io r:o Carioca. E~tre 
lSlO e 1922 residiu no nordeste, trabalhando na co::strudJ d!! rerresas e estradas de ferro~ Neste f":riodc 
ligou-se a empresas estnngeiras: r•articipcu da forread·J da firz:3 Per::a!lbi.t.:o -Tr~~ways ar.d P::~1o~r Co., 
coricessionárla dos sen-icos d.: b~r;.jes. forza. luz, gás e t,:l~fo!:!~ Jo estado, a ~:Jal dirigiria ~t8 !9:2. 
Neste ano. de volta ao Rio, assumiu a dired.o da Gre~t ik:tern o f Bra:dl Railiiaf Co., até 195~. Nesta é;o0ra 
comecou ta!l)bé!:i a estudar ecc<r:v!Üa. Na dé:::s::!a de 19ZO ~olab·~!'G\i ·:o:::o articu!is:a ~e !) J::rn~l e lo C0:'!'eio da 
Manhã. !.:: 1!?29 tGrM!J-:;e diretor da liester!:! ?eleg~:ph and Co. Entre lnü e 1945' participou de vári%
organis::~os de fo:::.ento e rerda~ão da econo!llh: CoúsEiJ de Estudes Fí!l::nc~ir..::s .;: !c:c110:ücvs dcs- !sraLs e 
Munici~ios, Caixa dt> Mubilüado Bancária d..; S5.nco ri:1 Br-asil, CJ!dssb Mi.::t& rit Eefvr~a Rcvr:;)xi~~ e 
Fin.anceira. Cons?i~':' Técnjc~ de E~or::a<Üd e Pinan~a~ e C.:::iissâu de Plan~ja!lento Ec:Jn0sic:J. Nesta ,g:i:!!:: 
comissão de:-e.::pe!ibou pap~! central ~o criticar 0 f'!'::jeto de pl:neja.:Je~tu de Rcb:'rto Sim0nsen a;,~e~snt:;do n:J 
CNPIC. Paralela~1?ote a es.sas atividade-s foi u1 Jcs pt:Jnei~os io f!l5in::~ de econollia no rai;. ;:·ar~icip·0'J Ja 
cria~ão da Pac~2dade de Cib:das E~:0n.S~ic::s e A,hin'i~~r~:ii'::s dv Ri0 Je Jar,eiro ::s.:i!! ;:-o.t:k:u :nj;::~;e!:: 

obras sobre ;;conosia. I1e~·oie .:!e 1~45 continuou C:J!!l suas ativida,:ies acad~!licsE. e~p~esarhis e f"Jlidcas. 
ocurarAo cargc·ã de relevo. Fal::c~u ee lSIH. 

GUINLE. GUilherme 

Nas.:eu Da cld~à~ do Riv J,; jz.nelro a~~ de 5=-n~ir..: Je lSSi. Fil},a cle f::ilía ::.::·c::ts.·i:.. proprl,:~á:'~::. 
. ~ • ~ ~ . • ' ;I . ~ ,, • . ' -· entre outras e~;'resas, ~a Cia. !JCClS Qe J::2:~s. !~'r!.:c~-se·e~ er:ge:J.narla ;·e.:.a ~se-::-~~ :'ç<lte·:~r.ca Jêl rtra. e:u 

1905. E:Jpr~sá~L:; bi'!l suc~di·1G, bdou.e dirigl!l vá:i~s e~;·ress.s. cl,:n:re el~~: ·J ~~::·:o E·~a 'iifn e rL:. D-:·~:s 

àe Santos. Tar::té::l par~icipc·:: ~ü::ie> Jirig~nte dt.: 0rgâo~ repre~en~atiY·õS da lndds~ri~. A·p~r~i~ .;e :93C. 2p0in 
o governo de Vargaz, oc~r·ar.do váril)s c::rgô.:; i~~,)r~~!l:rs; '!Jce-pr~sidente do Co~selho. Técni·:o de Z·~on,:•::!Ü e 
Finan\'as, pr~side;m da Col1íssãv E.re·:uti\'a Jo Pla!io Sid~rúrgbJ ~5.ciDna·l e pri~idrv pre~ider;te da Cia. 
Siderú~gice Nacional. Fal<:ceu eJl 1240. 

LODI~ Euvaldo 

Nasceu e!J Curo Pr.:to (MG) a 9 de MN0 de 1e9t. Cureou s E.:cula 1e ~inas e. Metalurgia Je Oli-l'ú ?re:o. 
tendo ccncluido o cu~so e!" 1910. Co!lo Hlptcsário fundou a usina sider~i-'gi~a Gorc~ix alé:'l .je e.rercer a 
presidência de ir.úmeras e!Jptt:õiiS. Faralela~~r;tc. te>~ in~tnsa atividade p:olíti'ca ê!!! prv~ da d~fesa di•S 
interesses da indUstrla .. ~a dêc.:da de 1920, tu:·nc·u-s~ p!'esLlênte do (\;n~;o 1nê'.lStrial de Juiz Je Fvr::. 
Participou d:t revoludo de 1~30, ir.gr-essar.do r.o Clube 3 de Out·J~r-J, dff·üis da vi~ó:i5. En~r-e !931 e l9J6 fd 
diretor da Federacão InJustri~l do Rio de Janeiro, :lerJdo ~ue e:J 1933 particip-:Ju da fundadv da Conf~.jer~do 
Industrial do Brasil. ocq·:rtdn a quarta vk~·~·r,:.sidência. F::li Jeç·ut:do classista nc: Constituinte .jc 1934 0 

na hgislatura de 193~. !õ; 1334 fc.i no:.-;~ a do 1·aril o C?CE. De roi~ do golre do: 37, ç·cu;:·.;;u vá~los carg0s de 
'd"'''l'·r· desta~ue nas asscdacôes e:::?re~ariais, dentre eb;; p:·esiJ,;r;te Ja Con-e e1·~~:0 .1a~Juf,a Ja Jma:~ttla, 

preddente da FIP.J e pm;i,fentf: do C!RJ. AHt~ Jisso, rartidplH! d0 Cl<t·!C e da del~gc.c.ãu br:;sileirs n~ 
cnnfer~ncla de Bretton liJods. Dep.:ois Ja queda d.J Estado Novo fvi eleíto rel(l ?SD deputado :ed2:al r·:or 3 
vezes, vindo a falecer HJ 1956. 
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IDPES, Luis Simões 

LUDOLF, Mário Leão 

Nesceu na cidade Jc Rlo de Janeirv a Z3 J~ sJio J;: 19DL Filb de el:~W>a~lc. f\!r!!~u~;e ~r;g~=:!lel.ro ;~:2. 
Escola Pditfcnica Jo ~l,;, t:li 1923. E:; 19-3.2 B5Jt!!liu a dire~ão Ja Cia. Cerâtici h~~il,:i:·a. reniu c.r; 1~37 

partidr·ado da fur:.daci,J do Sir.Ji~a~v Jss I~d~,;:trl~5 .j,.: ~;1rbiç3 e V.idril. E:! !~~3 fvl r:·Jz::,;L ?5~~ ~· Con;;::lhc· 
Federal de Prer:os ê .na ano ~e:gu.inte, P3ZS~·u a parücipar .Jo C.:-nsclho Nacivnal do Petróie,·. 

MAQ1ADO F?, Alexandre Marcondes 

Nas~i?U nâ cidd; df: São Fa·~lo :;~ !592. ?~r!!~U-se ,::.: -:ür;;j~:: ~·el3 F,:c::ldde d~ I'ir-ei~:- d-:i ~3!'J0 .j~ s~.; 

Frar.cisco e-e. 1914. De;•oi.:: cie fcr:.'i.iV fci p;-·:-:;·}':J:' e a.:i'<'05!iC< -i:: re::r:!:~. l"- !2~6 ht ::lei:'" v,;r~:·~c!' ~!': Sü, 
Pnulc ~·do ?Rf' e r~ 1827 de-p':ltado f~-.i::~d. ':0n. a teYoludv d: lS3C :f:,s:~u~o:e ~0:::::~t~::2c:::::::: :a pt:lf::-:~. 
retorna:1;}1} 5 rida ;:-:í~lic: i>';·JÚ, ..ir- <Ph·e i;; 37, >;.ii5E:oi: f;;·i !L'!J7afi,, .;;~.::b!'é' ;);;. ::~AS~2:·. E:: i~z:::t.r0 d~ ::11 
foi n-o!tê3do !iinis:r·~ · J0 ?r:b.;lh~. caNV 1;:e c-:'l~'sria. ~t-f :s~5. S.:s:e C.'i.:-g;; de,;e;;Y~·:vr'.' i;;::;;~~ ~d,Uü: r:~· 
sentid'J 1e ricbili.:::r .:: €':-:::::~!'.?: :-ir.dicel c::.::·r:>~~:i<.e ~ -::ri::.r a :::;g::o: !l!f:i-:e ·Je- \'a.:g:s ~::-r:,:; "ç~i ~-:·s 

pühres". !:-: 1942 foi nc::ad·) Mir..istr(· da Jc~~i~~. Cu!r o :je~lir:io Jv ~s:s.Jo :;0rc··. ~::-c-:-::d~s ?:!~;; ~-5E3-:·J ~ 

articular a fN!:i&dc -lu P7E, cio 'l'.iiil seria '!i~e~~r~siJ-:!'t<: hor:o~!ri·:·. !;:; -5'.!3~:tru j-; 19~:. f;l .;l::-::c E:Oo:~:~r 

pelo PTB ror São Pau:o. ?Elece~ t!l !97.4. 

MONTEIRO, Pedro Aurélio de Góes 

ingres-ear na Escoh Pre;-s.rat5rl5 à~· E.:-~le;;,gc. T~&.:; a,10-3 !5Ü -t~rJ-e ~~:rc.u n~ ~.:co:]~ d-e<:;:;-;;-;-;, d~ :··:·n:· 
Alegre, to;r.a~d<J~f.e asf·tra:-:ttr e~ 1910 e ~éflr:.d·:· te:t~r.~e. ~ua>:!'o ;:n.:e Ctpois. Na déc.:ia -~e ~O :i~c ~'e.rs:c:F:~ 

das r!·nlt~s tenentistaE-. s.cictar~cio c:n 1-'0m:n. leg~l!s:a. ~e~:e t-Hioao e.:~~C·Ju co~ a sü2ão :dli:ar 
francesa. que tinha vir.-:k ~o Brad! <:0!: o i i to 1,!.; ::.-r-iu::ar a !::crder'!lizacà-Ydc er.é!'cit~ b!'âflleü~·- ';; 2[: 1924. 
,iá cDcc api:i:J. f~l r~.::r-5~-~ ~·r~·fr-e::0r -,};:; C'1~:.;: je e.;-"~J~, ~Üê•L Taééi!i n.:t:Hll:::Y.:-.:~ ;·el;; :::~=~~:!0 à .:w>.:r . .::. 
Prestes. E!:! !~30. Gót.:~.~on:firc· ab:;ni~·r,~n.Jo sua P·Bid-J l~gali~:a. p.~E~U;: L:..:er part-e J~ ~cr.spi:a::€:.: ['~!'O: 

derrubar o g;n::rnv; foi C'~.êÍ(' Jo ~!:t~d::: Maior d5s forças rt\'0l~vss.s. ?::i t?3! as::'l!iiU v -:c-::ar:!'1 da :2::.. Re~l~-.; 

Militar e no ano ee-guir.te 0 da 1'.'-- retiii·: ~ilit&!'. F0::- ccsziã-;. da rev,;1t5 J,; 31, SSE-2 !:!:-.·;,<"!~:- fvi v ch:-ff 
do exército le::te. qut ~-eve r·srel central r;a Jrrnt" J5. r::Nl!a. E::: 193~. f.:i n~·:::.,;aJ:· :-:inü~r·õ Ja g·.~~rr::. 

cargo q~e ocuparia ~té v a:~~ 5t'l$id:ite. Fe~ :s~ü ~.;:ie o~."lPV~ ~ ~hdü do E.;~.:Jc.~X3la Ja,; ~o~·:as Arr.a;~,;, 

per~aneceJdo ror? an0s. !!esta !.i!;.;, G~~s E!'5 a ~·ri!ldr:l Íii'J!'a d·j !xé~dto. tende üJ~· ';~dos ;.nis 
import&rttrs articúidort.s ó g::.lpo- de- 1937 e ~~ de-:: r-ihrts wnr~i:: de ~ustent,;do do E.:a~Jo Novo. De 
incliM;iio fa;;dsta foi :::0r.tra a prirrdf·L:•, deu:~ llaicr errvxi!:adu J·) Era~il a0s WA, ;·ozido que rHii.l iiV 
se da conta de q;w os ve:;tcE so-.-rann nesta dire~b, orvrtunistil que f r~, logo se aJaptou â n.,•;·a ::! tu. e: f o, 
E!! 1944, f ai nor:eado edai:udor u:.travrdi~~bri·J es !l.:-ntevidé•J, junto ao Cc,llitê de E:..:rg~nd-3 e [lêfe~a da 
bhi-;af :;a~ logil. •·olt.:;u a dt:il0:::re~har J'.~:·d i:f~'(·rtaote na cena política, Hl st~ no~·:aJJ !-!l~l!tro J~ Guei'td • 
em 1~45. s~~co u~ doa prin·::p.li! artir.ulaJnes C:;; -~ueda de Varg~s. A p.rtir' Jo fi!l d'} E.~tad,J ~vvo. sua 
influt~ci.'l na vlJa f·lllitica dedlnvu DrVar.~nte. F~le~e'J e!l 1956. 
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MULLER, Filinto Strubing 

Racceu ell Cuiabâ {MTl, a 11 de junho ~e 1900. !ngr-<1s:ou na Escola Mllitar do Re~l~ngo e~ 1919, ser,ào 
dedarado ilSf'Ü\1.:\~e a oficial e5 1922. Na d.\,:;:d~ d2 1920, partidruu Jas revolta5 terrtn~istas. exilarr·k~se 
na Argentina depois de desertar cia Coluna Prestes, Não tev,; pa.nicipaçâ'.l no !:J'Ii:er.~o Je 1g:.c. E:J 1931. foi 
DOoeado íns;{ttor da Guarda Civil dv RiQ. de Janeil"o, ca:-go ~1e ocuparia até o ano seg:Jinte quando, já cc!l~ 
capitão, assudria a f11ncão de- de-J::gado especial de Se;urii.qça !'Ubli~ã e Social do I•Is:rlto Federal. Em 1933, 
foi .nomeado chefe de polida da ~es:ila cidaJe. Neste cargo, ijue· ocuparia até 1941. p:;ucou-se ~.;~ u:::a ~c·nh~a 
autoritá~ia e repressiva. R.epriliiu Jura::wnte as foNa5 o?cHdoniz.tas apés ~ fr1~ass,da revolta cc;runis:a. d~ 
1935 e datante o Britado Nov{l. ?l~poi& de 19{5, ioí eltitCt sen.~dor ~elo Mato Grosso várias vezes. FaleGeu e! 
1973. ' 

MUNIZ. João Carlos 

Nasceu Ui Cuiabá a 31 de !arco j:; J983. Fvrfado e! direito f!g15), inicit:u ~ carr~ira d;p!o~ftica ~!: 
1918. Durante o Estado Novo, alü, Jti :rar:ici;;ar da ~issâ-:> àr:!!b~ f~l cheü de ~:bi::e:e (1935'. prt.Si·5e:;:e ·io 
Conselho de I:ügrad.o e Cd·Jni~5du, àiretcr do C.LC.! .• e:;b.ind·;r e!! :!:'ta:la (1841-42! ~ -e:al:·aixeJ,\." f:! 

Quito (1942~~5). V~01is de 1945 cvnti5uou na car.rtira di;lcm.ática. ?:d~ceu e~ lj60. 

NIEHEYER. Ot to Ernest 

Nasceu efil ·streatke Ri11 (1r.gl.:t-arral a 23 de nvv::.!:brc de 1383. Chefi:·u e~ 1g31 u~a !lissâ·~ e-e ?rasil. 
que ficou cor.:he,~icia c-o!!o ~issào ~is~e;,;r. cc·n oh,ietin i:: :nõlisar a sit'.ia:-Iv L::~:t~ti~~ ;b p!s -::o::1 'iis~.:.s 

a assegurnr o ;,:.g:.~.;r,to da dí'iiJ:. externa. ü relatóri·J Jem! ;:issã,;; r.:co!::rli.:\'5 ~ ;dc·.:€o ~e u::~ ~:lüL~ . . " . . . . " ' . ecvn&nka -:Jrtodoxs. cvnc:-ole Jv g.:s:o púbh..:,;·. ar..:r~:J r:::n-:~~nJ e -::re,u.lclc e a crE~~o <1,: ;,;r: o~n::>:· ·:t:r.~r:~ 

autõtomv eEi relado ac poJer e!~'.?J::ivo. P::rti~iNU Jir~ta Jü i!:cil!'::tame~tê d~ :,;,d;;,;; as n~i('cia·;~.:;Õ ~..:.:rca J.a 
divida externo brasileira, no peti-JJô :930~12~5. 

OLIVEIRA? Jóão Cleofas de 

Nasceu em Vitórl~ Je Santo Antã·:t iPE1. s 10 de s,;ted,ro cie 1899. Fo;o;:,;.~~s:;. er; ~r.grllhii!'i3 p~la 
• ' · ' .,. 1. ' )C 0° C l · • ~ ~ '"• ~1)-lj·~~ i'1' <:bH-.• r,~..,f~:t.; .h •,;o •ij;:.;~ Polltecn1ca ao t.l\1- Ce.~on::uo. e!'i . .1.:.>'. e~o.cc:é~~04" -..ar.el.J r~-. 1.~, • ..,; "·'··-J r·~-~ .... ~~~--"·-~-

natal aos 23 anos, !~ 19~6 t:ltgeu-~e ci.ep'l:arlo r..s::.dual em ?er:-~~!tb;;so. AJ:>úiou á rev..:~udi0 di! 193•)- e. no ~nc 

seguinte fci no~ee.do Se-::retáriv ~a A~ricultura, IndU.:::r.ia. ~,;1~~d0, Via,:~~~ Dbr~.s- P~'Hi::;;s Je S:''.! tS~i-1(·, 

cargó q\ie o,;~paria até 1]3~. ~t>s:~ ano bi eleieo Jrrut3~0 ;'f:d~rõ.l P·Jr hrn5:1mç•. Co!:: i:l golt'"' ~~ 37 
afastou·;e da vid& politica. ~e~ican~a-Ee a atividade~ il:pr,;.s~dús, li~~d&s a~ 5e~o~ _ac.;.h::.;riro. ~~~/i::al 
doJstadLi ~vvo foi u;:. dos ar:.ic':.llo.dc-~es da u:s. sen(ÜJ eleito ror tste p~rt1:1c-, dtf'liHC::. !~i!~!':L e~ h'!J. 

OLIVEIRA, João Daudt d • 

• 
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PENTEAIXJ. ilurico 

.~asceu e!!l Rio Chro ISP) a 11 de rleuobro de 1885. Filho d1 fan[lia tradidiJnal de Sà·J Paulo. En 1934 
foi nomeado Cot!sultor técnico na t!ihaixada brasileira eõJ Washi!:gtDn e no ano eeguinte ;·assou a zer 
representante do De~art~::J,:!l:o Nacivnal do Café e!l .~tli' Jc!'!. Exerceu a partir jes~a da~a !ml:eras func5es nos 
EUA: participou coco dd~g'l.der brasileiro das c~·nfe~encias internadanais do café; e:: 1939 tornou-se 
ccnse!heiro co~~rcial da eú·aizada Hi Wushington e lig:;u-sf:' à e!,"'ri\'ia Goiden Gate 1nterr:aticnal. Eo 19~0 

participou da Junta I::ter-.!.~ericana do Cafê; en~re 42 e 45 f0i rresiJ::n~e do Bur-eau lnternacic·nal do Caf~ ~ 

entre 1940 e 1S~4 re?reseütcu o Brasil r:~ Cv~itê Ecor:8~lc0- Inr~r-.4!:-êrh'õ.r!v . . ~pêa 1Pe ~c:::tti!i!l:·u !13 .;arrel~a 

diplo:ática. 

PINTO~ Francisco Joeê 

Nasceu a 2 de !t:arN J~ 18e3. e!! 3anta ~a;ia (B51. S~gdu C~!'reir5 :~iE~a!'. ~O!'!!Ct:-;:;e segundo rer:.'Err:.'E 
em 1905, ct.:g~r.Co ao ge:;::r.:.la:o '!.ll 1931. E!> 1935, já ~.;::·:· i~r:eBl J,; di'ii~50. fGi n,;,;;~:J..:o ,;~~f: Jc· G~b3;;e-::: 

Milit'ar da PresUh:ia da 3~;-~Cli~: :: CG:::\0 ~t!'ibuicà·J t~s~e :ugü a 5ecretê!i5 ge-ral b Co:1selhv .ie 
Seguranca NacivnaL ~.;:g~·s ,;_:;e oc~paria até 1~42, quanJc· veio :. f5i.ecer. 

PIRES FERP..EIRA, Jurandir de Castro 
> 

Nasceu a 22 .ie fenreiro de lSüO. na cidaCe do Rio de Ja~:;:irn. filho de deyu:.:.d,:· pei-J Pia:J:, Jcaqci2 
de Liea Pires Fer~eira. FiJo!':ou-s:; e!' ;;:!;ger.b.>:ia, tnbaU-:·u na c:Jr.s:r•;ck da c::t~~jz de fcr~~ ?·-:::roEr.~

ie~eein:t e ua Centrú dJ ?n.s!L !:~tre 1]37 ':' 1245 f-~ i ctt-:e -i-:- gatir:e1:e do ~fr:f.:::r··: i:o \'fê_.;gv e C:·r:.: 
PUblicas. J-0ã0 de ~t-r:d.:::-;a Li::a. Co~ a ,:ri.;e J,; E.st~dv ~·J\'C Jursn-iir I·ire= lig-;;u~.::~ i !~·p-::r-~3 :'e::;;c~~tic;,.. 

que passaria a -den(·l:Ü-e.a~-51! er:: 19~5 PS3. ·t;~ !'leite de ·1-:-zesOr~ Je t845 ioi eleito dw.::ado c-:·n.:::".it'.!.:n:e. 
Faleceu e~ 1982. 

RACHE, Pedro Demóstenes 

GaVcho de. Ja~uarh r:.=sce!l e.e 1879. Pmuu-,;e e!;?;>n-h~i.r~· p,;~~ Es,;:ola de ~ins;; d,; Cur·:· ?;::te. 
11 • ' • P'bl' I . . ~· ~ ~ . ~ ' ~- \ ' . • . d 
.unc1ona~Hl . J lêü __ ;x:rctu ...anos .c~rg-Js ~n:- :;:0 .'•~~:;c.,; u;; ::h e :O'il :.1n;~: : em~r,;s~!'i0, -.:0~ ;~ .• :-~ 
funclador~s ne u::a r;;.;ric,; J,; cal~a::o:,s e:;; ~·2L\ !':·:r~:on~e e;~ !;!S, CG!í! .::u:<lliO Ja e:;;.;::;;a !:·:·rte-ê:~rlc3~~ 

U::ited Shoe. Em :ns f:;~.dcu u:'.a epre~a ·ie ;-rest~~fo d:: ~;;:"ti~üa dz e;:gfr:h~ri~ cC ·~~ :~~4 u:r:a f ir!:~.;~ 
repr::sentildv e Cl'F.·SiiniidV. 3~ 1?~3 ,; !934 fui el.;-l~o .JeputsJv cla5sis:::. ·:0!-0 !'f;>~es~:;:.:;:]~;; -.::~ 

e~pregadnre5 para a ?.sst::~lfia C..:r:e:itdntc .; par~ a Z'~:Br~ .J0s ::.:~;;t~l~E r~Eie-:::;·:;:;~nt~. E: 1935 f~i 

no~ead~ paN o C.onse!~D ?~~nl~o de k;r:~·:::i~ e Fir;a.nc~s e Ec!i 19~·) PS.3~0ü i s;;r dire:c·!' i1 3sr:c·: ~v 3r:.5il. 
ca~gvs ~ue ocuparia at~ 1~~9. FG1-ec-:u -e~ 1959. 

SIMONSEN 7 Roberto Cochrane 

Nasceu na cidade d,; Rio de Jan~iro il 1~ de Fe>ereiro de 1389. Filho ~e fa'"ilia d.: O!'ige:l inglts5 
lígada no com.frdo de ::.:.:rart;d;) d~ café. Ü·r~Ju-~e fSl ~r:ge::hada pela Es-Nla t·oli~é·::üc~ de 3~v ?a~l0 ;::; 
1909. En 1912. fundou com seu:; b:.â~s a ~ê·t:t<Jnhi_:. C-:Jnst.r~tor~· de Santus. e~f·resa ~·ic:;ei!"a e::: ;'l.:!le,ia~en~·~ 

urbano e que realizcu ir.~·;;er~s ot·ras nestE> dd~d.;. ~05 a;,,,s q<!e se .seg:lira:: ..::ricu vut;;:~ e;;r:re5a2 lipd;:s IJJ 

setor de constrcdo, Jcnb que boa ;mtr dõs a:iYi:!aJ:;::-: JfS5~.s er·resas vir:cul-'.1"~:::-.:e ~ oh:·a: r-:lblicEs. 
Co~eeçou a destBcar-se co.ro líJ:or .:.::n~5.:uial na dácacir. Je 192(;, qu.:wJ~, assu~iu :;, r-re3i1~~:·~ia Jv Si::Jit::~:c

Nadvnal rios Co~busti·;ds Lhuídc·z 0~~3 e a vi..::e*rresid2n:-Ll. ·i·) riESf. cri_~Sv o;;c:.: 1925 ô part:r -ie 
divergfndas t'!ltte .:;etor,;s Js bul'!f!..':":ida lr.Ju:;trial e CJB:t>rdal. que até então e~e:n :·e;·re;;en~~das rt':la 
As5odad-.} Co,;erdal de- Sãv ?~ulo, acerca d~ polític~ tc0ÚÚ•:a, -:!l ;•.uticular a poli:i.:-a cJmbial. Na déc<d; 
de 1930 foi reprt<,~t:ttant,; c:1.::.dsta na Cc!,elitu!::!e d.; 1934 e d2pc.tacio na l~;g~datura de 1935, a !f~ d2 
pw>idente da F!ESP e CGn~ell.2iro cio CFCE. ~.;;;tas ativid~des. lutou i;Iten~ü"::er:.te ;·eles intere~S"fs- da 
ir.ddetrla, senJo ~<!l. doiidt:Ünli.Jrts [ais,l):l:los· Ce. in,ju::;triali:ac~v. llnf;a Oe ~tua·:.:iv ~:.:~ !larcaria toda-a 
sua vida. tio Estado ~no. ju!lta:ccrtte ccu QUtrae liderar.çad inJuJtdals. prpo:urou defínir nitid~ p1lHia 
lnduetrialixante, qut- f•Ot"t:ibili!a!:te aos 5etores eoergentes a industridização un cont:·de :J.ais direto d~ 
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politlca eccnônica. O plíleo dessi!l articulaçües foi o 1 Congreseo de E.:ono:nia, I Cong~·esso da Indüstri~ e 
princiNlnwnte o CNPlC. Ailh disso, publicou inú:::eras obras sobre a econc3lia bra5ileira. ~aleceu ell 1948. 

SOARES E SILVA, Edmundo de Macedo 

SOUSA, Carlos Martins Pereira e 

Nasceu a 4 de nave!llhrv de- lB8~. er. Porta Alegre, F.:.nadc n. direito. ir.g~e-e~.C·'J ne. carrd.fa· 
diplomática e:n 19~5. Até 1938 f·a~sau ~or d.rks cargos, ;~d:l nesr.e a!lo n.::::e~cio eõl:-:üxaáJ!' n~s EUA. t;=2:e 
posto- d~:::t!tpenho~ hlpe:rtante papel no proe:easo de alinha!!:.: !I to d0 Brasi 1 aos 3liA. 

TORHES, Ari Frederico 

NasC€i! i!m Porto Aleg~e a 1 Je out\!bro J.e 19DD. For!itdo .::11 e.~ge.1ha.da P.eh Uni·;;:rsihde de Sã~ Pt'lL:. 
e~ 1923. Foi no!.leado, e!. 1928. diret(lr do !nsütuto de ?e:::qdsa.s Te·:rrJlóg~ca;; i: Sã: !·a:.t:(·, car~·:: de 
ocup.aria at~ 1939. Se ·ano segui!i-tt. fvi r.-J~ecdu !ie!lbN da Cott~;;sã·" Ex~-~~th'a 1-: Pl~r.~ Sii~r1~gtc·J N.1d:J~~L 

Como roembro de~sa co!:i.5sãu panLi~ .. :;u .i:. il'~legadJ Qê/2 f,;j s ~'2~hlngton -~-:-let.r::!' ~· a-=·JdJ 1: r:~~~r:.;ia:.:er.to 
da Cia. Siderfrrgi;;a NaçiDMl. ·h 1ual foi seu prieei!'o vice~~~esid.;n:t. E:i: 19{~ as~:1:d~ a di~edc· .j0 Se:Jr 
dir Producb I:;·}mria~ h Ccc-rd~~a;;:;u da MJtili:ado Econ0::L:a. ·:·:.d.e p~·Jcu~·JU: d;;;s-:!'!<illW!' ::.fi rr~·J;)'!'1i:i~ i~ 

racio~Hlizaçào t rhne.jae~nto i:,dus;:rial. í\:r::;~ne-.;:)'!1 n:;s~e car-go a~ê 1844. U,; :.no an~e~ f-:·i n-;;:eaj~ 
'• ' . ' "~'"')! cont:UHO!' te,;-nrc~• a:. uL~.;. 

VARGAS-. Getúlio Dorneles 

NasceU no dia 19 Je abril de 1B82. em Sâ·J Blir,ia !P.SL Sua fa::Ilia era t:a~idvr:~l da região. tend:.:l seu 
pai' se destacado cor.o milltar na Gue-rra do Pat.~ê'lõ.i e ec~o líder yolit'ico local. F,:.rr:c·u-s;;- e!\ Cheitc pela 
faculdade de Direito de Porto Alegre e~ 19tH. ~o ano seguinte, foi no~eacio s.:gur:do pr..::::otu.· r·úbiico ~o 
Tribunal de Porto Ahgre. devido â indbdc de F0~ge:o ~d~iNs. E:; l9D9, ~"'~ª~s bí t:leHo pe!a pcüeira 
vez dt•putcdo estad'Ja!. repres~n:~nCo a 1~~~nda do r-utido Repu~lica~o f.L;grsr:d~n;:e lER). Fvi eleito -:l.uJs 
vezes Qq.utado estadual. 1913 e 1~17. E.~tre 19.?2 ~ H~~c. foi dep~t1do feJerü, d~f'.e!:re::úcndv p~p;;l d~ líJ·:~ 
da bancada ga~chL ~a1'..lele últi::J ano, fui rr~lcito pan a Ci~ara Ftd~ral. !iaS nãu che-gou a exercer o 
mar:dato, rois foi nm::,oa'do iHni~tro da Lmnd:i de ~hshir.gtcn LÚís. Delxou o miniEt~rio e!! 1923. f'ara 
concorrer vitorio.::ar:e::te aü go~nno de f:e Estado r.atal. !o 1929. foi esolhido ca:~õidato à r-reddància da 
República pela Aliar.~3 Liberal. frente de oroslç~0 à oli,::snuia ~aull~ta cu::r.,:,;;ta g11r Minas G~'riiis. -Eio 
Grande do Sul· ·e Paraíba. A derrota da Ali~n~a 1it·eral lelfoU algllnB Jó' s~us te~Gr:s articulam! ~m gvlre, 
visando derrubar W.;,shingtoP. Luis. Getúlio, apeslr d~ lnicialtente relutante, acabou cncnbe~.ando a chai:::Ja 
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Revolucão de 1930, -a quaf o levou à cbefia de 1:: governo provi:lóric. Vargas per:laneCeria até 1945 no poder. 
Neste perlvào, caracterizou~ si! por uta postura autoritâria e por u:n estilo populista de governo. 

lntrodu:dn U!la vasta legislucãv trabaJhistã que, s~ de un ·lado. otendia vãrbs reivindicaç0~_s 
hist6rlcas da classe trabalhadora. de uutro. a colocava sob rígido cc!ltrole do Esta~o. A rep~ezeão ao 
movimento or::r&rio. p.rindpalc.:;2nte após 1935. foi autr3 d;: auas zarcas. No p1ano eccn6eico pro-:urou. e~ 

particular durante o Estado tlovo, bpl_etentar U!:Ja política indu~trlalizante. A partir de 1939, abandonou sua 
politlca de e·1~iJi2.tància Ja Alt::::ar.ba e dos Eü.~, in..:linaudo~;;e para este Ulthw, e)j troca de aj~da econ.)::lica 
e militar. ~.o aproxh,;::r"se o fim da Cuerr11 o g~Jverno :largas estava e!! criE~ abtrta. a quaL procu!'ou 
contornar aproximando-se dos trabalhadores. PopuH!;tO, nacior(alis;io e desen,:olvi~::n.to eco~6~i;:o era~ a_ 
tônicii de seue discursos e r·os~ura êíl final dCI Estado Novo. Vargas nã~ c0n.::cguiu sl!-st~nter-:;;- iD pcier ~ 

acabou caindo e~ outubro de 1?45. Fc·i eleito se;:ador pel(l Rio Grande do Sul e por São Paulo e;-1 1945. Volto,; 
à presíd€~lda da República~:: 195~~. Sob !orti!S pr..:ssô:s d;.;; Für;.;.s Ar:::;.:das. qut1 esliüJ: 5\11 !'fnúnd!. 
suicidou~s: r,v dia 2~ de agosto de 1854. 

VIDIGAL, Gastão da Costa Carvalho 

Nasceu na cidaM de Sã1 ?iiulo a 15 de s.arcv de 1889. Fvr~.o·J-se Hi direito e-;, l~-08, p~la Fs.~!ilJaie de 
Direitíl de São Paul0. Ent:-e 192g e 1930 foi prestJente da .~s.sl!·~lacã::< Cuze:-dal. Hr~cc:- J~ Eaf!CV do !s:aà~· e 
da Caixa Reguladora de il:ll:b;ões. E:s !934 i'oi eleito para a Cá:3~'a Fede1'3l, coM r::p!'tsenta!lte daseista d;:a 
enpregadcres do cc!:!ércio. Durante o !stado ~ovo fc~ secretá!'l0 da ~a:~nd:~ de 3~) Pa'.llc (1937-l93Bl. diret:·~. 

da CEXIN t1P42-1945l e !lembro do ::FCE. Fi!raleb:J.elí~e a essas atiVidades atuou cc·::.o e~presário. e;; 1938 e, 
'f ' B " t'l ' ~ ' J ~- p ' ~ iQH • ' 1 ., juntaeente con Cardoso de Kelc lleto, .uno:ou o anco :;ercan 1 ao !5tao.o ... e ;::,ao aUrt). !\l:l •k~J t0l e.::!oü 

deputadO cor:stitdnte pelo fSD, não C~egar;Jo, DO t!!l~antO, a 3SEi!:!Ír O carga, f'OiS foi rlD~ead::> ~iniEtra ia 
Fazenda cio -Governo Dutra. Faleceu e~ 1950. 



262 

BIBLIOGRAFIA 

d.a._ ____ Jii.st.Qr.i.a . 

Int.e.rn.ar.:.iQnal.i~:c.a - 1930-1933. São Paulo. BrBsi 1 iense, 

1987. 

ABREU. Alzira Alves de e PROENÇA, Maria Luiza de Carvalho. 

A....S.ider.urg_ia_ __ nQ .... BJ.~_a.si.l. A C r iacão ·de Volta Redo11da. Rio 

de Janeiro. UFRJ, 5/d. mimeografado. 

ABREU. _Marcelo de Paiva. "A Dívida Pública E:-:terna do 

Brasil 1937-1943''. In: 

E.c.Q_nç::t\Ü.Q_Q. 5 ( 1). ~iun. 1975. 

''A Economia Braeileir~ e a 

Segunda Guerra Mundial: O Setor E): terno". In: N-B.VUAU.S. 

Rio de Janeiro, Campus. 195(!. 

1930-45. l\spects o f Foreign Econoinic ?,JJ.icíes e:nd 

Internation-3.1 Ec.onomic Relations- under V.::..rgas. 
. 

Cambrid~e. Ingla.terra. 1977. Te~::·t:- de doutc•rado. 

University of Cambridge. 

-------------------- . "Brasil e a Economia Mundial 

( 1929-1945)". In: Boris Fausto ( org l. HistórJ.a .. G«t:<:Ü .. ·;ia 

,... 'l' - E '1 . ~.J..:~o ... _;~.._;r,_aç _ao. .. _ t'.a.s.1 .;;_;t.r_a. O Brasil Republicano. Economia 

-e -cultura (1930-1964), São Paulo. Difel, T.III, v.4. 

l9B4. 

.. 



263 

A.ac.e.ns.ã:;i .. __ .Q,Q_Jitaz.is.mo. 3~ ed .• São Paulo. Brasiliense. 

ColeÇ<ão Tudo é Hist6ria, 1990. 

AS!IWORTH. William. Br.e.v:e... __ JU.s .. t.o.r..ia ..... de ...... ..l.a ....... Economiç 

Int_ernac.iwna_l. 1850-1950. México_, FundÓ de Cul ttu•a 

Econônüc~. 1958. 

AURELIANO DA SILVA. Li.ana Maria Lafayette. No ... L.imiar ..... !:la 

Induatr_i.a.l.i~.aç_ãQ_. São Paulo. Brasiliense. 1981. 

BAER. WernBr. 

Fundação Getúlio Vargas. 1975. 

de Janeiro. Zahar. 1970. 

ae Janeiro. Civili:::a<:-â·J Brasileira. 197-3. 

da exploracãp dos rec.:Ul'SOS mil;,-er.:üs ·e 

desenvolvimento nacional). Sã·:J Ps.ulv. .Mar•·t.ins. 1959. 

BIELSCHOWSKY. Ricardo. I? . .;:ns·amr.:.nt.o .. Ec .. onômic.ç. ___ .... Er.-.'i.;;_.il::;:_ir__o_ ;, .. D 

IPEA/INPE. 19BS. 

BWCK. Fred. 

México. Fundo de Cultura Econ6mica. 

1980. 

BOUÇJ\S. Valentim F. }li:;;:.tôr.ia ...... }:ta ... Dívi.'-i:l_ ...... E;-;t_l2_.rn.::s.. 

Janeiro~ Edicões Fincmceiras. 1950. 



264 

BUESCU, Mé!'cia. "A Segunda Guer•ra Mundial e a 

Industrilizacão do Brasil." In: PELAEZ. Carlos Manuel e 

Janeiro, Apec. '1976. 

CANO, Wilson. 

l.ru:l.us.t.~.:Lal_nQ .. .Jlr_asj.l: 1930-1970. São Paulo, Global 

Editora. 1985. 

CARONE. Edgard. Es_t;_a.do __ N_o_yo:. Rio de Janeiro. Difel. .1976. 

~9A5J_. São Paulo - Rio de ..Janeiro. Difel. 1977. 

--------· A _____ .T.e.rcJ;;üJ.:a. ___ F.\:epú bli_r;;_~ _____ .tl_8 31_-:_l_2_45J.. z.= ed .. 

São Paulo - Rio de Janeiro. Difel. 1976. 

e Cla.sses 

Sociais ( 1889-1930). Rio de Janeiro. Edit.Jr-3. Be:::~tr,s.nd. 

1988 . 

. CARVAIJIO. Arthur Berbe:t't de. "Os Bancos sob o Ampar·:J do 

GovernQ Getúlio Vargas". E.s_tuc.k:~ .. ___ e ...... CQnf_e_r.~_n.;.i_-;1.;;,. Rio de 

Janeiro. Abril. 1943. 

CHAUI, !"larilena de Souza e FRANCO. Maria Silvia Carvulho. 

l.d~o.lo_f':ia ..... f'._ ___ .. _M.o.bili;;_aç;â.Q ..... Pc-P_J.Ü.al~- Rio- àe Janeiro. Pa.:: E· 

Terra/SCEPC, 1978. 

CHAUI. Marilena de Souza. S_e.minfu.:.io..:::L_ .. ;::_ .. :m .. Q ...... l:lac.i.ona.L ..... e ____ _. __ Q 

Eo.:rn.tla_r. ___ na.. ___ ~Ç_u.lt'!J.r .. a ___ B.r..r;:-~._$.lJ~_!;;>_j,_r. .. '2.. São Paulo. Bras i 1 iense. 

1983. 

CORREA., Algenyr dOs Sant.os e NOGUEIRA. Rosa Maria Esteves. 

"A Intervencão do Estado no Dominío.Econômico: O Caso 

da Coordena.:-ão da Mobilízacão Econômica.". In: R~v_ie.t.Ç~. 

D.a.do _ _e~ Rio de Janeiro.n:?. -'13. 1976. 

COST/\. Jorge Gustavo da. P.L~:!.nej,;J-mentQ .. _ .. .Gr.N.;;;-_rnam.ent_a_l_;_ _____ -~\ 

eXf!f.it'.iên1:'ia ... bl~ae.il.~ir.a. Rio dt.~ •. :Janeiro, FGV. 1971. 



265 

COUTINHO. , Luciano G. "Das Politlcas da Recuperacão a 

Segunda Guerra Mundial". s/d. mimeografado. 

DECCA, Edgar de. l9.30_.~_ . .0 ___ Sil.ênc_i-<L.dos_ .. V.enc.ido.s. 3~ ed. , São 

Paulo, Brasiliense, 1986. 

DICIONARIO HISTORICO BIOGRAFICO BR~SILEIRO. Rió de Janeiro, 

Ed. Forense- llnivet•sitário, FGV/CPDOC, FINEP, 1984. 

DINIZ. Eli Cerqueira e CASTRO GOMES. Angela M. de. 

EmlJ.t.:e . .s .. ár:.iQ .. .B.a.c.iQnal_,_ _____ E_st.a.d.Q ... e....__.,_.C_ap .LtaL_E.:s.t.r.ang,e.il:.o .. : ... _o.s 

de.b.a.te~:, __ n.o_ ... CPn~.e1h!:L.E e .. d.e r.aL .. s:l,Q ...... C.omé..r.c.içL . .EKt .. ~-~j_Q_r. ( 19 3 4-

1945). Rio de Janeiro. IUPERJ-FINEP. s/d, mimeografado. 

DINIZ, E 1 i Cerque ira. Emp:r.e.sár.iQ_.,_ ........ Es.t.ad.Q __ a_!: .. ar-.i.t.alj .;;mo ... n::: 

B.r.a.si.l: 1930-1945. Rio de Janeiro. Paz e Terra. 1978. 

"O Estado Novo: estrutura de poder. 

relações de classe". In;' Fausto, Boris. Org. Hist.ó::::.i:;;. 

·Gér...al __ da ____ .C.i:\ri.l.iza~-;:ã.Q ... Br.;;>,;:;;:.i.l.ç_il:a. O Brasil Republicano. 

Sociedade e Política (1930-1964) T.III. v.3. 2·a ed .. 

·''· 
São Páulo) Di fel. 1983. 

DRt\IBE. Sônia Estado e 

Indus_trializac~o no Brasil: 1930-1P68. Rio de Janeiro. 

Paz e Terra. 1985. 

DROZ. Berna:t~d e ROWLEY. Ant;hony. Hi.s.t.ó:.!:'.i.a ... dQ .... Sé.Q1tl.Q __ XX. 0 

vol .• Lieboa, Publicac(;,es Dom Qui;:.:ote. 1988. 

DULIJ~S. John W. F. G.~.t.úliQ.w ..... V.ar.g_as .. Bibliografis. Política. 

Rio de .Janeiro. Ed. Renes, 1987. 

ESTATISTICAS HISTORICAS. DO BPJ\SIL. Séries Econômics.s 

Demof!ráficaB e Sc,clais de 1550 a 1985. Rio de .Janeiro. 

IBGE. 3 vol .• 1986. 

FAUSTO. Boris. "A R<?.volucão de 1930". In: MOTA. CarlOs G. 

(org.) B.r.aail_ .... em. ... P.t;rsP.e . .c.t.iy_a. 8~ ed., Rio de .Janei.x·o. 

Difel. 1977. 



266 

"A Crise dos Anos 20 e a Revoucão de 1930". 

In': FAUSTO, Eoris ( org.). H.Lot.éu::ia . .GeraL.da. ... CiYili~aç,ào 

Er...as.i.le:ir.a. O Brasil Republic.ano. Sociedade e 

Instituições .(Ü389-1930). Tomo III. Vol. z, RiO de 

Janeiro. Difel, 1977. 

--------~ "Estado, Classe Trabalhadora e ·Burguesia 

Industrial ( 1920-19451 : uma revisão" In: ~l.o.Y.Q.i:L.E$..tl.ld.os 

CEJ3RAJ2. 20, p.6-37, marco de 1988. 

Ee.QLtenoa __ En_o;:;:_aio_s ___ d~--H.is"t.Q.ri.a. ___ da ... R~_r.DJ2li.c a . 

(1889(1945). São Paulo, CEBRAP --Brasiliense, Cadernüs 

do CEBRAP. 10. 1972. 

FERNANDES.. Florestan . A ... ReYo1u.;: __ ã,_o _____ .B:ut:_gu_e_.~.a .. .11Q ....... B~"_aa.il. 3::': 

ed., Rio de Janeiro. Zahar. 1981. 

FlORI, José Luís. A ______ Cr::is_e: ____ QQ __ E_.;;.t.ado ..... D.eJ~: .. ~.nv.olvim_en_tists. ... nv 

I3.r:.a.s .. i1. __ :::. ____ 1fma ... .H ii'.ó.t,_çç,~ ___ El~.e.liro.ing__;r: . R i o de ,Janeiro , UFFJ 

( Inst·i tu to de Economia Industrial). 1986. 

Q__ _____ .D.e h a t_:; __________ _s_o_br.e._ _______ Q _________ E.s La.dQ... -------~-" .......... a 

{textos para 

UFRJ/IEI, 1383. 

discussão n~ 14), Rio de Janeiro, 

FONSECA. Pedro Ce2ar Dutl~a. ifa_xgg,_,:;; __ ; __ ...... --º-- ... C.esát_ali~_m_v__ .. _çm 

Con.at_r:J:J,_.;~ã_Q. São Paulo, Br.asílíense. 1987. 

II'URTADO ~ Celso. Eo.t~m_a.;- F.\.Q ___ Ec-c,_nÇ<m_iç_a ___ d_Q_,. .. B_:r_,5._.;U..l. 1Se. ed. . Riü 

de Janeiro. Cia. Ed. Nacional. 1982. 

Gl\.LISSOT. Renê. "l1ação e Nacional idade nos [!e bates do 

Movimento Operário." In: BOLSBAUWl--L Eric J. Hi~_t.ó.l:.ia._d•;'! 

Ma:r:x_ismo.. -vol. 4. Rlo de Janeiro. Paz e Te-rra. 1984 .. 

GAMBINI, Roberto. O .... Durüê' ......... J.OSQ ... de ...... Getúl.i,o ... Varga~, 

Inf.luêncJ a ___ Ame r i .. c.Q,nQ __ e, ___ A lemà.-... llQ ... .Es t.ado .... NQY.Q . São Pau 1 o • 

Símbolo. 1977. 

'• 



267 

GIANNOTTI ~ V i to~ iL,.Lib.erj:lachL .. Sindi..:.aL.no ..... B.rnsi.l. -São Paulo, 

Brasiliense. (Col. Tudo é História). 1986. 

GORENDER. ,Jacob. "A Participação do Brasil na Segunda 

Guerra", In: SZMRECSANYI. Tamas e GRANZIERA, Rui (org) 

Ed. UNICAMP. 1986. 

Janeiro. Civilizacão Brasileira. 1944. 

HILTON. Stanley E. Q __ .Er.asil .. e_a __ Cds<" ... lntam<'\Q.i.Q.n.aL. 1930-

1945. Rio de Janeiro. Ed. Cívílizacão Brasileira. 1977. 

Vargas. Adolf Berle Jr:. e a Queda do Est&dü Novo. Ei•:> 

de- Janeiro, RecOrd. 1987. 

Terra. 1988. 

IANNI, Octávio. "A Redemocratizacão" de 1946 e as 

Tent'atiVas de ReorientaC·ão da Politios.: Econômica. In: 

SZMRECSANYL Tam.ás e GTIANZIERA. F..'ui. ( ürgs. i G.12.túl .. i·-.:: 

UNICAHP. 1986. 

1930-1970. Rio de Janeiro. C_iviliza,-;-E,o Brasileir.s .. 

1971. 

Rio de Janeiro. ISEB. 1958. 

de Janeiro. Ed. Campus. 1989. · 

N ' 1' JJ 'l·- rQ Estudo do Adve-nto da Geraç-2io .ac..l_ona_ l.SffiQ .. - ras_J .. •:_:~. . _. 

Nacionalista de 1930. Belo Horizonte, Itatiaia; São 

Paulo: Ed·. -USP, 1986. 

.. 



268 

LEMOS, Cl'audionor 

Rio de Janeiro, 

s/edit .. 1946. 

LICIILENSZTEJN. Samuel e BAER. Mônica. Fund•:: ..... J.iQn~.t.é,_t'Í.Q 

do Poder Financeiro. SãO Paulo. Brasiliense. 1987. 

Mestrado. IFCH-UNICAMP. 

MAGAIJffiES FIIJJO. Francisco de B. B. de. Hi~t:it:.i..Q.. ___ _E_çQJ1Ô.mi_.; __ ç,. 

11~ ed .. São Paulo. Saraiva. 1887. 
' 

MALAN, P-edro et aliL P.Q.l .. Lt.i.0 _a _______ Ec-º nó m_i_ c .. a _______ E:;~_:::-~ _rn a__ __ Ç: 

IPEA/INPE3. 1977, 

Economü:·tas l , São Pe.ulc,. Abril Cul tu!•al. 19ô::. 

Paulo. Pol is/Vozes. 1884. 

São Paulo. Brasiliense. 1979. 

ed .• São Paulo. Ed. Brasil iense. 1982_,. 

MONTEIRO. Jorge· Viana e CONJJA. Luis Roberto A. "Alguns 

Aspectos da Evolucão do Plane5ament.o Econômico no 

Brasil: 1934-19G3. I n : " P. •;;-.. ;o;_ g_uJ. e; Q ....... __ , .... e: , ..... P. 1 .une j am e_n t. Q 

Ec.onôroic_o. Rio de Janeiro. 4 ( 1). fev. 197 4. 

MOURA. Ger.son. AutC'nomta .. n;.L..l~...;;.rçnd.&n.,;.i.::~..:.."._.~ .. Poli-t i_·:'.':\ __ exte.rna 

b_r_as.i1.~;_ir_A { 1935-1942~.- Rio de ·Janeiro, Nova Fronteir.EJ.. 

1980, 



;268 

Brasileiro aos Estados Unidos Durante e Após a Segunda 

Guerra Mundial. no Contexto das Relações Internacio

nais. (Traducãà realizada pelo CFDOC). Lon-dres, 1984. 

Tese de doutoramento, Univõrsity College London. 

NEVENS. Allan e COMMGER. Henry Stt~ele. Bre.Yf.L.liis.t.'~'ri.a. ... dQ_;;;._ 

Es.t.a.dcu~;_JJn.Ld.Qe. São Paulo. Alfa-OmeQ:a. 1956. 

OLIVEIRA. Antonio Carlos· de. 

lruius.t.r .. i.ali;;:;._aç: _ _ã_o: 1930-1945. Campinas. 1976. Tesa de

doutorado. IFCH. 

OLIVEIRA. F r a nc i se o de . A. ...... _Ec_anomi.a ... E-r:a.s_i_lt?.i.:r_a.: ........... ç_r i t. i c. a. ... à 

r..azã.Q ___ dua.li.s:.t.a. 4~ ed:. Petrópolis. Ed. Voz.es. CEBRA?. 

1981. 

OLIVEIRA. Lúcia Leppi. A .. ,. .. Mu~_Qt.ão .......... Na . .::.i_·_:;na_L _____ na_ ... f·r.i.meir.a 

Re.t.~:úb.l.h::.a. São Pe.ulo. CN:PO./Brc-.silien~e. 1990. 

OLIVEIRA. Lúcia Lep_pi et 

Eocte,_r:. Rio de Janeiro. Zaha1~. 1982. 

ORTIZ. Renato. Çult:u.r_ç, ___ B.r.5-_sil.e.ü:a .... ___ c.._-___ jj:k·n:t:-.i.d~ . .;;l.e: __ .. JJq_ç_iv_n_al. 

São Paulo. Brasiliense. 1985. 

UNICAMP. 19G7. 

------- . Q-,·~'--Es.:t.a.do~ ... J-l9.Y.O. São Paúlo. B!·asiliinse, 

(Col. tudo é Hi-stória). 1987. 

PEI..AEZ. Carlos M. "O Acordo Inter-Americario do Café e o 

Café BrasileirO Durante a II Guerra Hundial". "In: 

Ens.ai.o.s. _So.br~.·3._,Q ____ C.af ~------~---.Q .... D.~.s.e n:,r.c,_1vi:ueri.tc' ... E.c.o.n.õm iç_•} . R i o 

de Jane1ro. IBC. 1973. 

PINSKY. Jaime. "O Brasil nas :Relações Internacionais: 1930-

1945", In:MOTA. Carlos Guilherm<:?. (org.) BJ•_;;~,siL .... ~·m 

Ee.t"..r~r:.e.c.tiv_a. 8:~. ed., São Paulo, Dif~l. 19Gü-1Q77 .. 



270 

PINSKY, Jaime ( org l, Qltç_,;,tltCL __ Nru:Li.<>nal_fL ____ mar.,;J..smo. São 

Paulo. Brasiliense. 1980. 

PRADO. Caio. iLfut;LO_l\t<::ão ... B.r.a;;llcit:a .. 7a ed., São Paulo, Ed. 

Brasiliense~ 1987. 

RUBEN, Guilherme. Q __ qu~ .. ,. ... é...J.a.ci.o.n.alidade. Sâo Paulo. 

Brasiliense, 1984. (Colec:ão Primeiros Passos). 

SEITENFUS. Ricardo Antônio Silva. Q____Er_af.i.il. __ d~----.G~_t._ú_li.Q 

Y.areaa ... "-. .A..li:orm-aç)ij,Q ___ do.:õ __ lllo.c.as: 1930-1942 _· O ·Proceseo 

de Envolvimento Brasileiro na II Guerra MundiaL São 

Paulo. Ed. Nacional, 1985. 

-------------------· Q ____ D.if.ic'i,L ..... APr._t;;_nctiz~a_dQ 

_d_Q__N.a.c.ir.inalt~mo:: ____ as ___ r_e_l,;>..~Q.e .. Q __ J:u-:.a_qi.l~.ir.as. __ _c.QnL.A ... lt.áLi_a ____ e_ 

·a ____ Alemanha. 1930-1942. (Pesquisa apresentada no 

Seminário sobre a Revolucão de 30 - CPDOC/FGV. Rio de

Janeiro. 22-25 de setembro de 1980). 

SILVA. Maria Silvia· Martins A_dorno. Eet,,;~.do ___ N_r,;n,rc~;_ .. .I:Q.ll_';_lc.a 

apresentada à Faculdade de Filosofia. Let!'as e Ciência.:=: 

Humanas - OSP. 1979. 

SILVA. Sergio. Exr~ans.E.g _ _G_a.f'ª-e-.. r_i.a __ j;L __ Qr_i_g_en.s .... d_e, ... In.dú_:;;:tl.~iç,_ .. nQ 

Bx:aeü.l- 5~ ed .• São Paulo. Ed. Al:fa Omega. 1981. 

SIMONSEN, Roberto C . .liyQ_luçãQ ... ln~i:us.t..t~i..al ___ f.',__ ___ QJ.l.t_r.,Qs .... E.e_tl.ldQB. 

São Paulo. EDUSP, 1973. 

SIMONSF.N, Roberto C. e GUDIN, Eugênio. 

l?..lan.Gj.a_me."l1.tQ ... na. __ ,_Ec.Quomi.a ... Br3..s.i.l.e.tr.a. 

IPEA/INPES, '1977. 

A __ _c_o.nt_r.QY}f..r.;:;;i_a .... d-º. 

R'io de Jane .. :i.ro. 

SKYDMORE. Thomas. Er.,~s.il. .. de ....... G.e . .:t_úli..o _____ a... ... Çae;.t,~lQ, J3r_am::.o. Hio 

de Janeiro. Paz e Terrâ. 1982. 

SOÍ>Im. Ne le:;on Werneck. R:.ti:;:e_iL-.. Hi..e:.tór..i.c .. a.a._dQ .. _. __ Na_c_i.On;\_li~m..;; 

&o.~.i.lGit~9 ... Rio de Juneiro. ISEB. 1959. 



271 

SOLA. Lourdes. "O Golpe de 37 e o Estado Novo". In: Mata. 

Carlos Guilherme { org). B.r.'-UJil.. ____ am ... .Pe.:r..spe_c.í.i.v:.a 8~ ed., 

São Paulo, Difel, 1968-1977. 

SUZIGAN, Wilson. Indú,;;:t r.ia .. ___ Jlr-<J.sll.oir.a . Origem e 

Desenvolvimento. São PGtulo,·BrasiliE;!nse. 1986. 

SZMiillCSANYI, Tamas. e COUTINHO. Mauricio C. As ___ J!ln.,o.nç.:a,;; 

- 1937-45. _Campinas. 1937. 

mimeografado. 

TAV ARE'S. Mar í a da Cone e i o ã.o . Ac:.Um.l.ü_aç_ãQ... ____ de..___ÇaP..Lt.al _____ ,e 

ed., Campinas. Ed. da 

UNICAMP, 1986. 

TRONCA. Italo. "O Exército e a Industrializacão: entre as 

armas e Volta Redonda". In: FAUSTO. Boris (org). 

Republicano. Sociedade e Política {1930-1964), Tomo IV. 

:- 3~ Vol_. 2a e.d., -São Paul0. LÍifeL 1981. 

VARGAS. Getúlio D. .ê.. ...... No_y_~ ____ P.o.LLt ic.a ___ .,.d;:L. __ _3r_a;;;:.__il. Rio de 

Janeiro. José Olympic. ·1940-194.5. 

Rio de Janeiro, ,Jose Olympio, 1942. 

VARIOS Autores. His.tória. ___ do .... _ .. 3ê.c.1.ÜQ __ J\X. São Paulo, Abril 

Cultural. 1975. 

W k L .,, , li s· ·'' •o VIANNA, Luis Jo1~ge ernec .... l ..... e.r..a. smQ.. ___ fL_-~_lllv..lC.a.v __ ... _______ nQ 

Br..as..il. Rio de Janeiro, Paz e Terra. "1976. 

VI GEV ANI. Tu 11 o . A .. ~.e..e:unda _____ J.h.w.r:r.o. .... Mun.di.al. Sã o Pau 1 o . Ed . 

Moderna, 1986. 

estudo de c-aso; formular.ão da politica int.ernacional do 

Brasil e inativacões da Forç-a Expedicionár_ia 

Brasileira. São P.a.u1o .· Tese de doutoramento. FFLCH-us·r, · 

1990. 



-272 

VILELA .. Anibal e SUZIGJ\N. Vlilson. I:o.LLUca..~ . .dQ ... GQYf'rno. ... f' 

C.t:.e<;cimcnto .. da __ JlcQnomüLllJ:.a~H·üra: 1889-1945. Rio de 

Janeiro IPEA/INPES, 1973. 

~VEFFORT. Franc i.sco Corrê a . Q _____ Eo.Pt.tli<;mo _____ na_ _____ J'olí.tic a 

Br:a.s.ile.ir.a 2:: ed .. Rio de Janeiro. Paz e Terra. 1880. 

VIIRTH, J ohn. 1\ ____ P.oli.t.ic_a_ ___ d, ____ ];<a"'~mco.lYimantQ ____ n;L ___ Era ____ -;i.e 

VJOXS'."l· Rio de Janeiro, FGV, 1973. 

.• 



273 

OUTRAS FONTES 

ARQUIVOS PESSOAIS 

Centro de Pesquisa e Documentação de História Conteffiporânea do 

Brasil (CPDOC) -Fundação Getúlio V~rgas (FGV)~ _Rio, de Janeiro. 

Setor de documentacão: Arquivo Getúlio Vargas 

ArquiVo Osvaldo Aranha 

·Arquivo Sousa cOsta 

DOCUMENTOS 

LMi.saão. ___ C.o.o.ktLnó_~Br.as.il. RelatóriQ dit'igido B:O Presidente dos 

Estados Unidos da América, pela Missão Técnica Americana 

enviada ao Brasil. Rio de Janeiro. Centro de Estudos 

Brasileiros·- FGV. 1948. 

. 
!L.:Elaui.fi.c_ac.ãct ____ d.I;.LE.c..Qn_QIJlia. ____ H.a.c.i.onal. E.s.tl\dQ.s...... ___ t'L .... Ant.i.::.P.l~""\J.e.tQ 

de Janeiro·, Imprensa Nacional. 1945. 

45' Vol: 

·Janeiro, Imprensa Nacional. 1944. 



274 

Ilr.B.!:..iL . .Pr.e sidêll!Oi<L .. da.JleJ?.úblic a. Q fu>J; ' . . a'"o .... J:lo..v.c;_e. ____ Q.J1oment.o 

Br,as.ile.ir.Q. Rio de Janeiro, Dei?artamento Nacional de Propa

ganda, 1938. 

C'o.leç_ã.o ..... das __ L.e.is ___ ~ _ _ReP..úl.:!l ic_a_ __ .ct~~s-.Esi_adQ_s_lln.i.\:';·Js ____ dQ_J31, ae:.il- R i o 

de Janeiro~ Imprensa Nacional. 1937 a 1945. 

Conferência das Classes Frodu~oras. _Car.ta.. .. _.Kc.QnQmL:.;~. __________ ,i(::_ 

~l~~-QI:.>O.l.is. Teresópolie:. s. edi t. , 1945. 

C.onf_e.d.e.r a<:§.Q_ . .Nac._ion_~---~-ª'---Indús:\:r_i_a ______ eLl:::;.ds::.:.:a_ç_,§::_o ___ . .d_ae: .... l11 dú.at r. ias 

do __ Es.t.ado... ____ d.e ..... S.ão .... J~_au.l.Q . 'C;;·.nin~e:~.;;o ____ B.r as. i leü;:.·_o, __ ::ia .... lndú.~tJ.:i.a . Sã c 

Paulo. Revista dos Tribunais. 1945. 

Q.o.ner:e.Ss.o .. ..Br._aõ . .il€:'.i.r.Q .......... de: __ .Er,::_onom.La ... _ .. l. - 25 de novembro a 18 de 

dezembro de 194.3. 1:?. vol. Rio de ·Janeiro, Mau á. 1943. 

' Ç.Qngr.e.R.:;:_Q,J3:.r..ç;tsi.l.e.i_r._o ______ .cte._.E_c __ ~,.~no,'1-Üa._ .. I. - 25 de nov-:-.mbro a. 18 de 

dezembro de 1943. '7'o vol. Rio de Janeiro. ,J,:.rn-3.1 d·:> Comér<::io. 

1944. 

dezembro de 1943. 3? .. vol. Rio de Janeir<:•. Jorn.s.l d;:. Comércio. 

1946. 

Rio de Janeiro. Imprensa Nacional. 1944. 

Rio de Janeiro. Jornal do Comércio. vários anos. 



275 

Conselho Técnico de Economia e FinancB.::f. Eina!l~.a .. s ..... d.o .... .Br_asi 1 ~-

Dix:ida ___ Ex.te.rna: 1824 - 1945 ( sín ti" se doD núms;1•os 1. 2. 3. 8. 9. 

10 e 15) voL 19. Rio de· Janeiro. Jornal-do ComJrcio_. 1938. 

Çc. let.S.nea 

de publicações da imp!'ensa. Rio de Janeiro . .Jornal dv 

1945. 

Br.as.i L.- ... S_çJl;;J: __ Tw::k,._;;:; ____ Q_s; __ Ae:p_.;::_çt_o_s_. Ar qui v o Getúli.v Vat•gae. GV-38. 

Trabalhos do Congresso Br.?.sileiro dê' Ir.dústr>ia. Sã c· Paulc. 

FIESP. - Ü144. 

Congrêsso Brasileiro de Indústria. publicados nos prin<::~ip2.is 

jornais do país. 

JORNAL 

•. 
üut. e nov. de_ 194A e ma i-:,) de 19·15. 

REVISTAS 

1944 a jun. de 1945. 


